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USO DO TEMPO E GÊNERO

O Estudo do Uso do Tempo é crucial para a compreensão das desigual-
dades de gênero. A alocação das horas no trabalho remunerado e não 

remunerado influenciam fortemente nas diferenças de papéis sociais e de 
poder desempenhados por mulheres e homens. Há uma injusta distribui-
ção de tarefas domésticas e de cuidado que são refletidas no mundo do 
trabalho e que devem ser mais bem compreendidas.

Pesquisas e produções acadêmicas que se propõem analisar como as 
pessoas distribuem e fazem uso do tempo permitem evidenciar como se dá 
a divisão sexual do trabalho. Esta forma de divisão de atividades que mui-
tas vezes é invisibilizada ainda é um obstáculo para a igualdade de gênero. 
As mulheres são historicamente e socialmente tidas como responsáveis 
pelo trabalho reprodutivo. Isso impacta profundamente sua vida cotidia-
na, porque é sobre elas que recaem as tarefas domésticas e de cuidados 
familiares. A divisão sexual do trabalho influencia também, diretamente, 
no acesso e nas oportunidades de ascensão profissional. Transforma-se em 
barreiras diárias que as mulheres enfrentam dentro e fora de casa. Sobretu-
do, para se desenvolverem no competitivo mundo do trabalho.

O melhor entendimento dessas dinâmicas da vida cotidiana e das re-
lações entre afazeres domésticos e trabalho que organizam a sociedade é 
uma importante informação para o desenvolvimento e aprimoramento de 
políticas públicas. Os estudos de Uso do Tempo permitem trazer luz à so-
brecarga de trabalho realizado pelas mulheres, sendo fonte de informação 
para o desenho de políticas que promovem autonomia e igualdade para 
as mulheres. 

Essa discussão tem grande peso seja no interior da política, seja na 
academia e na sociedade até porque as mulheres cada vez mais cobram 
visibilidade do trabalho não remunerado e da extensiva jornada fruto da 
somatória do tempo dedicado a esse trabalho e do tempo dedicado ao 
trabalho remunerado. 

CGUT – Comitê Técnico de Estudos de Gênero e Uso do Tempo 
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APRESENTAÇÃO 

Este livro é, em grande parte, composto de trabalhos de pesquisas apre-
sentados na 35ª Conferência da Associação Internacional de Pesquisa 

de Uso do Tempo (IATUR), realizada no Rio de Janeiro no ano de 2013.  
Os artigos selecionados foram estruturados, portanto, em torno da rubrica 
acadêmica “Uso do Tempo”. Esta expressão remete a um campo de estudos 
interdisciplinares e aglutina uma miríade de trabalhos de cunho estatístico, 
sociológicos, demográficos, econômicos e de outras áreas das Ciências Hu-
manas e Sociais.

O foco da publicação, cuja organização ficou a cargo da Secretaria de 
Políticas para as Mulheres (SPM), do Ministério das Mulheres, da Igualda-
de Racial e dos Direitos Humanos, e do IPEA, está em estudos que tratam 
das formas de compatibilização dos indivíduos nos trânsitos e vivências 
entre atividades de trabalho remunerado e de trabalho não remunerado. 
Ou do que costumamos genericamente falar, entre Família e Trabalho. 
Família e trabalho, porém, não são tratados como abstrações, mas como 
espaços de (com) vivência, produção e reprodução da vida social. Tam-
bém não são abstrações os agentes ou atores desse fazer humano. São 
indivíduos socialmente situados, identificados, construídos ou definidos 
por suas relações sociais, aqui trabalhadas, em particular, sob o ângulo 
situacional de gênero ou por suas identificações de sexo.  Em comum, 
estão as problemáticas da repartição do tempo entre as atividades laborais, 
de lazer e de convivências dos indivíduos, por um lado, e as desigualdades 
encontradas nessa repartição quando são observadas a partir dos recortes 
de gênero e de sexo, por outro lado. Em outros termos, estão as dinâmicas 
de organização dessas atividades e dos tempos despendidos e a natureza 
generificada de tais práticas, com seus âApresentaçãongulos de discrepân-
cias e iniquidades.

Desigualdade de gênero e divisão sexual do trabalho são problemáti-
cas presentes nas pesquisas sobre aspectos sociais há algumas décadas. Mas 
para além da natureza própria do trabalho de pesquisa que consiste em 
mapear, sistematizar, desvendar e interpretar dados, fenômenos e aspectos 
de relações sociais, os quais estão aqui também presentes, o que é sempre 
instigante e, de certa forma, preocupante é a lenta dinâmica das mudanças 
nos padrões de divisão do trabalho doméstico. As horas dedicadas às ati-
vidades de trabalho doméstico mudam pouco para as mulheres, quer elas 
trabalhem em atividades remuneradas em tempo integral, tempo parcial 

Uso do tempo e gênero.indd   13 21/10/2016   17:00:28



USO DO TEMPO E GÊNERO14

ou mesmo não desenvolvam atividades remuneradas. E essa “reciprocida-
de” nos padrões de envolvimento masculino com atividades domésticas 
também se faz presente, porém, de forma dupla: na pequena variação no 
envolvimento mensurado em número de horas dedicadas a esses tipos de 
atividades de acordo com o sexo; e, em se tratando de indivíduos vivendo 
conjugalmente, na independência dessa variação em relação ao cônjuge. 
É nessa perspectiva que duas temáticas estruturam a Coletânea.  A forma 
como o gênero recorta e define padrões de divisão do trabalho – remu-
nerado e não remunerado – e a recorrente desigualdade e desequilíbrio 
nessa distribuição, notadamente no que tange ao trabalho doméstico e às 
atividades do cuidado.   

Mapeamentos e análises sobre essas investigações na América Latina 
e no Brasil, com estudos sobre relações entre a distribuição e o uso do tem-
po e os recortes de classe, as formas de estratificação social, experiências 
de políticas públicas e de seus beneficiários, onde se soma, também, um 
estudo sobre a Noruega.  O que resulta é um conjunto de olhares inves-
tigativos que se complementam e fornecem insumos para compreender-
mos as tensões, as conciliações, os conflitos e as configurações nas formas 
como indivíduos e famílias constroem seus arranjos para compatibilizar 
seus tempos face às atividades de trabalho – remunerado e não remunera-
do –, descanso, lazer e tudo o que envolve o viver humano.

Vale mencionar que se trata de campo que compunha preocupações 
acadêmicas brasileiras desde há quase três décadas. Contudo, quer devido 
ao elevado custo financeiro para a sua realização em um país de dimensões 
continentais como o Brasil, quer em decorrência de sua relevância como 
problemática, ou ainda de ambos os tipos de dificuldades, fato é que esse 
tipo de investigação pensada de forma mais ampla, só recentemente veio a 
ser incorporado de forma institucional nas instituições brasileiras de pes-
quisa.  Desta forma, pode ser considerado inovador, também, o investi-
mento feito por órgãos oficiais como o próprio IBGE, para introduzir 
essas metodologias. Já a inclusão, pela PNAD, a partir do ano de 2001, de 
questão sobre estimativa de tempo despendido com atividades domésticas, 
constituiu importante marco de investigação. Possibilitou cruzamentos de 
alguns dados de forma mais sistemática e, com isto, o desenvolvimento de 
séries históricas, tão necessárias para análises mais abrangentes no tempo. 
A pesquisa piloto realizada em 2009 pelo IBGE, com foco direcionado 
para a aplicação da metodologia de uso do tempo baseada em diários, 
constituiu outro momento importante para os estudos sobre desigualdade 
de gênero na família e no trabalho.  
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APRESENTAÇÃO 15

O compromisso da Secretaria de Políticas para as Mulheres foi decisi-
vo para conferir outro estatuto e reconhecimento institucional à temática 
e às investigações associadas com essas metodologias.  A publicação, neste 
livro, de alguns dos trabalhos apresentados na Conferência completa esse 
ciclo. Mais que isto, nos oferece alguns caminhos instigantes de reflexão, 
nesse momento de incertezas e perplexidade diante de ataques a um con-
junto de direitos conquistados e de temas mais do que discutidos e com-
provados por inúmeras áreas acadêmicas. 

Nesse sentido, cumpre seu papel e contribui para avançarmos em 
conhecimentos sobre métodos de investigação, sobre a produção e a re-
produção da vida cotidiana e sobre a atualidade e necessidade dos estudos 
sobre as relações de gênero ou das relações sociais de sexo.  

Clara Araújo

Pesquisadora do PPCIS/UERJ e do NUDERG/UERJ
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INTRODUÇÃO

Os estudos acadêmicos sobre a forma como as pessoas, em sua diver-
sidade, despendem os minutos e horas dos seus dias datam de várias 

décadas. Estudiosos da Europa, Austrália, Estados Unidos e Canadá e, 
mais recentemente, da América Latina examinam dados oriundos de pes-
quisas de uso do tempo para analisar como pessoas de diferentes idades, 
localidades, sexos, inserções profissionais etc. dividem as 24 horas de seu 
dia em atividades de trabalho, estudo, lazer, pessoais ou sociais. E, no 
mundo todo, uma questão que se revela da maior importância nesta aná-
lise é justamente a das diferenças de alocação do tempo entre mulheres e 
homens.

A desigualdade de gênero observada no tempo dedicado ao trabalho 
remunerado e ao trabalho não-remunerado é uma realidade na imensa 
maioria dos países. Suas causas – relacionadas à própria reprodução das 
desigualdades de gênero nas sociedades – e consequências – a possibilida-
de de inserção de mulheres e homens em outros campos da vida social e 
a qualidade dessa inserção, bem como a menor valorização dos trabalhos 
profissionais relacionados aos cuidados, além de muitas outras – vêm sen-
do estudadas. A divisão sexual do trabalho, tema abordado em mais de um 
artigo da presente publicação, explica em grande medida o maior tempo 
dedicado a atividades não-remuneradas domésticas e de cuidados por par-
te das mulheres.

De fato, os estudos de uso do tempo trazem elementos importantes 
para evidenciar como a divisão sexual do trabalho se traduz no dia-a-dia 
das famílias e podem ajudar a compreender as relações entre a sobrecarga 
de trabalho feminina e a reprodução das desigualdades de gênero. O ob-
jetivo, a partir disso, é justamente subsidiar políticas públicas que incidam 
na redução das desigualdades, como ressaltado por alguns artigos desta 
publicação.

Na América Latina, países como México, Equador e Venezuela já 
realizaram pesquisas nacionais de uso do tempo. O artigo de Maria de la 
Paz Lopez Barajas apresenta um panorama atualizado da região tanto no 
que diz respeito a pesquisas de uso do tempo, quanto sobre contas satéli-
tes elaboradas a partir dessas pesquisas e algumas políticas públicas nelas 
embasadas. De maneira a ilustrar brilhantemente estas possibilidades, o 
artigo de Jackeline Velazco e Julia Velazco apresenta uma estimação do va-
lor econômico do trabalho não-remunerado (TNR) no Peru. O artigo traz 
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USO DO TEMPO E GÊNERO18

uma boa síntese sobre metodologias de valoração do trabalho não remu-
nerado, além de um resumo de estudos equivalentes existentes na América 
Latina. Outro estudo latino-americano presente nesta publicação apresen-
ta a utilidade das informações sobre uso do tempo para a compreensão do 
fenômeno da pobreza de tempo. Valeria Esquivel problematiza a forma 
pela qual a medida da pobreza de tempo traz luzes sobre as desigualdades 
de gênero, a partir de estudo de caso de Buenos Aires.

No Brasil, ainda não temos uma pesquisa nacional sobre uso do tem-
po. Alguns trabalhos pioneiros foram feitos em localidades, entre eles o im-
portante estudo de Neuma Aguiar, em Belo Horizonte na década de 1980. 
São dados de uma pesquisa realizada naquela mesma cidade em 2001 que 
são utilizados por Neuma e Arnaldo Mont’Alvão no artigo da presente pu-
blicação, que, conciliando economia e sociologia, incorpora o tempo de 
trabalho não-remunerado num exercício de construção de uma escala de 
estratificação residencial.

Apesar de não termos uma pesquisa nacional específica sobre uso do 
tempo, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a partir da década de 
2000 passou a coletar algumas informações sobre tempo despendido no 
trajeto casa-trabalho e tempo dedicado aos afazeres domésticos, além da 
jornada de trabalho remunerado, apurada há mais tempo. A partir dessas 
informações, são produzidos estudos, com a perspectiva de gênero, sobre 
tempo dedicado ao trabalho para o mercado e ao trabalho para casa. Na 
presente publicação, autoras e autores brasileiros baseiam-se nesses dados 
da Pnad para produzir relevantes estudos. O primeiro deles é o de Nathalie 
Itaboraí, que apresenta uma importante articulação entre gênero e classe 
para analisar o uso do tempo nas famílias brasileiras. Ressaltam-se a análi-
se abrangente e a importante bibliografia utilizada pela autora. O texto de 
Hildete Pereira de Melo, Cláudio Considera e Alberto Di Sabbato atualiza 
trabalho pioneiro, feito anteriormente, que propõe contabilizar o valor 
dos afazeres domésticos para o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, 
mostrando a importância também econômica dessas atividades, desem-
penhadas majoritariamente por mulheres, um exercício semelhante àque-
le realizado para o caso peruano, mencionado acima. O artigo de Luana 
Simões Pinheiro traz uma revisão dos estudos internacionais e nacionais 
sobre os determinantes da alocação de tempo em trabalho reprodutivo. 

Com vistas a dar continuidade ao esforço de cumprir a lacuna de 
informação sobre uso do tempo no Brasil e com o objetivo específico de 
realizar testes de metodologia, em 2009 o IBGE realizou uma pesquisa-
-piloto sobre uso do tempo, em cinco estados brasileiros. A metodologia 
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utilizada foi a do diário, mais recomendada pela precisão das informações, 
apesar do custo nela envolvido. Esta iniciativa do IBGE enquadra-se num 
esforço que já data de vários anos. Em 2006, uso do tempo era um dos 
onze temas da Confest (Encontro Nacional de Produtores e Usuários de 
Informações Sociais, Econômicas e Territoriais), conferência decenal or-
ganizada pelo IBGE. No ano seguinte, naquele instituto, foi realizado um 
seminário internacional sobre pesquisas de uso do tempo, ao fim do qual 
foi lançada a criação de um grupo interinstitucional dedicado à temática. 
O CGUT (Comitê Técnico de Estudos de Gênero e Uso do Tempo), 
formado por representantes do IBGE, SPM (Secretaria de Políticas para 
as Mulheres) e Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), além de 
contar com a participação da OIT (Organização Internacional do Traba-
lho)  e da ONU Mulheres (Entidade das Nações Unidas para o Empo-
deramento das Mulheres), iniciou seus trabalhos cerca de um ano depois. 
A criação do CGUT teve o objetivo de dar continuidade às iniciativas de 
incentivo à temática do uso do tempo no âmbito das políticas públicas, 
impulsionar o debate mais amplo e envidar esforços para a realização de 
pesquisa nacional de uso do tempo no Brasil. Esta trajetória é retomada no 
artigo de Lourdes Bandeira e Renata Preturlan, que apresenta uma análise 
mais teórica sobre pesquisas de uso do tempo e políticas no Brasil, com 
viés de gênero.

Foi a partir dos trabalhos do CGUT que o Brasil sediou, em 2013, 
a 35ª Conferência Internacional da Associação de Pesquisas de Uso do 
Tempo (Iatur), no Rio de Janeiro. E aproveitamos para, aqui, agradecer à 
direção da IATUR o empenho na ampliação das discussões sobre uso do 
tempo na América Latina e a pronta aceitação da proposta de realização 
da 35ª Conferência no Brasil. A maior parte dos textos que compõem 
esta publicação foi elaborada ou co-elaborados por autoras que estiveram 
presentes à conferência, oportunidade na qual foi possível conhecer dados 
e o estágio da análise em inúmeros países de todos os continentes. No 
que diz respeito à discussão sobre igualdade de gênero, devido às políticas 
lá adotadas há décadas, os países escandinavos são sempre um objeto de 
estudo importante. que contribuem com insumos para a discussão seja no 
Brasil, seja na América Latina. Neste livro, o artigo de Ragni Hege Kit-
terød e Marit Rønsen aborda as mudanças no tempo dedicado pelos pais 
aos filhos na Noruega, desde a década de 1970, avançando na discussão 
sobre paternidade responsável. 

Finalmente esperamos que, por meio dessa leitura, a importância do 
tema, no Brasil, seja melhor compreendida. É nosso desejo, também, que 
se amplie o debate, a discussão a troca de informação e, principalmente, 
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a produção de dados e pesquisas na área. Para se problematizar essas rela-
ções de desigualdade entre mulheres e homens, é fundamental que os estu-
diosos brasileiros tenham acesso a um amplo material para análise. E por 
meio de tais subsídios, políticas públicas de qualidade sejam estabelecidas.

A publicação deste livro não teria sido possível sem o trabalho e apoio 
de Eleonora Menicucci (ex-Ministra de Políticas para as Mulheres), Tatau 
Godinho (ex-Secretária de Políticas do Trabalho e Autonomia Econômica 
das Mulheres) e Mariana Brito, ex-servidora da SPM que trabalhou ativa-
mente na organização do livro durante os anos de 2014 e 2015. Agrade-
cemos imensamente a dedicação delas e de todas que estiveram envolvidas 
com esta publicação, desde a realização da IATUR, em julho de 2013, até 
a finalização da publicação, em maio de 2016. 

As organizadoras 
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AVANÇOS NA AMÉRICA LATINA NA MEDIÇÃO E VALORAÇÃO DO

TRABALHO NÃO REMUNERADO REALIZADO PELAS MULHERES

Maria de la Paz López Barajas11 

1 – Introdução

A tradicional divisão sexual do trabalho definiu distintos espaços de traba-
lho e diferenciou as atividades humanas em função do sexo. Sendo assim, 

as mulheres realizam, historicamente, a maior parte do trabalho doméstico e 
de cuidados – considerado, tradicionalmente, como “trabalho reprodutivo” –, 
pelo qual não recebem nem receberam remuneração. Os homens, pelo contrá-
rio, realizam, sob o mesmo mandato social, a maior parte do trabalho remu-
nerado, considerado “produtivo”, que produz valor monetário no mercado. 
Embora se registre, há algumas décadas, mudanças importantes nas estruturas 
e dinâmicas familiares, em grande parte devidas ao aumento da participação 
feminina em diferentes esferas da vida pública (educação, emprego, política, 
entre outras) – e essas mudanças tenham começado a modificar as relações de 
poder entre mulheres e homens, tanto na esfera pública quanto na privada –, 
ainda existe uma esmagadora desigualdade entre uns e outras, impedindo que 
as mulheres exerçam plenamente seus direitos. 

O trabalho doméstico e de cuidados, não remunerado, é uma das áreas 
na qual se observa com mais clareza essa desigualdade. O desequilíbrio na 
divisão das responsabilidades do lar, por exemplo, repercute diretamente nas 
possibilidades, para as mulheres, de ter acesso a empregos no setor formal da 
economia, decorrendo disso que se vejam limitadas no tocante às prestações 
de seguridade social, que sejam empregadas em setores econômicos de bai-
xa remuneração e tenham menos tempo para receber uma educação formal, 
entre outros. Este último aspecto é especialmente grave no caso das meninas.

Como afirma a relatora especial Magdalena Sepúlveda (Naciones 
Unidas, 2013), a distribuição desigual do trabalho doméstico não remu-
nerado não só reflete as relações de poder entre mulheres e homens, mas 
também as determina, sempre que relega as mulheres à esfera do lar – per-
petuando, desta forma, a distribuição desigual desse trabalho, assim como 
os papéis e estereótipos de gênero que, historicamente, as impediram de 
se desenvolver fora da esfera privada. 
1 Especialista em estatísticas de gênero da ONU Mulheres – Entidade das Nações Uni-

das para a Igualdade de Gênero e o Empoderamento das Mulheres. 

Uso do tempo e gênero.indd   21 21/10/2016   17:00:29



USO DO TEMPO E GÊNERO22

Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT) (OIT e 
PNUD, 2009, p. 15-16), a sobrecarga de trabalho não remunerado tem 
diversas consequências para as mulheres: dificulta a sua entrada no merca-
do de trabalho e restringe suas oportunidades profissionais em ocupações 
consideradas “masculinas”, de modo que as mulheres têm rendimentos 
menores, devido à discriminação salarial e menor valorização das ocupa-
ções nas quais se concentram, o que as confina a uma maior participação 
na informalidade e em empregos sem proteção social.

Os estudos de algumas economistas feministas, como Antonopou-
los (2008) e Razavi (2007), mostraram como essa “economia invisível”, 
formada por atividades laborais de cuidados, não remuneradas – como a 
preparação de alimentos, o cuidado de crianças, doentes e população ido-
sa, as atividades de limpeza do lar, entre outras –, desempenha um papel 
fundamental na reprodução da força de trabalho e possibilita o crescimento 
econômico dos países, representando uma espécie de “subsídio” às econo-
mias nacionais. Um “subsídio” que se ergue contra as próprias mulheres que 
realizam esse trabalho, impedindo-as de ampliar suas capacidades, alcançar 
sua autonomia econômica e exercer outros direitos. 

2 – As pesquisas de uso do tempo 

O trabalho doméstico e de cuidados abarca as atividades de manutenção do 
lar (cozinhar, limpar, administrar) e atividades de cuidado direto, ou seja, de 
pessoa a pessoa (idosos, crianças pequenas e outras pessoas dependentes, 
como doentes crônicos ou pessoas com deficiência).

Embora esse trabalho seja fundamental para o funcionamento das famí-
lias; o bem-estar de seus membros; a evolução do mercado, em função da re-
produção social; e, ainda, a coesão social e familiar, o trabalho doméstico e de 
cuidados costuma permanecer invisível para a economia. De fato, encontra-se 
praticamente ausente dos modelos macroeconômicos de onde proveem as 
políticas públicas e seu financiamento.

A formulação, implementação e avaliação de políticas exige, para 
avançar na igualdade entre homens e mulheres, pesquisas (argumentos) 
em maior número e qualidade, que permitam quantificar e valorar a con-
tribuição realizada pelas mulheres para a economia e a sociedade, graças 
ao trabalho remunerado e não remunerado que exercem.

As pesquisas sobre uso do tempo e trabalho não remunerado per-
mitem mostrar que a carga de trabalho não remunerado, desigual, tem 
embasamento na discriminação contra mulheres.
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As pesquisas de uso do tempo medem o tempo que as pessoas de-
dicam a diferentes atividades, de modo que permitem mostrar formas de 
trabalho remuneradas e não remuneradas, que tanto mulheres quanto ho-
mens realizam, dentro e fora do lar. Como afirma Araya (2003, p. 8, tra-
dução nossa), as pesquisas de uso do tempo: “proporcionam informações 
sobre como a população, segundo variáveis, tais como o sexo, a idade, 
a etnia, o nível socioeconômico, o tipo de domicílio, aloca seu tempo. 
Permitem, também, saber qual proporção de tempo é alocada à realização 
de determinada atividade, com qual finalidade, para quem, com quem e 
onde.”

Por meio das pesquisas de uso do tempo, foi possível obter estatísticas 
para quantificar o tempo que as pessoas, especialmente as mulheres, dedicam 
às atividades de trabalho não remunerado no lar, o que evidenciou a impor-
tância de tais atividades, não só na perspectiva da reprodução doméstica, mas 
também para a economia dos países. Mas, apesar de terem proporcionado 
informações fundamentais para a formulação, implementação e avaliação de 
políticas públicas para igualdade de gênero, ainda é necessário contar com 
mais estudos, que permitam quantificar e valorar a contribuição do trabalho 
remunerado e não remunerado realizado pelas mulheres para a economia e a 
sociedade. 

Segundo Araya (2003), as primeiras pesquisas sobre uso do tempo 
datam do início do século XX, na Europa e nos Estados Unidos, e tinham 
como objeto realizar estudos demográficos e industriais sobre populações 
urbanas e rurais, assim como estudos psicológicos sobre as atividades de 
lazer das pessoas desempregadas. É a partir dos anos 1970 que as pesqui-
sas de uso do tempo passam a ser utilizadas com mais frequência pelas 
feministas, sendo usadas para evidenciar a importância do trabalho do-
méstico não remunerado. 

Atualmente, em países como Holanda, Dinamarca, Reino Unido, 
França e Canadá, as pesquisas de uso do tempo são realizadas de forma 
periódica. Por sua vez, dezenove países da América Latina realizaram pes-
quisas independentes sobre o uso do tempo, ou acrescentaram módulos 
ou baterias de perguntas em pesquisas sobre domicílios e emprego. Apesar 
dos avanços na produção de estatísticas sobre uso do tempo e trabalho não 
remunerado não terem sido homogêneos nos diferentes países da região, 
cabe assinalar que legisladoras e ocupantes de cargos-chave para a tomada 
de decisões propuseram leis destinadas à coleta de informações sobre uso 
do tempo e trabalho não remunerado, por meio das pesquisas de uso do 
tempo, e à elaboração de contas-satélites de trabalho não remunerado, no 
âmbito de uma série de instrumentos internacionais na matéria. 
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3 – Instrumentos internacionais e medição do trabalho não remunerado rea-
lizado pelas mulheres 

Acordou-se, na comunidade internacional, considerar o trabalho não remu-
nerado nos instrumentos de direitos humanos das mulheres. Nestes, foram 
feitas diferentes recomendações relativas à produção e coleta de informações 
sobre uso do tempo e trabalho não remunerado. 

A Convenção para a Eliminação de todas as formas de Discriminação 
contra a Mulher (Cedaw) inclui recomendações para quantificar o traba-
lho não remunerado, majoritariamente realizado por mulheres e meninas. 
Sendo assim, a Recomendação Geral 16 (Cedaw, 1991a) assinala que o 
trabalho não remunerado é uma forma de exploração das mulheres; nes-
ta ótica, recomenda-se aos Estados-Partes que reúnam dados estatísticos 
sobre as mulheres que trabalham sem receber remuneração, sem acesso à 
seguridade social e a contribuições sociais, em empresas de algum familiar, 
e recomenda-se que adotem medidas para garantir remuneração, segurida-
de social e contribuições sociais a essas mulheres.

Da mesma forma, na Recomendação Geral 17, relativa à medição 
e quantificação do trabalho doméstico não remunerado das mulheres, 
recomenda-se aos Estados-Partes que “fomentem e apoiem pesquisas e 
estudos experimentais destinados a medir e valorar o trabalho doméstico 
não remunerado da mulher” (Cedaw, 1991b), por meio de pesquisas de 
emprego e desmembramento, por sexo, dados estatísticos sobre o tempo 
dedicado ao trabalho, no lar e no mercado. Recomenda-se, também, a 
adoção de “medidas destinadas a quantificar o trabalho doméstico não 
remunerado das mulheres, além de sua inclusão no produto nacional bru-
to”; e que sejam incluídas, nos relatórios, “informações sobre pesquisas e 
estudos experimentais realizados no intuito de medir e valorar o trabalho 
doméstico não remunerado das mulheres, assim como os progressos al-
cançados na incorporação de tal trabalho às contas nacionais” (Cedaw, 
1991b).

Por sua vez, o objetivo estratégico H.3. da Plataforma de Ação de 
Pequim (ONU, 1995) estabelece uma série de medidas a serem adota-
das tanto pelos serviços de estatística nacionais, regionais e internacionais, 
quanto pelos órgãos governamentais e organismos das Nações Unidas, 
com vistas a desenvolver um conhecimento mais completo sobre todas as 
formas de trabalho e emprego, a saber.

1. Melhorar a reunião de dados relativos a trabalho não remunerado que 
estejam incluídos no Sistema de Contas Nacionais das Nações Unidas, 
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por exemplo, na agricultura, especialmente na agricultura de subsistên-
cia, e em outros tipos de atividades de produção que não são de mer-
cado.

2. Desenvolver uma classificação internacional de atividades para as esta-
tísticas sobre uso do tempo, na qual sejam avaliadas as diferenças entre 
mulheres e homens, em relação ao trabalho remunerado e não remune-
rado, e reunir dados desmembrados por sexo. 

3. Medir quantitativamente o trabalho não remunerado que não é incluído 
nas contas nacionais e buscar aprimorar os métodos, no intuito de ana-
lisar seu valor e indicá-lo, com precisão, em contas-satélites ou outras 
contas oficiais, elaboradas em separado das contas nacionais básicas, 
embora em consonância com estas.

A Comissão da Condição Jurídica e Social da Mulher2 também colo-
cou, no centro de suas preocupações, o trabalho não remunerado realizado 
pelas mulheres, suas causas e consequências. Nas conclusões acordadas nos 
53º e 58º períodos de sessões desta comissão, reconhece-se que a divisão das 
responsabilidades acarreta consequências, como a fragilização dos vínculos 
entre as mulheres e o mercado laboral, um acesso restrito aos benefícios de 
seguridade social e menor disponibilidade de tempo para dedicar à educação 
e à formação pessoal. Reconhece-se, também, que o trabalho de cuidados, 
remunerado e não remunerado, é uma função social, que deve ser distribu-
ída entre mulheres e homens, de forma igualitária. Além disso, os Estados-
-Partes são instados a avaliar qualitativa e quantitativamente o trabalho não 
remunerado e a medir seu valor e seu preço – o qual, geralmente, não é 
considerado no cálculo das contas nacionais –, de modo a tomá-los em con-
sideração na concepção e elaboração de políticas públicas, em estratégias, 
planos e nos processos de elaboração orçamentária. 

4 – Pesquisas e módulos sobre uso do tempo e trabalho não remunerado na 
América Latina

Como mencionado, as informações estatísticas sobre uso do tempo foram 
utilizadas com mais frequência em países desenvolvidos do que em países em 
desenvolvimento, para medir o bem-estar da população e conhecer os estilos 
de vida de diferentes grupos populacionais. Na América Latina, intensificou-

2 A Comissão da Condição Jurídica e Social da Mulher é uma comissão orgânica vin-
culada ao Conselho Econômico e Social, criada em virtude da Resolução no 11 (II) 
do conselho, de 21 de junho de 1946. Trata-se do principal órgão intergovernamental 
dedicado à promoção da igualdade de gênero e ao empoderamento das mulheres.
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-se a produção de informações sobre o uso do tempo pelas pessoas, sendo 
essas informações utilizadas, sobretudo, para quantificar o tempo dedicado a 
atividades domésticas, o trabalho não remunerado de cuidados e o trabalho 
voluntário, realizado por homens e mulheres, tanto dentro quanto fora dos 
próprios lares. Entre outros aspectos relevantes, essas informações foram úteis 
para identificar, nas cargas de trabalho não remunerado, um obstáculo enfren-
tado pelas mulheres para a sua inserção no mercado de trabalho. 

Com efeito, nos países da região, as pesquisas sobre uso do tempo se 
tornaram importantes ferramentas para: 

• medir o trabalho doméstico e voluntário não remunerado de mulheres 
e homens no lar, na comunidade e em associações e organizações sem 
fins lucrativos; 

• medir o trabalho remunerado no setor informal, incluindo o setor dos 
lares (contemplado nas contas nacionais); e 

• analisar a inter-relação entre as atividades econômicas e não econômicas 
de mulheres e homens. 

Desse modo, a distribuição do tempo se estabeleceu como um tema 
fundamental para entender a condição social das mulheres, lançar e avaliar 
políticas públicas e programas sociais.

Foram utilizados, na região, diferentes instrumentos para coletar in-
formações sobre o uso do tempo e o trabalho não remunerado. Como 
pode ser observado no quadro 1, Brasil, México e Cuba foram países pio-
neiros no levantamento de informações sobre o uso do tempo na América 
Latina e no Caribe,3 embora mediante diferentes instrumentos e formas 
de coletar informações. Antes de 2006, onze países tinham realizado o le-
vantamento desse tipo de informação. Desde então, os resultados obtidos 
deram subsídios aos governos para elaborar políticas públicas focadas em 
atender necessidades de tempo específicas a certos setores da população.  

Há pouco mais de uma década, a ONU Mulheres vem apoiando os 
esforços dos governos para formular políticas públicas com enfoque de 
gênero, mediante o fortalecimento das capacidades dos Institutos Nacio-
nais de Estatística (INEs) e dos Mecanismos para o Avanço das Mulhe-

3 O primeiro projeto na região latino-americana, em escala nacional e com extenso nú-
mero de perguntas, no formato de módulo sobre uso do tempo em pesquisa nacional 
– Encuesta Nacional de Ingresos y Gastos de los Hogares (Enigh), em português, Pes-
quisa Nacional de Rendimentos e Gastos dos Domicílios –, foi realizado pelo Instituto 
Nacional de Estatística e Geografia (Inegi), em 1996. Os resultados foram utilizados 
tanto pela academia quanto por instituições públicas e organizações da sociedade civil 
(Rendón, 2000). 
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res (MAM) dos países da região. Este trabalho foi realizado em conjunto 
com o Instituto Nacional de Estatística e Geografia do México (Inegi), a 
Divisão de Assuntos de Gênero (DAG) da Comissão Econômica para a 
América Latina e o Caribe (Cepal) e o Instituto Nacional das Mulheres do 
México (Inmujeres), graças a seminários especializados, oficinas e grupos 
de trabalho, nos quais são compartilhadas experiências que se mostraram 
exitosas. 

No âmbito desse trabalho conjunto, em 2006, a ONU Mulheres, 
o Inegi, a DAG da Cepal e o Inmujeres iniciaram a formação do Grupo 
de Trabalho de Estatísticas de Gênero (GTEG), na Conferência Estatís-
tica das Américas (CEA) da Cepal, mecanismo que foi muito útil para 
compartilhar conhecimentos e boas práticas relativas ao levantamento de 
informações sobre uso do tempo e trabalho não remunerado, nos diferen-
tes países da região, assim como para fortalecer as capacidades dos INEs 
de realizar pesquisas na matéria, e dos MAMs, de analisar este tipo de 
informação; além de promover a sua utilização para o cálculo do valor do 
trabalho não remunerado.

O programa de trabalho do GTEG, aprovado em 2007 pela CEA, 
teve como objetivo “fomentar os esforços para sistematizar a informação 
estatística nacional com enfoque de gênero e promover a realização de pes-
quisas sobre o uso do tempo, ou a inclusão de módulos ou curtas baterias 
de perguntas nas pesquisas domiciliares, para medir a contribuição não 
remunerada das mulheres […]” (Cepal, 2007).
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QUADRO 1
Países que realizaram pesquisas e/ou módulos sobre uso do tempo e trabalho 

não remunerado – América Latina e Caribe

Fonte: relatórios dos INEs, enviados para o Relatório do GTEG da CEA-Cepal, e com base nas apre-
sentações realizadas pelos países da região da América Latina e Caribe nas reuniões internacionais de 
especialistas em pesquisas sobre uso do tempo, realizadas todos os anos no México. 

Obs.: informações atualizadas em junho de 2014.

País
Antes de 
2006

Pesquisa/módulo/perguntas

G

T

E

G

/

C

E

A
 

C

 e

 p

 a

 l

 
 2

 0

 0

 6         

 2006
 ou pos-
teriores

Pesquisa/módulo /perguntas

 1. Argentina

2005            
(Buenos 
Aires)

Diário
2010-
2011 

Módulo na Pesquisa Permanente de Domicílios

2013 Módulo na Pesquisa Anual de Domicílios 
Urbanos (EAHU)

2. Bolívia 2001 
Módulo na Pesquisa Contínua de 
Domicílios

2010, 
2011 

Pesquisa de Uso de Tempo em Domicílios

3. Brasil 

Desde 
1992 

Perguntas na Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (Pnad) Perguntas na Pnad

2009-
2010

Pesquisa-piloto, com diário, em cinco estados 
do Brasil

4. Colômbia 

2007, 
2008, 
2009, 
2010 

Perguntas na Grande Pesquisa Integrada de 
Domicílios

2012 Pesquisa Nacional de Uso do Tempo

5. Costa Rica 2004 
Módulo na Pesquisa Domiciliar de 
Propósitos Múltiplos (EHPM) 2011 Pesquisa sobre Uso do Tempo na Grande Área 

Metropolitana

6. Cuba 
1997 Perguntas

2001
Pesquisa levantada em cinco mu-
nicípios 

7. Chile 
2008 - 
2009 

Pesquisa Experimental sobre Uso do Tempo na 
Grande Santiago

8. Equador 2004 Módulo em Pesquisa Domiciliar
2007, 
2010, 
2012 

Pesquisas Nacionais de Uso do Tempo

2005 Pesquisa Uso do Tempo

 9. El Salvador 2005
Lista curta de perguntas na Pesqui-
sa Domiciliar de Propósitos Múlti-
plos (EHPM)

2010 - 
2011

Módulo na Pesquisa Domiciliar de Propósitos 
Múltiplos

 10. Guatemala 2000 Módulo na Pesquisa Nacional de 
Condições de Vida (Encovi)

2006, 
2011 

Módulo na Encovi

 11. Honduras 
2009, 
2011 

Módulo na Pesquisa Permanente de Domicílios

 12. México 

1996 
Módulo na Pesquisa Nacional 
sobre Trabalho, Contribuições e 
Uso do Tempo (Entaut)

2009 Enut

1998, 
2002 

Pesquisa Nacional sobre Uso do 
Tempo (Enut)

 13. Nicarágua  1998 
Módulo na Pesquisa Nacional 
de Domicílios sobre Medição do 
Nível de Vida (ENHMNV)

 14. Panamá
2006 Módulo na Pesquisa de Propósitos Múltiplos
2011 Pesquisa Nacional de Uso do Tempo

 15. Paraguai  2001 Perguntas na Pesquisa de Domicílios

 16. Peru
2006 Perguntas integradas à Pesquisa Contínua de 

Domicílios
2010 Pesquisa Nacional de Uso do Tempo

 17. República 
Dominicana

2006 - 
2007 Pergunta na Pesquisa Demográfi ca e de Saúde

 18. Uruguai  2003 
Pesquisa em Zona Metropolitana 
(Universidade da República)

2007, 
2011

Módulo na Pesquisa Contínua de Domicílios

 19. Venezuela 
2008 - 
2011 

Pesquisa de Uso do Tempo
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Como observado no quadro 1, há uma diferença significativa entre 
a realização de pesquisas e módulos sobre uso do tempo nos países da 
região, antes e depois de 2006, quando o GTEG foi formado. Embora 
tenham ocorrido avanços durante os primeiros dez anos que sucederam 
aos compromissos assumidos pelos governos na Declaração e Plataforma 
de Pequim, eles não teriam sido possíveis sem os esforços de movimentos 
de mulheres, universitárias feministas e organismos internacionais, para 
colocar a quantificação do trabalho não remunerado na agenda pública. 

Atualmente, um dos maiores desafios em matéria de informação sobre 
uso do tempo e trabalho não remunerado é a comparabilidade entre os países. 
Ainda não existe uma metodologia consensual para a padronização das infor-
mações estatísticas produzidas no mundo: a harmonização das informações 
sobre uso do tempo e trabalho não remunerado é um desafio, enfrentado 
pelos governos e os INEs, de onde provém grande parte da informação esta-
tística nacional sobre o tema. Nos países da região, há diferentes métodos de 
coleta de informações. Um dos grandes desafios para avançar nessa harmo-
nização é obter mais rigor no que diz respeito à documentação das metodo-
logias utilizadas e aos processos de levantamento e processamento de dados. 

Embora tenham sido desenvolvidos diferentes instrumentos de coleta 
de dados sobre uso do tempo e trabalho não remunerado, além de diferentes 
abordagens teóricas e metodológicas para analisar as informações e desenvol-
ver políticas com enfoque de gênero, essas propostas visam, geralmente, atin-
gir objetivos analíticos parciais e limitados, pois só permitem estimar a carga 
total de trabalho de mulheres e homens ou identificar as jornadas duplas ou 
triplas que caracterizam as atividades femininas, sem considerar o poder que 
as informações podem ter para valorar, de forma adequada, a contribuição das 
mulheres para o conjunto da economia dos países. Além disso, essas fontes 
de dados ainda não são utilizadas para analisar as contribuições das mulheres 
para os diferentes setores do aparelho governamental, os subsídios invisíveis 
que elas dão às instituições de saúde e educação, assim como o imposto – 
também invisível – que pagam, com o tempo e esforço envidados para suprir, 
com seu trabalho não remunerado, a falta de serviços e infraestrutura básica. 
Apesar das referidas limitações, cabe mencionar que as diferentes opções me-
todológicas desenvolvidas têm em comum o fato de fazerem do trabalho não 
remunerado o centro das medições. 

Uma das recomendações da Plataforma de Ação de Pequim, anterior-
mente citada, consiste em desenvolver uma classificação internacional de 
atividades para as estatísticas sobre uso do tempo. Para este fim, o GTEG 
deu impulso a um processo de harmonização estatística. Dessa forma, foi 
elaborado, no âmbito do programa do GTEG da CEA, o documento Di-

Uso do tempo e gênero.indd   29 21/10/2016   17:00:29



USO DO TEMPO E GÊNERO30

retrizes e referências para harmonizar as pesquisas de uso de tempo na América 
Latina e no Caribe (Inegi et al., 2010). Dois dos objetivos deste documento 
estão descritos a seguir. 

1. Dispor de estatísticas padronizadas, com enfoque de gênero, que reco-
nheçam, meçam e visibilizem o trabalho total, remunerado e não remune-
rado, assim como as atividades pessoais que podem ser realizadas durante 
as 24 horas do dia ou as 168 horas da semana, no intuito de contribuir 
para a análise, elaboração e avaliação de políticas públicas, sociais, econô-
micas, trabalhistas e de gênero.

2. Dispor de informação para elaborar as contas-satélites de produção e 
consumo de serviços domésticos. 

Como parte desse esforço, foi desenvolvida uma proposta de Classifi-
cação de Atividades de Uso do Tempo na América Latina e no Caribe (Cau-
tal), cuja finalidade é contribuir para a harmonização das pesquisas sobre 
uso do tempo da região, assim como dispor de informações padronizadas 
sobre o trabalho remunerado e não remunerado e as atividades pessoais, 
numa perspectiva de gênero (Gómez Luna e Sosa Márquez, 2010). Para 
sua elaboração, foram considerados a Declaração e Plataforma de Ação de 
Pequim; a Classificação Internacional de Atividades para Estatísticas sobre 
o Uso do Tempo (Icatus), de 1997; o Consenso de Quito, de 2007; e as 
experiências nacionais de alguns países, como México, Espanha, Estados 
Unidos, Cuba, Chile, Argentina, Equador; entre outras coisas (Gómez 
Luna e Sosa Márquez, 2010). Uma das características da Cautal reside na 
compatibilidade com o Sistema de Contas Nacionais (SCN), incluindo as 
atividades do escopo de produção do SCN, as atividades produtivas não 
remuneradas ausentes do SCN e as atividades não produtivas ou pessoais. 
A Cautal pode, também, ser comparada a outras classificações existentes 
(Gómez Luna e Sosa Márquez, 2010). Esta classificação, como todas as que 
são utilizadas na produção estatística, é um instrumento vivo, que se renova 
e atualiza em função dos avanços conceituais e metodológicos da produção 
estatística internacional.4

Como mencionado, foram utilizados, nos países da região, diversos 
instrumentos de coleta de informações estatísticas sobre uso do tempo e 
trabalho não remunerado: de pesquisas nacionais a módulos e baterias de 

4 A versão de 2010 da Cautal foi submetida a uma revisão por especialistas na matéria. No 
momento da redação deste texto, essa proposta de classificação estava sendo revisada, no 
intuito de incluir as alterações da classificação internacional de atividades (Icatus), decor-
rentes da resolução da OIT relativa ao conceito de trabalho.
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perguntas incluídas em pesquisas domiciliares. Embora se possa observar, 
em termos gerais, um avanço significativo na coleta de informações nos 
últimos anos, é necessário que as estimativas realizadas pelos países façam 
parte dos exercícios regulares, que acompanham a elaboração das contas 
nacionais, seguindo as metodologias de elaboração das contas-satélites; 
em outras palavras, é necessário que a produção de informações sobre uso 
do tempo e trabalho não remunerado seja institucionalizada. Dessa forma, 
poderão ser concebidas e implementadas políticas públicas destinadas a 
melhorar a condição social das mulheres, liberando-as das esmagadoras 
cargas de trabalho não remunerado, por meio de programas de infraestru-
tura para abastecimento de água e vias, melhoria das habitações, acesso ao 
crédito para consumo de bens e equipamentos para preparar alimentos, 
e acesso a serviços de cuidado de crianças, idosos e doentes, entre outras 
medidas.

5 – Legislação e iniciativas para a produção de informações sobre o uso do   
  tempo e o trabalho não remunerado na América Latina

Como dito anteriormente, um dos desafios atuais mais importantes é ins-
titucionalizar o levantamento de informações estatísticas sobre o uso do 
tempo e trabalho não remunerado, majoritariamente realizado, hoje em 
dia, pelas mulheres, e comparar entre os países. 

Embora se tenham observado resistências institucionais em alguns 
países, no tocante à produção de informações sobre uso do tempo e tra-
balho não remunerado, deu-se impulso, na região, a iniciativas de lei que 
estabelecem o levantamento destas informações pelos INEs. Há também, 
na região, normas e leis que impõem a elaboração de contas-satélites de 
trabalho não remunerado (CSTNRs), no âmbito da contabilidade nacio-
nal. Dessa forma, essas iniciativas pretendem institucionalizar e regular a 
produção de informações e, em alguns países, buscou-se, também, que os 
congressos nacionais alocassem recursos financeiros para tal. Em certos 
casos, as legislações promulgadas estabelecem a responsabilidade do Es-
tado de implementar políticas e programas públicos, que liberem tempo 
para que homens e mulheres possam conciliar suas obrigações laborais e 
familiares (quadro 2).
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QUADRO 2
Exemplos de legislação e iniciativas para a produção de informações 
sobre uso do tempo e para a valoração e elaboração das contas-saté-

lites de trabalho não remunerado

País e ano de 
promulgação Objeto da lei

Argentina, Bue-
nos Aires (2003)

Lei nº 1168: a direção geral de estatística e censos do go-
verno da cidade de Buenos Aires deve indagar sistemática 
e periodicamente sobre a distribuição do uso do tempo 
de mulheres e homens residentes na cidade. Os resultados 
dessa indagação devem ser utilizados para proporcionar 
políticas que melhorem as condições de vida das mulheres 
e a incorporação social equitativa de mulheres e homens.

Bolívia (2009)

Artigo 338 da Constituição Política: o Estado reconhece 
o valor econômico do trabalho doméstico como fonte de 
riqueza, devendo ser quantificado nas contas públicas, e ins-
truindo-se ao Instituto Nacional de Estatísticas incluir, den-
tro de suas áreas de trabalho correspondentes, esta temática.

Brasil (2009-
2011)

Plano Nacional da Secretaria de Políticas para as Mulheres 
(SPM): propõe a realização de uma pesquisa nacional sobre 
o uso do tempo, com o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

Chile (2010)

Plano de Igualdade entre Homens e Mulheres (2010-
2020) do Serviço Nacional da Mulher (Sernam): propõe, 
no eixo de responsabilidade social, desenvolver metodo-
logias para a medição do trabalho não remunerado de 
cuidados.

Colômbia (2010)

Lei nº 1413: para incluir a economia do cuidado no Sistema 
de Contas Nacionais, no intuito de medir a contribuição da 
mulher para o desenvolvimento econômico e social do país, 
e como ferramenta fundamental para a definição e imple-
mentação de políticas públicas. O Departamento Adminis-
trativo Nacional de Estatística coordenará o cumprimento 
da lei e estabelecerá mecanismos para planejar, conceber, 
aplicar e atualizar uma Pesquisa de Uso do Tempo.
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Costa Rica 
(2011)

Projeto de Lei nº 18.073: foi apresentado à Assembleia 
Legislativa para incluir a economia do cuidado no Sistema 
de Contas Nacionais, com o objetivo de medir a contribui-
ção das mulheres   – que, em grande maioria, o realizam –, 
para o desenvolvimento econômico e social do país.

Equador (2011)

Constituição Política, Artigo 331: o Estado proporciona-
rá a incorporação das mulheres ao trabalho remunerado, 
em igualdade de direitos e oportunidades, assegurando-
-lhes remuneração idêntica por trabalho de igual valor.
Lei Orgânica da Economia Popular e Solidária e do Setor 
Financeiro Popular e Solidário: O Estado levantará esta-
tísticas e conduzirá contas-satélites, como parte do Siste-
ma de Contas Nacionais, que permitam medir a atividade 
econômica de pessoas e organizações e as atividades de 
autoconsumo familiar e cuidado humano.

El Salvador 
(2011)

Política Nacional das Mulheres, liderada pelo Instituto 
Salvadorenho para o Desenvolvimento da Mulher (Isde-
mu): estabelece, no eixo de cuidados e proteção social, 
que seja institucionalizada, no Sistema Estatístico Nacio-
nal, a medição sobre o uso do tempo por homens e mu-
lheres, e o cálculo da contribuição do trabalho doméstico 
não remunerado para as pesquisas nacionais. 

Honduras (2010)

Segundo Plano de Igualdade e Equidade de Gênero (2010-
2022) do Instituto Nacional da Mulher: estabelece, como 
objetivos estratégicos, a produção de mecanismos jurídicos 
e institucionais, destinados a reconhecer o trabalho reprodu-
tivo das mulheres e sua incorporação nas contas nacionais e 
no produto interno bruto (PIB), e o desenvolvimento, a im-
plementação e a publicação da Pesquisa de Uso do Tempo, 
de modo a orientar a formulação de políticas de igualdade 
de gênero em matéria laboral e a valoração do trabalho re-
produtivo nas contas nacionais. 

México (2010)

Sistema Nacional de Informações Estatísticas e Geográ-
ficas: acordo para a criação de Comitê Técnico Especia-
lizado de Informação com Perspectiva de Gênero, de ca-
ráter permanente, contemplando-se apoio à realização da 
Conta-satélite de Trabalho Não remunerado do México.
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Peru (2011)

Lei nº 29.700: deverá ser incluída uma conta-satélite de tra-
balho não remunerado nas contas nacionais, com especial 
ênfase no trabalho doméstico não remunerado, mediante a 
aplicação de pesquisa de uso do tempo. O Instituto Nacional 
de Estatística e Informática é a instituição responsável por sua 
aplicação.

Trinidad e Tobago 
(2006)

Lei nº 1/2006 Ato 29: a Oficina Central de Estatística e 
outros organismos públicos vinculados deverão produzir, 
de forma contínua, estatísticas para contabilizar o traba-
lho não remunerado (com periodicidade inferior a três 
anos) e proporcionar um mecanismo para quantificar e 
registrar o valor monetário desses trabalhos.

Uruguai 2006

Lei no 18.104: o Plano Nacional de Igualdade de Opor-
tunidades e Direitos estabelece, entre suas ações, a pro-
moção de estudos que quantifiquem e visibilizem a con-
tribuição do trabalho não remunerado das mulheres.

Fonte: Argentina (2011), Bolívia (2009), Chile (2010), Colômbia (2010), Costa Rica (pro-
jeto de Lei): <http://migre.me/ruLeF>, Equador (2008), (Lei Orgânica da Econo-
mia Popular e Solidária): <http://migre.me/ruLfW>. El Salvador (2011), Honduras 
(2010), Inegi (2010), Peru: <http://migre.me/ruLgp>. Trinidad e Tobago (2013), 
Uruguai: <http://migre.me/ruLgP>.

Obs.: consultas realizadas entre junho de 2013 e maio de 2014.

6 – Produção de contas-satélites de trabalho não remunerado na região e   
 alguns resultados

Em vários países da região, a produção de informações sobre uso do tempo 
e trabalho não remunerado mostrou aos responsáveis pelas políticas macroe-
conômicas a importância de se estimar o tempo que as pessoas dedicam a ati-
vidades relacionadas ao trabalho remunerado e ao não remunerado, e como 
essas informações podem ser utilizadas para melhorar as estimativas de algumas 
variáveis macroeconômicas, que também podem ser utilizadas para analisar os 
modelos econômicos. Sendo assim, com base nessas informações, várias insti-
tuições estimaram o valor monetário do trabalho não remunerado, na forma de 
porcentagem do produto interno bruto (PIB), graças a atribuições monetárias 
ao trabalho estimado em horas, mediante a elaboração de uma CSTNR.

As CSTNRs desempenham uma função fundamental para mostrar as 
desigualdades entre mulheres e homens na divisão das atividades dentro do 
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lar e para calcular a contribuição econômica das mulheres para o desenvol-
vimento dos países. Seu objetivo é realizar: 

uma valoração econômica do trabalho não remunerado realizado pelos mem-
bros do lar em atividades produtivas, para a produção de serviços destinados a 
atender suas necessidades, o que permite dimensionar a contribuição adicional 
que esses membros fazem para a economia nacional e o bem-estar social, apre-
sentando os serviços do lar não incluídos no escopo de produção do sistema 
contábil (Inegi, 2014, p. 1).

Os avanços relativos à elaboração e à execução das CSTNRs na região 
são desiguais. No entanto, em alguns países, foi possível realizar cálculos que 
se mostraram reveladores e demonstraram a importância de, não só, calcular 
o tempo e o valor de trabalho produzido pelas pessoas – em particular, as mu-
lheres –, mediante atividades não remuneradas, mas também a de conceber 
e implementar políticas públicas para atender às necessidades de tempo de 
diferentes grupos populacionais. 

No México, por exemplo, os últimos dados da CSTNR, calculada em 
2012, indicam que as tarefas domésticas e de cuidados, não remuneradas, 
equivaleram a 19,7% do PIB desse ano, sendo 76,1% realizadas por mu-
lheres, e a contribuição das mulheres para essas atividades, medida em pe-
sos, atinge 40,800 pesos por ano, enquanto a dos homens atinge 13,200 
pesos (Inegi, 2014, p. 1).

Na Guatemala, um exercício de estimação da CSTNR foi realizado, gra-
ças à colaboração conjunta da Secretaria Presidencial da Mulher (Seprem), 
do Banco da Guatemala e do Instituto Nacional de Estatística (INE). Alguns 
resultados relevantes mostram que o valor do trabalho não remunerado re-
alizado por homens representou, em 2011, 3,5% do PIB, enquanto o das 
mulheres atingiu 15,5%; e o valor do trabalho não remunerado total repre-
sentou, no mesmo ano, 19% do PIB, no qual as mulheres contribuíram em 
82% (Monzón, 2014). 

No Equador, o Instituto Nacional de Estatística e Censos (Inec) re-
alizou a CSTNR 2007-2010. Durante esse período, o valor agregado do 
trabalho não remunerado, em relação ao PIB nacional, aumentou, passando 
de 10,9%, em 2007, a 15,4%, em 2010, porcentagem superior à contri-
buição dos setores de construção e comércio. A contribuição de mulheres e 
homens, no primeiro ano, foi de 8,2% e 2,8%, respectivamente; e de 12% 
e 3,4% em 2010. Cerca de 90% do total dessas atividades é realizado por 
mulheres (Carvajal, 2014).

No Peru, o Instituto Nacional de Estatística e Informática é encarre-
gado de elaborar as contas nacionais do país, assim como as contas-satéli-
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tes de turismo, saúde e economia informal. Para realizar uma estimativa do 
trabalho não remunerado, usaram-se, principalmente, as informações dis-
poníveis na Enut de 2010, na Pesquisa Nacional de Domicílios (ENAHO) 
e nos registros administrativos. Nesse exercício, a valorização do trabalho 
doméstico não remunerado foi estimada em cerca de 137, 678 milhões de 
soles, o equivalente a 33,1% do PIB nacional (Mercado, 2014).

Por sua vez, El Salvador5 recebeu assistência técnica da Cepal para 
elaborar uma CSTNR; a Colômbia está em vias de conceber as diferentes 
fases de valoração do trabalho não remunerado, assim como uma conta da 
sua produção, para o ano de 2012.

No Uruguai, foram estimados a produção e o consumo dos serviços 
no lar, com base no módulo de uso do tempo da Pesquisa Contínua de 
Domicílios de 2007; e, na Venezuela, o INE, o Banco Central e o Minis-
tério do Poder Popular para Planificação elaborarão, em breve, uma conta-
-satélite para a produção dos lares, com base em informações da Enut 
2007. 

Todos esses esforços evidenciam a importância que possuem, hoje em 
dia, as pesquisas de uso do tempo e trabalho não remunerado. O valor dado 
pelos Estados a essas informações permitirá, num futuro próximo, conver-
gir em torno de instrumentos harmonizados, que permitam não somente 
uma comparabilidade estatística no âmbito internacional, mas também a 
observação, pelos países, de seus avanços em matéria de igualdade de gênero 
e bem-estar das mulheres. 

Na tabela 1, são apresentadas as horas semanais ou diárias dedicadas 
ao trabalho total, ou seja, tanto o remunerado como o não remunerado, 
por sexo, em diferentes países da região.

5 As informações relativas às CSTNRs de El Salvador, Colômbia, Uruguai e Venezuela, 
foram obtidas de Aguirre (2013).
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• Com trabalho remunerado = ocupado(a), conforme condição de atividade econômi-
ca.

• Sem trabalho remunerado = pessoa que não esteve ocupada na sema-
na anterior, conforme condição de atividade econômica.

• Tempo de trabalho total: somatório do tempo de trabalho remunera-
do e do tempo de trabalho não remunerado.

• Tempo de trabalho não remunerado: somatório do tempo em ativi-
dades culinárias, limpeza da habitação, confecção de roupas, com-
pras, manutenção da habitação, cuidado de bebês, crianças e ado-
lescentes do lar, cuidado de doentes do lar, gestão do lar, cuidado de 
dependentes e idosos do lar.

• Tempo em horas semanais, exceto Chile, Guatemala e Honduras, que 
registram horas diárias. 

Como observado na tabela 1, em praticamente todos os países, a 
média de horas que as mulheres dedicam ao trabalho total é maior que a 
dos homens, situação que se agrava no caso da população não ocupada, 
na qual a média de horas que as mulheres dedicam ao trabalho total é, no 
mínimo, o dobro da dos homens, chegando ao triplo em países como o 
México, e quase ao quádruplo na Colômbia, no Equador e no Peru. Em 
contraste, como é de se esperar no atual contexto de divisão sexual do 
trabalho, os homens dedicam mais horas às atividades de trabalho remu-
nerado.   

Esses dados mostram, de forma contundente, que os escopos dos tra-
balhos remunerado e não remunerado se sobrepõem no caso das mulhe-
res: além de sua participação cada vez maior no mercado laboral, devem 
realizar atividades de trabalho doméstico e encarregar-se, de forma quase 
exclusiva, do cuidado não remunerado de outros membros do lar. Em 
contraste, a participação masculina no trabalho doméstico não aumentou 
no mesmo ritmo que a das mulheres no mercado laboral. 

Os dados mostram, também, o desequilíbrio entre as vidas laboral e 
familiar das mulheres, devido à carga excessiva de trabalho, que repercute 
negativamente em sua saúde, assim como na amplificação das desvantagens 
no caso de mulheres em condição de pobreza, pois, como explica a relatora 
especial Magdalena Sepúlveda, “a quantidade, intensidade e peso do tra-
balho doméstico não remunerado aumentam com a pobreza e a exclusão 
social. Mulheres e meninas dedicam mais tempo a esse tipo de trabalho em 
lares pobres do que em lares abastados” (Naciones Unidas, 2013, p. 6).

Essas situações, relacionadas à falta de reconhecimento do trabalho 
não remunerado, doméstico e de cuidados, assim como à sua sobrecarga 
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no caso das mulheres, não afetam apenas, negativamente, o desenvolvi-
mento dos países; supõem, também, a violação de uma quantidade sig-
nificativa de direitos: o direito a um trabalho digno e a oportunidades 
iguais às dos homens; o direito à educação; o direito a serviços de saúde; à 
seguridade social e à participação, entre outros (Naciones Unidas, 2013).

7 – À guisa de conclusão 

Como demonstrado ao longo do texto, embora ainda haja muito trabalho 
a ser feito, há avanços na região em relação à medição do uso do tempo 
e do trabalho não remunerado de mulheres e homens. Estas informações 
permitem dimensionar as necessidades das mulheres, medir as brechas de 
desigualdade e, graças a isso, dispor de bases sólidas para conceber e im-
plementar políticas públicas, definir programas e ações públicas, elaborar 
orçamentos públicos com enfoque de gênero e preparar sistemas de moni-
toramento e avaliação da eficácia e eficiência do investimento, em relação 
aos objetivos e às metas almejados. 

Nessa perspectiva, embora seja verdade que, dentro do lar, pais e mães 
devam se responsabilizar pelo cuidado dos filhos e pela realização dos afaze-
res domésticos, fora do núcleo familiar, o Estado tem a responsabilidade de 
contribuir para a produção e reprodução da força de trabalho que alicerça as 
sociedades, possibilitadas, em grande parte, pelas tarefas de trabalho domés-
tico e de cuidados – principalmente realizadas, hoje em dia, por mulheres e 
meninas. Estas atividades são as menos visíveis, no que tange à contribuição 
das mulheres para o desenvolvimento e a sobrevivência econômica dos lares 
e das nações. Nesse sentido, é necessária uma virada em direção a um novo 
modelo de compreensão e abordagem do trabalho não remunerado, que o 
conceba numa perspectiva de responsabilidade social, o que envolve a partici-
pação central do Estado, das empresas e da sociedade, em geral. Este modelo 
supõe a responsabilidade estatal de, por um lado, conceber e lançar políticas 
públicas que permitam liberar as mulheres de sua sobrecarga de trabalho e 
tempo e, por outro lado, de realizar ações destinadas a valorar o trabalho não 
remunerado, numa perspectiva cultural, social, econômica e política.  

Não obstante, apesar das evidências disponíveis, não existem, atual-
mente, mecanismos nem políticas públicas para liberar as mulheres da so-
brecarga de trabalho, o que tem como consequência que este trabalho seja 
principalmente realizado, nos lares, com escassa participação dos homens, 
e com baixa responsabilidade do setor privado e do Estado, acarretando 
uma sobrecarga significativa no trabalho total realizado pelas mulheres. 
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As políticas de responsabilidade social têm como objetivo obter me-
lhores condições de igualdade entre mulheres e homens, enfrentando as 
tensões existentes entre os mundos do trabalho remunerado e não remu-
nerado. Elas questionam, de certa forma, a divisão sexual do trabalho e 
consideram o trabalho não remunerado como um dos fatores que limitam 
a autonomia das mulheres, suas possibilidades de desenvolvimento pessoal 
e sua participação, em igualdade de condições com os homens, tanto na 
esfera pública quanto na privada. As políticas de responsabilidade social 
são, também, um fator-chave para a coesão social e o desenvolvimento 
inclusivo. 

Atingir o empoderamento econômico das mulheres é um requisito 
fundamental para a existência da igualdade de gênero. Esse empodera-
mento só pode ser obtido se for resolvido o problema da carga de trabalho 
não remunerado que recai, de forma quase exclusiva, sobre as mulheres, 
o que as impede de ter acesso a oportunidades de desenvolvimento e ao 
pleno e efetivo exercício de seus direitos. 

Com as informações atualmente disponíveis, é possível passar dos 
dados às políticas públicas, baseando-se em evidências, que atendam às 
mulheres e desfaçam os obstáculos que este trabalho lhes impõe – sobre-
tudo, as que se encontram em condição de pobreza –, de modo que pos-
sam ter acesso a melhores opções e oportunidades de emprego, estudo ou 
capacitação, opções essas que são cotidianamente limitadas e desgastadas 
pela sobrecarga de trabalho não remunerado. Para tal, é indispensável a 
participação ativa do Estado.

Sob essa perspectiva, o trabalho não remunerado deve ser encara-
do como uma responsabilidade social e coletiva; e quem o exerce, como 
titular de direitos. Neste sentido, o papel do Estado é fundamental para 
financiar, valorar e regular esse tipo de trabalho e para que seja socialmente 
reconhecido e redistribuído dentro dos lares. Para tanto, informações ade-
quadas são um requisito indispensável.
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Renata Barreto Preturlan 

1 – Introdução

Em 2002, o Estado Brasileiro reafirmou seu compromisso com a pro-
moção da igualdade entre homens e mulheres por meio da criação da 

Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM),4 cuja missão foi de promo-
ver políticas públicas para garantir direitos às mulheres brasileiras visan-
do à melhoria de sua qualidade de vida, a diminuição das desigualdades, 
articulando-se de forma transversal com todo o governo federal.

No Brasil, ainda predomina a “norma” de que as atividades realizadas 
na esfera do privado são atribuições das famílias, incluídas na responsa-
bilização das mulheres. Isto tem implicações para a construção de uma 
sociedade mais igualitária, baseada na autonomia e independência destas 
(Sorj, 2008). Em outras palavras, as desigualdades entre os sexos e/ou gê-
neros estruturam-se na tradicional divisão sexual do trabalho, que atribui 
às mulheres a responsabilidade pelas tarefas domésticas e pelo trabalho do 
cuidado de outros, especialmente de filhos, idosos e doentes, desempenha-
da na esfera da reprodução social, enquanto aos homens são designados os 
espaços de atuação na vida econômica e política da sociedade.

Diante de tal cenário, a intervenção do Estado, na formulação de po-
líticas públicas para a socialização das atividades da reprodução social, se 
faz tanto possível quanto necessária. Contudo, para qualificar e potencia-
lizar tais políticas, é necessário dispor de um conjunto de indicadores es-
pecíficos e capazes de dar conta das múltiplas dimensões que localizam as 
desigualdades entre homens e mulheres. Dito de outro modo, deve-se não 
apenas atuar no que se refere ao trabalho produtivo-reprodutivo, toma-
dos como espaços desarticulados, mas também envolver outras dimensões 

1 Texto elaborado para a Conferência da Iatur, realizada no Rio de Janeiro, de 7 a 9 de 
agosto de 2013.

2 Professora titular no Departamento de Sociologia da Universidade de Brasília.
3  Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental.
4 Em agosto de 2010, a SPM/deixou de ser uma secretaria especial e passou a ter o status 

de ministério, e, em 2015, foi incorporada ao Ministério das Mulheres, da Igualdade 
Racial e dos Direitos Humanos..
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mais amplas da experiência ou de vivência do trabalho, tais como a ordem 
de subjetividade da vida de homens e mulheres. Para isso, as pesquisas 
sobre os usos do tempo devem constituir uma das ferramentas essenciais.

Nesse sentido, na última década, o governo brasileiro vem desen-
volvendo relevantes esforços, com vistas a promover mudanças tanto na 
própria estruturação do Estado como em suas políticas, viabilizando a 
construção de novos consensos políticos e sociais a respeito dos papéis de 
homens e mulheres na produção e reprodução social.

Assim, o interesse em estudar a questão dos usos do tempo entre mu-
lheres e homens advém do fato de considerar que estas e estes representam 
um dos objetos importantes para a análise das possíveis recomposições das 
relações e dinâmicas de gênero na sociedade brasileira, uma vez que estão 
diretamente relacionadas com o(s) tipo(s) de atividade(s) desempenha-
das. Sem dúvida que ações implementadas por instituições públicas devem 
considerar as conexões e/ou contaminações entre o tempo de trabalho 
formal produtivo e o da reprodução social “geralmente tido como impro-
dutivo”, assim como o tempo pessoal e/ou subjetivo (Molinier, 2009).

Este texto centra-se nos seguintes pontos: i) as iniciativas do governo 
brasileiro para desenvolver pesquisas na área de usos do tempo; ii) breve 
discussão sobre as mudanças na tradicional divisão sexual do trabalho, 
especialmente no que se refere à inserção das mulheres no mercado de 
trabalho e em outras atividades que envolvem o tempo pessoal; e iii) os 
desafios, sobretudo metodológicos, para a construção de pesquisas sobre 
os usos do tempo e sua operacionalização em políticas públicas.

2 – As iniciativas do governo brasileiro em pesquisa sobre os usos do tempo
 

As políticas públicas têm um importante papel a cumprir no cenário da 
ressignificação da divisão sexual do trabalho ao promover a criação de 
equipamentos sociais, tais como creches, restaurantes comunitários, locais 
de acolhimento a idosas(os) e serviços de saúde pública, entre outros. O 
Estado deve, assim, incumbir-se decisivamente da desoneração exclusiva, 
em relação às mulheres, do trabalho reprodutivo e de cuidados com vistas 
à ampliação de suas possibilidades de autonomia profissional e pessoal.

Para a efetivação de políticas públicas que contribuam para a ressig-
nificação da divisão sexual do trabalho, faz-se necessária a produção de 
indicadores específicos que possam traduzir a complexidade da realidade 
social e sejam compreendidos e manejáveis pelas(os) gestoras(es). Nesse 
sentido, os estudos sobre usos do tempo são importantes para subsidiar 
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a elaboração de políticas públicas que assumam parte da responsabilidade 
pelas atividades de cuidado e do trabalho reprodutivo das mulheres, bem 
como identificar desigualdades nem sempre percebidas e/ou perceptíveis 
referentes às atividades domésticas, aos “trabalhos paralelos” – travail à 
côté.5 Os trabalhos paralelos referem-se a um conjunto de atividades pouco 
visíveis e pouco captáveis nas pesquisas sobre os usos do tempo, como as 
de ordem pessoal, que envolvem os cuidados do próprio corpo, sexualida-
de, saúde, entre outras, uma vez que estas não são consideradas atividades 
mercantis e monetárias ou atividades “submetidas às necessidades”, quan-
do realizadas pela própria pessoa (Hirata et al., 2009).

No geral, as pesquisas sobre os usos do tempo com recorte de gênero 
investigam uma equação mais tradicional da divisão sexual do trabalho, a 
partir de um indicador-chave: o que é definido como trabalho e o tempo 
total de trabalho, que é composto pela soma do tempo de trabalho re-
munerado (formal e/ou formalizado), e do tempo de trabalho gasto nas 
atividades domésticas e/ou cuidados não remunerado. Trata-se de tem-
pos considerados, ainda, como dois domínios separados e excludentes do 
tempo pessoal. Quando somadas as jornadas, o tempo total destinado ao 
trabalho é sempre maior para as mulheres. Assim sendo, as pesquisas sobre 
usos do tempo deveriam permitir não apenas a identificação de desigual-
dades nas jornadas, mas também viabilizar diagnósticos mais precisos a 
respeito das atividades específicas que homens e mulheres executam, e 
possibilitar compreender a noção de trabalho mais ampla e complexa, isto 
é, vinculada à condição diferenciada por gênero, por tempo pessoal e em 
diferentes espaços, regiões, horários etc.

As pesquisas podem ainda viabilizar um índice de valoração monetá-
ria do trabalho doméstico não remunerado, evidenciando a produção de 
uma contribuição por parte da reprodução social no desenvolvimento do 
país. Segundo Hirata (2010, p. 2-3), 

o mais importante é que são as mulheres, majoritariamente, que fazem 
este tipo de trabalho. O fato de elas fazerem o mesmo tipo de trabalho e 
cuidado (...) de maneira gratuita dentro de suas casas, faz com que esse 
trabalho seja muito desvalorizado e mal pago. Ao mesmo tempo, o fato 
de que as mulheres começam a trabalhar de maneira remunerada, mesmo 

5 Aqui o conceito de travail à côté, traduzido como trabalho paralelo, é referenciado na 
definição de Weber: “expressão que enfatiza o fato de se tratar de uma atividade mar-
ginal, não oficial, ‘paralela’, ao trabalho profissional principal, mas também ‘paralela’ 
ao pagamento de impostos, aos controles estatais e empresariais. (...) acentua o caráter 
central da fábrica [produção] e o caráter lúdico desse trabalho que designa todo um 
leque de atividades que não implicam necessariamente pagamento” (2009, p. 13). 
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mal pagas (...), paradoxalmente, visibiliza um trabalho doméstico, até 
então efetuado de maneira privada e invisível. Isso mostra que esse traba-
lho não é feito gratuitamente, tem que ser remunerado e mercantilizado. 
A externalização do trabalho doméstico, que antes era feito por amor ao 
marido, ao companheiro, pode ser um lugar de valorização deste trabalho 
(...) isso faz com que esse trabalho seja cada vez mais significativo na 
sociedade contemporânea.

Em última instância, são novos olhares e novas perspectivas que de-
vem pautar a produção de dados nas pesquisas, com vistas a subsidiar a 
elaboração de políticas públicas que visem reduzir a sobrecarga das mu-
lheres no trabalho reprodutivo e de cuidados, e contribuir para sua auto-
nomia pessoal. 

Nessa direção, o Estado brasileiro vem promovendo, nas últimas duas 
décadas, importantes avanços. A partir de 1992, o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) incluiu na Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (Pnad) questões referentes ao trabalho reprodutivo e ao 
uso do tempo. Inicialmente, contemplou questão a respeito dos membros 
do domicílio que realizam afazeres domésticos; outra a respeito do tempo 
despendido no deslocamento entre a casa e o trabalho. Em 2001, incluiu 
questionamentos a respeito do número de horas semanais dedicadas aos 
afazeres domésticos. Tratou-se de um importante passo na geração de da-
dos que permitem uma visão mais aprofundada da realidade da divisão 
sexual do trabalho. Os resultados possibilitam avaliar temas como as múl-
tiplas jornadas e associá-las à inserção de mulheres no mercado de trabalho 
e condições de vida.

A SPM firma o compromisso do Estado brasileiro com a promoção 
dos direitos das mulheres ao promover esses estudos, ao mesmo tempo, 
evidencia a necessidade de incluir outras questões antes relegadas ao âm-
bito privado. A situação do trabalho reprodutivo passa, dessa forma, a ter 
visibilidade. Os compromissos estatais se materializam nos Planos Na-
cionais de Políticas para as Mulheres (PNPMs), que em suas três edições 
(2004, 2008 e 2013) reforçam a necessidade de políticas públicas de com-
bate às desigualdades de gênero no espaço público e privado. 

Em 2007, foi realizado no Rio de Janeiro o I Seminário Internacional 
sobre Pesquisas de Uso do Tempo (PUTs), com objetivo de avaliar demandas 
por pesquisas e estatísticas e/ou indicadores na área e problematizar a atu-
ação do governo. Reuniu pesquisadoras(es) nacionais e internacionais,6 
especialistas e agentes públicas(os), e resultou na proposição de um grupo 
6 Entre as pesquisadoras internacionais, destaca-se a presença da doutora María-Ángel 

Durán, professora da Universidade de Madrid, Espanha.
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de trabalho governamental para dar continuidade às iniciativas na área. 
Estas foram reforçadas diante de reivindicações levadas à II Conferên-
cia Nacional de Políticas para as Mulheres, em 2007.7 Na II Conferência 
(2007), a moção no 10 chamou atenção do Estado para a necessidade de 
ampliação de creches públicas e de transporte público de qualidade, assim 
como de outras políticas que contribuam para melhorar a qualidade de 
vida das mulheres com vistas à redução do tempo longo que elas dedicam 
a essas atividades. 

Em 2008, em consequência de tais processos e demandas, foi criado 
o Comitê Técnico de Estudos de Gênero e Uso do Tempo (CGUT),8 com 
o objetivo de estimular a incorporação da perspectiva de gênero na produ-
ção e análise de estatísticas oficiais no país. O CGUT é coordenado pela 
SPM e tem as seguintes atribuições: i) promover a realização de estudos e 
pesquisas e o desenvolvimento de sistemas de informações estatísticas de 
gênero e uso do tempo; ii) fomentar a elaboração de indicadores sobre as 
relações de gênero e uso do tempo; iii) construir um banco de boas práti-
cas que reflita as experiências de incorporação do enfoque de gênero e dos 
usos do tempo nos trabalhos desenvolvidos pelos institutos de pesquisas e 
estatísticas oficiais e pelos organismos governamentais de políticas para as 
mulheres, nos planos nacional e internacional; iv) promover e participar 
de seminários nacionais e internacionais, possibilitando a troca de experi-
ências nestas áreas temáticas; e v) atuar no desenvolvimento de pesquisas, 
análises de dados e estudos sobre temas relevantes para a implementação 
de políticas orientadas para a igualdade de gênero.9

A partir das discussões no âmbito do comitê, gerou-se uma pesquisa-
-piloto sobre uso do tempo, aplicada no modelo de diário, que, em 2009, 
foi realizada no âmbito do teste da Pnad Contínua, pelo IBGE. Tratou-se 
de uma pesquisa inovadora para oferecer um panorama detalhado das di-
versas atividades executadas por homens e mulheres, que deveria ser uma 
promissora base de informações a partir da qual novas iniciativas seriam 
produzidas. Em agosto de 2010, fruto também da atividade do comitê, foi 
realizado, na cidade do Rio de Janeiro, o II Seminário Internacional sobre 

7 As conferências, importantes instrumentos de promoção da participação social nas po-
líticas públicas, foram fundamentais para consolidar o diagnóstico a respeito da neces-
sidade de equipamentos sociais de apoio ao trabalho reprodutivo.

8 Foi criado a partir da Portaria Interministerial no 60, de 19 de setembro de 2008. Tem 
como membros permanentes o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
o Ipea e membros convidados, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a 
ONU Mulheres.

9 Desde o início, um dos principais objetivos do CGUT foi a viabilização de uma pesqui-
sa de uso do tempo entre as diversas realizadas pelo IBGE.
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Uso do Tempo: aspectos metodológicos e experiências internacionais. Na 
oportunidade, foi realizado o lançamento do livro: O valor do tempo: quan-
tas horas te faltam ao dia? 

Em maio de 2012, ocorreu em Brasília a X Reunião do Comitê Gê-
nero e Uso do Tempo no auditório da SPM. Ela contou com a presença da 
ministra Eleonora Meniccuci, além de representantes do IBGE, do Ipea – 
integrantes permanentes do comitê –, da Organização das Nações Unidas 
(ONU) Mulheres Brasil e Cone Sul e da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) – estas duas últimas, membros convidados.

Ainda em maio de 2012, foi realizada outra reunião sobre o uso do 
tempo, denominada de Uso do tempo e políticas públicas de cuidado: reflexões 
para uma agenda de desenvolvimento sustentável,10 com a presença de todos 
os órgãos integrantes do CGUT, que contaram com a parceria da Comis-
são Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) para o evento. 
Em 2012, ainda ocorreu a XXXIV Conferência da Associação Interna-
cional de Pesquisa e Uso do Tempo – International Association for Time 
Use Research (Iatur), realizada de 22 a 24 de agosto de 2012, na cidade 
de Matsue, Japão, o CGUT esteve representado pelo IBGE e pela SPM,11 
com participação ativa no sentido de se engajar na agenda internacional 
sobre os estudos de usos do tempo. 

No conjunto, as reuniões tiveram como foco as questões relativas 
aos estudos sobre violência contra as mulheres com o estabelecimento de 
parceria, roteiro e etapas e a organização da XXXV Conferência da Iatur, 
que aconteceria em agosto 2013, no Rio de Janeiro.

3 – A divisão sexual do trabalho e a “falta” de tempo das mulheres

Apesar de ser igual para todas e todos, pois um dia tem 24 horas em qual-
quer lugar no mundo, os usos que homens e mulheres fazem do tempo de 
trabalho – o tempo no trabalho – é bastante distinto. Dito de outro modo, 
“as distintas modalidades de inserção de homens e de mulheres em cada 
uma das esferas – produção e reprodução – é realizada de maneira própria 
e conduz a processos específicos de individuação desses usos do tempo” 
(Hirata, 2009, p. 259). Embora considerando a ambiguidade conceitual na 

10 O seminário promoveu reflexões sobre as pesquisas sobre usos do tempo em diversos 
países latino-americanos e suas interfaces com as políticas públicas.

11 Na conferência, foram realizadas três apresentações: duas se referiram à pesquisa-piloto 
sobre os usos do tempo, realizadas pelo IBGE, em 2010, e outra apresentando a po-
lítica brasileira de creches e a série histórica de 2001 a 2009 dos dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad).

Uso do tempo e gênero.indd   48 21/10/2016   17:00:30



AS PESQUISAS SOBRE USO DO TEMPO E A PROMOÇÃO DA IGUALDADE DE GÊNERO NO BRASIL 49

definição do que se denomina de trabalho doméstico, concorda-se com Hirata 
(2009, p. 257) que o define como “um conjunto de tarefas relacionadas ao 
cuidado de pessoas e que são executadas no contexto da família – domicílio 
conjugal e parentela – envolve o trabalho gratuito realizado essencialmente 
por mulheres”. Trata-se de uma relação de serviço que é exercida predo-
minantemente por mulheres, portanto decorrente das relações sociais de 
gênero, e que demanda a disponibilidade permanente do uso do tempo fe-
minino. Para realizá-lo, as mulheres mobilizam-se não apenas em relação às 
suas habilidades físicas, mas também é necessário a mobilização de outras ha-
bilidades. Nesse sentido, Haicault (1984) destaca as dimensões emocionais 
e psíquicas que o trabalho doméstico envolve, as quais podem ocasionar 
transtornos mentais, dado seu nível de exigência e dedicação. É necessária 
a presença constante para atividades demarcadas pela repetição tipicamente 
encontrada nos trabalhos domésticos. A autora denominou de carga mental 
esse custo que reflete as dimensões materiais e as necessidades emocionais 
demandadas às mulheres em relação às atividades domésticas (Hirata, 2009). 
Assim, a inserção social diferenciada de homens e mulheres tem sua origem 
e se legitima na divisão sexual do trabalho que, simultaneamente, distingue 
os trabalhos que são próprios aos papéis, ritmos e espaços de gênero, que 
os hierarquiza e lhes atribui valores diferenciados e estigmatizados, a saber: 
“Homem que manda é líder. Mulher que manda é mandona”, diz o senso 
comum. Assim, certos trabalhos são associados aos homens e, portanto, 
simbólica e materialmente valorizados, e outros, destinados às mulheres, 
são considerados socialmente inferiores. Para os primeiros, há uma plastici-
dade ou mobilidade maior de usos do tempo, enquanto para as mulheres, 
a dimensão rotineira e repetitiva, embora haja uma multiplicidade de ações 
que caracteriza o trabalho doméstico, não lhes é permitida tal flexibilidade.

A perspectiva tradicional da divisão sexual do trabalho distingue, de 
um lado, os trabalhos produtivos, realizados fora de casa, remunerados 
e socialmente visíveis, produtores de valor, voltados à esfera masculina. 
De outro lado, os trabalhos destinados às mulheres são aqueles vincula-
dos à reprodução social, no âmbito doméstico, não remunerados e invi-
síveis como trabalho e como produtores de valor. Estes, cada vez mais, 
se complexificam e compreendem duas ordens. Por um lado, o trabalho 
de cuidados de outros, sobretudo daquelas(es) que necessitam de auxílio, 
envolvendo atividades contínuas e repetitivas, e requerem o engajamento 
afetivo e a presença constante. Por outro lado, as atividades que dizem 
respeito à garantia de condições básicas de manutenção da vida, como 
lavar roupas, limpar a casa, preparar refeições, buscar água etc. Embora o 
trabalho reprodutivo seja indissociável do trabalho produtivo, na medida 
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em que é sua própria condição de possibilidade, nem sempre é visto assim, 
pois é tornado invisível aos olhos da sociedade e do próprio Estado. Em 
síntese, é demandada “a disponibilidade feminina, materna e conjugal das 
mulheres”, ao mesmo tempo, a capacidade de gerir a esfera doméstica e 
a profissional, quando for o caso e/ou necessário (Hirata et al., 2009, p. 
257). A subordinação do trabalho reprodutivo ao produtivo está vincu-
lada às relações de dominação de gênero, que subalternizam simbólica e 
materialmente as mulheres e suas atividades, áreas e dimensões da vida 
social e tempos pessoais a elas associadas. Assim, o modelo normativo 
heteronômico sustenta tempos diferentes que configuram a divisão sexual 
do trabalho, base de produção das desigualdades evidenciadas diariamente 
nas relações sociais entre homens e mulheres, ao refletir as próprias rela-
ções de poder e hierarquização de homens sobre mulheres.

A ideia de que o trabalho remunerado seria reservado com exclusivida-
de ao homem e o trabalho doméstico e de cuidados à mulher, configurado 
em norma social, não corresponde necessariamente às práticas sociais, salvo 
em circunstâncias históricas bem definidas (Hirata et al., 2009). Dessa pers-
pectiva, pode decorrer que as pesquisas sobre os usos do tempo incorporem 
as categorias classificatórias mais rígidas e normatizadas pela tradicional di-
visão sexual do trabalho, deixando de perceber não apenas as relações entre 
ambos, como as diversas mobilidades e dinâmicas de tempo(s) que se ins-
talam, na esfera da reprodução social. Numerosos estudos evidenciaram as 
variações existentes entre homens e mulheres – no uso do tempo de trabalho 
segundo a atividade, assim como do ritmo de trabalho, da diversidade e de 
multiplicidades que influenciam o ritmo das atividades exercidas no espaço 
doméstico e dos cuidados. Por exemplo, o ingresso das mulheres no merca-
do formal de trabalho passa a impor uma nova demanda de gestão do tem-
po dedicado às atividades domésticas, um ritmo mais acelerado em relação 
ao tempo de deslocamentos e/ou transportes, de realização da diversidade 
das tarefas. Há uma visível redução do tempo que seria disposto à realização 
dos afazeres domésticos. Instala-se uma acentuada rapidez para não perder 
tempo, que exige da mulher uma gestão para que possa “usufruir” de um 
tempo extraprofissional estruturado ou um tempo concomitante em rela-
ção ao tempo do emprego. Onde ficaria contabilizado o tempo pessoal? 
Quando ocupar-se de si? Das horas de sono, de ócio? Quando ocupar-se 
de sua estética pessoal, do lazer, da sexualidade, dos estudos, por exemplo? 
(Molinier, 2009).

Cabe destacar que no Brasil, nas últimas duas décadas, houve um 
intenso processo de modernização econômica e social que provocou mu-
danças na composição do mercado de trabalho, na estrutura demográfica 
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e nas relações familiares e afetivas. O modelo tradicional, segundo o qual o 
homem era o principal provedor da casa e a mulher dedicava-se aos traba-
lhos domésticos e ao cuidado sem remuneração, vem sendo posto em xe-
que. Significativos contingentes de mulheres têm ingressado no mercado 
formal de trabalho: 55,8% das mulheres e 57,7% dos homens de 16 anos 
de idade ou mais estavam ocupadas em trabalhos formais.12

O ingresso maciço das mulheres no mercado de trabalho tem oca-
sionado mudanças que agravam as tensões nas relações entre homens e 
mulheres, como também em relação ao tempo das mulheres dedicado aos 
afazeres domésticos e à família. Nessa compressão dos tempos femininos e 
nas tensões decorrentes se localizam, em grande parte, as causas de violên-
cias das quais as mulheres acabam sendo as principais vítimas.

Por um lado, pode-se destacar o avanço das mulheres na inserção 
no mercado de trabalho, ao analisar que, em 1981, somente um terço 
das mulheres eram economicamente ativas; em 2012, essa porcentagem 
aumentou para mais de 64% das mulheres entre 16 e 59 anos. Por ou-
tro, emergem conflitos que acabam por dificultar a inserção das mulheres 
no mercado de trabalho, pois acarretam a sua saída da esfera doméstica. 
Por exemplo, as famílias monoparentais chefiadas por mulheres atingem 
42,7% do total de famílias chefiadas por mulheres em 2012 e estas nem 
sempre podem contar com um(a) parente ou uma estrutura de apoio para 
auxiliá-las, e, portanto, têm maior dificuldades para ingressar no mercado 
formal de trabalho, com usos de tempo muito estratificados.

Ademais, a entrada das mulheres no mercado de trabalho não repre-
sentou, necessariamente, sua autonomia e sua “liberação” do trabalho re-
produtivo ou a melhor distribuição dele entre os sexos. Nas classes médias, 
o arranjo tradicional é substituído por outro, no qual homens e mulheres 
ingressaram na esfera do mercado de trabalho, enquanto o trabalho repro-
dutivo e de cuidados é mantido sob a responsabilidade de uma rede de 
outras mulheres – empregadas domésticas, babás, diaristas e cuidadoras, o 
que não oferece uma resposta de melhorias às situações em que a maioria 
dos cônjuges participa do mercado de trabalho (Sorj, 2008).

Outras importantes mudanças, associadas ao perfil demográfico da 
população, devem ser mencionadas. Por exemplo, com a crescente urba-
nização, o acesso aos métodos contraceptivos, os processos de tecnologias 
“do lar” e as transformações no padrão de cooperação intergeracional, as 
mulheres têm um número cada vez menor de filhas(os). A taxa de fecun-
didade das mulheres brasileiras é estimada, para o ano de 2014, em 1,7 
12  A não ser que haja menção expressa em contrário, todos os dados citados têm como 

fonte a PNAD de 2012 (IBGE, 2012).
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filha(o) por mulher, abaixo portanto do patamar de reposição da popu-
lação de 2,1 filhas(os). Além disso, o modelo familiar tradicional – casal 
heterossexual com filhas(os) – vem se tornando menos preponderante, 
com a crescente proporção de casais sem filhos. Portanto, se o ingresso das 
mulheres no mercado de trabalho tornou-se irreversível, o que traz mu-
danças culturais de monta, há a necessidade de relacioná-las a mudanças e 
demandas por novos papéis de gênero que passam a valorizar a autonomia 
e a independência das mulheres.

Nessa conjuntura, pode-se acrescentar o aumento da expectativa de 
vida e a redução proporcional do número de crianças e de jovens na popu-
lação. A queda da natalidade faz com que aumente em ritmo acelerado a 
proporção de pessoas idosas na população – definidas como aquelas com 
mais de 60 anos de idade, de acordo com a legislação brasileira. A popula-
ção idosa representava 4,1% da população brasileira em 1940; em 2010, 
passou para 6%, segundo o Censo Demográfico.

Tal situação apresenta novos desafios: se as creches ainda são insu-
ficientes para atender à demanda existente, sendo acessíveis só a aproxi-
madamente 50% das crianças em idade para a educação infantil, outros 
equipamentos públicos são ainda mais raros e de custos elevados, como as 
casas de abrigamento e/ou acolhimento para pessoas idosas que são prati-
camente inexistentes, demandando assim uma maior presença de políticas 
públicas.

A síntese desses processos contraditórios resulta em uma sobrecarga 
para as mulheres, que permanecem sendo as principais responsáveis pelo 
trabalho reprodutivo. As estatísticas oficiais brasileiras fornecem alguns 
dados a respeito das diferenças de uso do tempo entre homens e mulhe-
res que permitem evidenciar essa situação desigual. No Brasil, os homens 
trabalham fora de casa em média 41,8 horas por semana, 6,1 horas a mais 
que as mulheres, cuja média é de 35,7 horas de trabalho produtivo, ou de 
trabalho realizado fora do ambiente doméstico. O número de horas sema-
nais que mulheres economicamente ativas dedicam ao trabalho doméstico 
é 20,8 horas semanais, sendo que homens economicamente ativos dedi-
cam somente 10 horas semanais para estas atividades. Ou seja, ao final, as 
mulheres têm em média uma jornada total de 56,5 horas, ao passo que a 
jornada média dos homens soma 51,8 horas.

Essas disparidades têm sérias consequências no que se refere à quali-
dade de vida e à inserção profissional das mulheres no mercado de traba-
lho. Uma vez nele, tendem a se concentrar em áreas relacionadas ao cuida-
do em sentido expandido – como educação, saúde e serviços burocráticos 
–, tradicionalmente associadas ao mundo feminino, que são simbólica e 
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materialmente desvalorizadas. As mulheres hesitam em aceitar empregos 
mais distantes, onde o tempo de deslocamento pode acarretar uma “desor-
dem” na esfera doméstica e são mais propensas a aceitar trabalhos remune-
rados com jornadas reduzidas.

Por sua vez, o desemprego de mulheres é mais elevado e elas levam 
mais tempo procurando novos empregos se comparadas aos homens. 
Além disso, as mulheres com maiores níveis de escolaridade e, conse-
quentemente, com maior renda recorrem ao trabalho de outras mulheres, 
contratando-as para realizar os afazeres domésticos. Embora se possa afir-
mar que as empregadas domésticas constituem uma categoria em declínio, 
ainda são um contingente significativo: eram 5,8 milhões de mulheres em 
2012. Atualmente, esta categoria representa 14,7% das mulheres de 16 
anos de idade ou mais que estão trabalhando ou procurando emprego.13 
Assim, a “solução” encontrada por mulheres de segmentos mais elevados, 
para resolver o conflito entre as atividades domésticas e as demais esferas 
de sua vida, resulta na contratação de empregadas domésticas que, parado-
xalmente, asseguram sua inserção no mercado de trabalho. Os segmentos 
femininos populares acabam apelando para outros arranjos familiares e 
contam com a colaboração de filhas(os) mais velhas(os), parentela e vizi-
nhança. Poucas são aquelas que conseguem remunerar outras mulheres ou 
encontrar outros arranjos alternativos para dar conta do trabalho repro-
dutivo de seus lares. Não se pode esquecer de que, para além da dimen-
são do trabalho, as mulheres ficam prejudicadas para se dedicar a outras 
atividades pessoais como as de lazer, estéticas, espirituais, educacionais 
e/ou de formação profissional, de engajamento associativo, comunitário, 
sindical ou político-partidário, entre outras. Contudo, continuam sendo as 
mulheres que cuidam de outros – homens, famílias, filhas, filhos, parentes, 
comunidades, escolas, idosos, pessoas doentes ou com deficiência, cuidam 
do eleitorado, do meio ambiente etc.

Combinados, todos esses diferentes processos colocam uma série de 
desafios ao Estado, que deveria ser mais presente e eficaz, com políticas 
públicas e equipamentos sociais que possibilitassem melhor compartilha-
mento do trabalho reprodutivo e, com isso, proporcionasse mudanças na 
divisão sexual do trabalho e nas relações sociais de gênero.

13 As trabalhadoras domésticas recebem baixos salários, não raro abaixo do valor mínimo, 
e, até a aprovação da Emenda Constitucional no 72/2013, não tinham todos os seus 
direitos trabalhistas reconhecidos.
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4 – O que as pesquisas sobre o uso do tempo ainda não apreendem?

Como mencionado antes, em geral, as pesquisas sobre os usos do tempo 
tendem a concentrar-se na tradicional divisão sexual do trabalho, concei-
tuada por Hirata (2009, p. 67, grifos nossos) a partir de dois princípios 
organizadores: 

o da separação (existem trabalhos que são ‘destinados’ aos homens [ou de 
homens] e outros, ‘destinados’ às mulheres [ou de mulheres] e o da hierar-
quização [onde um trabalho de homem tem um valor ‘superior’ ao reali-
zado pela mulher]. (...) Estes princípios podem ser aplicados graças a um 
princípio de legitimação – a ideologia naturalista –, que relega as relações 
de gênero ao sexo biológico e reduz as práticas a ‘papéis sociais’ sexuados, 
os quais remetem ao destino natural da espécie. No sentido oposto, a teori-
zação em termos de divisão sexual do trabalho afirma que as práticas sexu-
adas são construções sociais, elas mesmas são resultado de relações sociais. 

Com efeito, a divisão sexual do trabalho não é rígida nem imutável, 
constatação também reforçada pela crítica feminista.

Outrossim, existe uma série de outras práticas sociais fora do traba-
lho formal, do mercado e mesmo do tradicional domínio da reprodução 
que não é captada pelas pesquisas sobre os usos do tempo. O que estas 
pesquisas não apreendem? Foram introduzidas algumas observações refe-
rentes ao que não é apreendido, tendo como referência a articulação entre 
duas categorias. A primeira é a de travail à côté (ou trabalho paralelo ou 
trabalho fora do trabalho, mais amplo do que é tipificado como informal), 
categoria usada por Weber (2009), mencionada antes, e que normalmente 
é organizada sob a etiqueta residência e lazer (um lazer criativo). Envolve as 
atividades relativas ao tempo pessoal ou tempo subjetivo, incluindo o tempo do 
nada fazer; estas outras dimensões ou “tempo de vida” são diferentemente 
consideradas por homens e mulheres e não têm as mesmas implicações se-
gundo o gênero, por exemplo, os cuidados estéticos com o próprio corpo, 
as horas de academia, ginástica, esporte, cuidados com o cabelo, pele etc. 
Nessa mesma direção, as pesquisas realizadas por Molinier (2009) enfati-
zam a importância de analisar conjuntamente a complexidade das relações 
entre os tempos de vida, profissionais e privados. Nem sempre os tempos 
“privados” das mulheres são ocupados exclusivamente com elas, muitas os 
utilizam comumente para as(os) filhas(os), ou ainda com atividades políti-
cas e/ou comunitárias, como a participação em festas religiosas, cultos etc.

A segunda categoria evidencia que as pesquisas sobre os usos do 
tempo podem representar um princípio do sistema de gênero. Bessin e 
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Gaudart (2009) nomina como uma dialética das temporalidades e de gênero. 
Em outras palavras, os usos do tempo apreendidos em sua diversidade e 
notadamente em suas dimensões qualitativas resultam de práticas e são 
postos como produtores de relações de poder. Nesse sentido, a dominação 
masculina repousa sobre a construção da relação com o tempo: a naturali-
zação das competências ditas femininas se apoia sobre uma temporalidade 
baseada na relação com o outro; tem conotações sociodemográficas, pois 
se trata de apreender as desigualdades entre homens e mulheres nos usos 
do tempo. A inserção e distribuição no mercado de trabalho, no tipo de 
emprego e/ou de profissão, em um ou outro setor e/ou atividade, e o va-
lor nominal do salário recebido apontam para uma avaliação diferenciada 
por sexo. Tais diferenças refletem uma distribuição (partage) desigual em 
relação aos afazeres domésticos e de cuidados entre os sexos. Verificar essas 
diferenças nas pesquisas sobre os usos do tempo permite sistematizar me-
lhor as desigualdades e possibilita meios políticos e sociais para combatê-
-las (Bessin e Gaudart, 2009).

Da perspectiva metodológica, alguns pontos são ainda escassos ou 
estão ausentes nas pesquisas sobre os usos do tempo, destacam-se os se-
guintes.

1. A necessidade de se considerar os percursos sexuados associados aos 
usos do tempo, evidenciando, por exemplo, que as categorias de ida-
de, raça e/ou cor e sexo não se apresentam como simples variáveis; 
ao contrário, se articulam com os sistemas de hierarquia e de poder. 
Exemplificando: as profissões que são feminizadas continuam sendo 
as mesmas há mais de um século – mulheres empregadas no setor têx-
til, servidoras públicas nos setores administrativos, trabalhadoras na 
saúde, empregadas do comércio e da indústria alimentar, professoras 
primárias e secundárias, entre outras. Com perfis diversos, as mulheres 
estão presentes nestas ocupações desde os anos 1920.

2. As mulheres trabalhadoras da área de cuidados são confrontadas com 
as exigências de um público próprio. A elas são demandadas habili-
dades específicas. No entanto, muitas daquelas que têm cônjuge e 
filhas(os) são confrontadas com as exigências postas por sua família. 
São demandas e tempos diversos. Com isso, são expostas a dois ti-
pos de tensões ou conflitos concomitantes, oriundos dessas múltiplas 
demandas externas-internas, nem sempre passíveis de ser por elas res-
pondidas a contento (Bessin e Gaudart, 2009; Molinier, 2009). 

3. No geral, há competências e/ou incompetências e aptidões e/ou inap-
tidões que são consideradas como naturalizadas para homens e mu-
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lheres. Por exemplo: dirigir melhor ou pior; ler um mapa rodoviário; 
ter mais senso de orientação no trânsito; realizar diversas atividades 
ao mesmo tempo etc. Nem sempre essas práticas sexualizadas são 
questionadas ou desconstruídas nas pesquisas; ao contrário, são ra-
cionalizadas e incorporadas, quando muito preservando certa neu-
tralidade sobre as relações de gênero (Bessin e Gaudart, 2009). Cabe 
destacar, inclusive, que essas práticas são agravadas quando associa-
das a práticas racistas

4. Outro aspecto a se considerar é que estas pesquisas se apoiam ami-
úde sobre uma noção quantificável e linear de tempo, dificultando 
apreender a experiência de mulheres e de homens que descompar-
timentalizam suas atividades em tempos não uniformes e cronoló-
gicos. Como romper e captar os usos do tempo que não seja pela 
perspectiva do tempo uniforme dominante? Dito de outro modo, 
como ir além da cultura hegemônica do trabalho formal – computá-
vel, mensurável, quantificável, linear e monocrômico –, portanto, da 
hegemonia de um tempo masculino?

5. Isso leva a outro problema sobre as pesquisas de usos do tempo: re-
gistrar os tempos de trabalho na esfera da reprodução e dos cuidados 
com caracterizações constantemente sexuadas. Nessa lógica, a solici-
tude e a atenção em relação ao outro seriam características prepon-
derantemente femininas. Outro exemplo: sexualizar e/ou generizar 
a maneira como as mulheres relatam suas trajetórias e/ou histórias, 
com um nível exacerbado de detalhes, menor objetividade etc. Ou 
ainda, ao considerar que as dimensões lúdicas são masculinas e as 
altruístas são femininas.

Desse modo, o tempo e seus usos não são neutros, mesmo quando 
apreendidos na série temporal dos diários de campo, uma vez que a ob-
jetividade da coleta não está isenta de sobrevalorizar ou estigmatizar uma 
ou outra atividade, hierarquizando um sexo frente a outro. Nesse sentido, 
pode-se afirmar que os usos do tempo contribuem para a produção de de-
sigualdades. Nesta direção, se fazem necessárias novas posturas metodoló-
gicas que questionem esse “sistema hegemônico de sexo e/ou gênero”, ao 
se reconhecer que as pesquisas sobre os usos do tempo devem apreender as 
pluralidades em suas múltiplas dimensões, sobretudo de forma mais qua-
litativa, com vistas a fornecer uma base de informações para a elaboração 
de políticas e ações públicas mais abrangentes e desestigmatizadas (Bessin e 
Gaudart, 2009). Portanto, a produção de pesquisas quantitativas mais uni-
versalizantes e amplas deve ser combinada com pesquisas mais qualitativas 
localizadas e específicas para diferentes segmentos e grupos sociais.
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5 – Desafi os para o futuro: a incidência nas políticas públicas

As pesquisas sobre os usos do tempo no cenário internacional vêm se con-
solidando como importantes instrumentos de elaboração de indicadores de 
condições de vida da população, pois se fortalece o consenso de que forne-
cem relevantes indicadores capazes de subsidiar as políticas públicas. Resta 
o desafio de torná-las instrumentos ainda mais efetivos na formulação e 
implementação de políticas públicas.

Nesse sentido, é importante destacar os compromissos crescentes que 
o governo da presidenta Dilma Rousseff vem assumindo para a imple-
mentação de políticas públicas que contribuam para desonerar as mulheres 
das atividades domésticas e de cuidado. Uma política que merece destaque 
é a expansão em curso das creches, por meio da ação Brasil Carinhoso, 
iniciativa do Programa Brasil Sem Miséria. De modo articulado a outras 
políticas de superação da extrema pobreza e melhoria do acesso das(os) 
cidadã(aos) brasileiras(os) a serviços básicos, o Brasil Carinhoso tem como 
objetivo instalar 6 mil creches no país, medida fundamental para permitir 
a inserção  das mulheres no mercado de trabalho, além de lhes garantir mais 
tempo para se dedicar a quaisquer outras atividades, como fazer cursos, par-
ticipar de atividades associativas, de lazer, de cuidados pessoais etc. 

A SPM tem trabalhado notadamente junto aos demais ministérios 
do governo federal para promover tais políticas. Além de ter sido funda-
mental para promover a expansão das creches, a SPM ainda tem pautado o 
Executivo e os demais Poderes sobre a necessidade de uma visão integrada 
e políticas articuladas tanto para o trabalho doméstico não remunerado 
quanto para o remunerado. De fato, ambos refletem as dificuldades de 
coordenação e divisão das tarefas domésticas e de cuidado, e ambos reca-
em de forma mais significativa sobre as mulheres – seja porque são elas 
que fazem o trabalho não remunerado em suas próprias casas, seja porque 
são mulheres (pobres e na maioria afrodescendentes) as contratadas para 
realizar o trabalho doméstico de famílias de média e alta renda. Assim, tais 
fenômenos são articulados e demandam políticas que deem conta de sua 
complexidade.

A SPM desempenhou papel-chave na construção de um consen-
so no governo federal a respeito da necessidade de expandir às(aos) 
trabalhadoras(es) domésticas(os) os mesmos direitos previstos para as(os) 
demais trabalhadoras(es). Em 2013, uma grande vitória foi conquistada: 
a aprovação pelo Congresso Nacional da Emenda Constitucional (EC) no 
72, que amplia os direitos das empregadas domésticas. Ao longo de todo 
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o processo de negociação necessário para a aprovação da emenda e de sua 
regulamentação, a SPM sempre pautou a necessidade de ampliação dos 
equipamentos sociais de cuidado, visibilizando que, do ponto de vista da 
igualdade de gênero, a conquista da PEC das Domésticas, como é comu-
mente chamada, é somente mais um passo de uma longa caminhada a ser 
percorrida.

Outras importantes políticas, como a ampliação dos serviços voltados 
a idosas(os), instalação de restaurantes populares, ampliação da licença 
paternidade e/ou criação da licença parental são exemplos entre diversas 
possibilidades que poderão pautar a atuação do Estado brasileiro nos pró-
ximos anos para promover uma maior igualdade de gênero no que tange 
aos usos do tempo. 
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DETERMINANTES DA ALOCAÇÃO DE TEMPO EM TRABALHO

REPRODUTIVO: UMA REVISÃO SOBRE OS ACHADOS

EM PESQUISAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

Luana Simões Pinheiro1

1 – Introdução

Este capítulo tem como objetivo apresentar uma revisão não sistemática 
da literatura sobre os determinantes das desigualdades de gênero na 

alocação de tempo em trabalho reprodutivo. Por trabalho reprodutivo, 
entende-se a realização de atividades de cuidados com familiares, crianças, 
idosos, pessoas doentes ou com deficiência, bem como daquelas ativida-
des chamadas comumente de afazeres domésticos e que englobam tarefas 
como lavar e passar roupas, cozinhar, limpar a casa, limpar o jardim, lavar 
louças, entre outras, realizadas no espaço da própria residência e sem qual-
quer tipo de remuneração.

Ao longo dos últimos anos, é possível observar uma relativa conver-
gência entre o tempo gasto por homens e mulheres em trabalho domésti-
co não remunerado (Coltrane, 2000; Bianchi et al., 2000; Brines, 1994; 
Fuwa, 2004; Greenstein, 2000). Esta convergência tem se dado por uma 
significativa redução do tempo de trabalho reprodutivo gasto pelas mu-
lheres, o que, em alguns países, tem sido acompanhado também por uma 
suave ampliação do tempo gasto pelos homens nestas mesmas atividades. 
No entanto, há também um reconhecimento abrangente de que a estru-
tura desta divisão do trabalho reprodutivo permanece injusta e desigual, 
sobrecarregando as mulheres, que experimentam um trade-off parcial entre 
o tempo que dedicam ao trabalho pago e àquele que gastam em trabalho 
não pago. Tal como aponta Ávila, 

Se, historicamente, na representação social da divisão sexual do trabalho, cou-
be às mulheres as tarefas domésticas e aos homens as atividades produtivas, 
na prática sempre houve mulheres que estiveram tanto na esfera da produção 
como na da reprodução, enquanto os homens, na sua maioria, se mantive-
ram – e se mantêm até hoje – apenas na esfera da produção (Ávila, 2004).2

1 Técnica de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Sociais do Ipea.
2 Disponível em <http://www.ces.uc.pt/lab2004/inscricao/pdfs/painel29/MariaBetania-

avila.pdf>.
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O que faz, portanto, com que o trabalho reprodutivo siga sendo fe-
minino, a despeito das importantes mudanças verificadas ao longo dos 
últimos anos nas condições de vida das mulheres e na sua forte entrada na 
esfera do mercado de trabalho? O que leva homens e mulheres a (não) alo-
carem tempo em trabalho reprodutivo? De modo geral, o que determina a 
desigualdade de gênero na distribuição de tempo neste tipo de atividade?

Muitos estudos têm procurado responder a estes questionamentos, 
tomando como base as informações disponibilizadas pelas pesquisas de 
uso do tempo conduzidas pelos institutos de estatística de cada país. A 
maior parte destas pesquisas vem de países da Europa Ocidental, da Aus-
trália ou dos Estados Unidos, que já contam com pesquisas de uso do 
tempo estruturadas e de longa data, permitindo, inclusive, a realização 
de análises longitudinais. Para o caso brasileiro, contudo, ainda há pou-
ca produção no campo, seja porque os dados disponibilizados são muito 
restritos – não há uma pesquisa nacional de uso do tempo no país –, seja 
porque o tema só muito recentemente tem sido incorporado como uma 
questão relevante para tratar das condições de vida da população e, em 
especial, das desigualdades de gênero.

De forma resumida, Bruschini aponta que os estudos sobre o uso do 
tempo concluem que: i) o tempo econômico masculino é maior do que o 
tempo feminino e, contrariamente, o tempo feminino na reprodução so-
cial é maior do que o masculino; e ii) o aumento da jornada de tempo eco-
nômico prejudica mais as mulheres, uma vez que o tempo dedicado por 
elas à reprodução social não tende a diminuir, o que leva a uma redução 
no tempo livre das mulheres, que acabam por adicionar tempo econômico 
ao tempo da reprodução (Bruschini, 2006). A divisão sexual do trabalho, 
portanto, impõe às mulheres um acúmulo de trabalho no mercado e no 
espaço doméstico. As pesquisas de uso do tempo possibilitam conferir 
materialidade aos fundamentos desta divisão, evidenciando os seus resul-
tados e os seus determinantes, foco central dos estudos realizados sobre o 
tema, tanto no Brasil, quanto nos demais países com tradição neste tipo 
de análise.

Tradicionalmente, a discussão sobre uso do tempo se deu a partir das 
jornadas de trabalho no mercado e da exploração do trabalhador. Tal dis-
cussão, fundamentada em um posicionamento teórico que entendia traba-
lho como a venda da força de trabalho dos indivíduos a um empregador, 
excluiu da esfera de debate e de ação pública o trabalho doméstico não 
remunerado (ou reprodutivo), realizado por milhões de homens e mulhe-
res no cuidado de seus próprios domicílios e de seus familiares. “Prevalecia 
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a noção de que  a produção para o mercado e o trabalho doméstico eram 
regidos por diferentes princípios, em que as regras do mercado aplicar-se-
-iam à produção, enquanto o trabalho doméstico seria um dote natural 
que as mulheres aportam ao casamento em troca de seu sustento” (Brus-
chini, 2006, p.338). O trabalho doméstico permaneceu, então, ignorado, 
ainda que os estudos feministas que abordavam a questão da divisão se-
xual do trabalho tenham evidenciado recorrentemente o estreito vínculo 
existente entre trabalho no mercado e trabalho reprodutivo.

Com a introdução das pesquisas de uso do tempo, porém, abriu-se a 
possibilidade de confrontar a forma como as pessoas alocavam seu tempo 
ao menos nas dimensões do trabalho para reprodução econômica e para 
reprodução social, tal como chamou Dedecca (2004), embora não apenas 
nestas dimensões. Novos enfoques puderam ser agregados e as discussões 
foram ampliadas para incorporar análises sobre as desigualdades na rea-
lização de trabalho doméstico não remunerado, o tempo gasto em lazer/
ócio, em educação ou em atividades de esporte, os impactos dos diferen-
tes usos do tempo na saúde, a contabilização do trabalho não pago em 
contas satélites, e o uso do tempo de crianças e adolescentes, entre outras 
questões. Uma grande leva de estudos se concentra, ainda, em discussões 
metodológicas, que procuram identificar vantagens e desvantagens das di-
ferentes formas de coletar dados sobre uso do tempo, em especial contra-
pondo o método de diários ao de questionário com perguntas fechadas.

Este capítulo não pretende dar conta de abarcar as desigualdades de 
gênero no uso do tempo de forma geral. Também não pretende avançar 
em discussões metodológicas, apresentando as alternativas adotadas por 
cada país e as possibilidades e limitações encontradas. O objeto deste capí-
tulo é, de forma bem mais restrita, analisar o tema do trabalho doméstico 
não remunerado e, em especial, os determinantes para sua realização. Isso 
significa que não se conferiu centralidade aos estudos que buscam diagnos-
ticar a incidência e/ou duração do trabalho não pago e que não avançam 
no sentido de procurar suas causas. Como a produção neste subcampo es-
pecífico é vasta no cenário internacional e, de certa forma, convergente em 
termos de grandes grupos de achados, optou-se por trabalhar apenas com 
artigos publicados em periódicos (não foram considerados livros) a partir 
da década de 1990, quando foram produzidos os estudos mais relevantes 
sobre o tema e que, até hoje, orientam e organizam a produção na área.

Para tanto, este capítulo foi organizado em dois grandes blocos. Ini-
cialmente apresenta-se uma revisão sobre os estudos produzidos no Bra-
sil. Como se poderá ver, estes se dividem entre os que foram realizados 
a partir de pequenos surveys, localizados espacialmente, e aqueles que se 
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utilizam dos poucos dados coletados, desde 2001 apenas, pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O foco tem sido mais a des-
crição das desigualdades na alocação de tempo em trabalho reprodutivo 
segundo diversas categorias relevantes do que uma discussão que avance 
em direção aos determinantes desta desigualdade. Ainda assim, optou-se 
por apresentá-los aqui para que se possa ter um breve relato sobre a pro-
dução nacional no tema.

Em seguida, são apresentados os estudos produzidos em âmbito in-
ternacional e que abordam exatamente a questão dos determinantes das 
desigualdades. Estes foram classificados, basicamente, em três grandes 
grupos, tal como aparece na literatura: os que encontram na teoria econô-
mica das trocas (teoria da barganha ou recursos relativos) o determinante 
central da alocação de tempo em trabalho reprodutivo; os que explicam 
esta alocação pela teoria da disponibilidade de tempo; e os que enxer-
gam nas ideologias de gênero os elementos mais importantes para explicar 
como homens e mulheres decidem investir tempo em trabalho reprodu-
tivo. Para além destas três categorias, que se abrem em alguns subgrupos, 
os estudos foram classificados ainda em outro rol de determinantes im-
portantes, os quais referem-se àqueles relacionados ao ciclo de vida, e que 
envolvem especialmente a formação/dissolução de uniões, idade, arranjos 
familiares e fecundidade.

2 –  Determinantes das jornadas em trabalho reprodutivo: o que a literatura   
  diz sobre o tema

2.1 Os estudos de uso do tempo no Brasil

Até 2001, não existiam, no Brasil, quaisquer informações oficiais e de 
amplitude nacional que permitissem conhecer a distribuição do tempo em 
trabalho doméstico não remunerado entre homens e mulheres. Foi ape-
nas a partir deste ano que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) inseriu, em sua Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD), uma pergunta relacionada ao tempo médio gasto semanalmente 
na realização de afazeres domésticos (Fontoura et al., 2010; Ipea, 2012; 
Bruschini, 2006). Ainda que não completamente alinhada com a discus-
são de gênero, co-responsabilização e compartilhamento dos cuidados, a 
incorporação desta pergunta à PNAD possibilitou discussões sobre a divi-
são sexual do trabalho, responsabilidade feminina pelas tarefas domésticas 
e dupla jornada de trabalho para as mulheres, todas fundamentadas por 
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dados nacionais e oficiais, que passaram a ser coletados periodicamente 
pelo IBGE. A despeito de todos os limites que essa única pergunta im-
põe a qualquer análise mais aprofundada sobre a jornada de trabalho não 
pago, sua inclusão permitiu desenhar um primeiro – ainda que incompleto 
– perfil nacional da desigualdade de tempo gasto em trabalho não pago  
no Brasil. Este perfil possibilitou confirmar as noções do senso comum 
relacionadas à dupla jornada feminina, bem como identificar algumas par-
ticularidades na comparação internacional, e apontar questões relevantes 
para o campo da academia e das políticas públicas.

Os estudos sobre uso do tempo no Brasil, porém, não começaram a 
partir dos dados da PNAD, tendo sido incorporados às pesquisas sobre o 
trabalho feminino ainda nos anos 1970, “com o intuito de tornar visível 
e valorizar a atividade doméstica, assim como outras formas de atividade 
sem remuneração, desempenhadas sobretudo pelas mulheres” (Bruschini, 
2006, p.336). É possível identificar dois estudos pioneiros, que abriram 
espaço para a temática no país: o de Amaury de Souza, realizado no estado 
da Guanabara, na década de 1970, e o de Neuma Aguiar, conduzido em 
Belo Horizonte, em finais dos anos 1990 (Aguiar, 2001; Souza, 1973). 
Ambos foram conduzidos a partir da metodologia de diários e se caracte-
rizaram pela grande inovação metodológica e temática. Estes estudos per-
mitiram mensurar, pela primeira vez, as jornadas cotidianas em diferentes 
atividades. Tomando-se apenas o tempo gasto em trabalho reprodutivo 
(serviço doméstico e cuidado de crianças) tem-se que, na década de 1970, 
na Guanabara, os homens alocavam, em dias úteis, cerca de 50 minu-
tos diários nestas atividades, valor que era de 5 horas para as mulheres, 
ou seja, 4 horas a mais do que o gasto pela população masculina. Souza 
identifica, ainda, que homens desempregados gastavam menos tempo em 
trabalho reprodutivo durante os dias da semana (1,2 hora diária) do que 
as mulheres empregadas (3,2 horas), relacionando este fato à dimensão de 
gênero. Segundo o autor, a condição de emprego afeta o exercício de ativi-
dades domésticas, mas os condicionantes culturais de gênero determinam 
a divisão do trabalho de forma tradicional, ou seja, mulheres respondem 
pelo espaço privado e homens pela provisão. Gênero determinaria, de for-
ma mais intensa que a condição de emprego ou de renda, a alocação de 
tempo em trabalho doméstico.

Procurando comparar os resultados encontrados para a Guanabara 
com aqueles encontrados para a região metropolitana de Belo Horizon-
te, Aguiar ajustou os dados de Belo Horizonte por sexo e idade para o 
município do Rio de Janeiro, em 2001. Ao tornar as duas bases de dados 
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comparáveis, a autora identificou uma ampliação nas jornadas de trabalho 
pago, que quase dobraram, tanto para homens, quanto para mulheres – 
mesmo considerando-se que, ao longo do período analisado, houve re-
dução da jornada de trabalho legalmente permitida: de 48 para 44 horas 
semanais. A autora destaca a importância da ampliação da participação 
feminina no mercado de trabalho entre as duas pesquisas como um fator 
que certamente impactou os resultados encontrados. Já em relação ao tra-
balho não pago, verificou-se redução na jornada para homens e para mu-
lheres. Apesar disto, o trabalho doméstico não remunerado permanecia 
enquanto uma atividade feminina, e as desigualdades persistiam gritantes, 
uma vez que, se em termos absolutos houve redução nas distâncias entre 
homens e mulheres, quando se compara a contribuição de cada grupo para 
o total de trabalho reprodutivo realizado diariamente pode-se verificar até 
mesmo um aumento de 80% para 86% na parcela feminina. Aguiar atri-
bui a redução nas jornadas em trabalho não pago mais a um processo de 
transição demográfica, marcado pela redução no tamanho das famílias e 
do número de filhos, assim restringindo o tempo gasto em cuidados e 
afazeres domésticos, do que a um processo de “redemocratização da di-
visão dos papéis de gênero no âmbito doméstico” (Aguiar, 2011). Outro 
fato importante levantado pela autora refere-se à ampliação da presença 
feminina no mercado de trabalho. De fato, utilizando-se de modelos de 
regressão probabilística, Aguiar e Suyama encontraram, para o mesmo 
conjunto de dados, que a probabilidade de uma mulher empregada e com 
rendimentos exercer trabalho reprodutivo cai para 81%, com redução de 
cerca de três horas diárias na jornada doméstica (Aguiar, Suyama, 2011).  

Com a introdução na PNAD de uma pergunta específica sobre jorna-
da em afazeres domésticos, pergunta esta que se junta às já existentes sobre 
jornada no mercado de trabalho e tempo de deslocamento casa-trabalho, 
um novo campo de estudos se abre. Estas novas possibilidades são dadas 
tanto pela representatividade nacional da amostra, permitindo aos pes-
quisadores falar sobre desigualdades no uso do tempo para o país como 
um todo ou para as grandes regiões – e, a depender das desagregações 
realizadas, para regiões metropolitanas e Unidades da Federação –, quanto 
por sua periodicidade anual, garantida pela inclusão do quesito no corpo 
básico do questionário da pesquisa. Com isso, tem-se hoje uma série his-
tórica que acompanha um período de mais de dez anos, e que possibilita, 
a despeito de todos os limites, acompanhar e entender em maior nível de 
detalhamento o comportamento da população no que diz respeito às ho-
ras gastas em trabalho doméstico não remunerado.

Uso do tempo e gênero.indd   66 21/10/2016   17:00:30



DETERMINANTES DA ALOCAÇÃO DE TEMPO EM TRABALHO REPRODUTIVO: UMA REVISÃO SOBRE

OS ACHADOS EM PESQUISAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS
67

Os estudos produzidos a partir do banco de dados da PNAD têm, 
porém, se concentrado ainda em descrições, utilizando-se, para tanto, de 
médias ou outras medidas de tendência central. Estes estudos mostram 
que existem diferenças importantes na incidência e na intensidade da re-
alização de trabalho doméstico quando se comparam homens e mulheres 
no país. Assim, tem-se que, em 2013, cerca de 88% das mulheres de 16 
anos ou mais de idade realizavam afazeres domésticos, com uma jornada 
semanal de 25 horas, ao passo que apenas 46% dos homens de mesma 
idade dedicavam-se a estas atividades, com uma jornada de 10,7 horas por 
semana (Ipea, 2015).

Assim como no cenário internacional, o tempo empreendido em tra-
balho reprodutivo vem caindo ao longo do tempo, de forma bem mais 
intensa para as mulheres do que para os homens. Possíveis explicações 
estão associadas à participação feminina no mercado de trabalho, às novas 
tecnologias e hábitos sociais – como almoçar fora de casa –, à redução no 
número de filhos, a mudanças nas percepções e comportamentos sociais 
em relação ao trabalho doméstico, e à ampliação do acesso a bens e ser-
viços – como água encanada, luz elétrica, eletrodomésticos, entre outros, 
que têm mais impacto sobre o tipo de trabalho exercido por elas do que 
por eles (Aguiar, 2010; Fontoura et al., 2010; Ipea, 2012; Ramos, 2011). 
Ramos aponta, inclusive, para o que se poderia chamar de uma adapta-
ção defasada:3 uma vez que ainda que se possa perceber uma capacidade 
de resposta feminina mais rápida do que a masculina no que se refere à 
redução do tempo em afazeres domésticos, este trabalho ainda permanece 
tipicamente feminino e as desigualdades percebidas são ainda persistentes. 

As análises produzidas a partir das PNADs também parecem apontar 
na direção de uma importância mais expressiva da perspectiva de gênero 
como determinante da alocação de tempo em trabalho doméstico não re-
munerado e suas desigualdades. Isso porque: i) ao se compararem homens 
e mulheres segundo participação no mercado de trabalho, tem-se que con-
dição de ocupação aparece como característica relevante na determinação 
do tempo dedicado aos afazeres domésticos – mulheres e homens desocu-
pados gastam mais tempo do que os ocupados; no entanto, as mulheres 
ocupadas ainda despendem oito horas a mais que os homens desocupados, 
evidenciando a incapacidade da perspectiva de disponibilidade de tempo 

3 Ou lagged adaptation, nos termos de Gershuny (1995), ainda que a utilização deste 
termo seja inexata, “visto que o fenômeno tratado por Gershuny em países desenvol-
vidos consiste em um aumento da carga horária dedicada a afazeres domésticos pelos 
homens” (Ramos, 2011, p. 29).
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explicar sozinha estas decisões; e ii) a análise da renda do trabalho também 
aponta no  mesmo sentido, sendo uma característica que, de igual manei-
ra, parece bastante coerente para explicar o tempo para afazeres domésti-
cos, embora insuficiente para explicar as desigualdades: o tempo em tra-
balho não pago diminui à medida que se amplia o rendimento, tanto para 
homens, quanto para mulheres. De fato, as mulheres que recebem oito 
salários mínimos ou mais gastam cerca de metade do tempo daquelas que 
ganham até um salário mínimo. No entanto, elas ainda trabalham mais 
em casa do que os homens nesta faixa de renda menor. Paralelamente, as 
mulheres em domicílios pobres dedicam-se mais aos afazeres domésticos 
do que aquelas em domicílios ricos. Porém, as mulheres não pobres des-
pendem mais que o dobro de tempo que os homens em domicílios pobres 
(23 horas contra 10), contrariando os pressupostos da teoria dos recursos 
relativos ou da barganha (Bruschini, 2006; Ipea, 2012; Ramos, 2011).

Outros fatores relevantes que também influenciam a alocação de tem-
po em trabalho reprodutivo podem ser associados à perspectiva de ciclos 
de vida. A existência de filhos na família – e o número e idade destes filhos 
– são variáveis importantes na determinação da alocação de tempo. Se-
gundo estudo do Ipea (2015), entre as mulheres sem filhos, a jornada de 
trabalho doméstico é de cerca de 25 horas semanais. Este tempo aumenta 
com o número de filhos, chegando a 31,6 horas entre aquelas com cinco 
ou mais filhos. No caso dos homens, aqueles sem filhos gastam mais tem-
po do que os homens com filhos, e, entre estes, o tempo gasto com afaze-
res domésticos não varia de acordo com o número de filhos. Estes dados 
sugerem, de maneira preliminar, que a existência de filhos impacta apa-
rentemente quase só o tempo gasto pelas mulheres. Resultado semelhante 
foi encontrado por Ramos (2011). Segundo a autora, homens casados 
com filhos de qualquer idade despendem praticamente o mesmo tempo 
em afazeres domésticos que aqueles casados sem filhos, e essa jornada in-
depende da idade dos filhos. Já para as mulheres, nota-se que as que mais 
empregam horas em trabalho doméstico são aquelas casadas e com todos 
os filhos menores de 14 anos. Além da carga maior de trabalho ocasiona-
da pelos filhos, a autora encontrou que a presença de um companheiro 
aumenta significativamente o tempo de afazeres domésticos das mulheres.

De acordo com pesquisa de Bruschini (2006), entre as mulheres, o 
tempo gasto em trabalho doméstico aumenta significativamente com a 
idade, atingindo seu pico na faixa etária de 50 a 59 anos. Para os homens, 
contudo, não há diferenças relevantes entre as diversas faixas etárias, ha-
vendo um pequeno aumento na faixa mais elevada (acima de 60 anos). 
Ainda assim, homens com 60 anos ou mais não atingem sequer a metade 
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do tempo gasto em atividades domésticas verificado para as mulheres de 
mesma idade. O estudo do Ipea (2015) encontra que as jornadas em tra-
balho reprodutivo aumentam tanto para homens quanto para mulheres, 
conforme aumenta a idade dos indivíduos, mas as desigualdades entre os 
sexos persistem em todas as faixas pesquisadas. Segundo Ramos (2011), 
a explicação para este fato reside não somente em fatores demográficos – 
como a idade em que as pessoas têm filhos –, mas também em uma possí-
vel prevalência de percepções de gênero mais tradicionais entre as pessoas 
mais velhas. 

Em relação às crianças e adolescentes, é possível notar que as meninas 
parecem ser, desde cedo, orientadas a este tipo de atividade. Em 2013, 
85,5% das meninas de 10 a 17 anos realizam algum tipo de atividade 
doméstica não remunerada, com jornadas semanais médias de 24 horas, 
valores que se reduzem para a metade (44,7% e 10,4 horas semanais) 
quando se consideram os meninos de mesma faixa etária. Mesmo quando 
se consideram as diferenças em termos de participação no mercado de 
trabalho para este grupo específico (meninos participam mais do trabalho 
pago do que meninas), é possível observar que, independentemente da 
condição de atividade, a realização de trabalho não pago é sempre superior 
para elas vis-à-vis os meninos. Há, portanto, uma divisão sexual do trabalho 
doméstico desde as idades mais jovens (Ipea, 2015; Soares, Sabóia, 2007).

Em relação à variável de raça, foram encontradas diferenças muito 
pequenas nas jornadas de mulheres e homens negros e brancos, indican-
do que a divisão sexual do trabalho é transversal entre as raças (Bruschi-
ni, 2006; Ramos, 2011; Soares, Sabóia, 2007). Bruschini também não 
encontrou diferenças significativas nas desigualdades entre as jornadas 
masculinas e femininas segundo localização do domicílio (urbano/rural) 
e grandes regiões do país. Por fim, no que diz respeito à escolaridade, 
tem-se que mulheres e homens mais escolarizados tendem a gastar menos 
tempo em trabalho doméstico não remunerado, sendo o peso desta queda 
maior para elas do que para eles (Soares, Sabóia, 2007). Estes achados 
diferem substancialmente daqueles encontrados para países desenvolvidos, 
pesquisados por Gershuny e outros autores, nos quais enquanto as mulhe-
res mais escolarizadas tendem a gastar menos horas em trabalho não pago, 
os homens com maior escolaridade tendem a elevar suas jornadas nestas 
atividades (Gershuny, Godwin, Jones, 1994). 

O fato de a PNAD contar com apenas uma pergunta sobre trabalho 
não pago, que procura captar, de forma agregada, muitas tarefas distintas, 
oferece menos possibilidades analíticas e menos precisão nos dados repor-
tados, uma vez que os entrevistados devem informar sobre atividades que, 
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muitas vezes, são rotineiras e cuja mensuração temporal a posteriori torna-
-se muito difícil (Aguiar, 2010; Ipea, 2012; Ramos, 2011). Ademais, po-
dem considerar na expressão “afazeres domésticos” um conjunto distinto 
de variáveis. Entre 2009 e 2010, buscando avançar na coleta destas infor-
mações, o IBGE levou a campo uma pesquisa-piloto sobre uso do tempo, 
aplicada, de modo inédito, no modelo de diário. Desenvolvida no âmbito 
do teste da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua,4 o 
piloto sobre uso do tempo foi aplicado a apenas um indivíduo por domicí-
lio, que era sorteado aleatoriamente e deveria responder sobre seu cotidia-
no em um determinado dia da semana, também sorteado aleatoriamente. 
Cada entrevistado fazia as anotações sobre as atividades realizadas ao longo 
do dia em um diário de papel e, no dia seguinte, o pesquisador retornava 
ao domicílio para realizar uma “entrevista do dia seguinte”, transpondo os 
dados para o computador de mão, que é o instrumento oficial. A pesquisa 
perguntou sobre todas as atividades realizadas no período de 24 horas, 
com intervalos de 15 minutos, com o objetivo de saber como as pessoas 
usam o seu tempo e relacionar esse uso com outras variáveis como sexo, 
idade e cor/raça. Além da duração, também se perguntou se cada atividade 
era principal ou secundária, onde foi realizada, com quem, se houve al-
gum tipo de pagamento pela atividade, e se a internet foi utilizada. Foram 
coletadas, ainda, algumas perguntas qualitativas como, por exemplo: se 
a pessoa se considera com pouco tempo; se gostaria de ter mais tempo e 
para que tipo de atividade; se tem tempo sobrando, entre outros. Ao final 
do preenchimento foram feitos questionamentos adicionais para saber se 
aquele havia sido um dia típico ou atípico, e também para entender as di-
ficuldades das pessoas para preencherem o diário (Cavalcanti et al., 2010).

Os resultados para o conjunto de estados pesquisados no teste5 apon-
taram que as maiores diferenças entre homens e mulheres em termos de 
tempo gasto em determinadas atividades estão em trabalho e trabalho vo-
luntário (categoria agregada pelo próprio IBGE), afazeres domésticos e 
cuidados de pessoas da família. Em 2009, mulheres gastavam cerca de 
duas horas e vinte minutos a mais que os homens em afazeres domésticos 
(uma hora e catorze minutos para eles e três horas e trinta e cinco minutos 
para elas), e vinte sete minutos a mais em cuidados de pessoas da família 
(doze minutos e trinta e nove minutos, respectivamente). Já em trabalho 

4 A PNAD contínua é a pesquisa que substituirá a PNAD anual e a Pesquisa Mensal de 
Emprego (PME).

5 O teste foi realizado apenas nos estados do Pará, Pernambuco, São Paulo e Rio Grande 
do Sul, e também no Distrito Federal.
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e trabalho voluntário, os homens despendiam quase duas horas e meia 
a mais que as mulheres (cinco horas e doze minutos contra duas horas e 
quarenta e cinco minutos). Para as demais atividades pesquisadas, as dis-
tâncias eram menos expressivas, com mulheres tendo jornadas ligeiramente 
superiores às masculinas em estudos e cuidados pessoais, enquanto os ho-
mens estavam pouco à frente em socialização, atividades culturais, hobbies 
e esportes, uso de meios de comunicação de massa e sono (IBGE, 2012).

2.2 Os estudos de uso do tempo no cenário internacional

Diferentemente do cenário nacional, a literatura internacional sobre 
o tema de uso do tempo é vasta e bastante desenvolvida. A produção aca-
dêmica tem buscado cada vez mais avançar para identificar os determinan-
tes da alocação de tempo em diferentes atividades – destacando-se a ques-
tão do trabalho doméstico não remunerado –, partindo, para tanto, de 
um bem documentado diagnóstico do uso que diferentes grupos sociais 
fazem de seu tempo. Especificamente em relação ao trabalho não pago, 
os estudos conduzidos por países europeus, pelos Estados Unidos e pela 
Austrália – celeiro das maiores produções sobre o tema – têm apontado 
para uma redução significativa do tempo feminino alocado neste tipo de 
trabalho, assim como para uma ampliação suave do tempo masculino nas 
mesmas atividades. A despeito deste movimento, identificam que o traba-
lho doméstico permanece feminino e que, embora a contribuição relativa 
dos homens tenha aumentado, as mulheres fazem, ainda, pelo menos duas 
vezes mais trabalho doméstico do que eles (Bianchi et al., 2000; Brines, 
1994; Coltrane, 2000; Fuwa, 2004; Greenstein, 2000). E mais, para além 
da desigual distribuição do trabalho reprodutivo, os estudos indicam uma 
segmentação das tarefas realizadas no âmbito domiciliar baseada em uma 
perspectiva de gênero, com as mulheres sendo responsáveis por aquelas 
atividades que poderiam ser identificadas como rotineiras e menos opta-
tivas ou discricionárias (ou seja, com menos possibilidades de serem adia-
das), tais como lavar roupas e vasilhas, passar roupas, limpar a casa, cuidar 
dos filhos, cozinhar, as quais também seriam tarefas muito consumidoras 
de tempo. Já aos homens caberiam as atividades mais ocasionais e flexíveis 
que, em certa medida, também têm sido percebidas como mais prazerosas 
que as demais, a exemplo de pequenos reparos nas residências, cuidar do 
jardim, cuidar dos carros ou pagar contas (Coltrane, 2000; Fuwa, 2004; 
Lennon; Rosenfield, 1994). 

Uso do tempo e gênero.indd   71 21/10/2016   17:00:30



USO DO TEMPO E GÊNERO72

Ao analisar a persistência deste cenário de desigualdades na realização 
de trabalho reprodutivo, alguns autores buscaram desenvolver teorias que 
pudessem contribuir para a compreensão do pouco envolvimento mascu-
lino com estas atividades. Hochschild, influenciada pela produção teórica 
feminista, fala em uma stalled revolution para se referir à ideia de que a 
revolução feminina no mercado de trabalho tem sido travada por uma 
revolução que não se efetiva, quando se trata de observar a presença dos 
homens no espaço privado e na realização do trabalho reprodutivo. Como 
consequência desta revolução paralisada, as mulheres acabam vivenciando 
uma jornada dupla, acumulando os trabalhos realizados para o mercado e 
para o domicílio/famílias (Bittman; Matheson, 1996; Hochschild, 1989). 
Segundo esta perspectiva, não é de se esperar uma igualdade de gênero na 
divisão do trabalho doméstico.

No outro extremo, existem autores que acreditam que a entrada das 
mulheres no mercado de trabalho e a ampliação da sua contribuição para a 
renda familiar fazem parte de um movimento inevitável rumo à igualdade 
na divisão do trabalho doméstico (Bittman; Matheson, 1996). Buscando 
conciliar estas duas visões e partindo da análise de uma realidade na qual 
a jornada feminina em trabalho doméstico vem se reduzindo, ao passo 
que a masculina cresce lentamente, Gershuny desenvolve uma abordagem, 
chamada por ele de lagged adaptation, que diz ser a adaptação doméstica 
dos homens ao emprego das mulheres no mercado atrasada (lagged) por 
processos de curto e longo prazos. Nesse sentido, tanto uma “revolução 
paralisada” no curto prazo, quanto uma convergência nos papéis de gê-
nero, a mais longo prazo, são esperados. Segundo o autor, as mulheres 
contemporâneas estão de fato trabalhando em um segundo turno, mas 
esta situação desigual está lentamente se resolvendo enquanto os homens 
se adaptam à maior responsabilidade das mulheres enquanto provedoras e 
começam a assumir mais tarefas domésticas. A ideia por trás desta teoria 
é que é inevitável um atraso na resposta dos homens às mudanças nos 
papéis de gênero provocadas pelas mulheres pelo fato de os homens terem 
que se ajustar aos hábitos domésticos, ou seja, à necessidade e ao tempo 
exigido para que se desenvolva um processo de aprendizado entre eles. No 
começo, os homens devem desaprender um padrão que se tornou familiar 
para eles, no qual eram apenas provedores, e devem começar a adquirir 
novas competências que os levem a desempenhar tarefas domésticas não 
familiares. Em um nível mais profundo, homens devem desaprender ou 
reaprender sua identidade baseada em uma concepção particular de mas-
culinidade (Gershuny et al., 1994).
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É interessante observar que se, na média, as mulheres ainda fazem 
duas ou três vezes mais trabalho doméstico não remunerado do que os 
homens, a grande maioria dos homens – assim como das mulheres – con-
sidera esse arranjo justo. Alguns estudos mostram que as mulheres con-
tinuam se sentindo as principais responsáveis pelo trabalho reprodutivo 
e seguem mais dispostas a abrir mão ou a alterar seu trabalho e sua vida 
particular para dar conta de realizar estas atividades. Há uma expectativa 
social, inclusive entre as próprias mulheres, de que serão elas as responsá-
veis por gerenciar a família e a casa. Os homens, por sua vez, assumem que 
este é um trabalho de responsabilidade primeira das mulheres e que sua 
participação parece ser percebida como opcional ou como ajuda. Como 
consequência, mulheres empregadas no mercado têm menos tempo para 
lazer e vivenciam mais estresse do que seus maridos (Coltrane, 1997; Fer-
ree, 1991; Hays, 1996; Sanchez e Thomson, 1997; Shelton, 1992; Spain 
e Bianchi, 1996; entre outros). A divisão sexual do trabalho doméstico é 
geralmente vista como função da relutância dos homens em assumirem 
responsabilidade, mas alguns estudos mostram a relutância das mulheres 
em delegar esta atividade a eles (Allen; Hawkins, 1999; Ferree, 1991; 
Haas, 1992). A adaptação defasada, à qual Gershuny se refere, portanto, 
deve envolver também um processo de desaprendizado e reaprendizado da 
identidade feminina.

2.2.1 Determinantes da alocação de tempo em trabalho reprodutivo

Os estudos da década de 1990, revisados por Coltrane (2000), reve-
lam que os padrões de desigualdade na alocação de tempo só podem ser 
entendidos em sua plenitude ao se considerarem os significados simbó-
licos do trabalho doméstico na construção social de gênero e ao se ana-
lisarem os contextos social, cultural, econômico e político nos quais ho-
mens e mulheres são socializados, formam suas famílias, criam seus filhos 
e sustentam seus lares. Nesse sentido, o trabalho reprodutivo não pode 
ser compreendido fora das suas relações com gênero, com a estrutura e 
a interação familiar, bem como com as formas de operação do mercado 
formal e informal. Estudos mostram que a realização de trabalho domés-
tico não pago tanto reflete quanto perpetua valores culturais de amor fa-
miliar e realização pessoal, mas também contribui para estruturar relações 
subordinadas de classe, raça e gênero. Mostram também que o trabalho 
reprodutivo está relacionado a questões de ciclo de vida, estado civil, rela-
ções familiares, poder interpessoal, trocas simbólicas, conceito de justiça, 
ideologia de gênero e trabalho pago (Coltrane, 2000).
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Ao lidarem com tantas questões, e ao procurarem identificar o que, 
de fato, determina a alocação de tempo em trabalho não pago, os estudos 
desenvolvidos pelos pesquisadores de uso do tempo se concentraram em 
quatro grandes abordagens que diferem quanto ao determinante principal: 
recursos relativos/teoria da dependência econômica, relacionado à renda; 
tempo disponível, diretamente ligado ao trabalho no mercado de homens 
e mulheres; ciclos de vida, envolvendo questões como idade, casamento, 
número de filhos etc.; e a ideologia de gênero, relacionada à socialização 
e aos valores e convenções de gênero reproduzidos pelos indivíduos nas 
relações. Estas abordagens não são excludentes; pelo contrário, tendem 
a se reforçar e fortalecer mutuamente, ainda que, em geral, os estudos 
tenham apontado para o maior peso da perspectiva de gênero nesta defi-
nição. Segundo Coltrane (2000), todas essas perspectivas assumem que o 
trabalho reprodutivo é percebido como uma atividade indesejável6 e que 
homens e mulheres tentam, assim, minimizar a quantidade de tempo nele 
despendida.

Perspectiva dos recursos relativos/dependência econômica

Esta perspectiva teórica fundamenta-se na visão das trocas econô-
micas ou em teorias conhecidas como teorias da barganha. A ideia é que 
a divisão de trabalho doméstico não remunerado, por ser uma atividade 
indesejada, é vista como resultado de negociações entre os membros do 
domicílio (maridos e mulheres)7 que, a partir dos insumos e produtos 
que trazem ao casamento, procuram encontrar o melhor acordo baseado 
em interesses estritamente individuais.8 O nível de recursos relativos leva 

6 South e Spitze (1994) ressaltam que umas das contribuições da perspectiva de gênero 
e, portanto, das teóricas feministas, foi apontar que não necessariamente o trabalho do-
méstico e de cuidados é algo ruim e indesejável. Para além de expressar subordinação, 
pode também expressar amor, cuidado e satisfação para homens e mulheres.

7 A grande maioria dos estudos conduzidos refere-se a casais heterossexuais apenas, seja 
pela limitação de informações, seja pela reprodução de um modelo tradicional domi-
nante de família. Poucos estudos têm focado suas análises em domicílios não formados 
por casais ou formados por famílias homoafetivas, valendo destacar que estes esforços 
têm crescido ao longo dos últimos anos. Ver, por exemplo, Baxter, 2005; Giddings, 
1998; Kurdek, 1993; Natalier, 2003; South; Spitze, 1994; VanEvery, 1997).

8 Interessante considerar as observações de Bittman et al. (2003), que apontam que esta 
tradição supõe indivíduos self-interested, o que a princípio pareceria um conceito estranho 
de ser aplicado a indivíduos envolvidos em relações que pressupõem compromisso e amor. 
No entanto, segundo os autores, diversos estudos mostram que as pessoas não estão incon-
dicionalmente presas ao casamento, e que nele existe bastante espaço para comportamentos 
egoístas. Isto abre possibilidade para a aplicação deste modelo em casais.
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ao estabelecimento de relações que determinam quanto de trabalho do-
méstico é realizado por cada membro do casal. Aquele com mais recursos 
utiliza sua vantagem para evitar realizar trabalho doméstico e fazer com 
que o outro parceiro o faça. O tempo em trabalho doméstico reflete, nesta 
perspectiva, relações de poder que se estabelecem entre homens e mulhe-
res. Tal como apontado por Bittman et al. (2003), este poder advém do 
fato de que quem coloca mais recursos no domicílio tem maior capacidade 
de barganhar para fazer o outro parceiro se responsabilizar pelo trabalho 
doméstico. Segundo os autores, nesta corrente “o dinheiro fala”. 

Nesta perspectiva, gênero influencia apenas indiretamente o tempo 
em trabalho doméstico, que permaneceria feminino porque as mulheres 
tendem a trazer menos recursos que os seus maridos – em especial, fi-
nanceiros – para o processo de negociação. Logo, havendo um eventual 
aumento relativo da renda feminina, este poderia ser utilizado para reduzir 
o tempo das mulheres em trabalho não pago e/ou aumentar o de seus 
maridos. Segundo Greenstein (2000), porém, os dados de estudos lon-
gitudinais não apontam para a efetivação desta hipótese, indicando haver 
outras variáveis que contribuem, de forma tão ou mais importante, para a 
alocação de tempo no trabalho doméstico.

Uma variação desta perspectiva é a que aponta fazerem as mulheres 
mais trabalho doméstico por serem economicamente dependentes de seus 
maridos e, portanto, por não possuírem capacidade de barganhar para re-
duzir sua jornada. Esta teoria, denominada teoria da dependência, defende 
que as mulheres, ao se casarem, entrariam em um contrato no qual reali-
zariam trabalho não pago em troca de suporte econômico de um marido 
provedor. Por conta de sua dependência, portanto, as mulheres esperariam 
alocar mais tempo nestas atividades do que seus maridos. Esta perspectiva 
adere à visão de que a relação por trás da divisão do trabalho doméstico 
é fundamentalmente econômica e, portanto, neutra em relação a gênero. 
A base das relações de troca aqui apontadas reside na relação entre prove-
dor e dependente, e não é determinada, em última instância, pelo sexo de 
quem ocupa essas posições.9 

Em geral, a literatura tem dado suporte a essa perspectiva, mostrando 
que um aumento de renda relativa ou absoluta tende a diminuir a jornada 
em trabalho doméstico não remunerado. Estudos revelam que quando a 
renda absoluta ou relativa das mulheres sobe, seu nível absoluto de tra-

9  A natureza do que o dependente oferta neste processo, porém, introduz uma assi-
metria, definida pelo fato de que o trabalho reprodutivo é um trabalho sem valor no 
mercado, e sem reconhecimento social, diferentemente daquilo que o provedor oferta. 
Abrem-se, assim, os caminhos para a exploração.
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balho doméstico cai, ainda que os resultados para os homens sejam, por 
vezes, inconclusivos neste sentido, já indicando as limitações desta pers-
pectiva (Aassve et al., 2014; Baxter, 2005; Beller, 1993; Blair; Lichter, 
1991; Brines, 1994; Cunningham, 2007; Ferree, 1991; Hersch; Stratton, 
1997). As pesquisas nos anos 1990, revisadas por Coltrane, mostram que 
quando os recursos relativos são mais igualitários, a divisão de trabalho 
reprodutivo entre maridos e esposas tende a ser também mais igualitária. 
Casais em que ambos possuem renda tendem a dividir o trabalho domés-
tico de forma mais igualitária que casais nos quais o homem é o único 
provedor. Na mesma linha, mulheres em ocupações de maior prestígio e 
autoridade tendem a compartilhar mais o trabalho doméstico não remu-
nerado (Coltrane, 2000). 

Uma série de estudos, porém, tem apontado limites ao nível de efeti-
vidade que esta perspectiva pode ter, especialmente para as mulheres (Sou-
th; Spitze, 1994). Becker (1991), Brines (1994) e Greenstein (2000), por 
exemplo, encontraram que homens dependentes economicamente fazem 
menos trabalho reprodutivo quanto mais dependentes forem de suas es-
posas, o que é exatamente o oposto do que prevê a teoria da dependência. 
Hochschild (1989) percebeu, ao analisar casais, que quando as mulheres 
ganham mais do que os homens, não há divisão igualitária do trabalho 
doméstico, ao passo que em 21% dos casais entre os quais os homens 
ganham mais do que as mulheres e em 30% dos que têm renda igual, 
o trabalho doméstico era dividido igualmente. Ou seja, os homens com 
menos renda relativa realizavam menos atividades ligadas à reprodução 
social, contrapondo-se ao predito pela teoria da barganha ou dos recursos 
relativos. Evidencia-se, assim, a necessidade de considerar outros fatores 
na explicação das desigualdades de gênero na alocação de tempo em tra-
balho reprodutivo. 

Perspectiva da disponibilidade de tempo

Este segundo marco teórico parte da ideia de que a alocação de tem-
po em trabalho doméstico é racionalmente realizada de acordo com a dis-
ponibilidade do tempo das pessoas do domicílio e a quantidade de traba-
lho doméstico a ser feita. Nesse sentido, o parceiro com maior tempo livre 
tomaria uma “decisão racional” de assumir a responsabilidade pelas tarefas 
domésticas e de cuidados (Chesters, 2013). Esta é uma perspectiva que 
parte das teorias econômicas neoclássicas, em especial da teoria do capital 
humano, que sugere que os indivíduos definem o tempo que gastarão em 
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trabalho não pago e em trabalho pago de modo a maximizar sua utilidade 
ou eficiência, o que significa uma especialização dos parceiros. Logo, se um 
membro do domicílio tem uma vantagem comparativa no mercado de tra-
balho – salário maior, por exemplo –, ele deve se especializar na produção 
no mercado e o outro membro, na produção doméstica (Becker, 1991). 
Seguindo esta lógica, as mulheres teriam vantagens comparativas em fazer 
trabalho doméstico, em função da sua experiência enquanto mães, o que 
resultaria na sua menor presença no mercado de trabalho e maior presença 
no espaço doméstico. Já os homens teriam vantagens comparativas no 
mercado de trabalho, indicadas pelos níveis mais altos de escolaridade ou 
renda e alocariam, assim, menos tempo em trabalho doméstico (Bianchi et 
al., 2000). Nesse sentido, um domicílio racional não tem incentivos para 
alocar o tempo de um indivíduo em trabalho reprodutivo se ele possuir 
uma vantagem comparativa no mercado de trabalho. 

Esta perspectiva implica que deve existir uma forte associação entre 
o número de horas que as mulheres e homens trabalham no mercado e o 
número de horas que trabalham em casa (Aassve et al., 2014; Greenstein, 
1996; Gupta, 1999). Implica também uma relação positiva entre empre-
go/horas de trabalho no mercado das mulheres e horas (ou proporção) 
de trabalho doméstico dos homens (Bianchi et al., 2000; Cunningham, 
2007; Greenstein, 1996). Cunningham (2007) apontou, ainda, que a tra-
jetória ocupacional das mulheres ao longo dos anos tem impactos impor-
tantes sobre a repartição do trabalho doméstico nos domicílios. Assim, 
analisando casais heterossexuais, o autor percebeu que maridos de mulhe-
res que acumularam mais anos de trabalho em tempo integral no mercado 
desempenhavam uma quantidade significativamente maior de trabalhos 
domésticos, em especial daqueles trabalhos estereotipicamente associados 
ao gênero feminino. 

Ainda que existam evidências tanto para homens quanto para mu-
lheres de que o tempo de trabalho no mercado tem impactos negativos 
no tempo de trabalho doméstico, diversos estudos têm apontado que as 
mulheres continuam responsáveis pela maior carga de trabalho não pago, 
independentemente da fração de tempo em trabalho pago pela qual elas 
respondam no âmbito do casal (Bittman et al., 2003; Chesters, 2013). 
Existem evidências também de que homens e mulheres com jornadas no 
mercado de trabalho fazem menos trabalho doméstico que aqueles sem 
qualquer ocupação, mas esse impacto tende a ser menor para mulheres 
do que para homens (Bianchi et al., 2000; Gupta, 1999). (Brines, 1994) 
encontra que apenas homens casados que tenham perdido recentemente 
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seu emprego fazem mais trabalho doméstico que aqueles empregados em 
tempo integral. Os desempregados de longa duração tendem a fazer me-
nos trabalho doméstico do que os empregados em tempo integral. 

Ou seja, a associação entre estes determinantes e o tempo em traba-
lho doméstico se diferencia notadamente por gênero, com as mulheres 
sendo significativamente mais afetadas por estes fatores. De fato, Coltrane 
(2000) destaca que a jornada feminina no mercado é o fator, dentro da 
teoria da disponibilidade de tempo, mais forte e mais consistente para de-
terminar os níveis absolutos de trabalho das mulheres na esfera doméstica, 
assim como a contribuição masculina a estas atividades. Esta perspectiva, 
portanto, não tem sido capaz de explicar por que o trabalho doméstico 
permanece feminino, indicando ser necessário avançar na busca por outros 
determinantes que expliquem as desigualdades de gênero.

Perspectiva da ideologia de gênero 

As duas perspectivas apresentadas até aqui são, como já apontado, 
neutras em relação a gênero, conferindo centralidade às teorias econômi-
cas da escolha racional, e incapazes de explicar por que questões como 
recursos disponíveis (financeiros ou de tempo) impactam diferentemente 
as jornadas femininas e masculinas no trabalho reprodutivo, e por que o 
trabalho doméstico permanece feminino, a despeito das mudanças viven-
ciadas pelas mulheres no mundo do trabalho ao longo dos últimos anos 
(Bianchi et al., 2000). A incorporação de um novo paradigma explicativo 
para as desigualdades de gênero na alocação de tempo em trabalho repro-
dutivo surge, então, a partir das críticas realizadas por teóricas feministas 
que argumentam que a alocação de tempo em trabalho doméstico é deter-
minada por fatores que vão muito além do que apenas a disponibilidade de 
tempo e a escolha racional são capazes de explicar. A par das contribuições 
questionadoras das feministas, Coltrane destaca que um grande grupo de 
sociólogos insistiu em defender que fatores sociais e culturais deveriam 
ser incluídos nos modelos juntamente com as estruturas e oportunidades 
macroeconômicas, a economia familiar e as características do capital hu-
mano. Alguns economistas na década de 1990 começaram a questionar os 
princípios simplificadores do capital humano e da produção doméstica, e a 
ideia de que a oferta de trabalho pago e a demanda por trabalho doméstico 
não pago estão em esferas separadas. Sugeriram, por exemplo, que quan-
do as mulheres fazem mais trabalho reprodutivo, seus salários se reduzem. 
Uma pequena parcela de economistas começou, então, a incorporar em 
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seus modelos fatores mais sociológicos relativos a gênero e preferências de 
trabalho (Coltrane, 2000).

Esta nova abordagem defende que a alocação de tempo em trabalho 
reprodutivo está relacionada a uma questão simbólica ligada às relações de 
gênero, e argumenta que não há um simples trade-off entre tempo gasto no 
mercado e tempo gasto em trabalho doméstico. A ideia por trás destes ar-
gumentos é que o trabalho doméstico não tem um significado neutro, mas 
que a sua realização por homens ou mulheres expressa relações de gênero 
existentes nos domicílios, construídas social e culturalmente. 

As primeiras formulações de gênero apontavam que as ideologias de 
gênero começavam a se formar desde a infância, quando meninos e meni-
nas são socializados e desenvolvem personalidades e preferências gendra-
das. As mais recentes formulações apontam que há uma combinação entre 
ideologias de gênero com as construções teóricas de doing gender ou do 
display gender (Bianchi et al., 2000). Isso significa que gênero teria efeitos 
em vários níveis, estruturando identidades, normas, interações e institui-
ções. Nesta perspectiva, gênero não afeta apenas indiretamente o trabalho 
doméstico, como apontado nas perspectivas anteriores, mas também o 
afeta diretamente, por meio das expectativas de gênero. Homens e mu-
lheres socializados segundo papéis tradicionais de gênero tendem a dividir 
o trabalho doméstico de acordo com essa socialização, ou seja, em um 
modelo tradicional no qual cabe às mulheres a responsabilidade primária 
pelos cuidados e afazeres domésticos, e aos homens, a provisão. Cria-se, 
assim, um acordo tácito, segundo o qual o trabalho reprodutivo torna-se 
uma atividade feminina; um acordo tão naturalizado, que raramente se 
pensa a respeito ou se questiona. Natalier, (2003)  destaca, inclusive, que 
mesmo na ausência de mulheres que estariam desempenhando o papel de 
esposas, os homens tendem a desempenhar papéis bastante tradicionais 
de gênero, não se sentindo responsáveis ou não se envolvendo de forma 
sistemática nas atividades domésticas, o que indica a força das ideologias 
de gênero na conformação das atitudes de um e de outro grupo. Segundo 
a autora, “homens se comportam como se fossem maridos mesmo na au-
sência de mulheres que poderiam atuar como esposas”  (Natalier, 2003, p. 
265, tradução nossa).

As noções de gender display ou doing gender foram incorporadas à 
literatura a partir dos estudos de Brines (1994) que questionam a validade 
irrestrita da teoria da dependência econômica. Para a autora, tanto a de-
pendência econômica quanto a realização de trabalho doméstico carregam 
um enorme peso simbólico como marcadores de gênero, estando bastante 
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relacionados ao feminino quando alguém é dependente economicamente 
e/ou realiza trabalho não pago, e bastante associados ao masculino quando 
alguém ganha a maior parte da renda domiciliar e não realiza o trabalho 
reprodutivo.  

A partir desta perspectiva, a alocação de tempo em trabalho domés-
tico não pago pode derivar não das relações de troca econômicas, mas de 
relações de gênero que regulam as expressões simbólicas de masculinidade 
e feminilidade. Em contraste com o modelo de dependência, este modelo 
não se baseia em uma visão neutra em relação a gênero, mas em uma visão 
segundo a qual as regras existem, em parte, para facilitar a própria reprodu-
ção dos valores e convenções de gênero. A divisão do trabalho doméstico, 
nesta visão, serve a um propósito duplo: “produzir gênero” e produzir bens 
e serviços consumíveis. Fazer ou não trabalho doméstico facilitaria aquilo 
que a autora chama de gender display, uma vez que o fato de uma mulher se 
engajar no trabalho reprodutivo, e de um homem não se engajar, são formas 
de exibir a natureza essencial da divisão destas tarefas. A ideia é que o com-
portamento dos indivíduos é afetado pelas expectativas dos próprios indiví-
duos, de seus parceiros e dos outros. As influências sociais podem provocar 
resultados, mesmo sem a existência de bônus ou ônus, tal como previsto na 
teoria da barganha. Segundo Bittman et al. (2003), para retirar sentido do 
mundo, os indivíduos se comportam de forma que possam se explicar (que 
possam fazer sentido) para os outros, e isso os leva a seguir as expectativas 
dos outros, inclusive no que diz respeito às expectativas de gênero. Se isso 
é verdade, então é a combinação da necessidade individual de fazer sentido 
para si e para os outros e a expectativa de cada um em relação ao compor-
tamento dos outros que faz com que homens e mulheres se adequem aos 
padrões de comportamento. Fazer determinadas atividades domésticas, nes-
te contexto, confere a oportunidade de mostrar para si e para os outros que 
se é um membro competente de uma categoria de sexo com capacidade e 
desejo de agir adequadamente nestes padrões (Coltrane, 2000).

Para Brines, em situações nas quais maridos e mulheres rompem as 
parcerias tradicionais de gênero (mulher cuidadora e homem provedor), 
também estaria rompida a ideia de gender display, e ambos encontrariam 
julgamentos sociais negativos sobre suas ações, bem como vivenciariam 
problemas em lidar com as auto e heteropercepções sobre feminilidade 
e masculinidade. Neste sentido, mulheres provedoras e homens depen-
dentes, sob a lógica de gender display, estão mais dispostos a compensar 
este “desvio” adotando comportamentos tradicionais de gênero em outras 
arenas no casamento, e não necessariamente condizentes com a teoria da 
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dependência. Ao contrário, estes casais podem se reorientar para arranjos 
tradicionais no campo dos trabalhos domésticos como uma forma de re-
forçar os papéis de gênero para si, para os parceiros e para os outros. 

Brines (1994) encontra, em sua pesquisa, que existem dois processos 
de gênero distintos ligando dependência econômica e trabalho doméstico. 
Para as mulheres, esta relação é linear e segue os princípios das trocas eco-
nômicas ou da teoria da dependência: quando a dependência econômica 
das mulheres diminui, o montante de trabalho doméstico que elas realizam 
também diminui. Um processo diferente, porém, acontece entre os mari-
dos: homens economicamente dependentes de suas esposas fazem menos 
trabalho doméstico quão mais dependentes forem. De fato, eles tendem a 
aumentar sua jornada em trabalho doméstico em resposta ao aumento da 
renda relativa das mulheres até o ponto em que ambos contribuam igual-
mente em termos de renda para o domicílio, tal como previsto pela teoria da 
barganha. No entanto, além desse ponto, os homens começam a reduzir seu 
trabalho doméstico. A autora encontra, então, uma relação curvilinear na 
qual os maridos nos extremos do continuum de dependência fazem a menor 
quantidade de trabalho doméstico, enquanto os maridos cujos ganhos sejam 
aproximadamente iguais aos das mulheres tendem a fazer a maior quanti-
dade. A contribuição dos homens para o trabalho doméstico, portanto, não 
segue regras lógicas de trocas econômicas. A explicação para este fato é dada 
pela perspectiva de gender display, ou seja, quando as uniões divergem das 
relações tradicionais de gênero, as regras que definem o trabalho doméstico 
se alteram e este passa a ser a forma pela qual maridos e esposas podem 
compensar entre eles os “desvios sociais”. Segundo a autora, quanto maior 
o grau de “desvio”, maior a compensação de gênero e maior o nível de in-
vestimento em comportamentos tradicionais de gênero.

Greenstein (2000) reproduz o estudo de Brines, com algumas altera-
ções metodológicas,10 e chega a resultados que diferem em algum grau dos 
achados da autora, mas fortalecem a dimensão de gênero como determi-
nante central do tempo em trabalho reprodutivo. Ao analisar os resultados 
de sua pesquisa em termos de valores absolutos de trabalho doméstico 

10 O autor: i) utiliza uma base de dados diferente: Brines trabalhou com os dados para 
os Estados Unidos do Panel Study of Income Dynamics, que trazem uma única pergunta 
sobre tempo em trabalho doméstico, enquanto Greenstein utilizou os dados da Na-
tional Survey of Families and Households que incluem nove categorias de trabalho 
doméstico e medidas de ideologia de gênero; ii) adiciona variáveis de controle ao mo-
delo; e iii) trabalha com medida relativa de trabalho doméstico (contribuição de cada 
parceiro para o total de trabalho doméstico) e não absoluta, com fez Brines (jornada 
em trabalho doméstico), pois análises relativas podem captar melhor aspectos de justi-
ça distributiva ou equidade na divisão do trabalho reprodutivo.
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(número de horas gastas por homens e mulheres casados), Greenstein che-
ga a resultados que são consistentes com aqueles encontrados por Brines: 
a teoria da dependência se aplica às mulheres e a teoria do gender display 
aos homens. Já quando o autor toma como variável dependente uma me-
dida relativa de trabalho doméstico, os achados são diferentes, indicando 
que as mulheres provedoras tendem a fazer mais trabalho doméstico que 
o previsto sob o modelo de dependência econômica, ou seja, ao aumenta-
rem sua participação na renda, as mulheres também aumentam sua partici-
pação no trabalho doméstico, o que é precisamente o oposto do que prevê 
a teoria da dependência. Os homens, porém, quanto mais dependentes 
forem de suas esposas, menos contribuirão para o trabalho reprodutivo. 
Isso significa, portanto, que tanto homens quanto mulheres agem de for-
ma a neutralizar um papel não normativo de provedor quando definem 
sua contribuição ao trabalho doméstico realizado no domicílio. 

O autor defende que este comportamento está mais associado à ideia 
de uma neutralização de desvios de gênero do que propriamente de gender 
display. Como resultado dos seus papéis econômicos não normativos, mu-
lheres provedoras e maridos dependentes ocupam identidades desviantes. 
Um mecanismo para neutralizar essa identidade desviante é adotar com-
portamentos exagerados no campo dos trabalhos domésticos que contra-
digam este “desvio de identidade”. Mulheres provedoras podem tentar 
compensar esse desvio fazendo mais trabalho não pago do que seria es-
perado pela perspectiva da dependência econômica, enquanto os homens 
dependentes fariam menos destas atividades.

Bittman et al. (2003) também encontram resultados semelhantes 
para a Austrália e para os Estados Unidos. De maneira geral, os resultados 
indicam que a perspectiva de recursos relativos é eficiente para explicar a 
alocação de tempo em trabalho doméstico, mas não suficiente, pois quan-
do a renda feminina ultrapassa a masculina, parece haver uma compen-
sação do desvio dos papéis tradicionais de gênero, e os homens reduzem 
sua contribuição ao trabalho doméstico. Os autores consideram que, neste 
momento, gender trump money, ou seja, que gênero triunfa – ou tem mais 
peso – sobre os recursos financeiros.

Para chegar a estes resultados, os autores analisam dados dos Estados 
Unidos e da Austrália e comparam os achados. Para o caso australiano, 
tem-se que, de fato, o tempo de trabalho reprodutivo das mulheres é mi-
nimizado quando elas contribuem com proporção igual à dos homens na 
renda familiar. Ainda que sejam controladas variáveis como jornada de tra-
balho no mercado, o tempo das mulheres em trabalho doméstico aumenta 
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seis horas semanais entre o ponto no qual elas contribuam com renda 
equivalente à dos maridos e o ponto no qual não contribuam com qual-
quer quantia. Este resultado é coerente, portanto, com a teoria dos recur-
sos relativos. No entanto, entre o ponto em que as mulheres contribuem 
igualmente na renda e o ponto no qual são responsáveis por toda a renda 
aportada ao domicílio, pode-se perceber movimento contrário ao espera-
do pela teoria das trocas econômicas: as mulheres tendem a aumentar seu 
tempo de trabalho doméstico entre cinco a seis horas. A perspectiva de 
gênero passa, portanto, a ter maior valor explicativo que a da barganha. 
Quando se caminha em direção a uma maior dependência masculina, na 
qual os homens não estariam se adequando aos papéis convencionais de 
gênero, as mulheres  passam a fazer mais trabalho doméstico e os homens, 
menos, como forma de  neutralizarem esse “desvio de gênero”. Vale des-
tacar que os autores encontraram que em apenas 14% dos casais austra-
lianos as mulheres ganhavam mais do que os homens, mas mesmo com a 
exclusão dos outliers, as curvas não se alteram.

Outro importante achado de Bittman et al. (2003), ainda para o caso 
australiano, é que a contribuição masculina para a renda domiciliar não in-
fluencia o tempo alocado pelos homens no trabalho reprodutivo, o que vai 
de encontro ao que prevê a teoria da barganha. Quando se compara esse 
resultado aos relacionados ao tempo em trabalho doméstico das mulheres, 
é possível perceber que, desde o ponto em que os homens contribuem 
com toda a renda domiciliar até o ponto em que contribuam com a mesma 
renda feminina, as mulheres podem usar da barganha para reduzir o seu 
tempo em trabalho reprodutivo, mas não para aumentar o dos homens. 
Segundo os autores, há, neste caso, menos resistência entre as mulheres 
a se tornarem menos “femininas” do que há para os homens assumirem 
atitudes tradicionalmente mais femininas. A teoria de gênero, portanto, 
impõe limites à teoria da barganha.

Em resumo, os autores concluem que existem evidências de efeitos 
da teoria da barganha nas duas sociedades, pelo menos enquanto a renda 
das mulheres não ultrapassa a renda dos homens. No entanto, gênero tem 
efeitos que ultrapassam a questão dos rendimentos: i) quem contribui 
com quanto no orçamento familiar tem, nas duas sociedades, pouco ou 
nenhum efeito na jornada de trabalho masculina; ii) enquanto as mulhe-
res conseguem utilizar seu poder de barganha para reduzir seu próprio 
trabalho reprodutivo, elas não conseguem fazer o mesmo para aumentar 
o trabalho dos maridos;  iii) mesmo quando homens e mulheres traba-
lham em tempo integral e possuem renda igual, existe um determinante 
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de gênero que faz com que as mulheres trabalhem mais tempo que os 
homens; e iv) gênero “triunfa” sobre os recursos financeiros quando as 
mulheres provêm mais renda que seus maridos. Nestes casos, na Austrália, 
os casais respondem com as mulheres fazendo mais trabalho doméstico e, 
nos Estados Unidos, pelo menos no topo da distribuição, com os homens 
fazendo menos destas atividades. Ambas as sociedades tentam neutralizar 
os desvios de gênero.

Tanto Brines, quanto Greenstein e Bittman et al., porém, trabalham 
com casais já formados. Para incluir domicílios sem casais, South e Spitze 
(1994) realizam um teste empírico do doing gender ou do gender display e 
encontram que a diferença no tempo gasto em trabalho reprodutivo por 
homens e mulheres casados é maior que aquela existente entre homens e 
mulheres solteiros, concluindo, assim, que homens e mulheres evidenciam 
suas características de gênero (ou “do gender”) quando vivem juntos.

 Gupta (1999b) apud Bittman et al. (2003), por sua vez, utilizando 
dados para os Estados Unidos, encontrou que ao se eliminar a ponta da 
cauda da distribuição dos recursos relativos dos maridos, a curvilinearie-
dade desaparece. Se é verdade que os homens reduzem seu trabalho do-
méstico quando a renda das mulheres se torna maior, este resultado vem, 
exclusivamente, de um pequeno número de homens com menores rendas 
em relação às mulheres. Na maior parte da população em que os homens 
fazem mais trabalho doméstico a teoria das trocas econômicas se encaixa 
bem, ainda que os altos níveis de trabalho reprodutivo das mulheres sejam 
consistentes com efeitos de gênero.

Greenstein (1996) destaca que a ampla maioria dos pesquisadores 
que trabalha com a dimensão da ideologia de gênero tem desenvolvido 
seus estudos partindo da hipótese de que a divisão do trabalho doméstico 
tende a ser mais tradicional em casamentos ou em domicílios nos quais 
mulheres e homens possuem ideologias mais tradicionais de gênero. Em 
contraposição, casais com ideologias menos tradicionais tenderão a apre-
sentar uma divisão do trabalho doméstico mais igualitária. De fato, os 
resultados encontrados – em especial naqueles estudos que consideram 
a proporção de trabalho doméstico realizado por homens e mulheres – 
apontam nesta direção e indicam que maridos com ideologia de gênero 
mais igualitárias tendem a gastar mais horas em trabalho reprodutivo e a 
responder por uma maior proporção do trabalho doméstico do domici-
lio, enquanto maridos mais tradicionais tendem a se comprometer menos 
com estas atividades (Blair e Lichter, 1991 apud Greenstein, 1996; Kamo, 
1988 apud Greenstein, 1996, entre outros). De todo modo, o poder mas-
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culino é evidente: mulheres tendem a ser mais afetadas pelas preferências 
dos homens do que o contrário (Ferree, 1991; Shelton; John, 1996). 

A maioria destes pesquisadores, porém, não considera os efeitos in-
terativos entre ideologias de maridos e mulheres. Buscando avançar nesta 
discussão, Greenstein (1996) desenvolve pesquisa partindo da ideia de 
que não é suficiente considerar as ideologias de gênero de homens e mu-
lheres (ou maridos e esposas) de forma isolada, sendo essencial considerar 
a interação entre essas ideologias como forma de entender como a divisão 
sexual do trabalho doméstico se concretiza.  

Para Greesntein, há uma interação entre ideologias de maridos e mu-
lheres em termos dos efeitos conjuntos na contribuição dos homens ao 
trabalho doméstico. Assim, a contribuição dos homens ao trabalho não 
pago está relacionada à sua própria ideologia de gênero apenas quando fo-
rem casados com mulheres igualitaristas. Ou seja, homens conservadores 
ou igualitaristas tenderão a fazer pouco trabalho reprodutivo sempre que 
casados com mulheres que tenham ideologias mais tradicionais. Já quando 
casados com mulheres igualitaristas, os homens igualitaristas tenderão a 
compartir de forma mais equânime o trabalho doméstico não remunera-
do, ainda que maridos tradicionais, neste arranjo familiar, também tendam 
a se envolver pouco nestas atividades.

Isso significa, portanto, que a situação de maior igualdade na divisão 
do trabalho doméstico estaria na interação entre o menos tradicional dos 
maridos – em termos de ideologia de gênero – e a menos tradicional das 
mulheres. Como a contribuição masculina é pouco influenciada pela sua 
própria ideologia de gênero, os maridos nos dois extremos – os mais tra-
dicionais e os menos tradicionais – farão mais ou menos a mesma (pouca) 
proporção de trabalho reprodutivo quando casados com mulheres tradi-
cionais. Mesmo quando casados com mulheres relativamente igualitárias, 
maridos tradicionais fazem pouco trabalho doméstico. Em resumo, os ma-
ridos fazem, como regra, pouco trabalho reprodutivo, a não ser que eles e 
suas mulheres sejam relativamente não tradicionais em suas crenças sobre 
gênero e papéis no casamento.

Perspectiva de ciclos de vida 

Em geral, a literatura trabalha em torno das três perspectivas ante-
riormente apresentadas. As discussões teóricas conduzidas pelos autores 
na grande maioria dos textos se concentram na adequação ou não das te-
orias dos recursos relativos, da disponibilidade de tempo e das ideologias 
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de gênero. Ao realizar sua pesquisa sobre a produção acadêmica no campo, 
Coltrane (2000) sugere uma nova classificação dos estudos, que conside-
raria as três dimensões aqui apresentadas, mas incorporaria algumas no-
vas. Entre estas, cabe destacar a ideia de determinantes relacionados aos 
ciclos de vida dos indivíduos.

Para o autor, esta nova abordagem trata do impacto no trabalho 
reprodutivo de fatores como idade, experiência no mundo do trabalho, 
arranjos familiares, transições familiares, casamento e recasamento, ferti-
lidade, sexualidade, entre outros. Esta categoria traz um grande conjunto 
de hipóteses e não um corpo único teórico. Entre estas hipóteses, o autor 
destaca que: i) casamentos e filhos aumentam o trabalho doméstico não 
remunerado das mulheres, mais do que dos homens (Bianchi et al., 2000; 
Gupta, 1999; South; Spitze, 1994); ii) casais de mesmo sexo ou grupos 
de pessoas que co-habitam (e não casadas legalmente) tendem a dividir 
mais o trabalho reprodutivo do que casais heterossexuais, uma vez que 
espera-se que aqueles grupos estejam menos sujeitos às normas do casa-
mento e persigam ideais de vida mais igualitários (Kurdek, 1993; Baxter, 
2005; Natalier, 2003); iii) casamento e maternidade/paternidade tardios 
também levariam a uma divisão mais igualitária do trabalho reprodutivo, 
ainda que esta maior igualdade possa estar relacionada a alguns fatores 
de mediação, como o fato de que mulheres que casam mais tarde ten-
dem a ter menos filhos e, consequentemente, menos trabalho de cuidados 
para ser realizado (Coltrane, 1990; Pittman; Blanchard, 1996); e que iv) 
a existência de filhos mais jovens tende a aumentar a demanda por traba-
lho doméstico (especialmente para as mulheres), mas a presença de filhos 
mais velhos aumenta a possibilidade de divisão do trabalho doméstico, 
especialmente se estes filhos forem meninas (Waite; Goldscheider, 1992 
apud Coltrane, 2000).

É interessante notar que esta perspectiva considera que trabalhar de 
forma isolada com variáveis demográficas – como idade, sexo, estado civil 
etc. – traz uma séria de limitações à análise, uma vez que a idade biológica, 
por exemplo, só terá significado real quando analisada em conjunto com 
o sexo do indivíduo e seu estado civil, assim como o estado civil só é uma 
variável relevante para a análise quando conjugado à presença e número de 
filhos. Pessoas em uma mesma faixa etária, portanto, podem situar-se no 
mesmo ponto em termos biológicos, mas não necessariamente estarão no 
mesmo estágio do ciclo de vida (Zuzanek; Smale, 2002). 

Zuzanek e Smale propõem, nesse sentido, que análises considerando 
ciclos de vida podem ser operacionalizadas a partir de uma combinação de 
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quatro fatores: idade, estado civil, presença de filhos e situação de empre-
go (Zuzanek; Smale, 2002). Estes representariam, para o autor, os quatro 
maiores papéis sociais ou biológicos da vida de um indivíduo e seriam 
analisados de forma separada para homens e mulheres. Em seu estudo 
de 2002, Zuzanek e Smale encontram, no que se refere à realização de 
tarefas domésticas, que homens solteiros, homens empregados e homens 
empregados com filhos gastam sistematicamente menos tempo em tra-
balho reprodutivo do que qualquer um dos grupos de mulheres em está-
gios diferenciados do ciclo de vida. É possível dizer, ainda, que o tempo 
e a responsabilização pelo trabalho doméstico e cuidado com crianças é 
fortemente afetado pela condição de emprego e pelo estado civil das mu-
lheres. Já entre os homens, o impacto é bem menor. Ou seja, estado civil, 
presença de filhos e condição ocupacional são variáveis que contribuem 
para ampliar a desigualdade de gênero na alocação de tempo em trabalho 
reprodutivo.

Estudos mostram que a existência de crianças na família tende, de 
fato, a aumentar o tempo neste tipo de trabalho para homens e mulheres, 
ainda que os efeitos sejam bem mais intensos para elas do que para eles 
(Bianchi et al. 2000; Coltrane, 2000; Gupta, 1999; Brines, 1994). Ou-
tros estudos, porém, encontraram pouco ou nenhum efeito de filhos nas 
jornadas masculinas em trabalho reprodutivo (Gupta, 1999; Ross, 1987 
apud Bianchi et al. 2000). Greenstein (1996) encontrou que o número 
de filhos está relacionado à proporção de trabalho reprodutivo assumido 
pelos homens de forma linear, porém negativa. Gupta (1999) por sua vez 
percebeu que, quando os filhos se tornam adolescentes, apenas os filhos 
homens continuam a provocar ampliação da jornada feminina em trabalho 
doméstico.

Mulheres mais jovens tendem a fazer menos trabalho doméstico e 
a dividi-lo de forma mais igualitária que mulheres mais velhas (Hersch; 
Stratton, 1997; Lippe & Siegers, 1994 apud Coltrane, 2000). Presser 
(1994) encontra que quanto maior a diferença de idade entre os casais, 
maior a desigualdade na alocação de tempo em trabalho reprodutivo. 
Gupta (1999) aponta que a presença de mulheres adultas no domicílio – 
sejam elas companheiras, mães ou irmãs – diminuiu o número de horas 
que os homens gastam em trabalho doméstico. 

Coerentemente com a teoria de gênero, diversos estudos encontram 
que o casamento amplia muito mais a horas de trabalho doméstico das 
mulheres do que a dos homens que, inclusive, podem nem variar confor-
me o estado civil (Bianchi et al., 2000; Coltrane, 2000). Considerando a 
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duração das uniões, Greenstein (1996) encontra que a contribuição mas-
culina ao trabalho doméstico é inversamente proporcional à duração das 
uniões. 

Um interessante estudo desenvolvido a partir desta perspectiva é o de 
Gupta (1999), que procurou analisar impactos de diferentes tipos de tran-
sição marital no tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado, ou 
seja, como a jornada neste tipo de trabalho é afetada pela formação ou dis-
solução de uniões.11 Ainda que a autora tenha se preocupado em explicar 
estes impactos especialmente para os homens – uma vez que a literatura fala 
pouco sobre as causas das mudanças no comportamento dos homens no 
que se refere ao trabalho reprodutivo –, o estudo aponta para a importância 
da variável gênero em uma análise focada em questões de ciclo de vida.

Utilizando-se das perspectivas de ciclo de vida e do doing gender, a 
autora encontra que tanto homens quanto mulheres modificam seus com-
portamentos em relação ao trabalho doméstico quando entram ou saem 
de uniões em que moram juntos, o que está de acordo com a perspectiva 
de ciclo de vida. O sentido desta mudança, porém, é bastante diferenciado 
para cada um deles, tal como sugere a perspectiva de gênero: os homens 
reduzem substancialmente o tempo gasto em trabalho reprodutivo quan-
do entram em uniões, e ampliam este tempo quando delas saem, enquanto 
as mulheres, ao contrário, aumentam a jornada em trabalho doméstico ao 
entrarem em uniões, e a reduzem ao saírem. Destaque-se que é o tempo 
gasto em atividades domésticas tipicamente femininas o componente mais 
sensível a estas transições, reafirmando a importância e validade das ideias 
de doing gender. 

O estudo mostra ainda que entrar em uniões de coabitação (e não 
casamento formal) leva a mudanças no comportamento em relação ao 
tempo de trabalho doméstico que não são menos gênero-típicas do que 
aquelas percebidas em uniões formais de casamento. Em relação ao tempo 
gasto em trabalho não pago, portanto, a autora conclui que a formação 
de domicílios do tipo “casal heterossexual” – casados ou em coabitação 
– é mais vantajosa para os homens do que para as mulheres. Por fim, a 
autora sugere que não existem ganhos de escala no trabalho doméstico. 
Considerando-se todas as formas possíveis pelas quais homens e mulheres 
formam casais, nenhuma resulta em redução simultânea da jornada repro-
dutiva de ambos. 
11 A autora utiliza dados longitudinais oriundos de duas ondas da pesquisa National Sur-

vey of Families and Households, dos Estados Unidos, e concentra sua análise no tempo 

gasto em trabalho doméstico tipicamente feminino, por considerar que este tipo de 
atividade é especialmente importante quando se estuda a perspectiva do doing gender.
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Ainda sobre diferentes tipos de união, Baxter (2005) compara casais 
que se casaram legalmente com aqueles que dividem o domicílio, sem 
uniões formais (em união estável, nos termos brasileiros). Os resultados 
indicam que a divisão do trabalho doméstico entre casais em união estável 
tende a ser menos tradicional do que a dos casais formalmente casados; 
e, pelo menos para as mulheres, estar em união estável representa uma 
responsabilidade menor em termos de jornada de trabalho doméstico do 
que estar em casamentos formais. Segundo a autora, existem evidências de 
que a perspectiva do doing gender é menos relevante para as uniões estáveis 
do que para os casamentos, ainda que continue sendo importante para 
ambos, dadas as significativas diferenças na realização e nas horas gastas 
em trabalho não pago entre homens e mulheres.

A perspectiva de ciclos de vida evidencia, mais uma vez, a importân-
cia da variável gênero na determinação das jornadas em trabalho domés-
tico não remunerado. É possível perceber pelas propostas de Coltrane e 
Zuzanek e Smale como esta é uma variável determinante e como os fatores 
demográficos impactam diferentemente homens e mulheres em função da 
intermediação provocada pelas convenções de gênero vigentes. Se é fato 
que ter filhos provoca um aumento na jornada de trabalho reprodutivo de 
homens e mulheres, o que a perspectiva do tempo disponível não conse-
gue explicar é por que este aumento é maior para as mulheres do que para 
os homens. É preciso considerar que algo acontece dentro dos domicílios 
em relação aos cuiados com filhos que está além das possibilidades de ex-
plicação das teorias de escolha racional (Bianchi et al., 2000). Ser casado, 
ter filhos, estar empregado, ser mais novo, estar em um relacionamento 
homoafetivo, certamente produzirão impactos sobre todos, mas a magni-
tude destes impactos será determinada especialmente pela condição de gê-
nero dos indivíduos e pelas ideologias de gênero difundidas socialmente. 

2.2.2 A importância da perspectiva de gênero

A literatura tem mostrado que existe suporte para todas as perspec-
tivas anteriormente apresentadas: aumentos de renda tendem a resultar 
em redução do trabalho doméstico, maior jornada no mercado de traba-
lho tende a reduzir a jornada reprodutiva, mudanças de estágio em ciclos 
de vida afetam tanto homens, quanto mulheres. No entanto, um achado 
incontestável dos estudos desenvolvidos na área é que gênero tem maior 
peso explicativo na diferença de tempo alocado em trabalho doméstico 
que qualquer outro fator (Aassve et al., 2014; Bianchi et al., 2000; Bitt-
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man et al., 2003; Brines, 1994; Coltrane, 2000; Natalier, 2003; South; 
Spitze, 1994, entre outros).

Bittman et al. (2003) apontam que, em termos de grandes conclu-
sões, os estudos sobre tempo em trabalho não pago têm evidenciado que 
as mulheres fazem mais trabalho doméstico e os homens fazem menos 
mesmo quando possuem jornadas similares no mercado de trabalho – evi-
denciando a insuficiência da teoria de disponibilidade de tempo para ex-
plicar as desigualdades – e que os ganhos relativos explicam apenas uma 
pequena parcela da desigualdade de tempo alocado em trabalho reprodu-
tivo entre homens e mulheres. Coerentemente com a teoria de gênero, 
diversos estudos encontram que o casamento amplia muito mais as horas 
de trabalho doméstico das mulheres do que a dos homens que, inclusive, 
podem nem variar conforme o estado civil (Bianchi et al., 2000; Coltrane, 
2000). Considerando a duração das uniões, Greenstein (1996) encontra 
que a contribuição masculina ao trabalho doméstico é inversamente pro-
porcional à duração das uniões. Chesters (2013), ao analisar o aumento 
de casais cujos membros são ambos provedores de renda encontrou que, 
apesar de ter-se verificado uma tendência geral de ampliação das jornadas 
masculinas e redução das femininas ao longo dos anos, ao se incluírem no 
modelo as quatro variáveis usualmente associadas aos principais determi-
nantes do trabalho não pago (renda própria, renda relativa, tempo dis-
ponível e “atitudes de gênero”) a variável “atitudes de gênero” revelou-se 
como a única que produziu coeficientes estatisticamente significativos. Ou 
seja, no decorrer dos anos, o comportamento dos indivíduos com relação 
aos valores de gênero é muito mais determinante para a definição de jor-
nadas de trabalho não pago do que a renda de cada um, a renda relativa 
ou o tempo disponível.

A importância de gênero também pode ser percebida pelo fato de 
que, sejam quais forem as variáveis independentes utilizadas nos modelos, 
a maioria parece afetar o trabalho doméstico das mulheres de forma muito 
mais significativa do que o dos homens. Estudos revisados por Bittman et 
al. (2000), que procuram predizer o tempo em trabalho doméstico para 
homens e mulheres separadamente, conseguem explicar uma proporção 
muito maior da variância para mulheres do que para homens, independen-
temente de que variáveis sejam adotadas no modelo. Quando os estudos 
encontram fatores que explicam o trabalho doméstico masculino, em geral 
estes não se adequam às teorias das trocas econômicas.

Por fim, vale destacar o estudo de Bianchi et al. (2000) que encontra, 
diferentemente de boa parte dos estudos aqui apresentados, que as pers-

Uso do tempo e gênero.indd   90 21/10/2016   17:00:31



DETERMINANTES DA ALOCAÇÃO DE TEMPO EM TRABALHO REPRODUTIVO: UMA REVISÃO SOBRE

OS ACHADOS EM PESQUISAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS
91

pectivas de recursos relativos e disponibilidade de tempo têm maior peso 
na determinação da alocação de tempo em trabalho reprodutivo do que 
a perspectiva de gênero. Ao analisar os dados de casais estadunidenses os 
autores encontram que todas as perspectivas são importantes preditoras 
das desigualdades na jornada de trabalho doméstico. Contudo, os fatores 
associados à disponibilidade de tempo, em primeiro lugar, e aos recursos 
relativos, em segundo, são os mais importantes determinantes. Em relação 
à perspectiva da disponibilidade de tempo, tem-se que as horas gastas no 
mercado de trabalho e a presença de crianças são importantes determinan-
tes do tempo em trabalho reprodutivo: a jornada feminina no mercado 
de trabalho afeta as horas de trabalho doméstico do casal, aumentado o 
tempo dos maridos, reduzindo o tempo das mulheres e, assim, reduzindo 
o gap de gênero; já a jornada dos homens no mercado reduz sua própria 
jornada em trabalho doméstico, tem pouco efeito na jornada das esposas 
e aumenta o gap de gênero. A existência de crianças de 0 a 11 anos no do-
micílio aumenta significativamente o tempo em trabalho reprodutivo para 
maridos e mulheres, mas triplica a jornada das esposas. A existência de 
filhas de 12 a 18 anos amplia significativamente o tempo de trabalho do-
méstico das esposas, mas não tem impacto sobre os maridos. A existência 
de filhos de 12 a 18 anos, por sua vez, aumenta o trabalho das mulheres 
mais do que quando existem meninas de mesma idade e cerca de três vezes 
mais do que aumenta para os maridos. 

Analisando-se a perspectiva de recursos relativos, os autores encon-
tram que, quanto maior a proporção da renda do casal que é recebida pela 
mulher, menos trabalho reprodutivo ela faz, mais o marido contribui e, 
assim, menor fica o gap de gênero. Por fim, incorporando-se a perspectiva 
de gênero tem-se que esposas com ideologias de gênero mais igualitárias 
fazem menos trabalho doméstico, reduzindo o gap, mas a sua ideologia 
não afeta as jornadas dos maridos. Já maridos com ideologias mais iguali-
tárias não possuem jornadas de trabalho doméstico maiores, ainda que as 
mulheres casadas com estes homens façam menos trabalho reprodutivo do 
que as casadas com maridos de ideologia mais tradicional. 

Ao concluir pela maior relevância das perspectivas relacionadas às 
trocas econômicas, os autores fazem uma importante ressalva, destacan-
do que os resultados podem ser afetados pelo fato de que os indicadores 
disponíveis tendem a medir melhor as abordagens de recursos relativos e 
disponibilidade de tempo, enquanto a ideologia de gênero é mais difícil de 
ser mensurada. A jornada dos maridos responde menos ao tempo dispo-
nível e aos recursos relativos do que a jornada de mulheres. O tempo em 
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trabalho reprodutivo das mulheres, mais do que dos homens, continua a 
ser afetado pelas exigências da vida familiar. Ainda que de forma indireta, 
portanto, isso sugere que a perspectiva de gênero é importante para enten-
der como os casais alocam seu tempo, e pode complementar as respostas 
alcançadas pelas teorias de troca econômica. É necessário, portanto, en-
contrar formas mais eficientes de medir suas influências.

3 – Conclusão

A produção sobre uso do tempo e trabalho reprodutivo tem crescido ao 
longo dos anos e se tornado cada vez mais complexa. No caso brasileiro, 
os estudos ainda podem ser considerados iniciais e bastante exploratórios. 
A inexistência de uma pesquisa específica, com periodicidade assegurada 
e cobertura nacional, que permita mensurar a forma como os indivíduos 
destinam seu tempo a diferentes atividades é, sem dúvida, uma das razões 
centrais para a pouca produção no país e para o pouco debate acadêmico 
e político sobre a questão. Hoje, o IBGE disponibiliza apenas três itens 
na PNAD, os quais permitem identificar de forma bastante agregada e 
estimada o tempo gasto pela população em trabalho no mercado, afazeres 
domésticos e deslocamento casa-trabalho. Perguntas fechadas tendem a re-
portar valores subestimados em relação ao tempo gasto em atividades roti-
neiras e naturalizadas, tal como é o caso do trabalho reprodutivo, especial-
mente para as mulheres. Nesse sentido, o fato de o país contar com apenas 
um item para medir trabalho doméstico não remunerado, apresentado sob 
o título de “afazeres domésticos” e que pode englobar questões diferentes, 
a depender da interpretação de cada entrevistado – entram, por exemplo, 
os cuidados com filhos, idosos, doentes? –, traz inúmeros problemas me-
todológicos e limitações às análises e conclusões a que se possa chegar. As 
comparações internacionais são também fortemente prejudicadas, ainda 
que seja importante reconhecer que a existência desta única pergunta tem 
mobilizado, em especial nos últimos anos, um número maior de pesqui-
sadores, gestores e ativistas interessados no tema. Com isso, ampliam-se 
as pressões para que pesquisas mais detalhadas e aprofundadas possam ser 
desenvolvidas no país.

Já as pesquisas conduzidas em âmbito internacional têm possibilita-
do reflexões muito importantes para as discussões sobre desigualdades de 
gênero na alocação de tempo em trabalho reprodutivo. Em geral, estes 
estudos têm trabalhado a partir de pesquisas nacionais de uso do tempo 
conduzidas pelos países em formato de diários ou em formato de questio-
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nários fechados, nos quais um rol bastante extenso de atividades tende a 
ser coberto entre os itens pesquisados. Muitas destas pesquisas têm sido 
conduzidas há décadas, possibilitando a construção de séries históricas e 
conferindo maior confiabilidade aos resultados, uma vez que estes já pu-
deram ser submetidos à crítica de um amplo conjunto de estudiosos e 
especialistas na área.

Ainda que existam inúmeros limites aos resultados encontrados, os 
estudos produzidos ao longo dos últimos anos têm associado a desigual-
dade de tempo gasto em trabalho reprodutivo a um conjunto mais ou me-
nos regular de variáveis. Estes estudos, tal como apontado ao longo desta 
revisão, podem ser categorizados em quatro grandes grupos, a depender 
do determinante percebido como central na definição das jornadas: i) re-
cursos relativos: quem possui mais recursos (especialmente financeiros) 
possui maior poder para negociar a redução do seu tempo de trabalho do-
méstico ou a ampliação do tempo do(a) parceiro(a); ii) disponibilidade de 
tempo: quem possui mais tempo para se dedicar ao trabalho doméstico o 
fará, ou seja, jornadas no mercado de trabalho reduzem a probabilidade de 
realização de trabalho doméstico; iii) ciclos de vida: há que se considerar 
a posição do indivíduo em seu ciclo de vida para que se possa entender o 
que determina sua jornada em trabalho doméstico; variáveis analisadas de 
forma isolada – como estado civil, número de filhos ou idade – são inca-
pazes de explicar de forma mais abrangente as decisões individuais; e iv) 
ideologias de gênero: a realização de trabalho reprodutivo tem a ver com 
a concretização de valores e convenções de gênero que associam a cada 
um dos sexos determinados comportamentos socialmente esperados. Esta 
perspectiva busca explicar por que sempre que se consideram outros de-
terminantes persiste uma diferença significativa nas jornadas em trabalho 
reprodutivo de homens e mulheres.

Os estudos demonstram que existem evidências da validade de todas 
estas perspectivas. No entanto, pesquisadores têm conferido foco especial 
à importância de gênero na alocação de tempo em trabalho doméstico. 
Thompson e Walker (1989, p. 857) apud Coltrane (2000, p. 1212) rejei-
tam praticamente todos os outros determinantes, dizendo que “emprego 
feminino, disponibilidade de tempo, recursos relativos, ideologia e poder 
não conseguem explicar por que mulheres ainda fazem o grosso do traba-
lho doméstico”. Calasanti e Bailey (1991), na mesma linha, dizem que: 
“conferir mais foco à persistência das diferenças de gênero na divisão do 
trabalho doméstico do que a outros fatores que contribuem para uma 
pequena mudança pode ser mais proveitoso para entender e erradicar as 
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desigualdades”. Nesse sentido, a literatura mais atual sobre o tema tem 
apontado para a necessidade de se considerar esta dimensão para que se 
possa ser capaz de explicar, de forma completa, as desigualdades no tempo 
gasto em trabalho reprodutivo.

É importante destacar que a maior parte dos estudos desenvolvidos 
nos últimos anos tem trabalhado com a divisão do trabalho doméstico 
entre casais heterossexuais já formados, ignorando novos modelos fami-
liares e a recorrência de uniões e dissoluções. Ademais, consideram como 
trabalho doméstico basicamente a realização de atividades relacionadas aos 
cuidados com o domicílio, não considerando na análise os cuidados com 
filhos e familiares que, certamente, demandam muito em tempo, especial-
mente das mulheres, por se associarem diretamente a uma ideia cultural-
mente difundida, limitante e essencializadora, da natureza feminina do 
cuidado. 

Outro limite deste conjunto de pesquisas aqui apresentados – e tam-
bém da literatura da área de modo geral – é que este encontra-se focado 
nos determinantes do trabalho reprodutivo em nível individual (renda, 
tempo, ideologia, idade etc). Alguns poucos estudos buscam avançar, in-
corporando determinantes de natureza mais ampla, a exemplo do que de-
senvolve Fuwa (2004) para a ideia de macrofatores. O objetivo do autor 
é identificar de que modo as desigualdades de gênero no nível macro (e, 
portanto, não as ideologias de gênero individuais) limitam os efeitos das 
características individuais – analisadas a partir das perspectivas de recursos 
relativos, disponibilidade de tempo e ideologias de gênero – na distribui-
ção do trabalho doméstico entre os casais. Além de analisar as macrodesi-
gualdades de gênero, mensuradas pelo índice Gender Empowerment Mea-
sure (GEM) das Nações Unidas, o autor considera, ainda, outros macrofa-
tores potencialmente influenciadores da divisão do trabalho reprodutivo.12

Para realizar esta discussão, Fuwa parte da ideia de que existem duas 
formas pelas quais as desigualdades de gênero no nível macro podem in-
fluenciar a divisão de trabalho doméstico não remunerado entre os casais. 
Por um lado, em condições sociais de maior igualdade de gênero, os casais 
podem compartilhar mais igualmente as tarefas domésticas, a despeito de 
suas características individuais. Por outro, desigualdades de gênero mais 
12 São eles: desenvolvimento econômico dos países (operacionalizado pelo produto in-

terno bruto), presença das mulheres na força de trabalho (proporção de mulheres en-
tre os economicamente ativos), normas culturais e de gênero (mensuradas a partir da 
construção de uma média de ideologia de gênero – MGI) e regimes de bem-estar social 
(medidos a partir de cinco variáveis dummy para os tipos de regime considerados: 
social-democracia, conservador, liberal e socialista)
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intensas no nível macro – ou seja, um contexto social menos favorável à 
igualdade entre homens e mulheres – podem modificar os efeitos espera-
dos das características individuais. 

Procurando testar os efeitos interativos dos fatores macrossociais nos 
fatores microssociais, Fuwa procura entender como as desigualdades am-
plas condicionam os efeitos das variáveis individuais. Os resultados en-
contrados pelo autor apontam que o efeito dos três fatores individuais 
(recursos, tempo e ideologias individuais de gênero) é mais forte para 
mulheres em países mais igualitários em relação a gênero, já que nestes 
países os efeitos das características individuais sofrem menos “descontos” 
pelas diferenças de gênero relacionadas aos poderes político e econômi-
co do nível macro. Mulheres em países menos igualitários, por sua vez, 
se beneficiam menos de seus atributos individuais. Sugere-se, assim, que 
mudanças nos fatores individuais podem não ser suficientes para que se 
alcance uma divisão mais igualitária do trabalho doméstico, se não houver, 
simultaneamente, redução das desigualdades políticas e econômicas de gê-
nero no nível macro.

De acordo com o autor, estes resultados sugerem que incorporar teo-
rias de interação entre fatores micro e macro oferecem insights importantes 
para a dinâmica das relações entre os casais e contribuem para refinar as 
análises sobre divisão do trabalho doméstico não remunerado.

Finalmente, cabe destacar que os estudos aqui revisados correspon-
dem a uma parcela muito restrita em relação à produção da área. O recorte 
temporal coberto vai do início da década de 1990 a finais dos anos 2000, 
com ênfase em pesquisas publicadas em língua inglesa ou em português. 
Com isso, há uma predominância de análises conduzidas para os Estados 
Unidos e Austrália – países com tradição na temática. É necessário ain-
da reportar que só foram considerados artigos divulgados em periódicos, 
para o caso da literatura internacional, uma vez que a produção é bastante 
extensa neste campo. 
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 TEMPORALIDADES PLURAIS: DESIGUALDADES DE GÊNERO E CLASSE 
NOS USOS DO TEMPO DAS FAMÍLIAS BRASILEIRAS

Nathalie Reis Itaboraí �
1 – Introdução

O uso do tempo é uma dimensão importante das desigualdades de clas-
se e gênero nas famílias brasileiras. As mulheres brasileiras tiveram 

um grande progresso no seu engajamento no mercado de trabalho nas úl-
timas décadas, mas as desigualdades persistem nas relações de gênero den-
tro das famílias e entre famílias de diferentes classes. Apesar de as mulheres 
terem menos filhos hoje, o seu papel de cuidadoras mantém-se como uma 
importante causa de desigualdades, transmitidas geracionalmente pela so-
cialização dos filhos na divisão sexual do trabalho. 

A dimensão de classe é contemplada neste trabalho por permitir ana-
lisar a diversidade de situações e soluções requeridas para a conquista de 
maior igualdade de gênero na sociedade brasileira, que não pode prescin-
dir do exame das distintas situações que tornam desiguais as temporali-
dades experimentadas por homens e mulheres conforme seus contextos 
sociais. Destaca-se, por exemplo, que, enquanto as mulheres das classes 
altas contratam empregadas domésticas e asssim conciliam melhor sua 
vida pública e privada, as mulheres das classes baixas dedicam mais tempo 
ao trabalho doméstico e ao cuidado de suas crianças, as quais têm menos 
acesso à educação nos primeiros anos de vida. 

Os estudos de usos do tempo permitem investigar tais desigualda-
des. Após contextualizar o debate em torno das desigualdades de classe e 
gênero na revolução incompleta nas famílias, três ordens de questões são 
analisadas. A primeira é o tempo gasto por homens e mulheres adultos nos 
trabalhos doméstico e remunerado. A segunda é quem cuida das crianças 
pequenas e quantas têm acesso a creches e pré-escolas. A terceira é a so-
cialização dos filhos quanto aos usos do tempo em trabalhos doméstico 
e remunerado. As fontes de dados utilizadas são as Pesquisas Nacionais 
por Amostra de Domicílios (Pnads) realizadas em 1996, 2006 e 2012 e 
1 Doutora em Sociologia pelo Instituto de Estudos Sociais e Políticos (Iesp) da Univer-

sidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj).
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a Pesquisa sobre Padrão de Vida (PPV), realizada em 1996, nas regiões 
Nordeste e Sudeste, ambas produzidas pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). Ao final, são discutidos alguns possíveis enca-
minhamentos para avançar rumo a maior igualdade. 

2 – Classes e gêneros na revolução incompleta e desigual nas famílias

Balanços sobre os avanços e limites nas conquistas das mulheres com-
põem um debate frequente, antigo e que não é inerentemente feminista. 
Stuart Mill, por exemplo, defendeu filosófica e politicamente os direitos 
femininos em seu clássico sobre a subordinação feminina (The subjection 
of women, 1869). Mill defendia uma sociedade liberal na qual as mulheres 
pudessem participar livremente em todos os níveis de ensino e em todas 
as ocupações. Na visão de Bernardo de Vasconcelos, que prefacia a edição 
portuguesa do livro de Mill, este retomou ideias do feminismo – em espe-
cial do clássico A vindication of the rights of women, de Mary Wollstonecraft, 
publicado em 1792 – para defender os direitos liberais femininos, mas 
deixou de considerar as necessidades de rearranjo da sociedade, visto que, 
vencidas as restrições de direitos de acesso e alterada a legislação matrimo-
nial, as mulheres ainda se viam com o desafio de conciliar vida privada e 
pública.

Em suas considerações sobre as contribuições e os limites do legado 
de Mill, Tulloch destaca que, para ir além dos direitos liberais, mudanças 
estruturais mais profundas são necessárias de forma a alcançar maior igual-
dade de gênero.

Mill pensava que igualizar o acesso ao sufrágio, à propriedade, à educa-
ção, e a cargos públicos era suficiente, mas subestimou a necessidade tam-
bém de poder econômico, bem como de uma revisão de papéis na família. 
Assim, facultar mais igualdade às mulheres fora da família não seria por si 
só suficiente, sem uma revisão das estruturas subjacentes – quer públicas, 
quer privadas – que reforçavam e perpetuavam essa mesma subjugação 
das mulheres que o seu ensaio denunciava (Tulloch, 1989, p. 65 apud De 
Vasconcelos, 2006, p. 27-28).

Bandeira antiga dos movimentos de mulheres, a divisão do trabalho 
doméstico persiste como uma das principais pendências nas expectativas 
de transformações para um grau maior de igualdade de gênero. Ao deba-
ter o contexto atual em que a revolução de gênero mantém-se desigual e 
mostra sinais de estagnação, England (2010) levanta hipóteses sobre os 
porquês de alguns aspectos terem mudado muito mais que outros. Nota 
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que as mulheres têm muito mais incentivos – econômicos e de prestígio – 
para atravessar as barreiras de gênero rumo a empregos e comportamentos 
masculinos, enquanto as atividades tipicamente femininas seguem desva-
lorizadas e os homens perdem dinheiro e sofrem desaprovação cultural se 
atravessam as fronteiras e assumem atividades femininas. Dessa forma, a 
mudança nas relações de gênero é uma estrada de mão única, em que ape-
nas as mulheres mudam.

Apesar da tendência de que as mulheres crescentemente adquiram a 
qualificação educacional necessária e integrem ocupações antes dominadas 
por homens, England (2010) constata, entre os limites da revolução de 
gênero, a falência em tratar o cuidado de crianças como um bem público. 
As mudanças no sentido de de-segregação foram maiores nas atividades 
profissionais que nas pessoais, um exemplo é o fato de que os pais dão às 
filhas brinquedos tipicamente masculinos, mas não dão aos filhos bonecas. 
Portanto, também na vida privada, a de-segregação é uma estrada de mão 
única, na qual as mulheres experimentam comportamentos antes tipica-
mente masculinos, mas menos frequentemente ocorre o contrário. 

Muitas análises realçam as oportunidades externas, especialmente de 
educação e trabalho, que concorrem com o tempo dedicado à vida familiar. 
Quando se abordam as mudanças na condição das mulheres, as conexões 
entre aspectos domésticos e não domésticos são usualmente enfatizadas, 
evidenciando o acúmulo e a interação entre vantagens e desvantagens em 
uma e outra dimensão. 

As formas de definir – e restringir – o papel da mulher em uma dessas 
esferas organizam suas possibilidades de vida nas outras. Assim, a res-
ponsabilidade exclusiva pela gestão da vida doméstica corresponde, ao 
mesmo tempo, à vulnerabilidade na vida privada (em que os arranjos 
convencionais ou quase convencionais produzem desvantagens para as 
mulheres, que têm menos tempo e recursos para qualificar-se e investir 
em sua vida profissional, permanecendo dependentes ou obtendo ren-
dimentos menores do que os dos homens) e na vida pública (em que as 
habilidades e afetos desenvolvidos pelo desempenho dos papéis domésti-
cos serão desvalorizados e, em alguns casos, vistos como indesejáveis para 
uma atuação profissional satisfatória) (Biroli, 2013, p. 141-142).

Na concepção liberal de indivíduo, cada sujeito é pessoalmente res-
ponsável por suas escolhas, mas Biroli (2013) mostra que esta visão é pro-
blemática quando aplicada a dimensões da vida familiar, sobretudo quan-
do há pessoas que necessitam de cuidados, como crianças, idosos e pessoas 
com deficiência. A autora realça que, se esta é uma situação universal, visto 
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que todas as pessoas são dependentes em algum momento da vida, em 
geral é tratada como um desvio ou como problema privado. 

Oliveira reivindica o tratamento público da questão do uso do tem-
po, pois “não se trata de uma negociação entre um homem e uma mulher 
dentro de casa, mas da articulação entre vida profissional e vida privada 
que a organização e o modo de funcionamento de uma sociedade permi-
tem ou não” (2003, p. 20). A autora considera que a entrada no mercado 
de trabalho sem a renegociação da vida privada foi uma armadilha para 
as mulheres. �  A verdadeira dificuldade, a seu ver, repousa na articulação 
entre vida pública e vida privada, o que exige considerar tanto o direito 
de homens e mulheres à independência econômica e realização no traba-
lho, quanto o espaço da afetividade e de cuidado de si e dos outros – em 
especial, em situações de dependência, como crianças, idosos, doentes e 
pessoas com deficiência. Essa autora lembra ainda que vida familiar e vida 
profissional são ambas consumidoras de tempo e estão relacionadas: “O 
que as empresas consideram como ‘capital humano’ é um recurso aparen-
temente gratuito, que não fazem senão captar e canalizar. (...) Pais e educa-
dores (...) participam dessa produção de capital humano, por intermédio 
da produção e da transmissão de valores” (Oliveira, 2003, p. 27).

O “nó” privado das desigualdades de gênero vem sendo identificado 
há muito nos usos do tempo e na divisão do trabalho doméstico. O debate 
sobre as razões da subordinação das mulheres passa pela exclusão, em dife-
rentes faces da vida pública, ou, alternativamente, pela sua imersão exces-
siva no mundo da família e da vida privada, seja por causa da maternidade, 
seja pela dedicação ao trabalho doméstico. Bruschini (1994) lembra que 
a perspectiva com que o tema do trabalho era abordado foi mudando e a 
ênfase no papel libertador do trabalho produtivo sem considerar o traba-
lho reprodutivo é hoje rejeitada, avançando na visão da articulação entre 
produção e reprodução e das relações sociais entre os gêneros nas duas 
esferas. Para avançar na equidade de gênero no equilíbrio público-privado 
na esfera do trabalho, hoje realçam-se medidas não apenas para combater 
a segregação ocupacional e os diferenciais salariais, mas também para re-

2 Esse ponto é esclarecido na seguinte passagem: “Definiu-se como igualitário um mundo 
em que as mulheres teriam ‘apenas’ que continuar a fazer o que sempre fizeram, adi-
cionando às suas vidas afazeres até então reservados aos homens. Uma desvalorização 
ancestral do universo privado levou a sociedade a desconsiderar, assim, um dos pratos da 
balança. (...) A presença maciça das mulheres no mundo do trabalho foi para elas uma 
transgressão; para os homens, uma concessão. Quem transgride, alimenta a culpa. Quem 
concede, fica credor. Por isso as mulheres aceitaram essa concepção falha de igualdade 
que, na prática, transformou-se num cheque sem fundos” (Oliveira, 2003, p. 21).
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duzir as desigualdades na vida familiar, visto que esta impacta de forma di-
ferenciada nas oportunidades de trabalho de trabalhadores e trabalhadoras 
com responsabilidades familiares.

O uso do tempo é considerado uma dimensão importante do grau 
de autonomia experimentado pelas mulheres. Na definição de autonomia 
econômica empregada pela Comissão Econômica para a América Latina e 
o Caribe (Cepal), além da presença de renda, outro indicador empregado 
é o tempo total de trabalho, que inclui o trabalho remunerado e o não 
remunerado. Ainda que as mulheres trabalhem menos horas no mercado 
de trabalho, a baixa participação masculina nas tarefas domésticas aumenta 
o tempo total de trabalho das mulheres, como constatado em pesquisas 
de usos do tempo realizadas em doze países da América Latina (Cepal e 
SPM, 2010, p. 38). Nesta perspectiva, a base da desigualdade de gênero 
continua sendo a divisão sexual do trabalho: “as mulheres não alcançaram 
a igualdade nem a autonomia em grande medida porque não se quebrou o 
cimento básico dessa desigualdade, que é a divisão sexual do trabalho e a 
consequente naturalização do trabalho doméstico como responsabilidade 
feminina” (Montaño, 2010, p. 21, tradução nossa).

Tanto o tempo é uma medida de desigualdade social que os diferen-
ciais de bem-estar resultantes da presença ou não de tempo livre levou à 
noção de privação de tempo que vem sendo usada para ampliar a compre-
ensão da pobreza. O conceito de pobreza de tempo �   vem sendo empregado 
para indagar sobre a “coerência ou insuficiência de tempo destinado a ati-
vidades como descanso, lazer, educação, cuidados com a saúde e a práticas 
desportivas” (Ribeiro e Taques, 2012, p. 114). Esses autores realçam que, 
quando a variável tempo é considerada, nota-se uma maior incidência de 
pobreza, a qual tende a ser ainda maior entre as mulheres. Ademais, um 
maior número de crianças ou a falta de infraestrutura (água encanada, 
transporte público etc.) causam pobreza de tempo, sendo as mulheres, 
sobretudo as casadas, as mais privadas de atividades de lazer e descanso.

Mensurar os tempos de trabalho remunerado e doméstico de homens 
e mulheres em diferentes condições sociais revela diversas faces das desi-
gualdades sociais, em especial os limites que a desigualdade na vida priva-

3 Como nota Damián (2003), a estratificação muda se considerada a pobreza de tempo, 
uma vez que duas famílias com a mesma renda podem ter uma grande diferença de 
recursos de tempo, conforme tenham, por exemplo, crianças ou outras pessoas depen-
dentes para cuidar e conforme o número de adultos capazes de cuidar. Ou seja, a dis-
cutida “reprodução da pobreza” passa pela pobreza de tempo, tempo que é de cuidado 
pelos outros, afetando outras oportunidades individuais, sobretudo das mulheres, nas 
esferas da educação, trabalho e lazer. 
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da impõe à autonomia feminina e as desigualdades entre mulheres que faz 
com que a experiência de autonomia seja mais exequível para umas que 
para outras. Como recorda Biroli (2013, p. 187), há muitos exemplos. 

Um exemplo esclarecedor é o do sucesso e da riqueza de uma família 
na qual os adultos estão liberados para realizar suas carreiras bem pagas 
porque contam com o trabalho, mal remunerado, que outros lhes prestam 
(empregadas domésticas, babás etc.). Do mesmo modo, essa situação é 
exemplificada pelo sucesso de um profissional homem que pode buscar a 
realização de suas ambições porque foi liberado, pelo trabalho não remu-
nerado de sua mulher, de uma série de compromissos e afazeres relacio-
nados ao cuidado de si, das crianças, da casa. 

3 – Mudanças parciais, desigualdades persistentes

Um fato digno de nota é que o engajamento profissional feminino ao 
longo da vida vem se tornando mais parecido com o masculino. Optou-
-se, apenas no gráfico 1, por recuar até 1976 para tornar mais evidente a 
transformação. Observa-se que o trabalho feminino em 1976 começava a 
cair depois dos vinte anos decrescendo cada vez mais, como indicação de 
abandono feminino do trabalho no período de formação de família. Já em 
2012, o formato da curva de trabalho feminino se assemelha ao padrão 
masculino, embora as taxas de atividade das mulheres se mantenham mais 
baixas que a dos homens. Para os homens, a curva mantém-se estável tal 
qual a de 36 anos atrás. 

Nota-se que os homens trabalharam um pouco menos em 2012 com-
parado a 1976, em especial nas idades mais jovens, o que reflete tanto o 
desemprego juvenil quanto o postergamento intencional da entrada no 
mercado de trabalho para aproveitar oportunidades de escolarização. A 
partir dos 60 anos há também redução do trabalho masculino, provável 
reflexo da ampliação do acesso à aposentadoria. Segundo Costa (1984, p. 
9), a redução da participação nas faixas extremas das distribuição etária é 
historicamente típica do processo de desenvolvimento: “isso está ligado, 
numa extremidade, à maior duração da escolaridade, e, na outra, à maior 
abrangência dos esquemas de aposentadoria.” 
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GRÁFICO 1 
Trabalhou ou tinha trabalho na semana de referência – por idade e 

sexo (1976 e 2012)4 (Em %)

Fonte: IBGE/PNAD 1976 e 2012.
Elaboração da autora.

O movimento das mulheres em direção ao trabalho remunerado é 
acompanhado em graus variáveis da rejeição da identidade de dona de casa 
ou, no mínimo, da crítica da dedicação exclusiva ao trabalho doméstico. 
O trabalho doméstico é certamente diferenciado por classe social em suas 
representações e no conjunto de tarefas realizadas. Numa pesquisa explo-
ratória, Prandi (1981) comparou mulheres de classe baixa, de classe média 
e da burguesia, constatando a rejeição do papel de dona de casa entre as 
mulheres das classes médias em geral e da geração de 20 a 30 anos de ida-
de da burguesia e do proletariado. �  As mulheres de classe média rechaçam 
o papel de dona de casa à medida que desenvolveram o modelo de profis-
sional, mas as soluções encaminhadas não passaram pela transformação das 

4 Em todos os gráficos que consideram desigualdades ao longo do curso da vida, empre-
gou-se a técnica de médias móveis para modelar os dados. 

5 Na geração que tinha de 40 a 50 anos, em 1980, o estatuto de dona de casa apenas 
pareceu valorizado pelas mulheres de classe baixa, que realçam sua importância para o 
bom funcionamento da vida familiar, e pelas mulheres da burguesia que realçam sua 
dimensão gerencial e a importância da socialização dos filhos. O autor chega a fazer um 
paralelo entre as mulheres de 40 a 50 anos de classe baixa que aceitam mais o trabalho 
doméstico que é rotineiro e manual como aquele dos homens de sua classe e as da 
burguesia que o percebem como um trabalho gerencial como o de seus maridos. Entre 
as mulheres de 40 a 50 anos da classe média, a fronteira entre aceitação resignada e a 
rejeição é atravessada, o que é visível em lamentações que realçam que o trabalho de 
dona de casa seria um papel associado à subordinação feminina.
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desigualdades de gênero na vida doméstica. “Na prática, a rejeição signi-
ficaria, na melhor das hipóteses, não assumir o papel, transferindo-o para 
outra mulher, preferencialmente para a empregada doméstica” (Prandi, 
1981, p. 114). Esse autor nota também que as mulheres de classe média e 
da burguesia com idade de 20 a 30 anos rejeitavam o trabalho doméstico 
pela impossibilidade de permitir à mulher sua realização pessoal, ou seja, 
o tempo livre que as permitiria dedicar-se ao trabalho e outras atividades 
de cultura e lazer. As mulheres da classe baixa da mesma faixa etária viam 
o trabalho doméstico como uma atividade sem importância social, mas 
o aceitavam com um conformismo fatalista, especialmente diante das di-
ficuldades da etapa de formação de família. Esta geração expressava, não 
obstante, seu descontentamento e desejo de mudança: “ ‘a mulher tinha 
que trabalhar fora, como o homem, não sei explicar, mas só dona de casa 
não dá’; ‘ficar só em casa é ruim, é ruim depender dos outros’” (Prandi, 
1981, p. 119). Ainda que gerações mais velhas expressem maior aceitação, 
porque são mais resignadas, o texto deixa entrever que o mal-estar diante 
da dedicação exclusiva ao papel de cuidar dos outros e da casa era genera-
lizado nas gerações mais jovens.

 Uma melhor compreensão da distribuição do trabalho doméstico 
nas famílias vem sendo possibilitada pelas pesquisas de usos do tempo (Ra-
mos, 2011). Estas pesquisas permitem demonstrar que, a despeito das di-
ferenças institucionais (sobretudo de serviços de cuidado) e culturais entre 
países, a desigualdade entre homens e mulheres – estas com uma carga total 
de trabalho (remunerado somado a doméstico não remunerado) sempre 
superior (Cepal e SPM, 2010) – é universal ainda que varie sua intensidade. 
Ademais, as pesquisas de usos do tempo servem de base para a contabiliza-
ção do tempo de trabalho não remunerado (doméstico e de cuidado) em 
termos de contribuição para o produto interno bruto (PIB) nacional nas 
chamadas contas satélites (Melo, Considera e Sabbato, 2007).�
6 Calculando o valor do trabalho doméstico a partir do valor que seria pago caso este 

fosse contratado no mercado, Melo, Considera e Sabbato (2007) chegam a seguinte 
conta: “ (...) conclui-se que essas atividades valem cerca de 11,2% do PIB brasileiro 
e que corresponderam no ano de 2006 a R$ 260,2 bilhões. Ou seja, o PIB nacional 
aumentaria nesse valor caso a sociedade contabilizasse essas tarefas ligadas à reprodu-
ção da vida. Além do mais, 82% desse trabalho ou, pelo ângulo monetário, daquele 
valor, cerca de R$ 213 bilhões foram gerados pelas mulheres. É preciso esclarecer que 
se chegou a esse montante por que a economia brasileira paga baixíssimos salários, e o 
serviço doméstico remunerado é uma das atividades econômicas de piores salários na 
economia, o que vai refletir-se nessa medição” (p. 451-452).
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 Usualmente dois tipos de metodologia são empregados para o es-
tudo de usos do tempo. A mais recomendada emprega diários em que as 
atividades são listadas ao longo de um ou mais dias.�  Outra alternativa tem 
sido a inclusão de perguntas retrospectivas em pesquisas domiciliares. Essa 
última abordagem possui o inconveniente de medir melhor as atividades 
cuja duração é institucionalmente regulamentada como é o caso do traba-
lho remunerado, sendo, todavia, menos eficiente quando se trata de medir 
atividades fragmentadas como o trabalho doméstico. O tempo dedicado 
ao cuidado de crianças, idosos, enfermos ou pessoas com deficiência tende 
a ser ainda mais subestimado, inclusive na metodologia de diários, visto 
que costuma ser uma atividade secundária, concomitante a outra consi-
derada principal, a qual muitas vezes acaba sendo a única a ser relatada. 
Folbre e Yoon (2008) mostram que a dificuldade de definir e mensurar 
o tempo de cuidado das crianças está ligada às próprias dificuldades de 
valorizar o tempo dedicado a esses cuidados. �

O IBGE vem coletando informações retrospectivas sobre os afazeres 
domésticos desde os anos 1990. Serão analisados aqui os dados disponí-
veis nas PNADs de 1996, 2006 e 2012. �  A despeito do crescimento da 

7 O IBGE vem somando esforços para realização de pesquisa com diários, cujos proce-
dimentos do projeto-piloto foram descritos em Cavalcanti, Paulo e Hany (2010). 

8 Folbre e Yoon (2008) lembram ainda que o número de filhos e a idade deles também 
afetam a quantidade de trabalho doméstico, incluindo atividades específicas, como pre-
parar alimentos, medidas de higiene e recolher brinquedos. Há diversos esforços para 
captar formas mais passivas de cuidados, visto que não existem apenas atividades com 
as crianças, mas também atividades em benefício das crianças, como a participação em 
reuniões de escola. O tempo de supervisão costuma ser três vezes maior que o tempo 
de cuidado direto, considerando que as crianças desenvolvem atividades dentro e fora 
de casa e são cuidadas no tempo acordado e no tempo que passam dormindo – o que 
é particularmente importante no caso de crianças pequenas, que despertam com frequ-
ência e exigem cuidado durante o tempo de dormir.

9 Em 2006 e 2012, o IBGE coletou dados sobre afazeres domésticos para as pessoas de 
10 anos ou mais de idade, perguntando “se habitualmente cuidavam, parcialmente ou 
integralmente, dos afazeres domésticos”, independentemente da sua condição de ati-
vidade e ocupação. Pesquisou-se também o número de horas que as pessoas habitual-
mente dedicavam por semana aos afazeres domésticos. Na PNAD 1996, perguntou-se 
apenas se a pessoa dedicava-se a afazeres domésticos. Embora seja preferível o termo 
trabalho doméstico para realçar que é um tipo de trabalho, o IBGE utiliza o termo 
afazeres domésticos como forma de diferenciar o trabalho doméstico não remunerado 
nas famílias do emprego doméstico. A definição de afazeres domésticos do manual 
de entrevista do IBGE inclui a seguinte lista de atividades realizadas no domicílio de 
residência: “a) Arrumar ou limpar toda ou parte da moradia; b) Cozinhar ou preparar 
alimentos, passar roupa, lavar roupa ou louça, utilizando, ou não, aparelhos eletrodo-
mésticos para executar estas tarefas para si ou para outro(s) morador(es); c) Orientar 
ou dirigir trabalhadores domésticos na execução das tarefas domésticas; d) Cuidar de 
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participação das mulheres no mercado de trabalho ao longo de suas vidas 
– o que faz com que, como visto, sua curva assuma cada vez mais o for-
mato de U invertido característico do trabalho masculino –, é inexpressiva 
a mudança na declaração masculina de dedicação aos afazeres domésticos 
ao longo da vida. Há ligeiras variações, como uma pequena redução da 
declaração feminina antes dos 30 anos e um pequeno aumento entre os 
homens em torno dos 40 anos. Essas pequenas mudanças, que podem 
se dever a oscilações amostrais, não alteram o padrão geral de expressiva 
desigualdade entre homens e mulheres na divisão do trabalho doméstico.

GRÁFICO 2 
Dedicação ao trabalho doméstico ao longo da vida por sexo (1996 e 

2012) (Em %)

Fonte: IBGE/PNAD 1996 e 2012.
Elaboração da autora.

Quando se observam as horas em média dedicadas ao trabalho do-
méstico em 2006 e 2012 (gráfico 3) por sexo, nota-se que a participação 
masculina é menor na adolescência e juventude e depois se mantém está-
vel em torno de 5 horas semanais, tendendo a crescer apenas na velhice. 
A dedicação feminina cresce continuamente até atingir médias superiores 
a 25 horas semanais, só declinando por volta dos 65 anos, idade na qual 
seus patamares ainda são mais de três vezes superiores ao masculino. En-
tre 2006 e 2012, as horas dedicadas pelos homens mantêm-se constantes, 

filhos ou menores moradores; ou e) Limpar o quintal ou terreno que circunda a resi-
dência” (IBGE, 2007).
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mas há uma oscilação de em média duas horas a menos na dedicação das 
mulheres. 

Como realçam Bandeira e Preturlan (2013), existem dinâmicas rela-
cionadas, como o aumento do trabalho remunerado às custas do domés-
tico, o que não necessariamente implica redução das tarefas e responsabi-
lidades familiares femininas, mas muitas vezes em compressão do tempo 
pessoal das mulheres, gerando situações de tensão. Dedecca (2008) aponta 
indícios de sobrecarga nas últimas décadas com a flexibilização e o enfra-
quecimento da regulação pública quanto à fronteira entre trabalho e lazer 
e/ou vida familiar, antes garantida pela separação entre local de trabalho e 
moradia. As consequências desses processos são diferenciadas por gênero: 
como o trabalho para a reprodução social – ou seja, o trabalho doméstico e 
de cuidado – é preferencialmente de responsabilidades das mulheres, estas 
são mais penalizadas com a extensão da jornada total de trabalho.10 Embo-
ra a situação varie conforme os ramos de atividade e sua regulação, os im-
pactos na qualidade de vida das pessoas são visíveis na pressão exercida em 
detrimento do tempo livre e do trabalho para a reprodução social. Tendo 
em vista a subordinação do trabalho para a reprodução social ao trabalho 
e para a reprodução econômica, o autor alerta para o perigo de que “na 
ausência de regulação social, é muito provável que a complementaridade 
se transforme em maior subordinação, avançando sobre o tempo livre das 
pessoas e das famílias” e, nestas, ainda mais sobre as mulheres (Dedecca, 
2008, p. 292).

10 Historicamente as mulheres buscaram conciliações de forma privada, inclusive pela esco-
lha profissional. A frequente opção pela carreira de magistério, por exemplo, tem racio-
nalidade familiar, diante do “fato prosaico de que os horários e as férias das professoras 
coincidiam com os horários e as férias das escolas dos filhos” (Oliveira, 2003, p. 69).
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GRÁFICO 3 
Horas dedicadas ao trabalho doméstico por idade e sexo

(2006 e 2012)

Fonte: IBGE/ PNAD 2006 e 2012.
Elaboração da autora.

Ao analisar as desigualdades por classe11 no uso do tempo, nota-se 
que a dedicação ao trabalho doméstico é extremamente diferenciada por 
classe entre as mulheres. Nota-se pelo gráfico 4 que a dedicação feminina 
ao trabalho doméstico tende a decrescer com a classe, sendo muito maior 
nas classes baixas, variando em mais de 10 horas entre mulheres das cate-
gorias extremas. 

11 As classes sociais familiares foram definidas a partir da ocupação mais alta entre os 
cônjuges – procedimento semelhante ao método da dominância proposto por Erik-
son (1984) –, a partir da agregação das categorias ocupacionais originalmente pro-
postas por Silva (2003), resultando nos seguintes grupos (seguidos de sua respectiva 
porcentagem na população segundo a PNAD 1996): classe 1 – trabalhadores rurais 
(24,5%); classe 2 – trabalhadores na indústria tradicional, nos serviços pessoais e do-
mésticos (24,2%); classe 3 – trabalhadores nos serviços gerais e vendedores ambulantes 
(12,9%); classe 4 – trabalhadores na indústria moderna (5,3%); classe 5 – empresários 
por conta-própria (3,9%); classe 6 – ocupações não manuais: técnicas, artísticas, de 
rotina e supervisão (19,2%); classe 7 – proprietários e dirigentes (5,6%); e classe 8 – 
profissionais de nível superior (3,7%) (IBGE, 1996).
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GRÁFICO 4 
Horas dedicadas ao trabalho doméstico por idade e classe familiar – 

mulheres (2012)

Fonte: IBGE/ PNAD2012.
Elaboração da autora.

GRÁFICO 5 
Horas dedicadas ao trabalho doméstico por idade e classe familiar – 

homens (2012)

Fonte: IBGE/PNAD 2012.
Elaboração da autora.
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Nota-se, por sua vez, que a dedicação dos homens ao trabalho do-
méstico é praticamente monotônica ao longo da vida e pouco varia por 
classe (gráfico 5). Para as mulheres, o peso do trabalho doméstico varia ao 
longo da vida, certamente em conjunção com variações em sua trajetória 
familiar, sua dedicação ao trabalho remunerado e as possibilidades de re-
passar o trabalho doméstico. No que diz respeito ao trabalho doméstico, 
portanto, tudo se passa como se a condição de classe afetasse apenas as 
mulheres. 

As distintas temporalidades que se tecem de forma desigual para ho-
mens e mulheres ao longo do ciclo de vida implicam cargas totais de tra-
balho também desiguais. Analisa-se a seguir a carga total de trabalho e sua 
composição por sexo e classe familiar para pessoas de 15 anos ou mais que 
trabalharam na semana de referência. Essa é uma medida do fenômeno da 
dupla jornada, permitindo aferir indiretamente o preço que as mulheres 
pagam pela conquista da participação no mercado de trabalho.
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GRÁFICO 6 
Horas dedicadas aos afazeres domésticos e ao trabalho no mercado 

por sexo e classe familiar (2006 e 2012) 
        
    

Fonte: IBGE/PNAD 2006 e 2012.
Elaboração da autora.
Obs.: análise realizada com homens e mulheres de 15 anos e mais que trabalha-

ram na semana de referência.

Uma vez que a análise considera a classe familiar, pode-se captar o trabalho 
não remunerado em empreendimento familiar (ainda comum nas classes 1 e 5, por 
exemplo), bem como o nível de renda que permite contratar empregado doméstico 
(por exemplo, mulher unida na classe 8, que é sua classe familiar, tem mais recursos 
para pagar uma empregada doméstica mesmo que trabalhe na classe 6).

Nota-se estabilidade entre 2006 e 2012, sendo o padrão basicamente 
o mesmo, ainda que se constate um pouco de redução do tempo de traba-
lho para todos, homens e mulheres de todas as classes. Quanto ao trabalho 
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doméstico, há menos diferenças entre homens que entre mulheres. A dedi-
cação tende a ser um pouco maior nas classes mais escolarizadas – classes 
6 e 8 –, mas os homens destas classes tendem a trabalhar menos horas no 
mercado de trabalho, o que resulta em cargas totais de trabalho menores. 
Entre as mulheres, a dedicação ao trabalho doméstico varia mais. Nota-se 
um menor tempo despendido com trabalho doméstico entre as mulheres 
das classes mais altas, tempo que é maior nas classes manuais com exceção 
das mulheres da classe 2 – que inclui as trabalhadoras em serviços do-
mésticos e pessoais – que, no entanto, trabalham mais horas no mercado. 
Entre os homens, as variações são menores, oscilando entre 4 e 6 horas de 
dedicação semanal. O fato de que os homens dedicam mais horas que as 
mulheres ao trabalho remunerado não compensa a diferença de dedicação 
ao trabalho doméstico, resultando em desigualdade de gênero na carga 
total de trabalho que atinge quase 10 horas de diferença, montante que 
representa o que popularmente se chama de dupla jornada feminina.

Conclui-se, portanto, que a desigualdade de gênero na divisão do 
trabalho doméstico por sexo é um desafio comum a todas as classes, ha-
vendo apenas pequenas diferenças como uma ligeira dedicação maior ao 
trabalho doméstico pelos homens das classes mais escolarizadas (classes 6 
e 8). Os diferenciais de trabalho doméstico são, portanto, uma dimensão 
das relações familiares em que as desigualdades de gênero são muito mais 
expressivas que as de classe. Para o Brasil, segundo análise do Ipea (2012), 
entre 1995 e 2009, nota-se estabilidade na porcentagem de pessoas que 
realizam atividades domésticas, as mulheres sempre em torno de 90% e os 
homens oscilando entre 46% e 50%. Diferenças por cor ou região não são 
significativas – apenas homens da região Sul, cuja frequência é de 61% – e 
pequenas variações segundo características selecionadas não alteram o fato 
de que a diferença fundamental, mais forte e permanente, é entre homens 
e mulheres. Ou seja, a variável mais expressiva é sempre o sexo, ou seja, a 
divisão sexual do trabalho ainda atribui às mulheres a maior responsabili-
dade pelo trabalho necessário ao cotidiano doméstico (Ipea, 2012, p. 8).

Ainda que os homens dediquem mais tempo que as mulheres ao tra-
balho remunerado e despendam mais tempo no transporte de casa para 
o local de trabalho, o tempo total de trabalho das mulheres acaba sendo 
maior devido à desigual divisão sexual do trabalho nas famílias, conside-
rada o núcleo duro das desigualdades de gênero. Segundo o Ipea (2012, 
p. 13), o uso do tempo “traduz um importante limite para a inserção das 
mulheres no mercado (...) se o dia tem 24 horas para todas as pessoas, 
torna-se muito difícil para as mulheres ampliarem a contento sua jornada 
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de trabalho remunerada se continuarem se dedicando ao trabalho não re-
munerado como hoje o fazem”.

Bruschini e Ricoldi (2012) observam que muito do trabalho domés-
tico masculino assume a tradicional forma de “ajuda”, o que mantém a 
ideia de que é uma responsabilidade principal das mulheres e periférica 
para os homens. A participação do homem nos afazeres domésticos é con-
dicionada, segundo as autoras, pela sua jornada de trabalho remunerada. 
As autoras notam que os homens participam mais do trabalho doméstico 
quanto maior a escolaridade, enquanto as mulheres reduzem o trabalho 
doméstico quando mais escolarizadas, mas que para ambos a participação 
cai com a renda, o que provavelmente se deve à possibilidade de contratar 
diaristas ou empregadas domésticas. � �

Sorj (2004) analisa as desigualdades na distribuição do trabalho do-
méstico por gênero a partir de dados da pesquisa sobre a mulher brasileira 
realizada pela Fundação Perseu Abramo, em 2001, e constatou que, embora 
87% das mulheres concordem com a frase “Homens e mulheres deveriam 
dividir igualmente o trabalho doméstico”, as mulheres em relação marital 
dedicavam em média quarenta e oito horas e dezenove minutos por semana 
ao trabalho doméstico – inclui cuidados com a casa, filhos e com idosos e 
doentes – e seus parceiros, cinco horas e trinta e dois minutos. A autora 
destaca ainda que a participação masculina no trabalho doméstico é seletiva, 
priorizando tarefas que envolvem interação ou se dão no espaço público, 
restando às mulheres o trabalho manual, rotineiro e solitário.

No artigo Gênero e a distância entre a intenção e o gesto, � �  Araújo e 
Scalon (2006) discutem a relação entre valores, percepções e práticas, ana-
lisando o quanto o ideal de igualdade de gênero está presente na sociedade 
brasileira e o quanto ele se traduz ou não em práticas mais igualitárias 
de divisão do trabalho doméstico. A pesquisa mostra que o trânsito das 

12 Não obstante, Bruschini e Ricoldi (2012) consideram que estão ocorrendo mudanças 
importantes no comportamento masculino, favorecendo a articulação entre trabalho 
e família. Pelas entrevistas e pelos grupos focais, as autoras colheram depoimentos de 
homens que advogam mudanças na legislação de forma a aumentar a flexibilidade das 
jornadas de trabalho e a licença paternidade, reconhecendo ainda a importância de 
equipamentos como creches. Nota-se em tais depoimentos que a mudança masculina 
é muito devedora da valorização do papel paterno, ainda que alguns reconheçam a 
importância do trabalho remunerado das esposas e busquem na dedicação aos afazeres 
domésticos uma forma de equilibrar a nova divisão de tarefas.

13 O artigo analisa resultados da pesquisa � � � � � � �  � ! " ! # $ � � % ! & ' # ( !  que integrou o Inter-
national Social Survey Programme (ISSP), que coletou dados em novembro de 2003 
de uma amostra nacional de 2 mil indivíduos maiores de 18 anos, ouvindo homens e 
mulheres sobre a conciliação entre vida familiar e trabalho.
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mulheres do doméstico para o público não vem sendo acompanhado pelo 
movimento masculino no sentido inverso. O modelo tradicional do ho-
mem provedor e da mulher dona de casa é só parcialmente questionado: 
a despeito das aspirações de melhor divisão do trabalho doméstico e do 
cuidado infantil, expressa por homens e sobretudo por mulheres, o traba-
lho feminino ainda é percebido como auxiliar. ) *

Os dados analisados por Araújo e Scalon (2006) mostram que a divi-
são do trabalho doméstico permanece amplamente desigual. Numa lista que 
incluía diversas tarefas como lavar e passar roupa, limpeza da casa, cozinhar 
e o cuidado de familiares doentes, os homens respondiam por mais de 50% 
das atividades apenas no caso de pequenos consertos domésticos. Quanto 
ao cuidado de crianças, as autoras constatam que os filhos menores de 10 
anos quando não estão na escola recebem cuidados fundamentalmente da 
mãe e em segundo lugar dos avós, sendo o cuidado público residual. Ao 
analisar os dados de uma série de tarefas de cuidados de crianças – vestir e 
dar banho, dar comida, acompanhar as atividades escolares, levar ao médico 
etc. – nota-se que a participação masculina é não só limitada, mas também 
seletiva. “Em praticamente todas as atividades, 70% ou mais de mulheres 
respondem que são elas próprias que fazem as atividades listadas, ao passo 
que imputam ao cônjuge uma participação inexpressiva. A única exceção 
é em relação a atividade de brincar com as crianças, em que a participação 
masculina se eleva um pouco (...)” (2006, p. 62).

A consideração da justiça ou injustiça na divisão do trabalho domés-
tico, outro tema abordado na pesquisa, revela o peso da tradição cultural 
que atribui às mulheres tais tarefas, ajudando a entender a lentidão das 
mudanças neste domínio.

(...) embora reconheçam trabalhar muito mais, não predomina entre as 
mulheres um sentido de injustiça, o que revela ainda uma forte natu-
ralização sobre suas responsabilidades domésticas. Quanto aos homens, 
embora reconheçam fazer muito menos e a proporção dos que reportam 
fazer “menos que o justo” seja bem maior do que entre as mulheres, o 
que indica algum olhar crítico, o fato é que o sentido que predomina 
entre eles é de justiça, o que também parece revelar a permanência de um 

14 “As respostas sugerem a seguinte leitura: sobretudo entre os homens, permanece como 
percepção uma necessidade pragmática relacionada com a escassez orçamentária e uma 
ideia de trabalho que é aceita, mas com a conotação de ‘auxiliar’, embora de fato não 
o seja. Essa percepção acompanha o aceite do trabalho feminino, mas este não neces-
sariamente significa alterar as representações simbólicas e efetivas acerca dos lugares 
prioritários de homens e mulheres na condução da vida cotidiana” (Araújo e Scalon, 
2006, p. 49-50).

Uso do tempo e gênero.indd   118 21/10/2016   17:00:39



TEMPORALIDADES PLURAIS: DESIGUALDADES DE GÊNERO E CLASSE NOS USOS DO TEMPO DAS FAMÍLIAS BRASILEIRAS 119

ideal de provedor no qual as atividades domésticas entram como ajuda e 
auxílio e não como dado constitutivo da reprodução de sua vida (Araújo 
e Scalon, 2006, p. 62).

Ainda que parte das resistências masculinas a um maior engajamento 
na esfera privada possa ser atribuída às expectativas sociais de que os ho-
mens dediquem-se mais ao trabalho remunerado, tenham menor licença 
quando do nascimento de um filho e menores possibilidades de obter fle-
xibilidade ou equipamentos sociais para atender suas responsabilidades fa-
miliares – como é o caso da obrigatoriedade de creches para mães trabalha-
doras, mas não para os pais –, outra grande parte se deve a uma inércia de 
um equilíbrio confortável a eles, mas cada vez mais desconfortável a elas. 
Como sugere Sorj (2004, p. 108) em relação a não mudança na divisão 
do trabalho doméstico: “talvez o que esteja em jogo, em uma versão da 
sociologia da ação racional, seja o fato de que os homens não têm nenhum 
interesse em mudar sua posição na esfera doméstica, pois, simplesmente, 
não teriam nada a ganhar”.

Bianchi et al. (2000) identificam três perspectivas de análise das de-
sigualdades de gênero na divisão do trabalho doméstico. A perspectiva do 
tempo disponível considera que o trabalho doméstico é alocado de acor-
do com a disponibilidade de pessoas e o volume de trabalho a ser feito, 
estando fortemente relacionado ao tempo gasto no trabalho remunerado 
e à composição da família. A perspectiva dos recursos relativos aposta no 
poder relativo dos cônjuges, considerando que maior educação e renda 
podem ser convertidas em menor dedicação ao trabalho doméstico. Nes-
se sentido, a dependência econômica das mulheres no casamento seria a 
causa de sua maior dedicação ao trabalho doméstico, enquanto os ganhos 
de autonomia feminina as habilitariam a melhor barganhar a divisão do 
trabalho doméstico. + ,  A crítica feminista e a perspectiva de gênero, por sua 
vez, realçam que as relações de gênero nos domicílios resultam de ideolo-
gias que atribuem papéis de gênero diferenciados – aprendidos desde cedo 
no processo de socialização – ainda hoje cristalizados.

Bianchi et al. (2000) lembram que mudanças na composição da po-
pulação podem afetar a distribuição do trabalho doméstico. Mulheres mais 
escolarizadas e que trabalham tendem a dedicar menos horas ao trabalho 
doméstico, enquanto homens mais escolarizados tendem a dedicar mais 

15 Essa hipótese contém certa circularidade: porque tem menos autonomia a mulher dedi-
ca-se mais ao trabalho doméstico, o que a faz ter menos chances no trabalho. Outra visão 
da perspectiva de recursos relativos é a teoria microeconômica de Gary Becker, para quem 
a especialização dos cônjuges seria uma forma de maximizar a eficiência. A visão deste 
autor vem sendo bastante criticada por ignorar as relações de poder nas famílias.
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horas. Neste sentido, aumentos na escolaridade da população e na frequ-
ência de trabalho feminino tendem a ajudar a reduzir os diferenciais por 
gênero na dedicação ao trabalho doméstico. Mudanças na família, como 
adiamento ou declínio dos casamentos – visto que mulheres casadas dedi-
cam-se mais a afazeres domésticos que as solteiras – ou menor número de 
filhos – os quais estão associados a uma maior carga de trabalho doméstico 
–, tendem a reduzir a carga de trabalhos domésticos, os quais podem ser 
também externalizados, pela oferta pública ou compra no mercado. Além 
disso, muitos serviços domésticos podem ser comprados no mercado.

Ainda que o ideário igualitário quanto à divisão do trabalho domésti-
co tenha sido um dos pontos pelos quais as classes médias foram conside-
radas pioneiras nas mudanças nas famílias, esta promessa não se realizou, 
pois esta continua a ser uma dimensão na qual as desigualdades de gênero 
seguem mais expressivas que as desigualdades entre mulheres. England e 
Farkas (1986) realçam que, ainda que a perspectiva de barganha de poder 
leve a supor que as mulheres das classes altas teriam melhores condições de 
negociar a divisão do trabalho doméstico, pela maior frequência de traba-
lho feminino e renda própria, este não é um resultado necessário. O que se 
observa é que nos estratos superiores existe uma maior capacidade de exter-
nalizar, pela compra no mercado, as tarefas domésticas e de cuidado, o que 
poupa as horas que as mulheres dedicam ao trabalho doméstico e as permite 
um engajamento maior no mercado de trabalho.  

 Ao observar a divisão do trabalho doméstico na geração dos fi-
lhos, como tratado a seguir, constata-se não apenas a manutenção das de-
sigualdades de gênero, mas também que os filhos dos estratos superiores 
são mais poupados da dedicação ao trabalho doméstico, o que também 
favorece a manutenção das desigualdades de classe, pois podem investir 
mais tempo em atividades que favoreçam sua futura inserção ocupacional.

4 – A socialização dos fi lhos e fi lhas na divisão do trabalho doméstico

Os filhos e as filhas são socializados na divisão desigual do trabalho do-
méstico tanto pela observação de que há uma maior dedicação das mulhe-
res a estas tarefas, quando por sua própria inserção na divisão do trabalho 
doméstico. A definição de trabalho doméstico abrangia originalmente o 
trabalho de cuidado. - .  Os trabalhos domésticos e de cuidado vêm sendo 
16  “O trabalho doméstico envolve um conjunto de atividades que se realizam em dois 

níveis: no primeiro, são executadas, cotidianamente, todas aquelas tarefas que permi-
tem ao trabalhador descansar e renovar suas forças para o trabalho produtivo do outro 
dia. Nesse grupo, incluem-se o preparo dos alimentos, a limpeza da casa, a lavagem e 
o conserto de roupas, além da compra de todos os bens necessários aos membros da 
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diferenciados atualmente, em especial devido à emergência de um campo 
de estudos do cuidado – frequentemente referido em inglês, como care 
– que abrange não apenas os cuidados familiares, mas também aqueles 
exercidos na esfera pública, de maneira profissional.

Na ausência de pesquisas detalhadas sobre demanda e oferta de cui-
dado infantil no Brasil, a Pesquisa sobre Padrão de Vida conteve uma 
pergunta sobre quem cuida das crianças que oferece algumas evidências 
a respeito. O fato mais evidente no gráfico 7 é a majoritária responsa-
bilidade materna pelos cuidados na primeira infância, peso que tende a 
decrescer conforme melhora a condição de classe, o que também significa 
maior flexibilidade nos arranjos de cuidado infantil, incluindo a presença 
de empregada doméstica e outros tipos não familiares de cuidado, enquan-
to nas classes mais baixas as alternativas ao cuidado materno são menores 
e em geral ficam restritas às soluções familiares.

GRÁFICO 7 
Quem cuida dos filhos de 0 a 6 anos de idade por classe social 

familiar, conforme as crianças frequentem ou não estabelecimentos 
de ensino (1996) (Em %)

   

Fonte: IBGE/ PPV 1996.
Elaboração da autora./ 0 1 2 3

consideraram-se separadamente os filhos que frequentam e os que não frequentam 
estabelecimento de ensino, o que está também relacionado à variação de idade, pois os 
menores vão menos à escola.

família. No segundo nível, situam-se atividades implicadas na formação de uma nova 
geração de trabalhadores para a sociedade, envolvendo a gravidez, o parto, a guarda, 
proteção e socialização de crianças” (Bruschini e Rosemberg, 1982, p. 9).
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Os irmãos também tendem a assumir responsabilidades, como levar 
na escola, o que acontece de forma mais intensa, como se vê no gráfico 
8, nas classes mais baixas. Considerando os filhos de 0 a 6 anos que vão 
a estabelecimento de ensino, nota-se que 37% das crianças da classe 1 e 
13% das crianças das classes baixas urbanas (2, 3 e 4) vão para a escola 
acompanhadas de irmãos. Nos estratos superiores, é mais frequente que 
pais levem a escola, porcentagem que chega a 86% nas classes 7 e 8.

GRÁFICO 8 
Quem leva as crianças de 0 a 6 anos de idade ao estabelecimento de 

ensino por classe social familiar (1996) (Em %)

Fonte: IBGE/ PPV 1996.
Elaboração da autora.
Obs.: para filhos que frequentam a escola.

Neves (1982) mostra que os filhos das classes baixas são considera-
dos independentes mais cedo e podem assumir responsabilidades pelos 
irmãos e pela casa, se as dificuldades financeiras levarem à necessidade de 
substituir a mãe. 4 5  Outras alternativas de cuidados nas camadas populares 
brasileiras incluem mulheres que cuidam de várias crianças em suas casas, 
em espécies de creches domiciliares informais, partilhando com elas suas 

17 “Os filhos são considerados independentes quando já foram socializados a comerem 
sozinhos, a se locomoverem e saberem se juntar ao grupo de irmãos ou crianças vizi-
nhas para brincarem no quintal. A independência das crianças em relação aos cuidados 
diretos da mãe pode ser antecipada quando as famílias enfrentam mais intensas dificul-
dades financeiras ou a ausência do esposo. Nesse caso, a idade (geralmente 7 anos) e a 
‘esperteza’ (responsabilidade) do filho mais velho são tomadas como parâmetro para 
substituir a mãe no cuidado com os irmãos” (Neves, 1982, p. 13-14).
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limitadas estruturas domiciliares, além de parentes ou amigos que cuidam, 
e creches organizadas pela comunidade (Fernandes, 2013).

Se nos estratos superiores a possibilidade de contratação de empre-
go doméstico permite a delegação das tarefas domésticas e de cuidado 
infantil, em boa parte da população experimenta-se sobrecarga de tarefas 
e soluções informais para o cuidado de crianças a partir da rede de solida-
riedade composta entre parentes, amigos e vizinhos, o que levou Hirata e 
Kergoat (2008, p. 276) a descrição deste modelo em termos de “acúmulo 
de tarefas e a prática de ‘se virar’”. 

Nota-se que o acesso à educação infantil tende a ser progressivamente 
melhor conforme melhora a renda das famílias e seu contexto socioeconô-
mico, deixando evidente a importância de políticas públicas direcionadas à 
educação e ao cuidado infantil. Conforme Rosemberg e Artes (2012), na 
educação infantil, a maior discriminação no acesso é por idade, visto que 
este é sempre pior para crianças menores de 3 anos. 6 7  As autoras notam 
que não apenas as crianças de até 3 anos têm menos acesso, mas também é 
diferenciada a frequência dentro deste grupo, pelos dados do Censo 2010, 
“as crianças de 2 e 3 anos representam 81,5% do grupo etário de 0 a 3 
anos que frequentam creche ou pré-escola” (p. 42). 

As desigualdades por classe no acesso à educação infantil são visíveis 
nas duas faixas etárias usualmente analisadas. Como se observa no gráfico 
9, a cobertura segue muito baixa, a despeito da progressiva melhora no 
acesso entre 1996 e 2012. Se a porcentagem de acesso à creche ou escola 
infantil pelos filhos de 0 a 3 anos dos estratos manuais mais que dobrou 
entre 1996 e 2012, mesmo na última data os patamares continuam muito 
baixos, em torno de 20% nas classes 2, 3 e 4, e apenas 11% na classe 1. 
O crescimento foi proporcionalmente menor nos estratos não manuais, 
o que não impediu que os diferenciais entre as classes crescessem: se em 
1996 a vantagem no acesso à educação infantil da classe 8 comparada à 
classe 1 era de 19,3 pontos (22,1 contra 2,8%) em 2012 passou para 26,7 
pontos (37,6 contra 10,9%).

A porcentagem de crianças de 4 a 6 anos que têm acesso à educação 
infantil é maior, crescendo muito mais nas classes mais baixas no período 
considerado, o que reduz as desigualdades de acesso em mais de 30 pontos 
percentuais (p.p.) no período de 1996 a 2012, passando de 49 p.p. para 
29 p.p. de diferença entre 1996 e 2006, alcançando 16 p.p. em 2012. Se 
em 1996, apenas um terço dos filhos de 4 a 6 anos dos trabalhadores ru-

18 Como mostra Hein (2005), em várias partes do mundo a porcentagem de crianças de 
0 a 3 anos em creches é bem menor que o de crianças de 4 a 6 anos em pré-escolas, o 
que em parte deve-se a concepções sobre infância e cuidado infantil.  
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rais (classe 1) tinham acesso a pré-escola, em 2006, o valor salta para 65% 
e em 2012 para 79%. No outro extremo (classe 8), partindo de patamares 
mais altos, o salto é menor – passa-se de 85% em 1996 para 95% em 
2012, chegando próximo da universalidade. 

GRÁFICO 9 
Frequência à escola ou creche dos filhos de 0 a 6 anos por faixas de 

idade e classe familiar – Brasil (1996, 2006 e 2012) (Em %)

  

Fonte: IBGE/PNAD 1996, 2006 e 2012.
Elaboração da autora.

Em ambos os grupos etários, a presença da educação infantil pública 
é maior nas classes mais baixas e decresce progressivamente quando se 
observam as classes mais altas (gráfico 10). Se, como antes demonstrado, 
entre 0 a 3 anos o acesso é bastante pequeno, o que torna de pouco signi-
ficado a presença da educação pública, cabe realçar que em 2006 e 2012 
(não há esse dado para 1996), a presença da educação infantil pública para 
o grupo de 4 a 6 anos é expressiva nas classes baixas, atendendo mais de 
três quartos entre as crianças que têm acesso à educação infantil, e atende 
inclusive boa parte dos estratos médios e altos, representando, em 2012, 
entre os que têm acesso, 65,1% das vagas para os filhos da classe 5, 60,2% 
na classe 6, 38,6% na classe 7 e 26,5% das vagas na classe 8.
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GRÁFICO 10 
Frequência dos filhos de 0 a 6 anos à educação infantil na rede pú-
blica, entre os que frequentam, por faixas de idade e classe familiar 

– Brasil (2006 e 2012) (Em %)

Fonte: IBGE/PNAD 2006 e 2012.
Elaboração da autora.

Não obstante a oferta ainda limitada, a expansão da educação infantil 
no Brasil expressa uma mudança de concepção em relação à responsabi-
lidade pelo cuidado das crianças, antes restrito às famílias, e hoje cada 
vez mais percebido como devendo ser uma responsabilidade socialmente 
compartilhada. Conforme Rosemberg (2007), a mobilização pela oferta 
de vagas em creches e pré-escolas de qualidade para crianças de 0 a 6 anos, 
como um direito à educação das crianças e um direito dos pais ao trabalho 
extradoméstico, é uma causa recente na sociedade brasileira. 

Até os anos 1970, o consensual na sociedade brasileira era que a educação 
e o cuidado da criança pequena constituíam preocupações da vida privada 
das famílias, especialmente das mães. Poucos e esparsos eram os sinais de 
que educar e cuidar de crianças pequenas era uma tarefa de toda a socieda-
de. “Quem pariu Mateus que o embale”, era o ditado da época. Transfor-
mações demográficas, econômicas e culturais impulsionaram esta que é a 
mais recente revolução da família e do sistema educacional brasileiros. Até 
a década de 1970, o consenso era que apenas crianças necessitadas, órfãs, 
abandonadas, enfim, filhas de famílias e mães problemáticas, deveriam ser 
educadas e cuidadas em instituições coletivas (Rosemberg, 2007, p. 1).
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Cabe prioritariamente aos municípios ofertar vagas em creches e pré-
-escolas, sendo o governo federal corresponsável pela educação infantil. 
Segundo Gomes (2009, p. 105), além de uma história marcada pela frag-
mentação dos programas para crianças de 0 a 6 anos, há o problema da 
educação infantil estar a cargo do “elo mais fraco da corrente federativa. 
Se a gestão é descentralizada e os serviços estão mais perto do cidadão, por 
outro lado, é no município que se encontram as maiores dificuldades de 
ordem técnica, orçamentação e gestão”. Flores e Mello (2012) mostram 
que não houve investimentos federais em educação infantil no período 
de 1995 a 2006, situação que muda em 2006 com a incorporação da 
educação infantil ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). 8 9  
Ademais, a União vem apoiando a construção e reforma de creches e es-
colas infantis desde a criação do Programa Nacional de Reestruturação e 
Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação In-
fantil (ProInfância) em 2007, que disponibiliza recursos para construção 
de unidades, compra de mobiliário e instalações, além de possibilidade de 
assessoria pedagógica do Ministério da Educação (MEC). : ;

Reduzindo a carga de trabalho doméstico das mães e oferecendo 
um espaço em que as crianças possam ser socializadas desde cedo com 
modelos mais igualitários de gênero, a educação infantil pode favorecer 
mudanças na realidade de que filhas e filhos < = > < = ? @ A B C D = < C D C ? = E F ? FG F H B A D A G F H < F  divisão sexual do trabalho nas famílias. Num contexto em que 
a participação de crianças no mercado de trabalho tende a declinar (Barros 
e Mendonça, 2010) –mas ainda é relativamente comum entre trabalhado-
res rurais e pequenos proprietários urbanos (classes 1 e 5) – os afazeres 
domésticos é que são a ocupação mais frequente entre meninos e meninas, 
manifestando desde cedo a desigualdade de gênero, uma vez que em todas 
as classes é mais frequente entre as meninas. Se, de um lado, destaca-se a 
socialização precoce para a divisão desigual por gênero do trabalho do-
méstico, nota-se também que a dedicação ao trabalho doméstico tende a 
se reduzir à medida que se observam condições de classe mais elevadas, 
deixando claro que o modelo idealizado de infância integralmente dedica-
da ao estudo e ao brincar não está disponível a todos.

19 A educação infantil não fazia parte do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensi-
no Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) que vigorou entre 1996 e 2006.

20 Diferentemente de outras políticas, como Brasil Alfabetizado, o ProInfância não tem 
por critério o número de matrículas, mas sim a condição populacional, educacional e 
social dos municípios. Na dimensão de vulnerabilidade social, entram critérios fami-
liares, como a porcentagem de mulheres chefes de família. Entre 2007 e 2010, 2003 
unidades haviam sido contratadas para construção, com variações por estados. Mais 
informações disponíveis em: <https://i3gov.planejamento.gov.br/dadosgov/>.
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Observando-se, em 2006 e 2012 (gráfico 11), os usos do tempo de 
filhas e filhos de 10 a 14 anos, nota-se a diferenciação quanto ao direcio-
namento do tempo feminino para as atividades domésticas e o tempo dos 
meninos mais frequentemente para o trabalho. Ambos tendem a reduzir o 
tempo dedicado ao mercado de trabalho, mas experimentam desigualda-
des pronunciadas quanto a sua participação no trabalho doméstico. 

GRÁFICO 11 
Horas dedicadas por semana ao trabalho e aos afazeres doméstico 

por classe e sexo dos filhos de 10 a 14 anos (2006 e 2012)

   

   
Fonte: IBGE/PNAD 2006 e 2012.
Elaboração da autora.
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Ainda que exista um engajamento maior no mercado de trabalho 
entre os filhos do que entre as filhas, o tempo total de trabalho dos fi-
lhos acaba sendo menor que o das filhas, uma vez que estas são muito 
mais solicitadas para o trabalho doméstico. O tempo total despendido 
em trabalho e afazeres domésticos é progressivamente maior conforme 
se observam as classes mais baixas. A exceção é a classe 5, dos pequenos 
proprietários, em que o trabalho, provavelmente familiar, dos filhos é mais 
comum que nas classes 2 a 4. O tempo dedicado a estas atividades expressa 
também a disponibilidade diferenciada de tempo de estudo entre as classes 
e entre meninos e meninas.

 A relativa naturalização da divisão sexual do trabalho doméstico 
é constatada na pesquisa de Whitaker (2002) que observa, nas falas das 
crianças analisadas por meio de redações escolares que descreviam o coti-
diano familiar, que as diferenças no lazer de meninos e meninas e de pais e 
mães são, ao mesmo tempo, denunciadas e ocultadas em visões de que me-
ninos e homens vão à pescaria ou assistem TV, enquanto mães e as meni-
nas “gostam” de costurar e de cuidar dos irmãos menores ou dos animais. 
Considerando as possibilidades de resignação feminina, mas também que 
parte das atividades domésticas femininas pode ser vista como prazerosa, 
a autora realça que a socialização de gênero inclui ambiguidades. 

Esta redação impressiona pela descrição de todas as tarefas que a menina 
e a mãe faziam aos domingos arrumando casa, limpando quintal, fogão, 
geladeira! A menina descreveu, ainda, com muita alegria, um domingo 
em que a casa se encheu de parentes. Feliz por brincar com os primos, 
ela não reclama, ao contar como o pai ordena que pegue o guaraná que 
estava na geladeira: “Vai logo, menina, não demora”. E a casa cheia de 
meninos! Na hora de arrumar a “bagunça”, as meninas são recrutadas. A 
menina descreveu a cena com muita graça: “Meus primos e meus irmãos 
falaram – vem logo ‘hein’ para nós acabarmos de brincar. Minha mãe e 
minha tia falaram Vocês vão limpar a cozinha”.
 As meninas estavam em geral muito conscientes da necessidade que as 
mães têm de descansar. Era um padrão recorrente no conjunto das re-
dações das meninas. Mas nunca propunham que os meninos ajudassem. 
Mostravam-se então ansiosas por aliviar a carga da mãe sem lamentarem 
a própria carga decorrente (Whitaker, 2002, p. 18-19, grifos da autora).

Não obstante, Whitaker observa mudanças no campo no sentido de 
que as aspirações dos pais sinalizam uma igual valorização da escolarização 
de meninos e meninas. Nota também que, apesar de experimentarem mais 
lazer que suas irmãs, os meninos são mais vulneráveis a serem recrutados 
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para o trabalho remunerado precocemente. Desta forma, pode-se con-
cluir que, paradoxalmente, a socialização diferenciada por gênero pode 
favorecer a permanência e o sucesso feminino na escola, possibilitando 
uma via educacional de ascensão. Isto coaduna com a observação de En-
gland (2010) de que as meninas de classes baixas têm mais incentivo para 
estudar e ascender a empregos não manuais do que para disputar vagas 
em trabalhos manuais mais qualificados e melhor remunerados que são 
dominados pelos homens.

O fato de que as mulheres seguem sendo penalizadas no seu uso do 
tempo e que esta dimensão se transmite intergeracionalmente inclui um 
ônus e um bônus. O bônus é que o trabalho doméstico é mais compatível 
com a escolarização e o fato de as mulheres poderem seguir mais tempo 
estudando as deixa cada vez mais em vantagem comparadas aos homens 
que ainda são chamados a trabalhar mais cedo. O ônus é que esta atri-
buição desigual de tarefas domésticas reproduz as desigualdades na vida 
privada. Surge, portanto, o paradoxo de que as mulheres continuariam a 
ser mais escolarizadas que os homens no mercado de trabalho, mas em 
piores condições, entre outras razões pelas desigualdades experimentadas 
na vida privada. No limite, parte das mulheres restringiria ao máximo sua 
fecundidade para poder ascender profissionalmente, enquanto outra parte 
teria suas oportunidades afetadas pela carga de responsabilidades domés-
ticas e de cuidado. 

Trata-se a seguir dos desafios para que os trabalhos doméstico e de 
cuidado sejam considerados como questões públicas, a demandar regula-
ção e serviços coletivos, que possam ajudar a solucionar tais impasses.

5 – A construção de alternativas para a mudança

Quando comparada à significativa expansão da participação feminina na 
força de trabalho, a persistente desigualdade de gênero na divisão do tra-
balho doméstico surpreende, ainda mais porque segue sendo transmitida 
geracionalmente, como mostra a socialização desigual das filhas e dos fi-
lhos no trabalho doméstico, sobretudo nas classes mais baixas. Soluções 
vêm sendo pensadas e propostas em diferentes esferas, pelas pesquisas aca-
dêmicas, de movimentos de mulheres que reivindicam mais equipamentos 
sociais de apoio ao trabalho reprodutivo, tema evidenciado na II Confe-
rência Nacional de Políticas para as Mulheres (2008), de agências multila-
terais, como a Convenção 156 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), e de ações de órgãos nacionais de promoção de assistência social, 
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de educação e particularmente de políticas para mulheres (Bandeira e Pre-
turlan, 2013).

O debate sobre o trabalho doméstico como questão pública incluiu 
variadas soluções, tais como sua oferta pública ou subsídios para equipa-
mentos domésticos. Não existe consenso sobre o quanto inovações tec-
nológicas podem favorecer a economia de esforço e tempo e a flexibili-
zação dos papéis de gênero. Lefaucheur (1995) realça que a emergência 
da alimentação infantil permitiu dissociar gestação e nutrição, além de 
alargar o círculo de pessoas que podem participar dos cuidados das crian-
ças, diferentemente da exigência da presença contínua da mãe (ou de uma 
ama de leite) quando o lactente se alimentava preferencialmente do leite 
humano.21 Novas tecnologias transformaram também os atos de cozinhar, 
limpar a casa e as roupas. Ardaillon (1997) constatou nos anos 1990 o 
emprego do esquema freezer-microondas na saída das mulheres de classe 
média para o mercado de trabalho. Ademais, o crescimento das indús-
trias e dos serviços tornou possível a externalização de um grande número 
de tarefas, como confecção de vestuário e preparação total (restaurantes, 
por exemplo) ou parcial (conservas, produtos semipreparados, congelados 
etc.) de refeições. Este novo regime tanto libera mais as mulheres para o 
trabalho, quanto exige segunda renda para adquirir tais equipamentos.

Se o acesso à água encanada e a bens como geladeira, freezer e má-
quina de lavar22 afeta a intensidade de trabalho doméstico, representam 
também mais uma dimensão de desigualdades sociais, visto que o acesso a 
tais tecnologias é desigual. Siliprandi (2004) observou que, mantida a de-
sigualdade de gênero, homens e mulheres rurais dedicam-se mais ao traba-
lho doméstico que seus pares urbanos, em parte devido à tecnologização 
menor do campo e à menor presença de serviços públicos básicos, ainda 
que se registre o aumento do acesso à água e luz, necessárias para que as 
famílias venham a possuir equipamentos que reduzem a intensidade do 
trabalho doméstico, na área rural nas últimas décadas. 

21 A emergência do leite infantil industrializado foi importante também pois, no passado, 
o leite de outros mamíferos (vaca, cabra etc.) nem sempre era uma alternativa segura, 
especialmente nos primeiros meses de vida.

22 I J K L M N  
O P Q Q R S T U V W Q X

propôs um Índice de Intensidade de Trabalho Doméstico em que 
a posse destes bens é um aspecto observado. Outra dimensão deste índice é a disponibi-
lidade de serviços de cuidados de crianças, para o qual se mostrou que o acesso desigual 
e a baixa cobertura de creches e escolas infantis, exigindo melhorias no cuidado infantil 
público. Demonstrou-se também a majoritária responsabilidade materna pelos cuida-
dos na primeira infância, peso que tende a decrescer conforme melhora a condição de 
classe.
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Não há consenso, todavia, se avanços tecnológicos e aparelhos eletro-
domésticos reduzem o tempo dedicado a trabalho doméstico, ainda que 
diminuam o esforço físico envolvido, pois as concepções sobre limpeza e 
higiene mudam ao longo do tempo. Comas D’Argemir (1995) considera 
que, à proporção que os homens assumem mais tarefas domésticas, estas 
tendem a fazer mais uso de tecnologias. Prado (1979, p. 132) realçou que 
novos equipamentos domésticos tendem a ser usados pelas mulheres, não 
mudando a divisão do trabalho. A seu ver, existe uma preferência por ele-
trodomésticos de capacidade familiar e não por soluções coletivas, o que 
não coloca em questão a divisão das tarefas familiares. 

Para transformar a desigual divisão sexual do trabalho deve-se aliar 
incentivos a mudanças na vida privada e construção de alternativas públi-
cas de serviços domésticos e de cuidado. Um exemplo é o caso do Uru-
guai (Rico, 2012) que está investindo num sistema nacional de cuidados 
e também fomentando mudanças na vida privada pelas campanhas que 
conscientizem sobre a questão das desigualdades de gênero no trabalho 
doméstico e de cuidado. Outros países têm equacionado essas questões 
por meio de medidas variadas de políticas de cuidado, investimentos em 
educação infantil, maiores e mais flexíveis licenças maternidade e paterni-
dade (Araújo, Picanço e Scalon, 2007). Ações afirmativas no espaço de 
trabalho também são consideradas importantes para criar uma situação fa-
vorável ao equilíbrio entre trabalho e vida privada (Puig e Acereda, 2007).

Considerando as mudanças nas relações familiares, o que inclui o fato 
de que as mulheres postergam a união e têm menos filhos e mais tarde, o 
que contribui para a redução da razão de dependência e da carga de tra-
balho doméstico, reduções maiores só poderão vir de duas formas: pela 
redistribuição do trabalho doméstico entre outros membros da família, 
o que exige mudança nas relações de gênero e geracionais; ou pela exter-
nalização de tarefas domésticas e de cuidado por meio do mercado ou de 
serviços públicos.

Políticas de cuidado podem contribuir para evitar o agravamento 
das desigualdades de gênero nas famílias e das desigualdades de classe 
entre famílias, favorecendo a atenção precoce às crianças e a outros de-
pendentes e a inserção profissional das mulheres. Deve-se notar que as 
necessárias mudanças nas desigualdades de gênero na vida privada esbar-
ram em dificuldades, visto que intervir nas famílias para alterar a desi-
gual divisão do trabalho doméstico seria uma tarefa difícil (Jelín, 2010). 
Ademais, não resolveria todo o problema, pois parte das mulheres são 
chefes de famílias monoparentais e outras tantas estão em arranjos em 
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que não existe um cônjuge com quem negociar uma melhor divisão do 
trabalho doméstico. 

OIT e PNUD (2009, p. 5) mostraram que na América Latina as 
mulheres seguem penalizadas com carreiras interrompidas, salários mais 
baixos e empregos de pior qualidade, visto que em geral cabe a elas a 
compatibilização do trabalho com as tarefas do lar. A convenção 156 da 
OIT reconhece explicitamente que “os problemas de trabalhadores e tra-
balhadoras com responsabilidades familiares são aspectos de questões mais 
amplas relativas à família e à sociedade que devem ser levados em conta 
nas políticas nacionais”. A proposta de flexibilidade no trabalho para pes-
soas com filhos dependentes ou outros membros da família direta com 
necessidade de cuidado e sustento abrange medidas como licença parental 
– posterior à licença maternidade, a ser usufruída pelo pai ou pela mãe – e 
licença em caso de enfermidade, além de fomentar a oferta de serviços de 
cuidado em consonância com pesquisas que identifiquem necessidades e 
preferências da população. 

A OIT e o PNUD demonstraram, no entanto, que a noção de traba-
lhadores com responsabilidades familiares não está presente na legislação 
na América Latina, sendo a proteção da maternidade, pelas licenças por 
ocasião do nascimento dos filhos, a única medida de efeitos conciliatórios 
presente. O debate internacional sobre trabalho e responsabilidades fami-
liares vem crescendo diante dos inúmeros custos sociais da ausência de me-
canismos que facilitem a conciliação entre trabalho e família. Hein (2005) 
mostra, com exemplos de diferentes partes do mundo, as consequências 
negativas de diversas soluções de cuidados familiares subótimas, como o 
cuidado por avós, que pode implicar que a criança deixe de viver com os 
pais; o cuidado por irmãs mais velhas, as quais têm seu próprio futuro 
sacrificado para cuidar de irmãos menores; incluindo os vários riscos de 
levar o filho para o trabalho ou deixá-los sozinhos em casa. Outros custos 
da não adoção de medidas que favoreçam a conciliação trabalho-família 
são a subutilização da educação e qualificação femininas – ainda mais gra-
ve se se considerar que o desempenho escolar feminino vem superando 
o masculino – e o fato de que não trabalhar ou o fazer de forma precária 
aumenta a vulnerabilidade econômica das mulheres e suas famílias, cujos 
arranjos estão crescentemente diversificados, o que inclui a maior porcen-
tagem de mulheres chefes de famílias monoparentais. Do ponto de vista 
das desigualdades sociais, a não disponibilidade de cuidado público de 
qualidade aumenta as desvantagens das classes baixas. Há ainda os custos 
para a saúde das pessoas – em especial das mulheres – diante da sobrecarga 
de tarefas.
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Diante deste contexto, aos três pilares clássicos do bem-estar social – 
que são a saúde, a educação e a seguridade social – acrescenta-se hoje um 
quarto, que é o cuidado, ou seja, o direito a receber atenção em situações 
de dependência (Cepal e SPM, 2010). Assim como a ideia de uma mão 
invisível do mercado obstrui a percepção dos mecanismos de discriminação 
social e das desigualdades estruturadas que se perpetuam além da dinâ-
mica da oferta e procura, Folbre (2001) realçou que um coração invisível 
está na base da suposição de que os serviços de cuidado serão ofertados 
naturalmente como dádivas, encobrindo as seculares desigualdades de gê-
nero que regem esta oferta. Estes problemas acenam para a persistência 
de dimensões estruturais das desigualdades de gênero, que não podem 
ser solucionadas apenas de forma privada ou pelas decisões das mulheres, 
para as quais ainda se mostram atuais os dilemas há muito enunciados 
nos estudos de gênero: “Mesmo que maiores oportunidades profissionais 
possam ter conferido às mulheres maior independência, isto geralmente é 
alcançado a grandes custos: tanto a dupla jornada de trabalho doméstico 
e extradoméstico, ou a privação da maternidade” (Stolcke, 1980, p. 103). 
Urge, portanto, discutir alternativas para desfamiliarizar e desmercanti-
lizar parte das tarefas privadas, bem como reconhecer seu valor (Melo, 
Considera e Sabbato, 2007).
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1 – Introdução

O relatório do Banco Mundial sobre o desenvolvimento mundial de 
2012 oferece uma mensagem direta: a igualdade de gênero é im-

portante para o desenvolvimento. Numa perspectiva econômica, a igual-
dade de gênero pode aumentar a produtividade, melhorar os resultados 
de desenvolvimento para a próxima geração e tornar as instituições mais 
representativas. Cabe reconhecer que o desenvolvimento permitiu superar 
algumas disparidades de gênero – matrícula escolar, expectativa de vida 
e participação na força de trabalho. No entanto, outras disparidades per-
sistem. Uma delas, estreitamente relacionada ao tema deste capítulo, faz 
alusão ao acesso desigual às oportunidades econômicas, expressando-se, 
ainda, entre outras circunstâncias, no fato de as mulheres terem maior 
probabilidade de trabalhar em tarefas domésticas não remuneradas do que 
os homens. Ou seja, observa-se uma persistência das diferenças de gênero 
no que tange ao uso do tempo (Banco Mundial, 2011). 

Essa realidade está presente tanto em países desenvolvidos como em 
desenvolvimento. Uma revisão de trinta estudos sobre o uso do tempo, re-
alizada em ambos os grupos de países, mostra que, apesar do aumento da 
participação das mulheres no mercado laboral, estas ainda dedicam mais 
tempo às tarefas domésticas e ao cuidado de crianças do que os homens. 
Além disto, em todos os países, os homens ainda dedicam mais tempo ao 
mercado de trabalho (ONU Mulheres e OIT, 2012). Esta realidade já ha-
via sido identificada no relatório do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (Pnud) em 1995. Uma de suas conclusões apontou que 

1 Este documento é uma versão resumida da consultoria realizada pelas autoras por ini-
ciativa do Movimento Manuela Ramos. 

2 Doutora em economia, professora associada do Departamento de Economia da PUCP. 
3 Economista com estudos de mestrado no Instituto Tecnologico Superior Los Andes de 

Estudios Sociales (Ilades), Georgetown University, Washington. Atualmente, desem-
penha o cargo de chefe de Planejamento e Avaliação do Fundo Nacional de Capacita-
ção Laboral e Promoção do Emprego do Peru. 
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existe uma significativa diferença de gênero entre a produção registrada no 
Sistema de Contas Nacionais (SCN)4 e a produção não contabilizada; as 
mulheres contribuem com 50% a 70% nesta segunda produção. 

A análise do uso do tempo, no Peru, pode ser realizada por meio 
da Pesquisa Nacional sobre Uso do Tempo (Encuesta Nacional de Uso del 
Tiempo – Enut, 2010), que tem dentre seus objetivos conhecer a distri-
buição do tempo entre homens e mulheres, assim como as atividades que 
praticam. Segundo o Ministério da Mulher e Desenvolvimento Social 
(Mimdes), os resultados da Enut demonstram a magnitude das brechas 
de gênero, no tocante à distribuição do tempo, entre trabalho remunerado 
e não remunerado, tornando visível, desta forma, o trabalho da mulher 
e sua contribuição à economia nacional. Espera-se que a realidade que 
emergir desta análise forneça informação relevante para a melhoria das 
políticas públicas com perspectiva de gênero. Em especial, as políticas re-
lativas à economia do cuidado e o acesso a elementos de proteção social, 
para quaisquer trabalhadores que participem ativamente de atividades não 
remuneradas (Freyre Valladolid e López Mendoza, 2011).

A Enut evidenciou diferenças intragênero por localização do domi-
cílio, ou seja, mulheres da zona rural dedicam às atividades domésticas 
não remuneradas mais tempo do que as mulheres da zona urbana. Esta 
diferença pode ser explicada pelo acesso a serviços públicos domiciliares, 
através da rede de água potável, escoamento sanitário e eletricidade. A isto 
cabe somar a posse de aparelhos eletrodomésticos no lar, como meios que 
facilitam a atividade doméstica, ao reduzirem tempo e esforço. Ao longo 
de seu ciclo de vida, mulheres dedicam um número maior de horas ao tra-
balho não remunerado (TNR) na faixa etária de 30 a 49 anos, o que afeta 
o tempo destinado à realização de atividades remuneradas.

No tocante às condições ocupacionais, a Enut de 2010 mostra que as 
mulheres que realizam uma atividade remunerada no mercado laboral não 
reduzem, de forma substancial, o tempo dedicado às atividades domés-
ticas não remuneradas. A análise por quintis de renda evidencia que, em 
níveis de renda inferiores, a alocação do tempo das mulheres às atividades 
domésticas não remuneradas é maior. O pertencimento a alguma etnia 
– Quéchua, Aimará ou Ashaninka – interfere na distribuição do TNR. 

4 O Sistema de Contas Nacionais é um esquema de organização das informações estatís-
ticas sobre aspectos macroeconômicos: produção, consumo, poupança, investimentos, 
transações financeiras e relações econômicas com o exterior, elaborados sob a forma 
de registro contábil. São contas completamente articuladas entre si, constituindo, deste 
modo, um sistema fechado. No entanto, em razão do seu modelo e do tipo de infor-
mação agregada que registram, é possível apresentá-las de forma isolada (Inegi, 2003).
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Determinou-se o pertencimento a alguma etnia pelo idioma com o qual se 
aprendeu a falar. Os resultados indicam que as mulheres quéchuas, aimarás 
e ashaninkas dedicam mais tempo às atividades domésticas não remune-
radas do que as mulheres de fala espanhola. O domicílio rural e o perten-
cimento a alguma etnia são, claramente, fatores de inequidade e exclusão 
social, incidindo diretamente em maior carga para o TNR. 

Considerando o diagnóstico prévio, o objetivo deste trabalho é esti-
mar o valor econômico do TNR e sua contribuição ao produto interno 
bruto (PIB). É importante esclarecer que não existe, atualmente, qualquer 
consenso metodológico sobre a valoração do TNR. A literatura sobre o 
tema identifica dois grandes enfoques: o método do produto e o do in-
sumo. O primeiro, compatível com o SCN, avalia a produção doméstica 
em termos de valor de mercado dos produtos. No segundo enfoque, os 
serviços não remunerados do lar são valorados em função da quantidade 
de tempo dedicado à sua prestação, com “preço” ou “salário” atribuído à 
atividade. Existem vários métodos para determinar essa equivalência. Os 
utilizados neste trabalho correspondem aos métodos do generalista, do 
especialista e do salário médio. Embora sejam citadas, entre as vantagens 
destes enfoques, a simplicidade e a facilidade de implementação – assim 
como a menor necessidade de informações e sua adequação aos casos onde 
não há mercados de serviços domésticos –, existem desvantagens metodo-
lógicas. Dentre elas, destacam-se a de não ser compatível com a metodo-
logia do SCN; não refletir a produtividade do lar; e exigir que se escolha 
entre várias taxas de salário e salários médios (Instraw, 1995).  

As informações relativas à distribuição do tempo são oriundas da 
Enut de 2010 e as informações relativas a salários resultam da Pesquisa 
Nacional de Domicílios 2010 – Encuesta Nacional de Hogares (Enaho) –; 
com base em ambas as fontes de informação, estimou-se a contribuição 
do TNR à economia – de forma mais concreta, sua participação no que 
diz respeito ao PIB de 2010. Considerando as limitações supracitadas, 
optou-se pela análise de diferentes cenários na valoração do tempo. As 
estimativas demonstram que o valor do TNR oscila entre 15% e 30% 
do PIB peruano em 2010. Cabe ressaltar que esta foi a primeira estima-
tiva realizada para estimar a contribuição do TNR em âmbito nacional. 
Os valores encontrados no estudo mantêm relação com resultados poste-
riormente apresentados por Pedrero (2013) e Beltrán e Lavado (2013). 
Demonstram os resultados que a contribuição do TNR não é uma contri-
buição insignificante ou marginal; neste sentido, o desafio é transformar 
esta visibilidade em ações e intervenções de política pública, bem como 
em mecanismos de proteção social que aumentem o bem-estar dos setores 
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da população ativamente envolvidos nessas atividades – em maioria, mu-
lheres. Adicionalmente, é necessário seguir pesquisando sobre os melhores 
enfoques metodológicos para estimar o TNR, que se ajustem às particula-
ridades do mercado de trabalho peruano.

Este capítulo constitui-se de sete seções. Na próxima, desenvolvem-
-se os marcos conceitual e metodológico para medir e valorar o TNR. Na 
terceira seção, apresenta-se uma breve revisão da literatura empírica sobre 
o tema. Na quarta seção, descrevem-se as características das fontes de in-
formação utilizadas nas estimativas. Na quinta seção, é realizada uma aná-
lise descritiva da Enut de 2010 referente à participação da família no TNR 
e no mercado de trabalho. Na sexta seção, são apresentados os resultados 
das estimativas, enquanto a sétima seção fornece as conclusões.

2 – Marco conceitual e metodológico para medir e valorar o trabalho não   
       remunerado

2.1 Definição e importância econômica do
trabalho não remunerado 

O trabalho não remunerado foi objeto de uma atenção crescente a 
partir dos anos 1960 e 1970, quando adentrou a agenda de pesquisa da 
economia5 e da sociologia. Por muito tempo, os economistas tinham equi-
parado o trabalho ao emprego remunerado. Agindo assim, deixava-se de 
lado todo o trabalho que não entrava na esfera mercantil. Três décadas de-
pois, o crescente interesse pelo tema do trabalho não remunerado se deve 
à constante preocupação da Organização das Nações Unidas (ONU) em 
discutir, quando de sucessivas cúpulas internacionais, o tema “como medir 
e valorar o TNR”. Embora, no início, o tema tenha sido percebido como 
uma questão de carga dupla para as mulheres – por serem, em massa, as 
principais protagonistas do trabalho doméstico –, logo prevaleceu outro 
paradigma, que entende o TNR como um problema de injusta distribui-

5 \ ] ^ _ ` a b ] c d e f ] g ] _ a d h i e f ] g j e f e k l e d f ] g b i a ` m a n o ] c e p e f q e i r s t u v w h x m d g c ] e l b m c d h g ]_ d i f ] c ] l _ ] c e y ] l g e ] f y z l l a f ] l h d d y ] f d n o ] c ] b e _ { ] c ] y d i e g b i e b i d ` d y j ] d l l d y d i a d c ] h{ i ] c m n o ] c ] _ | l b a f d e c e l f d g l ] } ~ { i ] { ] l b d m _ d � m g n o ] c e { i ] c m n o ] c ] y d i h x m e i e { i e l e g b dd { i ] c m n o ] c e ` e g l � i d n d l � f ] _ ` a g d n o ] c e _ e i f d c ] i a d l e b e _ { ] } � { e l d i c ] a g b e i e l l e { e y de l � e i d c ] _ | l b a f d h � ] i d _ y a _ a b d c d l d l b e g b d b a � d l c e � d y ] i d i d l d b a � a c d c e l c e { i ] c m n o ] ] mi e { i ] c m n o ] c e g b i ] c ] y d i } � _ d i e � a l o ] c ] l b e _ d l i e y d f a ] g d c ] l d ] � \ � h f ] _ � g � d l e g ] m l ]c ] b e _ { ] h � � g e i ] e { ] ` i e � d h { ] c e l e i e g f ] g b i d c d e _ � g b ] g ] { ] m y ] l e � a i � d � r � � s � w } � _ d{ i ] { ] l b d d g d y � b a f d e _ e b ] c ] y � � a f d l ] ` i e d i e y d n o ] e g b i e { ] ` i e � d c e i e g c a _ e g b ] e d y ] f d n o ]c ] b e _ { ] d ] � \ � | c e l e g � ] y � a c d { ] i � d f j d i a d l h � g b ] g ] { ] m y ] l e � d l b e i l ] g r � � s � w }
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ção ou alocação do trabalho entre homens e mulheres. Ao se constatar essa 
realidade, surge uma agenda de intervenção pública destinada a promover 
a igualdade na divisão das responsabilidades familiares entre homens e 
mulheres, assim como a proporcionar uma melhor infraestrutura de servi-
ços públicos ou sociais (Budlender, 2004). 

De modo geral, uma atividade do lar é definida como produtiva caso 
seja possível delegá-la a uma terceira pessoa, ou proporcione um serviço 
que possa ser intercambiado, como a preparação de alimentos, a limpeza 
e a gestão do lar, assim como cuidados com membros da família e apoio a 
outros lares. Para ser mais preciso, trata-se do “tempo destinado aos afazeres 
domésticos e dos cuidados envidados pelos membros do lar para produzir 
serviços destinados ao consumo do lar, sem obter pagamento ou remune-
ração, e que estejam fora do escopo da produção da contabilidade nacional. 
Inclui-se a ajuda a outros lares e o trabalho voluntário” (Inegi, 2012, p. 5).

Em relação ao TNR, Durán (2012, p. 30, tradução nossa) comenta:
Assim como o remunerado, o trabalho não remunerado é heterogêneo em 
sua composição interna: sob este rótulo, classificam-se desde trabalhos pe-
sados e penosos nos lares, que carecem de infraestruturas mínimas (água 
potável, luz, rede sanitária e de canalização), até trabalhos de gestão pa-
trimonial e representação social, realizados nos lares das classes abastadas. 
Como já foi mencionado, o trabalho não remunerado é uma terra ignota, 
um continente invisível, pouco explorado até agora, sem cujo concurso não 
se podem entender as sociedades tradicionais, nem as modernas.6

É importante especificar e enfatizar a estreita relação entre o TNR, a 
economia doméstica e a economia de um país. O TNR permite gerar bens 
e serviços, aumentando a oferta e a disponibilidade destes na sociedade, 
fato que repercute diretamente nos níveis de consumo e de atendimento às 
necessidades e ao bem-estar dos membros do lar e da sociedade em geral 
(Inegi, 2012). 

6 No original: “Igual que el remunerado, el trabajo no remunerado es heterogéneo en su com-
posición interna: bajo esta rúbrica se clasifican desde los trabajos duros y penosos de los lares que 
carecen de las infraestructuras mínimas (agua potable, energía, red sanitaria y de alcantaril-
lado) hasta los trabajos de gestión patrimonial y representación social que se realizan en los 
lares de las clases acomodadas. Como ya se ha señalado el trabajo no remunerado es una terra 
ignota, un continente invisible que hasta ahora se ha explorado poco pero sin cuyo concurso no 
pueden entenderse las sociedades tradicionales ni, tampoco, las modernas”. 
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2.2  As contas-satélites e o trabalho não remunerado

O TNR é considerado por meio das contas-satélites. Para isto, esten-
dem-se os limites tanto da produção, nas contas reais, como da produção do 
setor lares. Esta perspectiva metodológica é resultado das recomendações da 
IV Conferência Internacional sobre a Mulher (Beijing 1995), em matéria de 
informações, e dos consensos de Quito e de Brasília, que solicitaram uma 
ampliação do conhecimento sobre os trabalhos remunerado e não remune-
rado de mulheres e homens para tornar visíveis, dessa forma, suas contribui-
ções para a economia. Trata-se de uma medição que acrescenta à produção 
dos lares – reconhecida pelo Sistema de Contas Nacionais – o valor da pro-
dução dos serviços não remunerados domésticos, o que implica a ampliação 
da fronteira de produção estabelecida pelo SCN em 1993. 

Um instrumento fundamental para a realização de estudos sobre o 
TNR são as informações relativas ao uso do tempo (UT).7 Embora não 
exista uma padronização ou homologação, como ocorre com o SCN, im-
portantes avanços vêm sendo realizados para atingir esse objetivo. Entre 
os antecedentes mais importantes, no que tange aos seguimentos dados a 
compromissos e recomendações internacionais, encontra-se a Plataforma 
de Beijing (1995), que formalizou o compromisso de desenvolver uma 
classificação internacional de atividades. Isso continuou em 1997, quando 
foram realizadas pesquisas sobre o UT em vinte países da Comunidade 
Europeia e na Austrália. Nesse mesmo ano, a Comissão Estatística das 
Nações Unidas solicitou à Divisão de Estatística que preparasse uma clas-
sificação de atividades relativa ao uso do tempo, publicada em 2005 como 
Classificação Internacional de Atividades para Estatísticas sobre Uso do 
Tempo (Icatus).8

A XVIII Conferência Internacional de Estatísticos do Trabalho, de 
2008, aprovou a Resolução sobre a medição do tempo de trabalho, na 
qual as atividades produtivas domésticas são reconhecidas como trabalho 
não remunerado – fora do SCN, mas dentro da fronteira geral da produ-
ção. Adicionalmente, recomenda-se medir todo o trabalho realizado nos 
países para a elaboração de políticas trabalhistas e de conciliação entre a 
atividade econômica e a vida familiar. Por fim, recomenda-se a preparação 
de um manual técnico para apresentar as melhores práticas de medição 
7 Para uma discussão detalhada sobre as principais metodologias, quantitativas e qualita-

tivas, disponíveis para coletar dados sobre o uso do tempo nos domicílios, assim como 
sobre as vantagens e as limitações dos enfoques, ver Instraw (1995). Por outro lado, 
Luxton (1997) oferece uma visão crítica. 

8 Para uma adaptação da Icatus à realidade mexicana, ver Saavedra e De Santiago (2007).
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do tempo de trabalho (Gómez, 2010). No âmbito internacional, cita-se 
o caso do México, por ter elaborado uma série de contas-satélites, que 
incluem o trabalho não remunerado, o turismo, as instituições sem fins 
lucrativos, o setor da saúde, os custos totais do esgotamento e degradação 
ambiental, além de gastos de proteção ambiental (Figueroa, 2012). 

No caso peruano, existe uma legislação (Lei no 29.700/2014) que 
obriga a produzir informações sobre o uso do tempo para valorar o traba-
lho não remunerado, com ênfase no trabalho doméstico não remunerado, 
e também a elaborar as contas-satélites do TNR. 

2.3 Métodos para medir e valorar o trabalho não remunerado

É importante mencionar, como pontuado por Pedrero (2004, p. 
437), que não existe “atualmente um consenso metodológico para valorar 
o trabalho doméstico não remunerado que é realizado dentro dos lares”. A 
valoração do TNR é feita, geralmente, segundo dois enfoques: o produto 
(output) e o insumo (input). Este último, focado na valoração do tempo 
dedicado às atividades domésticas, utiliza vários critérios para valorar o 
tempo, considerando o insumo de produção mais importante. Entre os 
métodos a serem considerados, temos o salário médio, o custo de genera-
lista, o custo de especialista e o custo de oportunidade (Budlender, 2004). 

Este estudo vale-se dos três primeiros métodos que correspondem ao 
enfoque do insumo. Ou seja, os serviços não remunerados domésticos são 
valorados em função da quantidade de tempo dedicado à sua prestação, com 
um “preço” ou “salário” atribuído à atividade. Com isto, obtém-se uma ex-
pressão monetária da produção de serviços não registrada na contabilidade 
nacional. Prefere-se o tempo, uma vez que é o principal insumo na produção 
doméstica e é utilizado como proxy para o valor agregado – sendo, além 
disto, o enfoque mais utilizado. Cabe considerar que a estimativa do valor 
agregado requer a contabilidade de impostos e subsídios à produção, assim 
como o consumo de bens intermediários e bens duráveis (Vásconez, 2008). 

Com base nas informações de trabalho proporcionadas pelas pesqui-
sas sobre o uso do tempo, é realizada uma transformação em equivalente 
monetário. Para determinar esta equivalência, há várias opções (Chadeau, 
1992; Goldschmidt-Clermont, 1993; Budlender e Brathaug, 2008), entre 
as quais se destacam os seguintes. 
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• Método do salário médio 

Este enfoque calcula o salário médio da economia, que é utilizado para 
imputar a cada hora de trabalho doméstico. Em alguns casos, a média sa-
larial é calculada separadamente para homens e mulheres, sendo aplicada 
para valorar o trabalho de cada grupo. Este procedimento, ao dividir o 
salário por sexo, reduz o valor estimado total do trabalho não remune-
rado, em razão de terem as mulheres, geralmente, uma maior presença 
que os homens nesse tipo de trabalho e de o salário médio das mulheres 
ser, de costume, inferior ao salário médio dos homens. Em sociedades 
onde há importantes diferenças de renda conforme o gênero, a aplicação 
deste método não faz senão transferir o padrão desigual de salários, que 
predomina no mercado de trabalho, à valoração do trabalho doméstico. 
Em alguns casos, como nas estimativas dos Estados Unidos, vale-se do 
chamado “limite inferior”, que consiste em valorar o tempo por meio do 
salário mínimo. Enquanto o limite superior abarca o salário médio do 
país. A equação (1) representa este método.

.        

• Em que  VD é o valor do trabalho doméstico; T
i
 representa o tempo 

anual alocado ao trabalho doméstico pela pessoa i; e  W   é a taxa sa-
larial média da economia.

• Método do custo de generalista
Este método valora o trabalho doméstico, adotando como referência o 
custo no qual se incorreria caso fosse contratado um serviço para a reali-
zação das tarefas domésticas em tempo integral. A metodologia do custo 
de generalista é bastante simples: é aplicado às horas de trabalho o custo 
médio do salário de mercado para trabalhos similares aos avaliados. Neste 
caso, tratar-se-ia do salário da trabalhadora doméstica remunerada e da 
pessoa que se dedica a cuidar de crianças (criadas, babás).
A grande desvantagem é que se trata de um trabalho mal remunerado 
e pouco valorizado per se – justamente em função de questões de gêne-
ro. Além disto, também não estão incluídas todas as tarefas, como as de 
gestão e organização do lar. Por outro lado, a limitação intrínseca desse 
modelo de valoração reside no fato de não considerar a totalidade das 
tarefas domésticas, tais como a tomada de decisões ou o planejamento 
de tarefas, limitando-se às tarefas de execução (Vásconez, 2008). Pedrero 
(2010) conclui, no âmbito do caso mexicano, que é mais acertado uti-
lizar esse método em países desenvolvidos, onde o trabalho doméstico 
remunerado ocupa posição média. No entanto, em países com grandes 
divisões socioeconômicas, desigualdades de renda acentuadas e mercado 

.   
(1)
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de trabalho recessivo, o trabalho doméstico remunerado ocupa uma po-
sição precária e se caracteriza por um acesso limitado à seguridade social, 
aos sistemas de pensão, a contratos formais, entre outros. A equação (2) 
resume esse enfoque.

.   (2)

 Em que VD é o valor do trabalho doméstico; T
i
 representa o tempo anual 

alocado ao trabalho doméstico pela pessoa i; e W é a taxa salarial de uma 
pessoa especializada em atividades domésticas.

• Método do custo de especialista

Este método se concentra mais na atividade do que na pessoa que realiza 
a atividade. Para cada atividade, utiliza-se o salário pago a um trabalhador 
cuja função é equivalente ao trabalho não remunerado. O método con-
siste em utilizar salários em conformidade com atividades que tenham al-
guma referência no mercado, por exemplo, enfermeiras, cozinheiras, pes-
soas que realizam limpeza, manutenção etc. Evidentemente, requerem-se 
informações precisas e detalhadas sobre as remunerações por atividade; 
para tal, costumam ser utilizadas as informações salariais das pesquisas de 
emprego.

Bruyn-Hundt (1996) critica esse enfoque, em razão de a produtividade 
de um especialista ser maior do que a de um não especialista. Esta situ-
ação levaria a uma sobre-estimação do valor da produção doméstica. A 
equação (3) sintetiza esse método.

.        (3)

Em que VD é o valor do trabalho doméstico; T
ij
 representa o tempo anual 

alocado à atividade produtiva i pela pessoa j; e W
i
 é a taxa salarial de um 

trabalhador especialista da atividade i (ou seu substituto mais próximo) 
no mercado.

3 – Estudos prévios sobre o trabalho doméstico não remunerado

Nesta seção, apresentar-se-ão resultados de estudos sobre o uso do tempo 
nas atividades domésticas e estimativas de sua valoração tanto no Peru 
como no contexto internacional. Em primeiro lugar, é importante escla-
recer que, para as contas-satélites do lar, a Instraw (1995) recomenda a 
inclusão das seguintes atividades produtivas: i) manutenção do lar, o que 
inclui todas as atividades domésticas e aquelas relacionadas ao cuidado 
de pessoas; ii) desenvolvimento pessoal ou atividades educativas; e iii) 
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voluntariado. São excluídas atividades de manutenção pessoal e atividades 
de recreação pessoal. 

Até meados da década de 1990, alguns países – incluindo o Canadá, 
a Áustria, a Nova Zelândia, a Alemanha, a Finlândia e os Estados Unidos 
– já tinham desenvolvido estimativas sobre o trabalho doméstico não re-
munerado. Nestes casos, contemplam somente a manutenção do lar e não 
incluem desenvolvimento pessoal e voluntariado. Além disto, os estudos 
valeram-se de informações sobre o uso e a alocação do tempo.9 As estima-
tivas realizadas demonstram que o valor do trabalho doméstico é muito 
sensível ao método de medição. Independentemente do enfoque utilizado, 
a produção doméstica representa uma parte significativa do PIB da eco-
nomia. As estimativas oscilam entre 50% e 70% do PIB. O Pnud (1995), 
por exemplo, estimou que o trabalho doméstico não remunerado repre-
senta 72% do PIB na Austrália, 53% na Alemanha e 45% na Finlândia. 
Uma característica que emerge das estimativas é a diferença significativa 
de gênero entre a produção registrada nos SCNs e a produção não conta-
bilizada, para a qual as mulheres contribuem com 50% a 70%.

O Relatório do Desenvolvimento Humano dedicado ao tema da 
valoração do trabalho feminino (Pnud, 1995), após avaliar experiências 
de 31 países, tanto industrializados como aqueles em desenvolvimento, 
conclui que as mulheres trabalham mais horas do que os homens. Do 
total de horas de trabalho dos homens em países industrializados, cerca de 
dois terços são alocados a atividades remuneradas e registradas no SCN, 
correspondendo o outro terço ao trabalho não remunerado, que não é 
registrado no SCN. No caso das mulheres, encontra-se o cenário oposto 
nessa distribuição do tempo. 

No que diz respeito aos países em desenvolvimento, estima-se que 
mais de 75% do trabalho masculino fica concentrado nas atividades re-
muneradas do SCN, enquanto as mulheres, em sua grande maioria – em 
média, 66% para essa amostragem de países –, dedicam seu tempo ao 
trabalho não remunerado e não registrado no SCN.

A esse respeito, mostra-se pertinente a conclusão de Antonopoulos 
(2008, p. 5, tradução nossa), quando diz:

Ao redor do mundo, mulheres ainda estão sobrerrepresentadas entre os 
trabalhadores mal remunerados e desprotegidos. Apesar de sua contribui-

9 A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico – OECD (1995) 
fornece um inventário dos países que, até meados de 1990, já tinham realizado pes-
quisas sobre o tempo, assim como das metodologias de valoração do TNR utilizadas. 
Entre esses países, destacam-se Austrália, Áustria, Canadá, Dinamarca, Finlândia, Ale-
manha, Itália, Países Baixos, Nova Zelândia, Noruega e Suécia.
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ção para a economia, os retornos da educação são inferiores para mulhe-
res; persistem diferenças salariais entre gêneros; a segmentação do mer-
cado e a segregação ocupacional agravam ainda mais as desigualdades. 
Por último, mas não menos importante, persistem, também, disparidades 
de gênero na divisão do trabalho, entre trabalho remunerado e não re-
munerado, com os homens usando mais de seu tempo de trabalho em 
empregos remunerados, e mulheres realizando a maior parte do trabalho 
não remunerado. (…) Dados de pesquisas sobre o uso do tempo revelam 
que este é o caso nos hemisférios Norte e Sul, tanto entre mulheres que 
participam no mercado de trabalho como entre as que são “inativas”.10

Na seção anterior, foram apresentados métodos para estimar o valor 
do TNR. Fraumeni (2008) recopila e compara as contas de produção do-
méstica dos lares de Estados Unidos, Canadá e México, usando os méto-
dos do custo de oportunidade,11 produção, custo de especialista e custo de 
generalista. Apresenta ainda estimativa da contribuição do TNR ao PIB. 
A análise realizada evidencia grandes diferenças, segundo as metodolo-
gias empregadas. O método do custo de oportunidade fornece a valoração 
mais alta, e por meio da qual a produção doméstica, enquanto porcenta-
gem do PIB, mostra-se maior. Ocorre situação oposta com a utilização do 
método do generalista, ajustado ao salário mínimo. A explicação para as 
causas dessas divergências, sugere a autora, exige uma análise detalhada da 
natureza da produção doméstica nos diferentes países, do tempo dedicado 
a esta atividade e das valorações aplicadas, exigindo ainda identificar os 
distintos momentos (anos) em que são formuladas as contas de produção 
doméstica do lar.

10 No original: “Women are still overrepresented among the underpaid and unprotected work-
ers around de world. Despite their contribution to the economy, returns to education are lower 
for women; gender-based wage differentials persist; market segmentation and occupational 
segregation further exacerbate inequalities. Last but not least, gender disparities in the divi-
sion of labour between paid and unpaid work also persist, with men spending more of their 
work time in remunerative employment and women performing most of the unpaid work. (…) 
Time Use Survey data reveal this to be the case in the North and in the Global South, and 
among women that participate in the labour market and those that are “inactive”.

11 Esse método utiliza o conceito de custo de oportunidade, entendido como os bene-
fícios ou rendimentos que alguém deixa de receber por escolher determinada opção 
para o uso de seu tempo. No contexto do TNR, a pessoa perde um rendimento que 
teria recebido com trabalho remunerado, caso não realizasse o trabalho doméstico não 
remunerado. Neste caso, utiliza-se o salário de mercado como valor do custo de opor-
tunidade. O salário a ser atribuído a cada pessoa será diferente e dependerá das condi-
ções do mercado de trabalho, do sexo, da idade e dos níveis de educação e qualificação 
atingidos.
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Budlender e Brathaug (2008) fazem uma comparação dos resultados 
da valoração do TNR na África do Sul e na Noruega. A comparação indica 
que a África do Sul apresenta uma variação maior das estimativas em relação 
à Noruega. O método do custo de oportunidade fornece estimativas muito 
próximas para ambos os países. Os valores do método do generalista são 
menores na África do Sul. No caso da Noruega, o salário usado corresponde 
ao de criada substituta remunerada, situação que não existe na África do Sul, 
o que pode explicar o fato de a estimativa relativa da Noruega ser maior. O 
estudo de casos evidencia, em geral, que as diferenças entre os valores dos 
distintos enfoques metodológicos podem ser maiores em contextos onde 
as desigualdades de salário e rendimentos são mais pronunciadas. Este é, 
precisamente, o cenário que caracteriza a África do Sul.

A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe – Cepal 
(2010) recopila os estudos realizados na América Latina para medir a 
carga total de trabalho – remunerado e não remunerado – de homens e 
mulheres. Os países contemplados são Argentina, Bolívia, Chile, Costa 
Rica, Cuba, Guatemala, Nicarágua, Brasil, México, Colômbia, Equador e 
Uruguai. Os resultados indicam, para todos os países, que o tempo total 
de trabalho é maior para mulheres do que para homens e que as mulheres 
dedicam a maior parte de seu tempo ao trabalho não remunerado.

No tocante às principais características das pesquisas e às modali-
dades de uso do tempo aplicadas em alguns países da América Latina – 
Nicarágua, Guatemala, Bolívia, México, Equador e Peru –, observam-se 
diferenças nas faixas etárias da população objeto da pesquisa no período 
de referência e na bateria de perguntas elaboradas para medir a utilização 
do tempo. No entanto, independentemente das diferenças metodológicas 
dos instrumentos aplicados, o Ministério de Trabalho e Promoção do Em-
prego – MTPE (Peru, 2008) assinala que os principais resultados compar-
tilhados por esses países indicam o seguinte: 

• os homens participam menos e destinam menos tempo às atividades 
domésticas consideradas;

• as atividades domésticas afiguram-se segmentadas entre homens e 
mulheres, prevalecendo estereótipos de gênero;

• as atividades relacionadas a cuidados demandam mais tempo para 
mulheres e homens; no entanto, a participação e o tempo de dedica-
ção é maior entre as mulheres;

• a jornada laboral das mulheres é inferior à dos homens, em razão da 
necessidade daquelas de assumirem responsabilidades domésticas e 
familiares;
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• a condição de trabalhadoras remuneradas das mulheres não as isenta 
de destinar um tempo considerável aos afazeres domésticos. Qual-
quer que seja a duração da jornada laboral, elas dedicam mais tempo 
do que os homens a essas atividades;

• os afazeres relativos ao cuidado de crianças, doentes e idosos aumen-
tam a participação e o tempo investido pelas mulheres nas atividades 
domésticas. O tempo que as mulheres destinam às atividades do-
mésticas aumenta quando há crianças em idade pré-escolar no lar, 
enquanto o dos homens tende a não variar, tendência que se verifica 
em todos os países;

• o tempo de dedicação dos indivíduos e sua participação nas ativida-
des domésticas diminui quando há alguém para desenvolvê-las. Em 
todos os países, verifica-se que a presença de um membro do lar de-
dicado aos afazeres domésticos reduz o tempo de dedicação – em 
particular, nestas atividades – do resto das mulheres que vivem no lar, 
situação que não é observada entre os homens;

• o tempo que as mulheres destinam às atividades domésticas diminui 
quando há pessoas acima de 75 anos, enquanto o dos homens tende 
a permanecer constante; e

• as mulheres em idade ativa não buscam trabalho remunerado princi-
palmente por falta de tempo.

No tocante à contribuição do TNR para a economia nacional, a ta-
bela 1 resume algumas estimativas latino-americanas. Independentemente 
do método de estimação, observa-se a importância do trabalho doméstico 
não remunerado como porcentagem do PIB dos países estudados, ficando 
a sua participação na faixa de 22,57% a 34%.
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TABELA 1
Exemplos de valoração econômica das pesquisas sobre o

uso do tempo na América Latina

País e responsáveis pela 
pesquisa e pelo estudo

PIB (%) Preço considerado

Peru – Região Metropolita-
na (RM) de Lima
MTPE –  2008
Programa de Estatísticas e 
Estudos Trabalhistas

PIB da RM de Lima:1 
23,3

Mediana do rendimento por 
hora (incluindo custos traba-
lhistas) em ocupações equiva-
lentes, identificadas no Códi-
go Nacional de Ocupações.

Chile
Sernam – 2008
(pesquisa EUT especial)

Somente região metro-
politana urbana: 26

Remuneração mensal mé-
dia de duas categorias de 
ocupação (trabalhador não 
qualificado, trabalhador de 
serviços pessoais e proteção).

México
Inegi – 2002
Maria Eugenia  Gómez 
Luna

Valor agregado dos ser-
viços não remunerados 
do lar: 23,7

Preço equivalente ao salário, 
por hora, de um trabalho reali-
zado em atividade equivalente.

México
Inegi – 2009
Mercedes Pedrero

No âmbito nacional: 
22,57

Preço equivalente ao salário, 
por hora, de um trabalho reali-
zado em atividade equivalente.

Guatemala
Cepal – 2000
Sarah Gammage

No âmbito nacional: 34 O custo de reposição é estima-
do pelo custo de uma traba-
lhadora doméstica e o custo de 
serviço é calculado com dados 
de 2004, utilizando a desagre-
gação de dois dígitos da classi-
ficação CIUO.

Nicarágua
Inec – 1998

No âmbito nacional: 23 Salário médio da ocupação 
agrícola no âmbito rural e de 
serviços pessoais no âmbito 
urbano.

Fonte: Cepal, Divisão de Assuntos de Gênero, Vivian Milosavljevic. MTPE – Pesquisa 
sobre Lares Especializada em Níveis de Emprego, 2008.
Nota: 1 Inclui a Província de Lima e a Província Constitucional de Callao. 
Elaboração: MTPE – Programa de Estatísticas e Estudos Trabalhistas (Programa de Esta-
dísticas y Estudios Laborales – PEEL).
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No caso peruano, o MTPE apresenta os resultados do Módulo de Uso 
do Tempo aplicado na Pesquisa de Domicílios Especializada em Níveis de 
Emprego entre agosto e outubro de 2008 na RM de Lima. As atividades 
consideradas como trabalho doméstico não remunerado foram as seguintes: 
i) cuidado de crianças; ii) cuidado de adultos, doentes ou deficientes; iii) 
preparação de alimentos; iv) limpeza do lar; v) lavagem, passagem e cuidado 
das roupas de vestir; vi) realização de compras, pagamentos de serviços e 
trâmites; vii) conserto e manutenção da habitação; viii) cuidado de animais 
e mascotes; e ix) outras atividades domésticas. Para estimar a contribuição 
das atividades domésticas não remuneradas para a economia, utilizou-se a 
mediana do rendimento por hora das ocupações equivalentes no mercado, 
obtidas do Código Nacional de Ocupações. A estimativa revelou que as 
atividades domésticas não remuneradas representam 23,3% do PIB na RM 
de Lima. O estudo também indica que as atividades domésticas afiguram-se 
segmentadas entre homens e mulheres, prevalecendo estereótipos de gêne-
ro: os homens participam menos e investem menos tempo no conjunto das 
atividades domésticas consideradas. As mulheres, embora se integrem cada 
vez mais ao mercado de trabalho, continuam assumindo a maior parte do 
trabalho doméstico ou não remunerado, em particular nas fases do ciclo fa-
miliar que supõem a presença de crianças pequenas no lar. A jornada laboral 
das mulheres é inferior à dos homens, em razão da necessidade de assumir 
as responsabilidades domésticas e familiares. A condição de trabalhadoras 
não as isenta de destinar um tempo considerável aos afazeres domésticos. 
Qualquer que seja a duração da jornada laboral, elas dedicam muito mais 
tempo do que os homens a essas atividades.

Pedrero (2013) estimou a contribuição do TNR para o Peru com 
base na Enut de 2010. Valendo-se do método do especialista, avalia que a 
contribuição do TNR eleva-se a 26,65% do PIB. Beltrán e Lavado (2013) 
utilizam quatro métodos para estimar a contribuição do TNR para o PIB 
com base na Enut de 2010. Segundo o método do custo de oportunidade, 
avaliam que a contribuição é de 29,64%, desde que se atribua às pessoas 
ativas no mercado do trabalho seu próprio salário e se considere, para 
pessoas não ativas, o salário estimado pela equação de Mincer. No entan-
to, ao atribuir-se às pessoas o salário estimado pela equação de Mincer, a 
contribuição do TNR eleva-se a 25,61%. Segundo o método do custo 
de reposição generalizado, que valora o TNR por meio do salário de um 
trabalhador do lar, a contribuição do TNR fica em 15,01%. Por fim, se-
gundo o método do custo de reposição híbrido, a contribuição do TNR é 
de 24,32%. Esse método considera que as atividades que podem ser rea-
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lizadas por um trabalhador doméstico são valoradas mediante seu salário 
médio por hora, caso contrário, considera-se o salário de mercado de um 
trabalhador especializado. 

4 – Fontes de informação utilizadas para medir e valorar o TNR no Peru

Para medir o TNR, foram utilizadas duas fontes de informação, a Enut de 
2010 e a Enaho de 2010. Na sequência, apresentam-se as principais caracte-
rísticas metodológicas de ambos os instrumentos. A partir da Enut, obteve-
-se o tempo que os membros do domicílio alocam ao TNR; e da Enaho, o 
salário de mercado atribuído às diferentes atividades não remuneradas.

4.1 A pesquisa nacional sobre o Uso do Tempo (Enut) de 2010

Apresentam-se a seguir as principais características da Enut.
• Objetivos gerais da Enut: a Enut tem como objetivos conhecer a 

carga global de trabalho, considerando os diferentes tipos de trabalho 
existentes, e determinar as características tanto dos homens como das 
mulheres no que diz respeito à distribuição e ao uso do tempo nas 
tarefas e/ou atividades do cotidiano necessárias ao desenvolvimento 
pessoal, familiar e social.

• Abrangência geográfica e temporal da Enut: foi realizada, em âmbito 
nacional, de 15 de novembro a 20 de dezembro de 2010.

• Abrangência temática: os principais temas pesquisados são as carac-
terísticas da habitação, do domicílio e de seus membros, o uso do 
tempo pelos moradores do domicílio e o emprego e a renda.

• Sobre a amostragem: a população foi formada por pessoas de 12 
anos ou mais domiciliadas em habitações particulares da zona urbana 
e da zona rural do país. O quadro amostral deu-se por áreas e por 
lista. O marco de áreas baseia-se em informações estatísticas e na 
cartografia do Censo Populacional e Habitacional de 2007. O marco 
de lista baseia-se no pré-Censo de 2007 e no Censo Populacional e 
Habitacional de 2005. A amostragem foi probabilística e bietápica. 
O tamanho da amostragem foi de 4.580 habitações particulares.

Correção na declaração de horas: ao analisar a Enut, identificou-se a exis-
tência de um problema na declaração de horas. A pesquisa dá conta de 
pessoas que declaram menos horas do que as existentes na semana, ou seja, 
menos de cento e sessenta e oito horas, causando uma subdeclaração de 
horas. A pesquisa dá conta também de pessoas que declaram mais de cento 
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e sessenta e oito horas por semana, ou seja, há uma sobredeclaração de 
horas. Diante desta situação, foi realizado um ajuste na declaração de horas.
Em primeiro lugar, foram identificadas as atividades consideradas bem 
declaradas, para as quais não há necessidade de realizar qualquer ajuste. 
São estas as horas dedicadas ao sono, ao trabalho remunerado e à assis-
tência de aulas em instituições educacionais. 
O fator de ajuste aplicado aos casos de sub e sobredeclaração é o seguinte:

Este fator foi utilizado para todas as atividades, salvo para as ativida-
des consideradas bem declaradas mencionadas acima.

4.2 A Enaho

Apresentam-se a seguir as principais características da Enaho.
• Objetivo: produzir indicadores que permitam conhecer a evolução da 

pobreza, do bem-estar e das condições de vida dos domicílios.

• Abrangência geográfica e temporal: é realizada de forma contínua e 
em âmbito nacional. 

• Abrangência temática: os temas pesquisados são as características da 
habitação, do domicílio e de seusmembros; o emprego; as condições 
de saúde, educação, renda e gastos dos moradores do domicílio; en-
tre outros. 

• Sobre a amostragem: o quadro amostral para a seleção da amostra-
gem é constituído pelas informações estatísticas oriundas dos censos 
populacionais e habitacionais. A amostragem é do tipo probabilís-
tico, por áreas, estratificada, multietápica e independente em cada 
campo de estudo. O tamanho anual da amostragem de 2010 é de 
22.640 domicílios.

5 – A participação da família no TNR e no mercado de trabalho no Peru

A tabela 2 apresenta a alocação média de tempo dedicado ao traba-
lho remunerado, não remunerado e à carga total de trabalho, total e por 
sexo. Avalia-se que as mulheres têm uma carga total de trabalho – tempo 
dedicado ao mercado de trabalho e ao trabalho doméstico – superior à dos 
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homens: trabalham, em média, nove horas a mais do que os homens. A 
mulher participa mais das tarefas não remuneradas e menos do mercado 
de trabalho em relação aos homens: 24% do trabalho total dos homens 
destinam-se ao trabalho não remunerado, enquanto a porcentagem no 
caso das mulheres é de 51%. Encontram-se brechas por local de residên-
cia: 21% e 31% do trabalho total dos homens destinam-se ao trabalho 
não remunerado nas zonas urbana e rural, respectivamente; no entanto, a 
participação da mulher é de 48% e 60% nas zonas urbana e rural, respec-
tivamente. 

A tabela 2 mostra também que para as mulheres há uma relação in-
versa entre o nível de educação e a participação no trabalho não remune-
rado; e direta no que tange à sua participação no mercado de trabalho. 

Os gráficos 1 e 2 mostram a participação em diferentes atividades 
não remuneradas, por sexo. Constata-se que as mulheres participam mais 
do que os homens nas atividades não remuneradas, exceto na atividade 
de conserto, construção e manutenção da habitação, que apresenta uma 
clara presença masculina. As atividades mais demandantes de tempo estão 
relacionadas ao cuidado de familiares doentes e/ou idosos dependentes; 
ao cuidado de crianças; e às atividades culinárias, as quais mostram uma 
acentuada diferença por gênero, que reproduz os estereótipos socialmen-
te estabelecidos para atividades femininas e masculinas. Estes resultados 
realçam a necessidade de fortalecer as políticas públicas relativas ao cuida-
do de crianças e idosos, como condição necessária para que as mulheres 
disponham de tempo para realizar outras atividades, relacionadas ao seu 
desenvolvimento pessoal, formativo e/ou laboral. 
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6 – Valoração do TNR e sua contribuição para o PIB peruano

Esta seção apresenta a valoração do TNR e sua contribuição para o PIB. 
Da seção 2, resulta que o enfoque do produto é mais difícil de ser imple-
mentado devido à enorme demanda de informações para estimar o valor 
acrescentado pela produção doméstica. Esta situação leva a considerar os 
enfoques do insumo como os mais frequentes e populares para estimativas 
do valor econômico do TNR. Este relatório apresenta os resultados dos 
métodos do generalista, do especialista e do salário médio. Para este fim, a 
variável-chave, além da quantificação das horas trabalhadas nas diferentes 
atividades que constituem o trabalho doméstico, é o salário que será utili-
zado para imputar à variável horas de trabalho. 

Para cada método, decidiu-se por considerar três cenários em relação 
ao salário de referência. Num deles, o salário corresponde, separadamen-
te, aos salários recebidos por homens e mulheres. O segundo caso leva 
em conta o salário do homem, a ser atribuído ao tempo de trabalho das 
mulheres. Um terceiro cenário assume, ainda, o salário médio por área ge-
ográfica. O peso relativo do valor do TNR quanto ao PIB (VTNR/PIB) 
do primeiro e do segundo caso nos ajudará a conhecer a alteração da razão 
devida ao distinto padrão salarial presente no mercado de trabalho. De 
certa forma, este exercício é uma aproximação da quantificação da brecha 
salarial entre gêneros.

A realização dessas diferentes opções e cenários de estimação nos per-
mitirá estimar as faixas mínimas e máximas da contribuição do TNR para 
a economia nacional. 

6.1 Procedimento geral para a estimação da contribuição
do trabalho não remunerado para o PIB nacional

Listam-se a seguir os passos realizados para efetuar a estimativa.
• Da base de dados da Enut de 2010, foram selecionadas as atividades 

não remuneradas realizadas pelos membros do domicílio com mais 
de 12 anos de idade. Estas atividades podem ser divididas em dois 
grupos: domésticas e não domésticas (quadro 1). 
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QUADRO 1
Atividades contempladas para a estimação do trabalho não remunerado

Tipo de atividade Atividades

Doméstica

Atividades culinárias 
Limpeza da habitação
Cuidado e confecção de roupas
Conserto, construção e manutenção da habitação
Cuidado de bebês, meninas, meninos e adolescentes
Cuidado de membros do lar que apresentaram algum 
sintoma, mal-estar ou doença
Compras para o lar
Gestão e organização do lar
Cuidado de membros do lar com dificuldades físicas, 
mentais ou doenças permanentes, ou de idade avançada, 
totalmente dependentes
Cultura de pomares e criação de animais do lar (não é 
atividade econômica)

Não doméstica
Tarefas de apoio a outro lar (trabalho não remunerado)
Trabalho voluntário para organizações ou instituições
Outras tarefas não registradas anteriormente

Fonte: Enut de 2010.

• Obteve-se a frequência das pessoas que responderam se realizam tais 
atividades durante a semana. Para cada pessoa que declarou realizar 
cada uma das atividades consideradas, obteve-se o total de horas tra-
balhadas por semana. Cabe esclarecer que a pesquisa indagou sobre 
as horas semanais em dois períodos, de segunda a sexta-feira e de 
sábado a domingo. 

• Posteriormente, somou-se o número de horas trabalhadas por sema-
na de todas as pessoas que trabalharam em dada atividade. 

• Para obter as remunerações, por hora, de cada atividade – e para cada 
um dos três métodos de estimação –, foi utilizada a Enaho de 2010. 
O detalhamento deste procedimento é apresentado na próxima se-
ção. Para poder reconstituir a heterogeneidade geográfica, levaram-se 
em conta, na realização desses cálculos, as zonas consideradas níveis 
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de inferência da Enaho (RM de Lima, costa urbana restante, costa 
rural restante, serra urbana, serra rural, floresta urbana, floresta rural) 
e o sexo das pessoas. Com este procedimento de cálculo, buscou-se 
identificar os diferenciais de rendimento por área geográfica e sexo.

• Foi criada uma variável na base de dados da Enut, onde foi inserido, 
para cada pessoa, o rendimento por hora da atividade obtido junto 
à Enaho. Em razão de a Enaho apresentar maior desagregação nos 
níveis de inferência do que a Enut, foi criada previamente, portanto, 
uma variável na Enut, que identifica cada indivíduo segundo os ní-
veis de inferência da Enaho.

• Em seguida, multiplicou-se o rendimento por hora da atividade em 
questão pelo número total de horas trabalhadas por semana para to-
das as pessoas que realizaram tal atividade, segundo área geográfica 
da Enut e sexo.

• Foram somados todos os resultados por área geográfica da Enut e 
sexo, obtendo-se o rendimento bruto por semana para cada atividade 
em âmbito nacional.

• Para obter o total de horas trabalhadas por ano, o resultado anterior 
foi multiplicado por 52. 

• Junto ao Instituto Nacional de Estatística e Informática (Inei), foi 
obtido o PIB nominal, a preços de mercado do Peru, para o ano de 
2010. 

• Por fim, foi calculada a proporção que o valor do trabalho não remu-
nerado representa em relação ao PIB nominal do ano de 2010.

6.2 Procedimento para obter os rendimentos por hora
para cada método de estimação

Especifica-se a seguir o procedimento para obter os rendimentos por 
hora, para cada método, com base na Enaho de 2010.

6.2.1 Método do generalista 

A Enaho declara ocupações de três dígitos, conforme Catálogo Nacio-
nal de Ocupações (CNO) do Inei. No caso deste método, a ocupação do 
especialista de três dígitos é a do denominado “pessoal doméstico” (có-
digo 941). Cabe indicar que o cenário ideal teria sido obter informações 
sobre rendimentos, de seis dígitos, em que se podem identificar ocupações 
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como as de babá, cozinheira doméstica, pessoal de limpeza nos lares, go-
vernanta/mordomo, em lares etc. 

Para o código da ocupação identificada, foi criada a variável rendi-
mento por hora, obtida pela divisão do rendimento mensal pela jornada 
laboral mensal. Por fim, foi calculada a mediana do rendimento diário para 
cada um dos níveis de inferência da Enaho, e por sexo.

6.2.2 Método do especialista

Foram identificados os códigos das ocupações similares/equivalentes 
no mercado. O anexo apresenta a seleção realizada, que resultou da revi-
são das diferentes tarefas identificadas pela Enut, para cada atividade. No 
entanto, as limitações encontradas foram as dificuldades para encontrar 
ocupações similares no mercado, além do alto valor agregado das ocupa-
ções pesquisadas na Enaho (três dígitos).

Para cada código de ocupação identificado, foi criada a variável ren-
dimento por hora, obtida pela divisão do rendimento mensal pela jornada 
laboral mensal. Por fim, foi calculada a mediana do rendimento diário para 
cada um dos níveis inferência da Enaho, e por sexo.

6.2.3 Método do salário médio (rendimento de toda a economia)

Considerou-se a mediana do rendimento por hora de toda a popula-
ção economicamente ativa (PEA) ocupada, por nível de inferência, segun-
do a Enaho, e por sexo. 

Na tabela 3, estão resumidas as estimativas da contribuição econômi-
ca do TNR para o PIB. Há uma distinção entre o conjunto de atividades 
que formam o trabalho doméstico e o trabalho total não remunerado. Os 
três métodos implementados consideram três alternativas de salário. A 
primeira opção considera o salário obtido por gênero. A segunda opção 
valora o trabalho das mulheres por meio do salário dos homens. A terceira 
opção, por fim, calcula o salário médio de homens e mulheres.

6.3 Limitações metodológicas da Enut e da Enaho
para a valoração do TNR

A Enut de 2010 apresenta uma série de limitações metodológicas. 
A primeira está relacionada ao tamanho da amostragem da pesquisa, que 
entrevistou pouco menos de 5 mil domicílios em âmbito nacional. Este 
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tamanho amostral é baixo e pode ter impacto na qualidade das estimativas 
realizadas, especialmente considerando que há diferenças regionais impor-
tantes na dotação de ativos públicos e privados para os lares, que incidem 
no tempo destinado ao trabalho não remunerado. A segunda limitação diz 
respeito à data de aplicação da Enut, que foi realizada entre 15 de novem-
bro e 20 de dezembro de 2010. Ou seja, algumas pesquisas foram apli-
cadas em data próxima ao Natal, o que pode ter enviesado a participação 
dos membros do lar nos afazeres domésticos, em especial a dos homens. A 
Enut apresenta problemas de consistência no cálculo do número de horas 
por semana, tendo algumas pessoas declarado mais de cento e sessenta 
e oito horas por semana – restrição natural do tempo semanal. Por fim, 
é necessário abordar, na Enut, a sazonalidade das atividades de mercado 
desenvolvidas por muitos lares do país, especialmente aqueles das zonas 
rurais. Essa sazonalidade nos ciclos de produção pode afetar as decisões 
sobre a utilização do tempo pelos membros do lar. 

Para atribuir o salário de mercado, foi utilizada a Enaho, o que acar-
retou algumas limitações metodológicas importantes: o Codificador Na-
cional de Ocupações corresponde ao ano de 1995, ou seja, está desfasado 
e declara – no caso da Enaho – ocupações de três dígitos, o que implica 
um nível alto de agregação, não necessariamente compatível com as ati-
vidades declaradas na Enut. Outra limitação da Enaho reside na ausência 
de inferência no âmbito das ocupações, razão pela qual é difícil encontrar 
estimativas confiáveis sobre os salários das ocupações. Por fim, a Enaho 
não permite captar as diferenças regionais dos mercados de trabalho. Este 
é um ponto importante, considerando-se que existem diferenças de pro-
dutividade dos mercados de trabalho em âmbito regional, o que explica as 
diferenças salariais.
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7 – Conclusões 

O objetivo deste estudo foi estimar o valor econômico do TNR e sua con-
tribuição para o PIB. A Enut de 2010 foi uma fonte de informação-chave 
para aplicar três métodos que formam parte do enfoque do insumo: gene-
ralista, especialista e do salário médio.

Os resultados apresentados evidenciam que a contribuição do TNR 
para a economia é muito sensível ao método empregado. As diferenças 
dever-se-iam às distintas estruturas de salário consideradas, entre as quais 
o trabalho do generalista (salário do trabalho doméstico) obtém clara-
mente a menor contribuição para o PIB, sendo esta maior no método do 
especialista. Por outro lado, o método do salário médio fornece os valores 
intermediários. Estes resultados levam a considerar que as condições do 
mercado de trabalho são chave para entender os resultados discutidos. 
Não por acaso, a maior precariedade do mercado de serviços domésticos 
explica o fato de a retribuição por hora de trabalho ser a menor ao ser 
comparada com o salário do especialista ou a média nacional. 

O estudo dos três casos, no contexto de cada método, nos leva a con-
cluir que, ao ser utilizado o salário recebido pelos homens para determinar 
a hora de trabalho das mulheres, são obtidas as maiores contribuições do 
TNR para o PIB: atinge 17,9% com o método do generalista; 30,6% 
com o método do especialista; e 24,7% com o do salário médio. Se forem 
comparados às estimativas que levam em conta os salários por sexo, a di-
ferença, em pontos percentuais (p.p.), pode ser atribuída à brecha salarial 
entre homens e mulheres.

As estimativas mantêm relação com as já conhecidas para a América 
Latina, que se situam, em média, na faixa de 20% a 30%. A partir desses 
resultados, confirma-se que a contribuição do TNR para a economia é 
importante, e o grande desafio é transformar a visibilidade ensejada pelas 
estimativas em ações e intervenções de política pública, bem como em 
mecanismos de proteção social que aumentem o bem-estar dos setores da 
população ativamente envolvidos nessas atividades.

Em conformidade com a literatura internacional, são encontradas di-
ferenças sexuais nas divisões do trabalho não remunerado e do trabalho 
remunerado. As mulheres trabalham mais nas atividades não remuneradas 
e menos no mercado de trabalho em relação aos homens. Há brechas 
também em relação à área de residência; assim, as mulheres rurais partici-
pam mais das tarefas não remuneradas e menos no mercado de trabalho 
em comparação às mulheres urbanas. Por fim, a análise do uso do tempo 
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fornece insumos para a proposição de políticas públicas relacionadas à 
economia dos cuidados, à igualdade de gênero e à proteção social. Dentre 
essas, políticas que promovam a participação das mulheres no mercado de 
trabalho; medidas para conciliar o trabalho remunerado com a vida fami-
liar; e acesso à seguridade social para mulheres que realizam TNR. Além 
disso, num país como o Peru – onde a transição demográfica significa um 
aumento da participação da população adulta –, é crucial elaborar políticas 
que melhorem a qualidade de vida e o bem-estar dos membros do do-
micílio que se dedicam ao cuidado de idosos, crianças pequenas, pessoas 
deficientes e doentes crônicos.
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ANEXO

QUADRO 1
Método do especialista: ocupações do mercado consideradas similares

Atividades Ocupações do mercado (de 3 dígitos)

C: Atividades culinárias Código 522: cozinheiros qualificados

D: Limpeza da habitação

Código 942: Limpadores de escritórios, 
hotéis e outros estabelecimentos.
Código 945: Pessoal de serviços não 
classificados sob outros títulos (1).

E: Cuidado e confecção de 
roupas

Código 771: Alfaiates e costureiros.
Código 942: Limpadores de escritórios, 
hotéis e outros estabelecimentos (2).
Código 772: Peleteiros, cosedores, 
bordadeiras e trabalhadores similares.

F: Conserto, construção e ma-
nutenção da habitação

Código 785: Encanadores, soldadores, 
funileiros, caldeireiros e montadores.
Código 783: Eletricista, técnico de 
eletrônica e outros.
Código 861: Pedreiros.

G: Cuidado de bebês, meninas, 
meninos e adolescentes

Código 531: Pessoal de enfermaria não 
classificado em outro lugar.
Código 244: Professores de educação inicial 
ou pré-escolar.

H: Cuidado de membros do 
lar que apresentaram algum 
sintoma, mal-estar ou doença

Código: 531: Pessoal de enfermaria não 
classificado em outro lugar (3).

I: Compras para o lar
Código 945: Pessoal de serviços não 
classificados sob outros títulos (4).

1 Uma das tarefas desta atividade é “realizar trabalhos de jardinagem”. A ocupação de jar-
dineiro (código 945020) poderia ser seu equivalente no mercado. Para mais detalhes sobre 
as tarefas realizadas em cada atividade da Enut, consultar o anexo.
2 Algumas das tarefas da atividade incluem a lavagem e a passagem de roupas. A ocupação 
de lavadeiro manual (código 941004) poderia ser seu equivalente no mercado.
3 Refere-se à ocupação de ajudante de Enfermagem (código 531005).
4 Refere-se à ocupação de despachante (código 945043).
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J: Gestão e organização do lar
Código 521: chefes e administradores, mor-
domos e afins (exceto lares particulares).

N: Cuidado de membros do 
lar com dificuldades físicas, 
mentais ou doenças perma-
nentes, ou de idade avançada, 
totalmente dependentes

Código: 531: Pessoal de enfermaria não clas-
sificado em outro lugar.

M: Cultura de pomares e cria-
ção de animais do lar (não é 
atividade econômica)

Código 349: Técnicos de assistência veteriná-
ria.

N: Tarefas de apoio a outro lar 
(trabalho não remunerado)

Em razão das tarefas desta atividade serem 
similares às mencionadas para as atividades 
anteriores (exceto a M), serão considerados 
todos os códigos de ocupação supracitados.

O: Trabalho voluntário para 
organizações ou instituições

Em razão de não haver, no mercado, ocupa-
ção equivalente, optou-se por seguir o mesmo 
procedimento da atividade N.

Q: Outras tarefas não registra-
das anteriormente

Em razão de não haver, no mercado, ocupa-
ção equivalente, optou-se por seguir o mesmo 
procedimento da atividade N.

Fonte: Catálogo Nacional de Ocupações (CNO).
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DEZ ANOS DE MENSURAÇÃO DOS AFAZERES DOMÉSTICOS NO BRASIL

Hildete Pereira de Melo1 
Cláudio Monteiro Considera2

Alberto Di Sabbato3

1 – Introdução

As mulheres vivem no mundo atual uma espécie de esquizofrenia e 
sentindo-se culpadas, uma vez que o trabalho que realizam no inte-

rior de suas casas, cuidando dos filhos e maridos, por “amor” à sua família, 
conflita com o desejo de também terem uma vida profissional e sucesso na 
carreira escolhida, para além da maternidade. 

O tempo despendido pelas mulheres no seio das famílias para cui-
dar da reprodução da vida permite fazer um contraponto ao significado 
econômico que tem este tempo de trabalho. Este poderia ser utilizado 
por elas para gerar renda e, desta forma, elevar os rendimentos familiares 
ou simplesmente ampliar sua autonomia econômica. Elas podem escolher 
ficar em casa cuidando de todos ou contratar outra pessoa para realizar 
estas tarefas que socialmente lhe cabem – isto custará “caro”. Qual o cus-
to do pagamento de cozinheira, babá e faxineira? Seguramente muitas 
mulheres ainda não se deram conta de que tiveram de fazer “escolhas” 
ao optarem pelo casamento e por ter filhos, em oposição à possibilidade 
de não se casarem e serem financeiramente independentes. Outras reco-
nhecem perfeitamente as escolhas feitas e temem qualquer ruptura com o 
marido e confronto com a pobreza que as ameaça no caso de separação. 
O reconhecimento social que o casamento e a maternidade conferem às 
mulheres não implica que estas questões não sejam uma realidade, embora 
elas não tenham feito um cálculo detalhado da importância do trabalho 
que realizam para cuidar da sua família (Araujo e Scalon, 2005; Vandelac, 
1985; Duran, 1983; 2010). 

1 Doutora em economia. Professora associada da Universidade Federal Fluminense (UFF). 
Foi assessora especial da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), do Ministério 
das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos, em 2012 e 2013..

2 Doutor em economia. Professor associado da UFF.
3 Doutor em desenvolvimento agrícola. Professor associado da Faculdade de Economia 

da UFF.
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Ester Boserup (1970), no seu trabalho pioneiro, definiu a divisão 
sexual do trabalho como um elemento de base na divisão do trabalho. Esta 
autora destacou como o cálculo do produto nacional ignora a produção 
dos serviços de subsistência das famílias – atividades realizadas principal-
mente pelas mulheres – e como estas atividades que contribuem para o 
bem-estar socioeconômico são subestimadas, ou a elas não se dá a devi-
da importância. As críticas feitas pelas feministas no final dos anos 1970 
ajudaram a ampliar a discussão sobre as formas de valorizar o papel das 
mulheres nas duas instâncias sociais: a reprodução e a produção. 

Esse enfoque mais amplo evidencia que a plena participação das mu-
lheres pode ser visualizada através da eliminação das limitações que as 
marginalizam ou as tornam invisíveis, seja nas atividades domésticas, seja 
nas atividades públicas e produtivas.

O estudo de Ann Oakley (1974), ao explicitar a relação do trabalho 
do homem com o trabalho produtor de mercadorias e o da mulher com a 
casa, conclui que o termo dona de casa não pode ser sinônimo de esposa e 
mãe, mas de trabalho doméstico não remunerado. Esta conclusão divulga-
da pelas feministas coloca mais lenha na fogueira da rebelião das mulheres 
ao não aceitar mais os velhos estereótipos do papel feminino e ao desmas-
carar o trabalho não pago – o trabalho reprodutivo.

Este capítulo tem como objetivo refletir sobre essa temática, propon-
do uma valorização monetária para esse trabalho realizado no interior dos 
domicílios e que silenciosamente permite que a vida continue, enquanto as 
pessoas que o executam permanecem na sombra. Esta proposta de valoriza-
ção desnuda, conforme o entendimento dos autores, a desigualdade existen-
te nas relações de gênero e a subalternidade do papel feminino na sociedade. 

Nas últimas décadas, diversos estudos foram realizados com a pro-
posta de valorização dos trabalhos realizados no interior das famílias e não 
pagos. Vandelac (1985), ao fazer um levantamento do trabalho doméstico 
não pago – trabalho reprodutivo –, estimou que, na década de 1920, nos 
Estados Unidos, o valor do trabalho doméstico seria equivalente a 25% a 
31% da renda nacional americana. Esta estimativa baseava-se num cálculo 
simples: multiplica-se o número de donas de casa em tempo integral pelo 
salário médio dos empregados domésticos e obtém-se um terço da renda 
nacional do país equivalente ao trabalho não pago das mulheres com a 
reprodução da vida. Clark (1971) também assinala que os estatísticos no-
ruegueses e dinamarqueses tentavam, desde o século XIX, introduzir na 
contabilidade nacional uma estimação monetária do trabalho doméstico 
não pago. 
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De fato, desde os séculos XVIII e XIX são propostas metodologias 
para medição do produto nacional (Petty, Quesnais), mas só nos anos 1940, 
sob a influência de Keynes, estes conceitos foram ampliados e modificados 
nas suas concepções básicas. No século XVIII, este conceito de produção 
era restrito à atividade agrícola; com a Revolução Industrial incorporou-
-se o conjunto da produção dos bens materiais mercantis e, em seguida, as 
atividades de comércio e de transportes, para, no século XX, serem incluídas 
as atividades que combinavam produção não mercantil, como a educação e 
a saúde não mercantis, fornecidas pela administração pública. 

A partir dos anos 1970, a emergência do movimento feminista no 
mundo ocidental faz replicar esse tema na agenda internacional. Dois fa-
tores contribuíram para estes estudos: de um lado, as mudanças no campo 
feminino, com as transformações na reprodução doméstica e a denúncia da 
exploração das donas de casa que apresentavam desafios para economia; por 
outro, o desenvolvimento da microeconomia, com New Home Economics, de 
Gary Becker – Prêmio Nobel de Economia em 1992 –, que possibilitou a 
construção de uma justificativa teórica para estas avaliações ao incorporar as 
aplicações teóricas das teorias neoclássicas aos estudos sobre a família. Be-
cker afirmou que a função econômica doméstica é uma atividade de produ-
ção de utilidade; que o tempo é um recurso econômico; e que sua alocação 
ótima contribui para o bem-estar. Para ele, a mãe como agente “econômico” 
tem seu comportamento analisado a partir da ideia de otimização, isto é, da 
ideia do agente econômico otimizador. Tal conceito está baseado no pres-
suposto da concorrência intercapitalista como um processo de seleção que 
impele os agentes (empresas) a tentarem maximizar o lucro. Tratando-se de 
consumidores, estes são individualistas e utilitaristas, e as mulheres no exer-
cício da maternidade comportam-se como tal (Becker, 1980).

Esse pano de fundo suscita a discussão sobre o trabalho doméstico 
não pago/trabalho reprodutivo e o surgimento de estudos e avaliações so-
bre esta temática: em 1982, um estudo da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) concluiu que havia pelo menos 75 avaliações monetárias 
realizadas para contabilizar o trabalho doméstico não pago em diversos 
países (Goldschmidt-Clermont, 1982). E neste quadro teórico inscrevem-
-se inúmeros trabalhos, seguindo os mesmos postulados da economia ne-
oclássica, que, embora tenha excluído o trabalho doméstico da contabili-
dade nacional, a partir do prestígio intelectual de Becker, incorporou, nas 
últimas décadas, às suas análises esta temática. 

Não há unanimidade sobre isso: muitos economistas consideram esse 
trabalho “não pago” realizado no interior dos domicílios como não “pro-
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dutivo”, porque não gera valor, e este é e deve ser excluído das contas 
nacionais, isto é, da medição do produto nacional. Para o pensamento 
feminista, o interesse é resgatar o conjunto diversificado dos papéis de-
sempenhados pelas mulheres, considerando-as como agentes/atores, e não 
exclusivamente como indivíduos beneficiados no interior homogêneo dos 
núcleos familiares ou invisíveis no interior da população.

Na última década, esse debate foi enriquecido pela discussão em tor-
no do trabalho pago/produtivo e do não pago/reprodutivo que se desen-
volveu na América Latina e no Caribe a partir, sobretudo, dos trabalhos 
elaborados pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
(Cepal), da Organização das Nações Unidas (ONU). Este debate foi im-
pulsionado pelo texto La hora de la igualdad: brechas por cerrar, caminos por 
abrir (Cepal, 2010), que propunha a igualdade como um princípio e iden-
tificava a divisão sexual do trabalho entre homens e mulheres, bem como 
o uso diferenciado do tempo como fundamento da subordinação econô-
mica, social e política das mulheres. Como a maioria dos estudos econô-
micos sobre mercado de trabalho está focada no trabalho para o mercado, 
impõe-se o estudo sobre o trabalho não remunerado. Para isto é necessário 
desenvolver conceitos, metodologias e instrumentos de medição específi-
cos que permitam estabelecer sua relação com o trabalho produtivo/pago 
e as atividades do cotidiano. Aguirre e Ferrari (2014), num Texto para 
Discussão da Divisão de Gênero da Cepal, fazem um levantamento sobre 
as experiências dos diversos países da região em desenvolver pesquisas 
sobre o uso do tempo e a legitimidade que estas pesquisas adquiriram na 
maioria dos países, bem como o uso que a sociedade civil e os poderes pú-
blicos têm feito dos seus resultados para elaborar e implementar políticas 
públicas. Este estudo relata experiências de pesquisas sobre uso do tempo 
em dezessete países da região. 

O Brasil criou em 2008 um Comitê Técnico de Estudos de Gênero 
e Uso do Tempo (CGUT)4 com o objetivo de estimular a incorporação 
da perspectiva de gênero na produção e análise das estatísticas oficiais no 
país, o qual é coordenado pela SPM. Uma de suas atribuições é promover 
a realização de estudos e pesquisas e o desenvolvimento de sistemas de 
informações estatísticas de gênero e uso do tempo. Assim, a partir das 
discussões no âmbito do comitê, gerou-se uma pesquisa piloto sobre o uso 
do tempo, aplicada no modelo de diário, em 2009, no âmbito da Pesquisa 

4 A partir da Portaria Interministerial no 60, de 19 de setembro de 2008, e tem como 
membros permanentes o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o 
Ipea, e como membros convidados a OIT e a ONU Mulheres.
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Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua, e apresentada em 
meados de 2013 à sociedade brasileira (IBGE, 2013).  

Toda essa efervescência no âmbito acadêmico e nas equipes gover-
namentais de alguns países sobre trabalho pago/produtivo e não pago/
reprodutivo permite afirmar que a perspectiva de gênero possibilita uma 
avaliação mais rica sobre a quantidade e a qualidade das mudanças que as 
mulheres vivenciaram nas últimas décadas como consequência das trans-
formações acontecidas em todas as atividades econômicas. Esse reconheci-
mento implica reavaliar a metodologia de cálculo da contabilidade nacio-
nal, que desconsidera o trabalho doméstico, e desta forma não reconhece 
sua enorme importância para o bem-estar da sociedade.

2 – O que medem as contas nacionais

O Sistema de Contas Nacionais (SCN) segue basicamente as recomen-
dações da ONU, do Fundo Monetário Internacional (FMI), da Comis-
são das Comunidades Europeias, da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) e do Banco Mundial, explicitadas 
no Manual das contas nacionais – System of national accounts (SNA) 1993 
(UN, 1993; IBGE, 1997; 2007).5 Estas recomendações são no sentido 
de que se adote um conceito amplo de produção. Em trabalho anterior, 
estes autores argumentaram que os serviços domésticos não remunerados 
realizados no ambiente familiar deveriam ser valorados e computados no 
produto interno bruto (PIB) do país, de forma que fossem valorizados 
pela sociedade (Melo, Considera e Di Sabbato, 2007).   

Naquele trabalho, propôs-se uma metodologia para o cálculo do va-
lor dos afazeres domésticos/trabalho reprodutivo no período 2001-2005, 
metodologia esta que se propõe repetir aqui para medir a década de 2001-
2011, a partir da disponibilidade das informações elaboradas pelo IBGE 
através da Pnad.

Cabe lembrar ainda que em 1995 o relatório da IV Conferência 
Mundial sobre a Mulher, organizada pela ONU (UNDP, 1995),6 nas suas 

5 IBGE. Sistema de Contas Nacionais: Brasil: 1990-1995. Rio de Janeiro: IBGE, 1997
 IBGE. Sistema de Contas Nacionais: Brasil: 2004-2005. Rio de Janeiro: IBGE, 2007
6 Segundo Walker e Gauger (1973), em 1973, a Associação Americana de Economia Do-

méstica realizou uma demanda à Comissão Econômica Interparlamentar do Congresso dos 
Estados Unidos de valoração dos serviços domésticos. Estes mesmos autores relatam que, 
em 1973, os economistas Tobin e Nordhaus propuseram uma medida de bem-estar intitu-
lada de measure of economic welfare (MEW), rebatizada por Paul Samuelson de net economic 
welfare (NEW), ambas incluindo um valor atribuído às tarefas domésticas executadas pelas 
donas de casa e ao trabalho “produtivo” efetuado pelos maridos na moradia. 
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recomendações, explicitou a necessidade de incorporar a contribuição para 
a renda nacional do trabalho não remunerado/trabalho reprodutivo e re-
alizado majoritariamente por mulheres num sistema de contas satélites, 
como uma forma de dar visibilidade a estas tarefas, ocultas no recôndito dos 
lares.7 Desde então, surgiram alguns estudos sobre o tempo como forma 
de subsidiar a tomada de decisões políticas e a gestão dos recursos huma-
nos na sociedade. Os métodos são variados e dependem das escolhas feitas 
pelos autores. Em sua maioria, estes trabalhos estão inscritos nos marcos 
da teoria neoclássica.8

No rastro dessas inquietações, as pesquisas de uso do tempo têm 
possibilitado a perspectiva de elaboração de contas satélites do trabalho 
não remunerado realizado no interior dos domicílios em âmbito nacional. 
Em 2005 a Comunidade de Madri faz um estudo – Informe Final sobre la 
Cuenta Satélite de Hogares de la Comunidad de Madrid – com a proposição 
de práticas contábeis para mensurar o trabalho reprodutivo – não pago 
– realizado pelas pessoas para o conjunto da Espanha com o objetivo de 
assinalar um valor econômico – em termos da hora média trabalhada para 
o mercado, com alguns cenários alternativos – agregado com o trabalho 
não pago produzido nos domicílios. Os métodos para valorar esta produ-
ção recorrem a unidades de medidas tradicionais de input e output. Para 
a contabilidade nacional convencional, utilizam-se os preços de mercado 
como referência básica para valorar a produção (CM, 2006). 

A despeito desses progressos em termos de propostas e possibilidades 
metodológicas, esses estudos ainda são embrionários e não respondem às 
demandas do movimento de mulheres.9 Por exemplo, entre as economistas 
feministas não há uma completa aceitação dessa medição no cálculo do 
PIB e da renda nacional à semelhança do trabalho produtivo (Carrasco, 
2012). Fernandez (2008) argumenta que, pela metodologia atualmente 
vigente, os verdadeiros índices de produção são grosseiramente subesti-
mados e que o paradigma econômico vigente não capta aquilo que não for 
quantificável. Não obstante, mesmo reconhecendo estas críticas, optou-se 
por fazer esta proposição de valorar o trabalho reprodutivo a partir das 

7 Note-se que não há empecilhos técnicos para a questão, e, como exemplo, pode-se citar 
o caso da cidade de Buenos Aires, que, em 2003, aprovou uma lei para promover uma 
pesquisa sistemática para quantificar o aporte econômico realizado por suas donas de 
casa (CNM, 2006).

8 O site da International Association for Time Use Research (Iatur) pode ser revisitado 
sobre estes trabalhos: <http://www.iatur.org/>.

9 Ver, por exemplo, Duran (2000), Aguiar (2001), Aguirre, García Sainz e Carrasco 
(2005), Dedecca (2004; 2005), Soares (2008) e Guryan, Hurst e Kearney (2008).
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estatísticas de medição do tempo gasto pelas pessoas com a realização 
de afazeres domésticos/trabalho reprodutivo disponibilizados pela Pnad 
desde 2001.

Essa pesquisa investiga o número de horas despendido pela popula-
ção na execução de afazeres domésticos/trabalho reprodutivo: arrumar/
limpar a moradia, cozinhar os alimentos, passar roupa, lavar roupa ou 
louça, utilizando ou não aparelhos eletrodomésticos para executar estas 
tarefas; orientar/dirigir trabalhadores domésticos na execução das tarefas 
domésticas; e cuidar de filhos ou menores do domicílio. Assim, a intro-
dução da “medição das horas utilizadas para execução destas tarefas” no 
corpo do questionário da Pnad tornou possível realizar uma estimação do 
valor econômico do trabalho realizado, no interior do domicílio, pelos 
membros da família para o conjunto do Brasil.

3 – A conta dos afazeres domésticos

A Pnad investiga, desde 2001, o número de horas despendido na execu-
ção de afazeres domésticos por Unidade da Federação, classificando-o por 
sexo e faixa etária. A mesma pesquisa investiga também o tipo de atividade 
econômica, o número de horas trabalhadas e a respectiva remuneração 
das pessoas ocupadas na produção, quer elas tenham carteira assinada, 
quer não; quer sejam empregados, quer sejam empregadores. De fato, 
para várias atividades econômicas, esta é a única informação a respeito da 
produção, e graças a ela é possível imputar nas contas nacionais valores 
adicionados de várias atividades que não são registrados pelas estatísticas 
econômicas do país ou mesmo por registros administrativos.

Assim, a partir das informações da Pnad, as contas nacionais do Brasil 
podem medir também a produção dos trabalhadores domésticos remune-
rados. O que se propõe aqui é sua utilização para mensurar também os 
afazeres domésticos executados por membros das famílias não remunera-
dos. Para isso, utilizou-se a remuneração média dos serviços domésticos 
remunerados, por estado e por hora, e multiplicou-se pelo número de 
horas de afazeres domésticos, por estado, sexo e faixa etária.10

Em Melo, Considera e Di Sabbato (2007), concluiu-se que os resul-
tados, independentemente do método utilizado para a estimativa, são se-
melhantes e que o método 1, em que se opta por considerar o rendimento 
médio auferido pelos trabalhadores domésticos registrados na Pnad no 
10 Supõe-se aqui que não importa a faixa etária, pois todos são capazes de realizar efici-

entemente os serviços domésticos a que se atribuem.
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mês de setembro como sendo o rendimento médio do ano, seria o mais 
adequado. 

Cabe aqui, finalmente, discutir uma questão que foi, com relativa fre-
quência, mencionada em diversas discussões sobre este tema. Por que atri-
buir ao afazer doméstico realizado pelos membros da unidade familiar o 
valor recebido por uma pessoa contratada – empregada doméstica – quan-
do semelhante serviço é prestado por pessoas com qualificações superiores 
às da maior parte do universo das empregadas domésticas? A resposta 
inicial para isso é simples: caso um(a) engenheiro(a), ou economista, ou 
qualquer outro(a) graduado(a), com mestrado ou doutorado, ou ainda 
qualquer outro(a) profissional, oferecesse seus préstimos ao mercado de 
serviços domésticos, ele/ela seria pago(a) pelo valor de mercado atribuído 
aos prestadores desse serviço. Sua remuneração não seria semelhante àque-
la da sua profissão, ao contrário, seria equivalente à de uma empregada 
doméstica, que é o serviço que de fato irá realizar.

Para tratar dessa questão de maneira mais detalhada, entretanto, é 
conveniente separar os afazeres doméPsticos em dois grupos:

•  o dos afazeres domésticos eventuais, ou seja, tanto homens como 
mulheres exercem suas profissões no mercado de trabalho e realizam 
em casa afazeres após o expediente do trabalhador doméstico remu-
nerado. Sobre estes não deve pairar dúvida: devem ser valorados pelo 
valor do trabalho doméstico remunerado; e

• o dos afazeres domésticos permanentemente exercidos unicamente 
pelos residentes, que teriam optado (por uma infinidade de razões) 
por ser, por profissão, donas de casa.11 Nesse caso, poderia caber a 
discussão de que mulheres com formações universitárias poderiam 
estar no mercado de trabalho auferindo rendas maiores do que a de 
empregadas domésticas. A hipótese que se está adotando, neste tra-
balho, para atribuir a esses afazeres o mesmo valor daquele realizado 
pelas empregadas domésticas é que essas mulheres, se pudessem tra-
balhar em suas profissões, em sua maioria, lá estariam. Ou seja, essas 
pessoas não estão no mercado de trabalho de suas profissões porque 
ou não conseguem tal emprego, ou a remuneração que conseguiriam 
obter não seria suficiente para pagar a uma empregada doméstica 
para as substituírem.

11 Aqui se coloca no feminino, pois isso raramente no Brasil é uma opção socialmente 
possível para os homens.
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4 –  Resultados

A tabela 1 traz os resultados das estimativas realizadas pelos dois métodos. 
Considerando-se os resultados do método 1 (que parece o mais adequa-
do), os afazeres domésticos, durante os dez anos aqui referidos, foram 
valorados em média em 11,4% do PIB. Considerando-se o PIB de 2012 
(R$ 4.402.573), isto representaria R$ 501,9 milhões. Em dez anos, este 
valor seria de R$ 5,019 milhões. Tendo em vista que o número de horas 
trabalhadas pelas mulheres em afazeres domésticos é de 2,5 vezes a dos ho-
mens e que o número de mulheres empenhadas em afazeres domésticos é 
duas vezes o número de homens, o PIB gerado pelas mulheres durante dez 
anos é cinco vezes maior do que aquele gerado pelos homens e equivale a 
83,5% dos dez anos de PIB, que monetariamente seria de R$ 4.189.155, 
um valor quase igual ao PIB de 2012. As mulheres, em dez anos, em seus 
lares, produziram uma quantidade de serviços para nossa sociedade equi-
valente ao PIB brasileiro anual. E isto, ao não ser valorado, não tem valor 
reconhecido, é ignorado pela sociedade brasileira, relegado à inexistência.

TABELA 1
Renda anual com afazeres domésticos e percentual sobre o PIB – 

Brasil (2001-2009 e 2011)

Fonte: IBGE (vários anos) – Pnads 2001-2009; IBGE (2011).
Obs.: 1. A renda anual está calculada em milhões de reais correntes do ano respectivo.
2. Método 1 – renda semanal com afazeres domésticos (Pnad) multiplicada por 52 semanas.
3. Método 2 – renda semanal com afazeres domésticos (Pnad) dividida pelo salário míni-
mo de setembro e multiplicada pela soma dos salários mínimos do ano respectivo.

O exame da dinâmica dessa atividade possibilita entender melhor os 
movimentos acima:
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TABELA 2

Horas semanais por pessoa com afazeres domésticos – Brasil (2001-
2011)

 Número de Variação anual

Ano
horas semanais das horas semanais

Homem Mulher Homem Mulher

2001 10,97 29,00 - -

2002 10,62 27,20 0,9689 0,9378

2003 10,70 26,57 1,0070 0,9769

2004 10,56 25,54 0,9866 0,9612

2005 9,85 25,26 0,9332 0,9891

2006 10,00 24,82 1,0148 0,9824

2007 10,27 25,63 1,0273 1,0327
2008 9,71 23,94 0,9457 0,9342
2009 10,16 25,12 1,0459 1,0494
2011 10,86 26,34 1,0695 1,0487

Fonte: Pnad/ IBGE. 
Elaboração dos autores.

• na tabela 3, constata-se que o valor do serviço doméstico remunera-
do é, ano a ano, superior ao salário mínimo tanto para homens (em 
média 82%) como para mulheres (em média 63%) durante todo o 
período; com isso, o rendimento médio do serviço doméstico re-
munerado realizado pelos homens no período, em relação ao salário 
mínimo, é 11% superior ao das mulheres;

• ainda na tabela 3, verifica-se que o valor do serviço doméstico remu-
nerado em relação ao salário mínimo decresce quase continuamente, 
de 2001 até 2006, de 2,02 para 1,58, no caso dos homens; e de 1,73 
para 1,53, no caso das mulheres. A partir de 2006, volta a crescer 
quase continuamente: 2,04 para os homens e 1,93 para as mulheres;
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TABELA 3
Renda por pessoa/hora no serviço doméstico remunerado e salário mínimo – 

Brasil (2001-2011) (Em R$)

ANO

Renda por pes-
soa/hora

Salário 
mínimo

Salário 
mínimo

  Variação anual

mensal
por hora A/B A/B

A  B   t/t-1

Homem Mulher (Setembro) (Setembro) Homem Mulher Homem Mulher

2001 1,66 1,42 180,00 0,82 2,03 1,73 - -

2002 1,72 1,55 200,00 0,91 1,89 1,70 -6,91 -1,58

2003 2,35 1,83 240,00 1,09 2,15 1,68 13,71 -1,39

2004 2,07 1,90 260,00 1,18 1,75 1,60 -18,66 -4,48

2005 2,19 2,13 300,00 1,36 1,60 1,56 -8,35 -2,71

2006 2,52 2,43 350,00 1,59 1,58 1,53 -1,20 -2,27

2007 3,17 2,78 380,00 1,73 1,84 1,61 15,95 5,58

2008 3,13 2,80 415,00 1,89 1,66 1,49 -9,74 -7,69

2009 3,44 3,19 465,00 2,11 1,63 1,51 -1,72 1,57

2011 5,06 4,75 545,00 2,48 2,04 1,92 25,30 27,08

Fonte:Pnad/IBGE.
Elaboração dos autores.

• a tabela 4 mostra que o número de homens ocupados é em média, durante o 
período, 38% superior ao de mulheres. Entretanto, esse número decresce de 
46%, em 2001, para 36%, em 2006, e nessa faixa se estabelece até o ano de 
2011. Nessa mesma tabela, constata-se que o número de mulheres em idade ati-
va ocupada com afazeres domésticos é duas vezes superior ao de homens, tendo 
recuado de 2,3 (2001) para 1,9 (2007), voltando a crescer para 2,1 em 2011;

• ainda na tabela 4, constata-se que a afluência dos homens para o mercado de 
trabalho é maior do que a das mulheres: o percentual de homens trabalhando ou 
buscando trabalho, em relação à população em idade ativa (PIA), é em média de 
72,6%, enquanto que o das mulheres é de 51,4%; entretanto, enquanto esse nú-
mero se mantém razoavelmente estável no período para os homens, cresce con-
tinuamente no caso das mulheres. Contudo, esses valores caem abruptamente 
em 2011 para 70,8% e 50,1%. Com isso, a tendência crescente da participação 
da mulher em relação à do homem no mercado de trabalho, que vinha crescendo 
continuamente (alcançando 73% em 2009), cai para um valor semelhante ao de 
2004 (71%);
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TABELA 4 Ì Í Î Ï Ð Ì Ñ Ò Ð Ì Ó Î Ô Õ Ö × Ø × Ù Ú Û Ú Ü Ý Õ Ö Þ Ü ß à Ô Õ Ü á â Û × Ü à ã ä å æ æ ç è å æ ç ç é
Ano

Homem

PEA PO
PIA

com afazeres PO/PIA com 
afazeres (%)

2001 48.390.475 44.747.449 28.268.056 158,30
2002 49.524.477 45.877.459 30.249.956 151,66
2003 50.326.732 46.401.003 31.594.053 146,87
2004 52.832.703 49.241.975 32.935.695 149,51
2005 54.290.827 50.436.228 37.738.071 133,65
2006 54.910.000 51.400.000 38.707.674 132,79
2007 55.754.000 52.363.000 38.342.059 136,57
2008 56.118.000 53.193.000 35.101.245 151,54
2009 56.709.000 53.196.000 38.608.500 137,78
2011 56.850.000 54.078.000 36.651.887 147,54

Ano

Mulher

PEA PO

PIA

com afazeres
PO/PIA

com afazeres 
(%)

2001 34.852.764 30.710.723 63.796.585 48,14
2002 36.531.168 32.302.163 65.308.821 49,46
2003 37.460.928 32.849.624 66.144.899 49,66
2004 40.027.425 35.354.319 69.419.453 50,93
2005 41.741.144 36.653.748 71.513.152 51,25
2006 42.618.000 37.918.000 72.997.203 51,94
2007 43.092.000 38.423.000 72.135.742 53,26
2008 43.382.000 39.202.000 71.674.029 54,69
2009 44.401.000 39.493.000 74.370.505 53,10
2011 43.373.000 39.415.000 75.354.669 52,31

Fonte: Pnad/IBGE. 
Elaboração dos autores.
Notas: ¹População economicamente ativa.
²  População ocupada.
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• o que as observações acima parecem sugerir é que o crescimento dos 
rendimentos dos trabalhadores domésticos, no rastro da valorização 
do salário mínimo, que se processava desde 1995 e se acentuou após 
2005, conjugado com a crise econômica a partir de 2008, teve como 
resultado o desestímulo das mulheres para buscarem ocupações re-
muneradas. Com o aumento do seu custo de oportunidade, torna-se 
inevitável o retorno das mulheres aos afazeres domésticos;

• com os movimentos acima apontados, observa-se que em 2008 o 
percentual dos afazeres domésticos no PIB cai devido à confluência 
de dois fatores: a redução do número de horas dedicadas a afazeres 
domésticos tanto por parte dos homens como por parte das mu-
lheres; e a queda nominal do valor das remunerações dos serviços 
domésticos, no caso dos homens, e o seu parco crescimento – cresceu 
abaixo do deflator do PIB –, no caso das mulheres; e

• o crescimento do percentual dos afazeres domésticos no PIB após 
2008 decorreu do crescimento do valor nominal das remunerações 
dos serviços domésticos dos homens (62%) e das mulheres (70%) e 
do aumento das horas dedicadas aos afazeres domésticos para ambos 
os sexos – em média, de 11%.

5 – Conclusões

Este capítulo apresenta uma proposta de mensuração do trabalho repro-
dutivo – não pago – realizado no interior dos lares, sobretudo pelas mu-
lheres, que possibilita complementar as visões tradicionais da economia 
sobre a produção da vida material e humana. Acredita-se que o resultado 
deste exercício é do maior interesse público, porque conclui que o valor do 
produto interno bruto não incluído na contabilidade nacional é mais de 
12% do que o que se inclui. Dito de outro modo, a sociedade brasileira é 
12% mais rica do que até agora se reconhecia e, agregando-se este valor ao 
longo da década, o Brasil produziu outro PIB, secreto, que não se conhe-
cia, mas que corresponde à reprodução da vida no país. Este PIB velado 
ou o “PIB da vassoura”, como o apelidou o colunista Ancelmo Gois, do 
jornal O Globo, quando se referiu a estas tarefas que não geram renda mo-
netária e que a sociedade ignora.   

Esse exercício desnuda uma dimensão direta da desigualdade que re-
cai sobre as mulheres, praticamente as únicas responsáveis pelos cuidados 
com os filhos, membros familiares com alguma dependência. A naturali-
zação do trabalho reprodutivo como sendo necessariamente feminino fica 
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também evidente. Porque este trabalho é socialmente reconhecido como 
uma “obrigação” das mulheres, como explicitam as informações da Pnad 
ao longo da década. O número de horas realizadas pelas mulheres na exe-
cução dos afazeres domésticos é de 2,5 vezes superior à dos homens. Há 
um número de mulheres empenhadas nestas tarefas que é duas vezes o 
número de homens.  

O valor adicionado pelas mulheres com essas tarefas – o PIB gerado 
pelas mulheres com a reprodução da vida –, ao longo desses dez anos, 
produziu um valor cinco vezes maior do que aquele valor gerado pelos ho-
mens na execução das mesmas tarefas. Isto é, as mulheres são responsáveis 
por 83,5% desse PIB “velado” da década de 2001-2011, contabilizado 
pela valoração dos afazeres domésticos. Não há empecilhos técnicos para 
a valoração do trabalho reprodutivo – não pago, sua valorização é uma 
decisão política, portanto, depende da força política dos segmentos sociais 
interessados na construção de um futuro igualitário entre os sexos e que 
tenham como meta promover o “fim” da divisão sexual do trabalho, raiz 
do mal-estar feminino.
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 ESTRATIFICAÇÃO RESIDENCIAL, VALORAÇÃO DO TRABALHO DOMÉSTICO E
USO DO TEMPO: CONTRIBUIÇÕES PARA A ANÁLISE DO CASO DO BRASIL1

Neuma Aguiar2 
Arnaldo Mont’Alvão3

1 – Introdução

Este trabalho apresenta a construção de uma escala de estratificação 
residencial como instrumento de interesse para o estudo das desi-

gualdades em vigor no interior de uma sociedade, possibilitando estimar 
a posição social de residentes em um mesmo domicílio, numa popula-
ção determinada. A principal contribuição da metodologia nele exibida 
consiste em atribuir uma posição social aos moradores que não auferem 
rendimentos, embora possam contribuir ativamente, com trabalho diário, 
para o seu sustento, em lugar de considerar apenas aqueles membros do 
grupamento familiar que geram renda. Nosso objetivo foi construir uma 
medida que permitisse observar o efeito das disparidades sociais no uso 
do tempo pelos membros dos grupos domésticos na população estudada, 
incluindo, entre outras dimensões, o tempo por eles dedicado ao trabalho 
domiciliar não remunerado. 

A análise da relação entre estratificação residencial e o tempo devo-
tado, por homens e mulheres, às atividades domésticas despertou nosso 
interesse na observação de empreendimentos semelhantes, que procura-
vam atribuir um valor econômico ao trabalho doméstico não remunerado, 
com auxílio das pesquisas de uso do tempo. Constatamos, com esse pro-
cedimento, que a escala de estratificação residencial possibilita a valoração 
do trabalho doméstico. Ao contemplar a economia doméstica, enquanto 
disciplina, desvendamos alguns de seus pressupostos, derivados das de-
sigualdades sociais existentes na valoração das atividades não pagas, tais 
como a escolha da ocupação de referência, os bens domiciliares envolvidos 
na produção doméstica, além de características do país estudado (tamanho 
da população rural, da população pobre, etc.). 

1 Agradecimentos pela colaboração a: Archibald, O. Haller, Maria Teresa Gonzaga Al-
ves, José Francisco Soares e Silvia Maria Figueiredo de Aguiar.

2 Professora emérita na Universidade Federal de Minas Gerais.
3 Professor Adjunto do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Es-

tado do Rio de Janeiro.
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Ao lado de um levantamento das vantagens e limitações de outras es-
calas de estratificação social para o estudo das atividades rotineiras, inclusi-
ve aquelas que não auferem rendimentos, procurou-se observar as contri-
buições mais clássicas da Sociologia ao estudo da estratificação residencial. 

Apresentados os procedimentos para elaborar e validar a escala cons-
truída, buscamos, a partir dela, delinear os estratos e ressaltar como dife-
rentes grupamentos de homens e mulheres realizam atividades domésticas 
na vida cotidiana.

2 – Vantagens e limitações das escalas de estratifi cação social para a atribuição   
        de valor às ocupações como um todo

Tomando como início a hipótese de que as principais estratégias de men-
suração da posição social, a partir dos ofícios exercidos, inibem a atri-
buição de valor às atividades não geradoras de renda, observamos que, 
na pesquisa sociológica, tal dificuldade emerge no momento em que as 
atividades economicamente rentáveis tornam-se estratificadas pela aplica-
ção de medidas que levam em consideração apenas os valores médios de 
renda e educação das ocupações da população estudada, ponderados pela 
idade (Duncan, 1961, p. 109-138; Blau, Duncan e Tyree, 1994, p. 204). 
No passado, avaliava-se a posição dos ofícios no sistema de estratificação 
social a partir de estimativas sobre seu prestígio, fornecidas pela popula-
ção estudada, recurso também utilizado no Brasil (Hutchinson e Castaldi, 
1960, p. 19-51). Entendemos que as medidas de prestígio podem cons-
tituir um excelente recurso para estimar a posição social do trabalho das 
mulheres, inclusive o não remunerado, pois avaliações da importância ou 
do grau de deferência consignado a determinadas atividades são indepen-
dentes do rendimento que auferem (Aguiar, 1980, p. 224-238). Todavia, 
os estudos sobre prestígio social são limitados, porque apenas um número 
restrito de atividades pode ser apresentado para avaliação em um survey.

Por outro lado, as pesquisas que introduziram níveis médios de 
educação e de rendimentos das atividades, ponderados por idade, em seus 
protocolos de investigação, além da capacidade de prever o prestígio ocupa-
cional, oferecem a vantagem de atribuir uma cifra numérica a um conjunto 
muito mais amplo de atividades que as medidas de reputação, para alcançar 
resultados empíricos mais abrangentes que o obtido com as medidas de es-
tima social (Featherman e Hauser, 1994, p. 219-220), exceção feita aos ofí-
cios excluídos  do mercado de trabalho. Para o conjunto de surveys que con-
duzimos em Belo Horizonte, inclusive sobre o uso do tempo, empregou-se 
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uma escala não publicada, semelhante à de Duncan, calculada por Nelson 
do Valle Silva (1988) para o Brasil da década de 1980 e posteriormente atu-
alizada para as Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNADs) 
dos anos 1990. Os cálculos foram gentilmente cedidos por este autor para 
introdução em nossa base de dados. Alternativamente, no banco da pesqui-
sa, empregou-se um índice internacional (Isei), elaborado por Ganzeboom, 
De Graaf e Treinman (1992), calculado com fundamento na relação de ati-
vidades com remuneração, desenvolvida pela Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) em várias ondas sucessivas. Utilizando esses recursos, cada 
ocupação passou a ser graduada por uma escala que resume a posição social 
de seu detentor. Quanto às atividades sem receita econômica, por receberem 
um 0 (zero) no quesito “rendimentos do trabalho”, não foi possível gran-
jear-lhes um valor. Encontramos, ainda, outros complicadores para o em-
prego de uma escala de estratificação ocupacional. As que existiam, até ali, 
tinham sido produzidas com dados das Pesquisas Nacionais por Amostra-
gem Domiciliar. A ampliação da listagem de ocupações, realizada pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre outras mudanças, 
diversificou ainda mais a relação nacional dos ofícios, elevando seu registro 
em um dígito. Assim, os recursos de mensuração das disparidades sociais, 
anteriormente empregados, viram-se defasados, criando outros desafios, o 
que demandou novos cálculos sobre a posição social das ocupações para a 
atualização da escala. As medidas de estratificação social são essenciais para 
a análise da sociedade brasileira – detentora de alto índice de desigualdade. 
Acrescentamos-lhe mais um complicador: a ocupação da dona de casa como 
atividade principal tem diminuído (Aguiar, Neves e Fernandes, 2007, p. 
167-169). Mensurar o valor dessa redução torna-se difícil, se deixarmos esse 
trabalho de fora dos indicadores que podem aferir sua importância social. 
Ao incluirmos escalas avaliando as disparidades quanto ao uso do tempo 
indaga-se: como atribuir valor às atividades sem rendimentos? Como veri-
ficar as mudanças de uma condição familiar com alta proporção de donas 
de casa, para outra em que a maioria das mulheres casadas passa a trabalhar 
fora?  Estes fatos conduzem à busca de novos indicadores, como a Escala de 
Estratificação Residencial (EER).

A valoração do trabalho doméstico é uma questão presente na 
ordem do dia dos estudos de uso do tempo, que buscam estimar sua 
contribuição ao Produto Interno Bruto elaborando contas satélite, que 
levam em conta a participação do trabalho doméstico não remunerado 
– perspectiva construída a partir das conferências mundiais de mulheres.  
Duncan Ironmonger e Faye Sopourmas (2009), que fazem esse cálculo 
com relação à Austrália, conferem a Harvey e Mukhopadhyay (1996) a 

Uso do tempo e gênero.indd   191 21/10/2016   17:00:48



USO DO TEMPO E GÊNERO192

inovação de atribuir um valor à produção doméstica com base nas pes-
quisas de uso do tempo.

Com o olhar de sociólogos, faremos um breve percurso por essa es-
tratégia de valoração do trabalho doméstico não remunerado, à procura 
de um procedimento similar em outra disciplina, em busca de respostas 
a um problema comum: o que nos seria possível apreender sobre a va-
loração das atividades sem renda, ao examinarmos as contribuições do 
campo da economia doméstica? Que perguntas lhes dirigir a partir de uma 
perspectiva da estratificação social? Existiriam pressupostos subjacentes de 
desigualdades sociais nas estratégias de valoração do trabalho não pago, 
pela economia doméstica?  

Com a busca por um campo de conhecimento distinto do nosso, não 
visamos realizar uma exegese de todas as inovações nesse domínio, mas 
efetuar um levantamento daquelas que incluem dimensões estratificadas 
subjacentes às medidas de valoração. Tais supostos interferem nas buscas 
de adoção de estratégias de mensuração semelhantes para os países em de-
senvolvimento, como é o caso do Brasil. Observamos, assim, a construção, 
nesse domínio, de uma bateria de indicadores que condicionam a produ-
ção de bens por atividades não remuneradas, realizadas nos domicílios.

3 – Valoração do trabalho não mercantil pela produção doméstica 

Nas apreciações da Economia Doméstica, como aproximação inicial e de 
forma simplificada, citamos dois pontos de vista principais: i) o que en-
foca insumos para essa produção (inputs); e ii) o que destaca seu produto 
final (outputs). Sua aplicabilidade aos países em desenvolvimento também 
foi discutida por Kulshreshtha e Singh (1999; p. 3-5); e por Velazco e 
Velazco (2013b, p. 21-26). Um primeiro aspecto, observado por esses 
autores, consiste em contabilizar os bens e serviços elaborados em casa, 
o consumo de capital que essa atividade efetua e o valor dos insumos 
intermediários envolvidos nessa confecção, assim como os impostos a ela 
consignáveis. Um segundo aspecto se concentra na pontuação dos bens e 
serviços produzidos no contexto doméstico, análogos àqueles adquiríveis 
no mercado. Em seguida, atribui-se um valor aos objetos confeccionados 
em casa, equiparável aos que são produzidos para o mercado. 

Os estudos do primeiro tipo geralmente se baseiam nas pesquisas de 
uso do tempo, de modo a calcular a quantidade de trabalho envolvida na 
produção não remunerada e, então, atribuir-lhe uma estimativa de custo 
com base em um trabalho equivalente, efetuado no mercado. Há discus-
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sões na literatura acerca do padrão salarial de referência definido para essa 
valoração (Velazco e Velazco, 2013b, p. 23-26). Para alguns, a medida 
deve ser a de um salário mínimo no país estudado; para outros, o salário 
de uma/um empregada/o doméstica/o (generalista ou especialista); ou-
tros, ainda, pleiteiam considerar atividades que nem sempre estão presen-
tes nos países em desenvolvimento, como o da substituta da dona de casa, 
enquanto atividade paga pelo seguro social, alocada à administração do lar, 
em casos de incapacitação da titular (Goldschmit-Clermont, 1993, p. 427-
429). O exemplo alerta sobre a existência de diferenças internacionais entre 
as especialidades presentes no mercado e as atividades das donas de casa.

Outros enfoques propõem que a forma mais adequada de efetuar esse 
cálculo consistiria em considerar os custos e oportunidades (Kulshreshtha 
e Singh, 1999) existentes para a realização das atividades domiciliares não 
remuneradas, com base no salário que o trabalhador ou trabalhadora ob-
tém regularmente com a venda de sua força de trabalho, levando-se em 
conta o tempo empregado para o exercício das tarefas domésticas. Os re-
sultados diferenciais obtidos pelo uso de padrões diversos foram compila-
dos por Velazco e Velazco (2013b, p. 30-31).

Há disparidades entre os pressupostos de cada um desses enfoques 
relacionados ao campo da estratificação social, seja ao tomar como base 
i) o salário mínimo nacional; ii) o salário de empregada doméstica como 
salário mínimo profissional; iii) ou o salário médio de ocupações diversas 
que utilizam tempo no desempenho de tarefas do lar. A título de exemplo, 
com o intuito de ilustrar o procedimento, o valor monetário do traba-
lho de um dentista, que também desempenha atividades domésticas, é 
considerado como sendo superior ao de uma balconista, que desenvol-
ve o mesmo tipo de trabalho no contexto residencial. Velazco e Velazco 
(2013b, p. 30-31) apontam que a perspectiva de custo e oportunidade 
pode alçar os valores do trabalho não remunerado a patamares muito mais 
elevados do que o que toma o emprego doméstico como base de refe-
rência. Documentado com dados do Canadá e dos Estados Unidos, esse 
estudo demonstra que, a estratégia empregada para mensurar o valor do 
trabalho doméstico, tomando-se a atividade de mercado, como parâmetro 
de equivalência ao trabalho não remunerado, encontra resultados imensa-
mente variáveis. Louisella Goldschmidt-Clérmont (1993, p. 422) avalia 
esse enfoque como sendo mais apropriado à classe média alta dos países 
desenvolvidos e, reconhecendo as dificuldades da comparação internacio-
nal derivada do ponto de vista dos custos e oportunidades, recomenda que 
esse critério não seja empregado nessa modalidade de estudos.

Uso do tempo e gênero.indd   193 21/10/2016   17:00:48



USO DO TEMPO E GÊNERO194

Sendo assim, embora esse enfoque se aproxime mais das preocupa-
ções dos estudos de estratificação social, apresenta dificuldades em estabe-
lecer uma estimativa padronizada para o preço médio do trabalho avalia-
do. Essa perspectiva parece se associar à divisão desigual do trabalho do-
méstico em países como o Brasil, onde as mulheres recebem remunerações 
menores que a dos homens para trabalhos equivalentes, havendo ainda, 
quando ambos trabalham fora, diferenças salariais, geralmente superiores 
para os maridos. 

Kulshreshtha e Singh (1999, p. 9) apontam também para as dificul-
dades de estabelecer comparações entre o valor consignado ao trabalho 
doméstico dos países desenvolvidos e o dos países em desenvolvimento, 
já que nestes há uma ampla proporção de trabalho não remunerado (para 
além do trabalho doméstico), o que se verifica, com frequência, quando 
há uma vasta parcela da população instalada no campo. A solução aponta-
da por eles, ao destacarem os obstáculos à comparabilidade entre os dois 
âmbitos sociais, consiste em efetuar cálculos distintos para cada um dos 
contextos: urbano e rural.  Nos países em desenvolvimento, onde o vo-
lume de trabalho não remunerado disponível é extenso, decisões sobre o 
valor de referência a ser empregado para o cálculo de suas contribuições 
ao produto interno bruto (PIB) podem se tornar muito complexas, o que 
resulta em problemas de comparabilidade com o PIB doméstico de outras 
nações. O volume de trabalho não pago pode representar estimativas muito 
elevadas do PIB satélite, levando a debates sobre o valor assim obtido. A dis-
cussão contém suposições que atribuímos às desigualdades sociais, no que 
diz respeito às diferenças internas presentes em países com grande popula-
ção pobre, muito diferenciada da região urbana mais rica e desenvolvida. 

Ironmonger (1996) dedicou-se à conceituação e mensuração do PIB 
satélite de várias nações complexas, tais como a Austrália. A economia 
doméstica é por ele definida como o conjunto das atividades efetuadas por 
grupos domiciliares, para produzir bens e serviços, em uma determinada 
área geográfica, empregando capital doméstico e trabalho não pago para 
uso próprio ou de seus familiares. Isto inclui a produção de alimentos, a 
lavagem de roupa e utensílios, a limpeza da casa, o cuidado com crianças, 
a realização de compras, de reparos, transporte, manutenção da casa, hos-
pedagem, jardinagem, entre outras tarefas não remuneradas.4 

Vale a pena situar a proposta de Ironmonger dentro de um contexto 
teórico mais amplo. Sua estratégia remete aos antigos esforços da teoria 
marxista, como aquele efetuado por Claude Meillassoux (1979), para pos-

4 Ver também Louisella Goldschmidt-Clermont (1993, p. 421).
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tular um modo de produção doméstico. Também a literatura marxista e 
feminista promoveu debates sobre o estatuto teórico do trabalho não pago 
em relação à produção capitalista nos anos 1970 e 1980, cujo ponto de 
partida se deve ao trabalho de Dalla e James (1972), que reivindicavam 
um salário para as atividades domésticas, chamando atenção, por exemplo, 
para a economia gerada com o produto do trabalho não pago, em lugar 
do consumo fora de casa, com refeições adquiridas em restaurantes ou 
outros estabelecimentos comerciais. Essa demanda salarial geraria intensa 
discussão no âmbito do feminismo marxista (Seccombe, 1975; Coulson, 
Magas e Wainright, 1975; Molyneux 1979; Miles, 1983), concluindo-se 
que o trabalho doméstico gera valor, embora não gere mais valia (fato não 
representado apenas pela reprodução da força de trabalho, mas pela pro-
dução efetuada pelas mulheres, em casa, sem remuneração). Ironmonger, 
contudo, não observa a economia doméstica como uma instância separada 
e independente da economia capitalista, conforme pressupõem as velhas 
teorizações sobre o modo de produção doméstico (Meillasoux, 1979). 
De fato, adverte Ironmonger, a elaboração de bens em casa demanda um 
capital próprio. Essa produção está, portanto, interligada ao sistema capi-
talista. Na sua perspectiva, da mesma forma que na economia de mercado 
tem-se em consideração i) a quantidade de capital investido nos meios de 
produção; e ii) o montante de trabalho alocado na transformação da ma-
téria prima em produto final, para fins analíticos, é possível considerar a 
transformação doméstica de insumos convertidos em bens para o autocon-
sumo. Daí a importância das pesquisas de uso do tempo, que possibilitam 
criar inovações nesse campo de conhecimento, ao admitir a quantificação 
do tempo de trabalho não pago empregado na transformação dos bens 
realizados em domicílio. O valor da produção em casa é fruto do tempo 
de trabalho empregado na produção dos bens elaborados em tal contexto, 
adicionado ao valor do investimento utilizado nessa transformação. 

Ironmonger e Sopournas (2009, p. 14) consideram bens de capital 
para a produção doméstica, seja o domicílio (seu valor de aquisição ou de 
aluguel), seja o automóvel, os móveis e utensílios (como geladeira, forno 
de micro-ondas, máquina de lavar roupa), seja a matéria prima utilizada e 
o tempo de trabalho ao qual se imputa um valor para calcular a sua con-
tribuição ao PIB. 

Para aferição dessas outras atividades, no que se refere à inclusão nas 
contas satélite do PIB, foram criadas seis categorias especiais, relaciona-
das a acomodações, alimentos, limpeza de roupas, cuidados com crianças, 
transportes, atividades voluntárias e educação. Essa conceituação implica 
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a reconsideração das contas nacionais. Os autores avaliam que a economia 
doméstica da Austrália contribui com cerca de um terço a mais para o PIB 
que a economia de mercado. Já os cálculos realizados para o Brasil por 
Melo, Considera e Di Sabato (2005, p. 21) encontraram acréscimos ao 
PIB da ordem de 12,76%, com base em dados das PNADs – que efetuam 
perguntas sobre o tempo dedicado aos “afazeres domésticos”. Esses dados 
são mais específicos que aqueles que levantam o trabalho não pago por 
meio de diários.

Ironmonger e Sopournas (2009) não consideram apenas a duração 
dos afazeres domésticos, incluindo em suas estimativas: o tempo gasto 
na direção de um transporte (como, por exemplo, para as compras de 
supermercado), com o trabalho voluntário, o tempo dedicado à educação 
(como a supervisão dos deveres de casa das crianças), além daquilo que 
denominam de capital doméstico. A lista é, portanto, mais ampla que as 
levantadas pelas PNADs. Importante notar, para os estudos de estratifi-
cação residencial, que os bens enumerados como componentes do capital 
doméstico poderiam integrar uma escala de estratificação residencial.

Encontramos, portanto, duas pontes entre os estudos que buscam 
valorar o trabalho não remunerado no campo da economia doméstica e o 
da estratificação social, em sociologia. A primeira diz respeito às atividades 
de mercado que são associadas, pelos estudiosos, ao trabalho doméstico 
(tema que, como visto anteriormente, tem gerado muitas controvérsias). 
A segunda ponte diz respeito aos bens de capital que entram no cálculo do 
PIB doméstico, parte que interessa mais a este trabalho, podendo ser utili-
zados para estratificar os domicílios. Como queríamos observar se haveria 
diferenças, no uso do tempo, entre homens e mulheres que ocupam dife-
rentes posições sociais, não incluímos dados sobre o tempo de trabalho 
não remunerado em nossa escala de estratificação residencial, como fize-
ram Ironmonger e Sopournas (2009) quando buscaram estimar um valor 
em seu cálculo do PIB doméstico. No nosso caso, o tempo devotado às 
atividades domésticas compreende a nossa variável dependente (ver tabela 
1, mais adiante) e observamos sua correlação com um conjunto de bens 
presentes nos domicílios, conformando uma escala.

4 – O aporte empírico do campo da estratifi cação social: bens domiciliares  
       como indicadores da desigualdade social

Os primeiros estudos de estratificação social utilizaram componentes re-
sidenciais como elementos de diferenciação dos grupos domésticos que 
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nelas residiam. William Sewell (1940) realizou um levantamento de todas 
essas estratégias para a construção de uma escala padronizada, posterior-
mente empregada por ele próprio e por seus seguidores em vários estudos 
empíricos, como em Oklahoma, nos Estados Unidos, e também num mu-
nicípio do interior de Minas Gerais, no Brasil – Saraiva (1969), Haller e 
Saraiva (1972) e Haller e Haller (2009).

Em seu trabalho, Sewell (1940) delibera que, para indicar o status so-
cioeconômico de indivíduos e famílias no contexto rural, é importante ob-
servar a posse de bens materiais (habitação, equipamento e componentes da 
residência), de bens culturais e a participação em atividades comunitárias. A 
casa, a propriedade e seus equipamentos5 são enumerados perfazendo um 
total de 66 itens. A lista compreende ainda a presença de empregados do-
mésticos e características da educação, cultura e de participação voluntária 
em clubes, igrejas, cooperativas e em atividades recreativas da esposa e do 
marido, atingindo um total de 123 categorias. A relação abrange, além dis-
so, informações acerca do número de respondentes à questão sobre a posse 
do bem, a porcentagem de respondentes, o número de pessoas de posse 
do item e o seu percentual. Em seguida, o autor observa o grau de corre-
lação entre as respostas obtidas e o grau de consistência interna entre elas. 
Dividindo a população em quartis, analisa, então, a porcentagem de ocor-
rência dos itens pelo conjunto da população, além de avaliar a capacidade 
de cada um deles para diferenciar entre os quartis. O procedimento resulta 
na eliminação de 82 elementos, restando 36 componentes, ponderados e 
padronizados para compor uma escala (Sewell, 1940, p. 42). A medida é 
então validada com base em sua capacidade de diferenciar entre proprietá-
rios, arrendatários, hóspedes e trabalhadores, e seu grau de confiabilidade 
verificado através de três métodos diversos, de modo a satisfazer os padrões 
usuais das escalas de estratificação social. Consideramos ser o método de 
Sewell um precursor do adotado neste trabalho. 

Uma versão desse conjunto, com 24 itens, foi adaptada por Hél-
cio Saraiva (Saraiva, 1969; Haller e Saraiva, 1972) para uma região ru-
ral do Brasil, sendo validada como medida de estratificação por Haller e 

5 Que incluem: gramado, jardim com flores, tipo de construção da casa, aquecimento cen-
tral, água encanada, iluminação, banheiro dentro de casa, esgoto, sala de jantar separada 
dos outros cômodos, sala de visitas separada dos outros cômodos, cozinha separada dos 
outros cômodos, número de janelas, número de cômodos pelo total de membros da fa-
mília, qualidade das paredes, presença de cortinas, armários, tapetes, cadeiras de balanço, 
relógios, quadros, calendário, sofá, estante, rádio, máquina de lavar, refrigerador, tipo de 
chão da cozinha, tamanho da cozinha, ferro de passar, aspirador, máquina de costura, 
mesa e cadeiras da sala de jantar, livros, assinatura de jornal, revistas, automóvel.
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Haller (2009). Suas metodologias, ao incorporar os trabalhos prestados 
à residência em conjunto com o capital doméstico nela presente, seguem 
a estratégia de Sewell. Os serviços considerados incluem a presença de 
cozinheira, lavadeira e passadeira, implicitamente atribuindo status mais 
baixo àquelas que não os podem contratar. As medidas incorporam, ainda, 
três itens de uso próprio e apresentação social (possuir terno, relógio e o 
tipo de calçado usado na entrevista). Os demais componentes abarcam ca-
racterísticas da construção da residência,6 processados segundo o método 
de Sewell, observando sua capacidade de diferenciar a população. Haller 
e Haller (2009) concluem que essas medidas estão altamente associadas 
com quatro componentes do sistema de mensuração das desigualdades, 
em suas dimensões econômica, social, política e educacional, tendo sido 
constatada sua relevância para a teoria da estratificação social que ambos 
os autores privilegiam.

Escalas para mensurar o status social foram primeiramente dissemi-
nadas com base em estudos do prestígio das ocupações. Tais mensurações 
foram subsequentemente generalizadas a partir do nível educacional e da 
renda gerada por essas atividades, possibilitando abarcar um número bem 
mais amplo que as medidas de sua reputação, que recobrem um número 
limitado de casos. Essa estratégia, contudo, limitou-se à estimativa de sta-
tus dos trabalhos com rendimentos, deixando sem posição social própria 
as donas de casa e os estudantes, entre outras funções sem proventos. A 
proposta de uma escala de estratificação residencial supre a possibilidade 
de atribuir um status a todo e qualquer corresidente de um grupo domés-
tico ao qual se atribui uma posição na escala de estratificação residencial 
(EER). O domicílio e seus equipamentos recebem contribuições diversas 
de seus moradores, para adquiri-los, alugá-los e mantê-los, podendo resu-
mir a posição social de seus residentes.

5 – Fonte de dados

São utilizados os dados da pesquisa Múltiplas temporalidades de referência: 
pesquisa de uso do tempo por amostragem domiciliar, realizada em 2001, no 
município de Belo Horizonte, a partir de uma amostra probabilística de 
371 domicílios. Cada membro destes, acima de oito anos de idade, pre-
encheu um diário de uso do tempo para um dia da semana (num total 

6 Que incluem: chão; paredes; teto; telhado; origem da água; origem da água de beber; 
tipo de esgoto;  número de cômodos; existência de varanda;  presença de banheiro;  
tipo de iluminação;  número de cadeiras;  rádio;  máquina de costura;  meio de trans-
porte utilizado.
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de 1.124 diários) e outro, para um dia de final de semana (num total de 
1.133 diários), sendo que 7,5% deles foram especialmente desenhados 
para a população de baixa escolaridade.

Além das informações sobre o cotidiano de seus membros, obteve-se, 
para cada residência, dados acerca de suas características socioeconômicas 
e demográficas, assim como sobre a estrutura domiciliar e a posse de bens 
duráveis, a partir dos quais foi construída uma escala que diferencia a po-
pulação estudada. 

6 – A escala de estratifi cação residencial

A partir de informações fornecidas pela população amostrada, pode-se 
avaliar uma lista extensa de possíveis componentes da escala de status. 
Para identificar os itens que melhor contribuiriam para a sua constru-
ção, empregou-se a teoria da resposta ao item (TRI) – para a pesquisa 
de Belo Horizonte, e para a Pesquisa de Orçamento Familiar (POF), de 
2009, conduzida pelo IBGE, utilizada para validar a EER. A TRI permite 
identificar a dimensão latente da estratificação social presente na amostra 
estudada (Baker, 2001), possibilitando diferenciá-la em estratos, mesmo 
quando os indicadores mais frequentemente usados na literatura sobre o 
tema, como renda individual ou rendimentos da ocupação, encontram-se 
ausentes (Soares, 2005). A TRI vem sendo extensamente utilizada, há vá-
rias décadas, em pesquisas no campo educacional, e seu emprego em ou-
tras áreas de investigação, como argumentam Alves e Soares (2009), pode 
ajudar a superar obstáculos que envolvam a construção de indicadores 
socioeconômicos. Esses dois autores também apontam para a importância 
de se averiguar o grau de associação entre os componentes da escala. A 
TRI possibilita incorporar dados sobre um item determinado, mesmo que 
estejam incompletos e contenham lacunas informativas.

Utilizou-se o modelo de Samejima (1969), apropriado para itens 
com respostas graduadas ou ordinais, que possibilita abarcar componentes 
com mais de duas categorias. Desse modo, a capacidade de distinção de 
cada item na amostra pode ser avaliada, o que permitiu incluir, na escala, 
apenas aqueles que mais diferenciaram a população estudada.

Com os recursos da TRI verificou-se que, entre todos os itens avalia-
dos, aqueles com melhor poder de discriminação eram: máquina de lavar 
roupas, máquina de lavar louças, aparelho de micro-ondas, aspirador de 
pó, refrigerador, automóvel, telefone fixo, televisão em cores, computa-
dor, número de banheiros, aparelho de vídeo cassete/DVD, qualidade do 
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piso e número de cômodos per capita, que foram, então, mantidos para a 
construção da escala residencial. Observe-se a necessidade de revisões peri-
ódicas do instrumento, já que alguns desses bens podem dar lugar a novos 
produtos. Itens, como a propriedade do domicílio, o tipo de coleta de lixo 
utilizada, a existência de telefone celular, o tipo de casa, seu estado de ma-
nutenção e a sua localização foram descartados por diferenciarem pouco a 
população estudada. Um exemplo sobre o pequeno poder de diferencia-
ção da propriedade domiciliar pode ser relacionado ao entendimento da 
pergunta efetuada para avaliar esta condição: residentes em zonas de inva-
são podem responder que são proprietários de seus domicílios, o mesmo 
ocorrendo com os adquirentes de imóveis e com os donos de residências 
abastadas, quando todos se descrevem dessa mesma maneira.

O poder de diferenciação dos itens é facilmente visualizado nos grá-
ficos abaixo, que apresentam a curva característica de cada elemento. Sele-
cionamos alguns do conjunto apurado, para ilustrar a decisão que toma-
mos de incluí-los ou não na escala (Aguiar e Mont’Alvão, 2011, p. 27-51). 
O gráfico 1 mostra esse poder para a posse de máquina de lavar roupas, 
por exemplo. Pelo gráfico, a ausência de máquina de lavar roupas é indica-
da pela curva 1, enquanto a posse de tanquinho é observada pela curva 2 
e a posse de uma máquina completa é descrita pela curva 3. Note-se que à 
medida que aumenta a escala de status (eixo horizontal), aumenta também 
a probabilidade de posse de uma máquina de lavar, comprovando que este 
é um bom elemento para a composição da nossa escala. 
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GRÁFICO 1
Distribuição do poder de diferenciação do item “máquina de lavar” 

na escala de status residencial

Fonte: Pesquisa de usos do tempo e do programa XCalibre.
Elaboração dos autores.

Os itens dotados de pouca variabilidade junto à população se prestam 
pouco à construção da escala, sendo então excluídos. Seu fraco poder de 
diferenciação também é facilmente visualizado no mesmo tipo de gráfico, 
como ilustra o gráfico 2 para “propriedade do domicílio”. Como pode ser 
observado, três das quatro categorias não apresentam diferenças entre si 
à medida que a escala aumenta, indicando que diferenças internas nesta 
variável não contribuem muito para a diferenciação dos domicílios. 
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GRÁFICO 2
Distribuição do poder de diferenciação do item “propriedade do 

domicílio” na escala de status residencial

Fonte: Pesquisa de usos do tempo e do programa XCalibre.
Elaboração dos autores.

O indicador de posse de uma geladeira permite a identificação da-
queles que possuem um nível de status muito baixo e o que indica a posse 
de um ou mais carros aqueles com status mais elevado. A matriz de cor-
relação obtida com esses dados, para averiguar o grau de associação entre 
os componentes da escala, varia de -3 até +3, tendo sido transformada 
matematicamente para expressar apenas valores positivos.

A maioria dos itens mantidos para a escala final se encaixa principal-
mente naquilo que Ironmonger e Sopournas (2009, p. 14) denominaram 
de capital do domicílio. Embora um computador possa ser utilizado para 
realizar trabalho remunerado em casa, ele pode também ser usado para 
administração da residência. O mesmo pode ser dito sobre a posse de um 
telefone fixo e de outros equipamentos. 

A distribuição da escala, em sua forma padronizada (média 0 e des-
vio-padrão 1), pode ser visualizada no histograma a seguir (gráfico 3), 
indicando que perfaz uma curva aproximadamente normal.
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GRÁFICO 3
Distribuição da escala de status residencial em sua forma padronizada

Fonte: Pesquisa de usos do tempo.
Elaboração dos autores.

Para confirmar a robustez do instrumento, uma escala com os mes-
mos itens foi construída com dados de aproximadamente 56 mil domi-
cílios entrevistados pela Pesquisa de Orçamento Familiar de 2008-2009, 
coletada pelo IBGE. A correlação entre as duas escalas foi de 0,983 (p < 
0,001). Além disso, estimamos também, com os dados da pesquisa de uso 
do tempo de Belo Horizonte, que a correlação entre a escala de estratifi-
cação residencial e a escala de status socioeconômico, produzida por Silva 
(1988), para o mercado de trabalho brasileiro, é de 0,496 (p < 0,001) e a 
obtida em conformidade com o International Socioeconomic Index (Isei) 
(Ganzeboom, De Graaf e Treiman, 1992) é de 0,534 (p <0,001).  Esses 
coeficientes, de magnitude moderada a alta, indicam que a escala varia sig-
nificativamente na mesma direção de outras já consolidadas, e é um bom 
indicador de status socioeconômico.

Fonte: : : : : : : : : : : PePePePePePePePePePePePePePePePePePePesqsqsqsqsqsqsqsqsqsqsqsqsqsqsqsqsquiuiuiuiuiuiuiuiuiuiuiuiuiuiuiuiuiuisasasasasasasasa d d d d de usosososososososososososososososososos d d d d d d d d d d d d d d d d d d d d do tempmpo.o.o.o.o.o.o.o.o.o.o.o.o.o.o.o.
Elaboração dos autores.
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7 – Estratifi cação residencial e trabalho doméstico não remunerado

A tabela 1 traz informações sobre tempo médio de dedicação aos cuidados 
com a casa e a família, por sexo e status residencial (quartis), durante os 
dias de semana e fim de semana.   

TABELA 1
Tempo médio dedicado ao trabalho doméstico,

por sexo e status residencial

Grupos de análise Dia de semana Fim de semana
Sexo
Homens 115 151
Mulheres 274 267
Status residencial   
Quartil 1 (base da escala) 298 272
Quartil 2 (meio-inferior) 254 247
Quartil 3 (meio-superior) 273 248
Quartil 4 (topo da escala) 148 224
   Correlation -0.07* -0.01*
Sexo x Status residencial   
Homens
Quartil 1 79 54
Quartil 2 209 156
Quartil 3 125 180
Quartil 4 38 181
      Correlation -0.16* 0.05*
Mulheres
Quartil 1 313 286
Quartil 2 262 262
Quartil 3 301 260
Quartil 4 182 238
      Correlation -0.05* -0.05*
* p< 0,01

Fonte: Pesquisa de usos do tempo.
Elaboração dos autores.
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Nela se observa que as mulheres despendem mais que o dobro do 
tempo gasto por homens com os cuidados com a casa e a família duran-
te os dias de semana, e quase o dobro num dia de final de semana. Elas 
reduzem o tempo de atividades domésticas aos domingos, enquanto os 
homens, no mesmo período, elevam esse tempo.

Há pouco efeito do status residencial sobre o desempenho das atividades 
domésticas; as correlações são pequenas e negativas: -0,07 durante a semana e 
-0,01 no fim de semana (p < 0,01). Isto quer dizer que, independentemente 
da posição dessas atividades EER a divisão sexual do trabalho é acentuada 
em todas as camadas sociais. Outra observação permite constatar que as dis-
tinções mensuradas implicam em diferenças no tempo dedicado ao trabalho 
doméstico. Em média, quanto mais alto o status, menor o tempo dedicado a 
esses cuidados, tanto num dia de semana quanto no final de semana.

Para entender melhor essas diferenças, associamos status residencial e 
gênero, verificando que, enquanto a correlação negativa é válida para mu-
lheres, tanto na semana quanto no fim de semana, isto é, quanto menor o 
status residencial maior a quantidade de tempo devotada ao trabalho do-
méstico, para os homens, há dois padrões diferentes.  Em dias de semana, 
a correlação também é negativa. No entanto, ela é quadrática, aumentando 
à medida que atinge o ponto médio da distribuição, e diminuindo a partir 
daí. Nos fins de semana, por outro lado, a correlação é positiva, de forma 
que quanto maior o status residencial, maior o tempo gasto em trabalhos 
domésticos. À proporção em que a sua posição social se eleva, os homens 
colaboram um pouco mais com as tarefas domésticas nos finais de semana, 
mantendo-se a divisão sexual do trabalho. As variações deixam entrever 
possibilidades de mudança.

Podemos associar esse padrão diferencial de desempenho das ativi-
dades domésticas a uma análise recentemente efetuada por Monique Me-
ron (2014) para o caso da França, quando ela classifica as mudanças no 
exercício do trabalho não remunerado como apresentando pelo menos 
dois ciclos: i) mudança estrutural; e ii) mudança comportamental, na di-
visão sexual do trabalho.7 Associa-se o que elas denominam de mudança 
estrutural ao mesmo tipo de processo identificado para um período de 28 
anos (entre 1973 e 2001), em relação ao caso do Brasil (Aguiar, 2011, p. 
82-85), quando o trabalho doméstico de homens e mulheres se reduziu, 
o que se atribui à redução do tamanho das unidades domésticas: com o 
controle da fecundidade, as mulheres passaram a ter menos filhos e assim 
o tamanho das famílias diminuiu e, por consequência, a duração das ati-

7 Ver também Champagne, Pailhé e Solaz (2014), para um período de 25 anos na França.
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vidades domésticas e dos cuidados com as crianças também ficou menor. 
Já o segundo fenômeno, apontado por Champagne, Pailhé e Solaz (2014) 
e por Meron (2014), é pouco perceptível na sociedade brasileira, pois as 
autoras se referem à introdução de uma série de equipamentos domésticos 
para o conjunto da sociedade francesa que diminuíram o montante das ta-
refas domésticas e possibilitaram o seu emprego pelos homens. Ou seja, o 
estilo de vida se transformou. Podemos, todavia, usar algumas pistas sobre 
o tema, levantadas pela tabela 1: possivelmente os homens dos estratos 
mais elevados quando permanecem mais tempo em casa, particularmente 
nos finais de semana, aumentem a sua participação nas atividades domés-
ticas, fazendo uso de equipamentos mais sofisticados nesse processo. As 
mulheres fazem o movimento inverso, reduzindo o tempo de trabalho 
doméstico nos finais de semana, embora o volume de tempo que alocam a 
essas atividades ainda seja superior ao dos homens. Há outros fatores que 
modificam ligeiramente a divisão sexual do trabalho, como o acesso ao 
trabalho remunerado fora de casa, e a contratação de emprego doméstico 
Aguiar e Suyama (2011). Além disso, organismos internacionais, como a 
Cepal, têm oferecido sugestões para o encaminhamento de políticas nacio-
nais de cuidados que aumentem o uso de equipamentos coletivos − como 
creches, escolas em tempo integral, lavanderias e restaurantes populares 
– possibilitando reduzir os encargos domésticos. Mais uma decorrência 
dessas políticas é a de identificar situações críticas em países da região, que 
possibilitem o acesso direto das donas de casa às políticas previdenciárias 
(Montaño e Calderón, 2010). As políticas de cuidados reduzem o tempo 
de trabalho não pago, embora as relações de poder na esfera doméstica, 
que impactam a divisão sexual do trabalho, tenham permanecido (Miles, 
1983, p. 197-209), demandando novas conquistas.

8 – Conclusão

A escala de estratificação residencial (EER), que desenvolvemos neste tex-
to, faz parte de uma tendência mais geral, presente em várias áreas das 
ciências sociais, que consiste em possibilitar a valoração das atividades não 
remuneradas, enquanto permite o estudo das desigualdades sociais e a 
observação da divisão sexual do trabalho, por estrato social. Ao analisar-
mos os pressupostos da economia doméstica, incorporados em iniciativas 
semelhantes à nossa, descobrimos que essa valoração do trabalho não mer-
cantil passa pela enumeração de bens empregados na produção domés-
tica, tais como a própria moradia onde os produtos são transformados 
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em alimentos e os aparelhos domésticos que lhe dão suporte (geladeira, 
máquina de lavar, entre outros equipamentos como o automóvel, usado 
para compras e transporte de familiares, e o computador, como parte do 
gerenciamento doméstico). Alguns desses bens encontram-se dissemina-
dos entre todas as camadas sociais, mas há outros cuja sofisticação permite 
um acesso mais restrito, alcançável apenas por uma pequena parcela da 
sociedade, identificando disparidades que precisam ser consideradas na 
valoração do trabalho doméstico, ocasionadoras de dificuldades na com-
paração entre países. Nesse ponto, demonstramos que o acesso a esses 
bens diferencia a população em estratos. Em seguimento a essa linha de 
raciocínio, identificamos uma lista de itens, com base em uma antiga tra-
dição sociológica, e configuramos a escala (EER), validando-a ao buscar 
correlacioná-la com outras medidas de estratificação social e com o auxílio 
da edição de 2009 da Pesquisa de Orçamento Familiar, conduzida perio-
dicamente pelo IBGE.

A EER permite a valoração da ocupação de “dona de casa”, apesar 
de essa atividade não granjear rendimentos. Em lugar de incorporarmos o 
tempo de trabalho não remunerado ao valor dos insumos para a produção 
doméstica, tomamos o tempo de trabalho não pago como nossa variável 
dependente. Além de constatarmos a presença da divisão sexual do traba-
lho em todos os estratos sociais, registramos, ainda, que quanto mais bai-
xo o estrato residencial maior o tempo devotado ao trabalho doméstico. 
O acesso a implementos, portanto, encurta as atividades não remuneradas, 
enquanto diferencia a população. 

Os resultados também possibilitam observar que, na medida em que 
estão mais disponíveis em casa, nos finais de semana, os homens dos estra-
tos mais altos elevam o tempo de dedicação aos afazeres domésticos. Ao 
lado da identificação realizada em outro texto (Aguiar, 2011, p. 82-85), 
que fatores demográficos promovem a redução das atividades domésticas, 
podemos associar esse acréscimo do tempo de participação em ativida-
des domiciliares, por parte dos homens dos estratos mais altos, à mesma 
tendência retratada por Meron (2014) e por Champagne, Pailhé e Solaz 
(2014), para o conjunto da sociedade francesa, como uma mudança de 
natureza comportamental representada pela disseminação do uso de uten-
sílios que encurtam o tempo dedicado a esse tipo de trabalho. 

Apresentamos, neste texto, a EER, que conjugada ao tempo devota-
do às atividades não remuneradas permite aferir a divisão sexual do tra-
balho pela posição social da população estudada. Algumas contribuições 
que vêm associando o processo da valoração do trabalho doméstico não 
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remunerado ao produto interno bruto também fazem uso de um conjun-
to de variáveis referentes ao domicílio, suas acomodações e equipamen-
tos empregados na produção doméstica, assim como indicadores sobre o 
tempo de trabalho não remunerado, para calcular seus aportes às contas 
nacionais. Trabalhar com essa escala permite tornar o trabalho doméstico 
visível no campo da sociologia e, além disso, observar que a valoração do 
trabalho não remunerado é uma tarefa pertinente a vários ramos das ciên-
cias sociais e não apenas ao campo da economia doméstica, constituindo 
um desafio também para a sociologia. Nossa passagem por essas áreas do 
conhecimento sobre o cotidiano, tão próximas e tão difíceis de serem co-
tejadas, nos permite, ademais, identificar que este é um campo ainda em 
construção, o que resulta em dificuldades de comparação com dados inter-
nacionais, embora se possa observar que a perspectiva comparada permite 
indicar mudanças demográficas e de estilo de vida impactantes na divisão 
sexual do trabalho no que diz respeito ao exercício das atividades não re-
muneradas no âmbito doméstico.
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 A POBREZA DE RENDA E TEMPO EM BUENOS BIRES, ARGENTINA: 
UM EXERCÍCIO DE MEDIÇÃO DA POBREZA PARA A ELABORAÇÃO DE 

POLÍTICAS PÚBLICAs 1 ê ë ì í î ï ð ñ ò ó ô õ ö ÷ ø ù ú ûü ý ý î ï ð ñ ò þ î ÿ þ ÿ î � ÿ �� � � � � � � ò � î ÿ � ï � ö � � � � 	
Valeria Esquivel2

1 – Introdução

A pesquisa “Sobre a importância dos deficit de tempo: Implicações para 
a medição da pobreza”, desenvolvida pelo Levy Economics Institute of 

Bard College, com o apoio do Centro Regional do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) para a América Latina e o Ca-
ribe, através do Fundo Espanha-Pnud, apresentou a medida de Pobreza 
de Renda e Tempo LIMTIP (sigla em inglês) como  alternativa à forma 
padrão de medir a pobreza, aplicada a três países latino-americanos: Chile, 
Argentina e México (Zacharias, Antonopulos e Masterson, 2012). Essa 
medida bidimensional responde à necessidade de integrar a dimensão de 
“tempo” na medição oficial da pobreza, e como variável chave para uma 
classificação mais precisa da pobreza dos lares e das pessoas e orientadora 
de políticas integrais de redução da pobreza. Através dessa medida, reco-
nhece-se que o bem-estar econômico dos lares e das pessoas não depende 
apenas do trabalho remunerado, como também do trabalho doméstico e 
de cuidados não remunerado, majoritariamente realizado pelas mulheres. 

No intuito de aprofundar as descobertas da pesquisa e a análise rela-
tiva à aplicação de sua metodologia ao caso argentino – em particular, à 
cidade de Buenos Aires –, apresenta-se este estudo de orientação de polí-
ticas, que ressalta a importância de considerarem-se as inter-relações entre 

1 Este texto foi publicado em espanhol, sob o título “La Pobreza de Ingreso y Tiempo en Buenos 
Aires, Argentina. Un ejercicio de medición de la pobreza para el diseño de políticas públicas”, 
Área de Prática de Gênero, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud): 
Panamá. ISBN: 978-9962-688-27-3. Disponível em: <http://goo.gl/Wwunoc>. No mo-
mento da publicação, a autora era pesquisadora docente da Universidade Nacional de Ge-
neral Sarmiento - CONICET.

2 Coordenadora de pesquisa em Gênero e Desenvolvimento no Instituto de Pesquisa do 
Desenvolvimento Social das Nações (UNRISD).
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o funcionamento do mercado de trabalho, a estrutura demográfica dos 
domicílios e as políticas sociais, sob o enfoque de gênero.

Esta aplicação da análise da pobreza de tempo e renda se baseia na Pes-
quisa de Uso de Tempo (EUT) da cidade de Buenos Aires, de 2005.3 Em-
bora a cidade de Buenos Aires seja a maior e mais rica do país – e a pobreza 
de renda tenha, nela, uma menor incidência –, a sua escolha está relacionada 
à disponibilidade de informações ensejada pela Pesquisa de Uso de Tempo 
da cidade, já que não havia, no momento, estudos de alcance nacional.4 As 
particularidades temporais e geográficas mencionadas não invalidam a me-
dição. Pelo contrário, a microssimulação de “pleno emprego” apresentada 
por este estudo demonstra a validez metodológica e conceitual da medida 
LIMTIP para anos posteriores e territórios geográficos mais amplos, assim 
como a importância, atualmente, de sua aplicação quando da elaboração e 
implementação de políticas de redução efetiva da pobreza. 

De fato, as implicações políticas são bem claras: a medição da pobre-
za de renda e tempo indica que é necessário incorporar os pobres “invi-
síveis” na elaboração de políticas públicas, ou seja, as pessoas e lares com 
rendimentos superiores à linha oficial de pobreza, mas não suficientemen-
te altos para que adquiram substitutos no mercado para seus deficit de 
tempo. A incapacidade, para uma significativa proporção das famílias, de 
sair da pobreza – como resultado de uma situação de “pleno emprego” –, 
por padecerem de maiores deficit de tempo, demonstra, também, que a 
produção de empregos, apesar de ser uma forma eficaz de sair da pobreza, 
não é uma condição suficiente. As políticas de emprego, portanto, de-
vem ser acompanhadas por outras medidas, que permitam avançar rumo 
à expansão do emprego decente, incluindo salários dignos, regulação da 
duração da semana laboral padrão e adoção de outras medidas de proteção 
social e conciliação entre as vidas laboral e familiar, tais como a prestação 

3 As estimativas de pobreza de tempo e renda utilizam as informações fornecidas pela Pesqui-
sa de Uso do Tempo da Cidade de Buenos Aires (EUT), de 2005, que coletou informações 
sobre um membro do domicílio selecionado aleatoriamente, com idade entre 15 e 74 anos. 
Disponível em: <http://goo.gl/t4vtZw>. Neste projeto, a EUT foi expandida a todos os 
membros do domicílio e a todos os domicílios da Pesquisa Anual de Domicílios (EAH) 
de 2005 (salvo favelas e cortiços), por meio de técnicas estatísticas de matching. Para uma 
explicação detalhada da metodologia utilizada, ver Masterson (2011).

4 Em 2014, o Instituto Nacional de Estatística e Censos (Indec) apresentou os resulta-
dos preliminares da Pesquisa sobre Trabalho Não remunerado e Uso do Tempo (ETN-
RUT), que foi implementada como módulo da Pesquisa Anual de Domicílios Urbanos 
(Eahu), durante o terceiro trimestre de 2013. A ETNRUT coletou informações rela-
tivas à participação e ao tempo alocado às tarefas domésticas, ao cuidado de membros 
do lar e ao trabalho voluntário, por pessoas de dezoito anos ou mais. 
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de serviços de cuidado infantil, que possibilitem reduzir os deficit de tem-
po de que padecem alguns segmentos da população e que os torna mais 
vulneráveis à pobreza. 

   
2 – A medição da pobreza de renda e tempo LIMTIP 

Desde que a Plataforma de Ação de Pequim instou os países a realizar pes-
quisas de uso do tempo para medir “quantitativamente o valor do trabalho 
não remunerado não incluído nas contas nacionais, por exemplo, o cuidado 
dos familiares dependentes e a preparação de alimentos”, a realização dessas 
pesquisas avançou ininterruptamente nos países em desenvolvimento. Em 
nossa região, um número considerável de países coletou informações sobre 
o uso do tempo, com metodologias e alcances variados. Pode-se dizer que 
México e Uruguai apresentam os avanços mais sólidos neste âmbito, uma 
vez que já realizaram sua terceira pesquisa de uso do tempo. Mas não são 
os únicos: Bolívia, Brasil, Costa Rica (na grande área metropolitana), Co-
lômbia, Chile (na grande Santiago), Equador, Panamá, Peru e Venezuela 
realizaram pesquisas de uso do tempo em períodos recentes (Esquivel et al., 
2008). A Argentina também produziu avanços, seguindo a metodologia do 
diário de atividades nas cidades de Buenos Aires, no ano de 2005, (Esquivel, 
2009) e Rosário, no ano de 2010 (Ganem, Giustinaini e Peinado, 2012). 
Em todos os casos, essas pesquisas mostram que as mulheres realizam mais 
trabalho doméstico e de cuidados que os homens – em particular, as mães de 
filhas e filhos pequenos e as mães ocupadas –; e que mulheres e homens de 
domicílios pobres em renda realizam mais trabalho doméstico e de cuidados 
que aqueles que provêm de domicílios que não são pobres.  

A Plataforma de Ação de Pequim associou, de forma bem clara, a visi-
bilidade, a medição e a valoração do trabalho doméstico e de cuidados à sua 
incorporação nas contas nacionais –comparáveis ao produto interno bruto 
(PIB) –, mediante contas-satélites. Isto implica reconhecer que o trabalho 
doméstico e de cuidados “expande” a renda nacional e, portanto, o bem-estar. 

O nível analítico “macro” tem correlato no âmbito micro. O consumo 
dos lares é superior aos seus gastos com bens e serviços, já que o trabalho 
não remunerado que neles é realizado, doméstico e de cuidados, expande 
as possibilidades de consumo de seus membros. A valoração dos “serviços” 
oferecidos pelo trabalho doméstico e de cuidados complementa a renda mo-
netária, oferecendo, ainda, uma medição “ampliada” do bem-estar. O fato 
de o trabalho doméstico e de cuidados ser maior em segmentos com meno-
res níveis monetários de renda abona a ideia de que existe um certo grau de 
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substituição entre o trabalho doméstico e de cuidados e a renda monetária 
(já que existem, de fato, alguns substitutos de mercado ao primeiro). Como 
resultado disto, a incipiente literatura que analisa a distribuição da renda 
ampliada considera que o valor do trabalho doméstico e de cuidados não 
remunerado exerce um papel nivelador, uma vez que pode, em certas cir-
cunstâncias, compensar o desequilíbrio de rendimentos monetários. 

No entanto, embora a “renda estendida” seja maior que a renda mone-
tária, isto não significa que seja suficiente. Para medir sua suficiência, é ne-
cessária uma medição independente das necessidades dos lares. Na ausência 
dessa medição independente, é impossível definir a “pobreza de tempo”. 

Na literatura, existem várias propostas de medição da pobreza de 
tempo – em certos casos, como pobreza de tempo “de lazer”; em outros, 
como pobreza de tempo “discricionário”, ou realmente “livre” (Goodin 
et al., 2008). Nessas propostas, o tempo de lazer ou discricionário é um 
“consumo” per se e sua ausência, portanto, uma dimensão de privação, que 
pode ser incorporada a medidas de pobreza multidimensionais (Bardasi e 
Wodon, 2010). Em certa literatura, reconhece-se que a pobreza de tempo 
não é independente da de rendimentos, mas são estimados complicados 
trade-offs entre uma e outra (Merz e Rathjen, 2009).

Existe, também, uma visão mais simples e, talvez, mais afim com o tra-
tamento “macro” do qual falamos anteriormente. No cálculo das medidas 
de pobreza (absoluta) normalmente utilizado por nossos países, o trabalho 
doméstico e de cuidados carece de visibilidade, mas está presente. Viver 
com o valor da cesta básica requer um mínimo de trabalho doméstico e de 
cuidados (preparar comidas, cuidado de crianças e outros dependentes, lim-
peza etc.). A medição de pobreza de tempo e renda LIMTIP considera esse 
trabalho invisível como o ponto de partida para se estabelecer um patamar 
de requisitos mínimos em termos de tempo.5 Neste caso, o tempo é a métri-
ca utilizada para medir o trabalho doméstico e de cuidados, necessário para 
viver com os rendimentos da linha de pobreza, e não um consumo per se. 

Se nas medições de pobreza absoluta a aferição de requisitos de renda 
não implica que o lar (ou as pessoas) estejam, de fato, consumindo a cesta 
básica – e sim, tão somente, que têm rendimentos para adquiri-la –, o esta-
belecimento de um requisito de tempo implica em determinar se as pessoas 
(e, portanto, os lares onde vivem) poderiam realizar o trabalho doméstico e 
de cuidados necessário para viver com a cesta básica (dada a estrutura dos 
lares, o tempo de trabalho remunerado e a distribuição intra-lar do trabalho 
doméstico e de cuidados), e não que o estejam, de fato, realizando. Se elas 

5 Para uma apresentação formal, ver Zacharias (2011). 
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“não têm tempo”, então, têm deficit que as tornam pobres de tempo. Se a 
renda do lar é suficiente para compensar o valor desses deficit de tempo, serão, 
então, pobres de tempo, mas não de renda “ajustada”. No entanto, caso a 
renda não seja suficiente para arcar com substitutos a esses deficit de tempo, 
então, as pessoas e os lares onde moram serão pobres de tempo e renda. 

A medição de pobreza de renda e tempo LIMTIP não faz senão 
corrigir as medições de pobreza absoluta, às quais estamos acostumados, 
para torná-las mais fiéis às suas premissas. Para tal, “ajusta” a linha de po-
breza, do mesmo modo que o valor do trabalho doméstico e de cuidados 
“ajusta” o PIB (já que, de fato, se utiliza o mesmo “preço”, sem dúvida 
baixo: o salário-hora das trabalhadoras domésticas). 

Há duas exceções notáveis, especialmente bem-vindas – caso nos pre-
ocupem, além das diferenças de renda, as diferenças de gênero e a desigual 
divisão sexual do trabalho. 

A primeira está associada à premissa, presente em medições usuais de 
pobreza de renda, de que a distribuição do consumo, dentro do lar, é “jus-
ta” (em conformidade com as necessidades) e de que um lar pobre é assim 
porque não consegue cobrir, em conjunto, um nível mínimo de consumo. Na 
medição LIMTIP, ao contrário, nenhuma premissa é adotada, consideran-
do-se tão somente a distribuição do trabalho doméstico e de cuidados obser-
vada no lar. Os deficit de tempo são calculados em âmbito individual, e não 
em conjunto, o que implica não haver “compensação” entre os membros do 
lar: se uma mulher tem deficit e outro membro do lar tem um “superavit” 
de tempo, tanto a mulher como o lar serão considerados pobres de tempo, em 
razão do valor de seu deficit. Embora este último postulado seja forte, não 
adotá-lo implicaria em apagar uma diferença de gênero crucial, que nos é co-
nhecida, além do mais. É verdade que poderiam argumentar que a medição 
LIMTIP combina dois modos bem diferentes de medir a pobreza – a renda 
no âmbito do lar e o tempo em âmbito individual. No entanto, isto não 
é feito por se estar de acordo com a forma como se mede a pobreza pelos 
rendimentos, e sim por não dispormos, ainda, de uma medição mais apro-
priada para o consumo de bens e serviços remunerados dentro dos lares. 

A segunda exceção está relacionada à incorporação das necessidades 
de cuidado trazidas ao lar pela presença de crianças e adolescentes. Na me-
dição da pobreza de renda, a necessidade de renda é menor para meninos 
e meninas que para um “adulto equivalente”, dado que suas necessidades 
são menores em termos de alimentação. Pelo contrário, as necessidades de 
cuidado que meninos, meninas e adolescentes impõem aos adultos do lar 
são maiores, e não menores que as de um adulto autônomo. A incorpora-

Uso do tempo e gênero.indd   217 21/10/2016   17:00:51



USO DO TEMPO E GÊNERO218

ção dessas necessidades no trabalho doméstico e de cuidados dá visibilida-
de à situação mais vulnerável dos lares com maior número de dependentes 
e coloca a situação de pobreza em relação direta com a falta de acesso a 
serviços públicos de cuidado.  

Em resumo, a medição de pobreza LIMTIP permite conjugar, como 
nenhuma outra até hoje, duas resoluções da Plataforma de Ação de Pequim 
– que, não por acaso, aparecem na continuidade uma da outra: “tornar 
transparente a distribuição desigual do trabalho remunerado e não remu-
nerado entre mulheres e homens” e “aperfeiçoar os conceitos e métodos 
de coleta de dados sobre a aferição da pobreza entre homens e mulheres”.  

3 – A pobreza de tempo e renda LIMTIP na cidade de Buenos Aires6

O bom desempenho econômico argentino na primeira década deste século 
nos é bem conhecido. Depois de atravessar sua recessão mais profunda 
durante o período 1998-2002 – um triste recorde para um país histori-
camente propenso às crises –, a recuperação subsequente foi sólida e alta-
mente dinâmica, dando lugar a mudanças estruturais, numa economia que 
tinha amargado severamente a experiência neoliberal dos anos 1990. No 
fim de 2005, o PIB já tinha alcançado novamente o nível anterior à crise; 
mas, embora tivessem melhorado substancialmente, os indicadores sociais 
e laborais ainda permaneciam preocupantes: o desemprego superava os 
10%, a pobreza (das pessoas) alcançava 38% da população, e a renda real 
começava a se recuperar lentamente, depois de ter caído em mais de 30%.

Nesse contexto, a cidade de Buenos Aires apresentava uma incidên-
cia relativamente baixa de pobreza oficial, em relação ao conjunto do país: 
6,2% dos lares e 8,8% das pessoas eram pobres em 2005.7 No entanto, a 
incorporação dos deficit de tempo na medição da pobreza mostra que seu 
efeito é substancial: os lares pobres dobram, praticamente, sua proporção, 
atingindo 11,1%, e as pessoas pobres alcançam 15,9% da população. A 
incidência da pobreza por renda LIMTIP é ainda mais alta entre meninos, 
meninas e adolescentes, já que atinge 27,8% dos mesmos – enquanto, em 
termos oficiais, atingia 15,6%. As diferenças entre as taxas não são irrelevan-
tes, mostrando que os níveis de bem-estar de uma significativa proporção 
daqueles que estariam acima da linha de pobreza oficial não conferem, caso 
se tome em consideração o tempo de trabalho doméstico e de cuidados ne-

6 Esse texto resume as descobertas apresentadas em Antonopulos et al., (2014). 
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cessário para viver com essa renda, da qual essas famílias não dispõem. Do 
mesmo modo, não dispõem, tampouco, dos rendimentos necessários para 
adquirir substitutos de mercado a esses serviços não remunerados. Aqueles 
que engrossam as fileiras da pobreza são pobres “invisíveis” nas cifras ofi-
ciais, ficando, também, fora do alcance das políticas públicas. 

GRÁFICO 1
Incidência da pobreza de renda, oficial e LIMTIP, para as pessoas

Fonte: EAH e EUT.
Elaboração da autora.

As cargas de trabalho doméstico e de cuidados que crianças e ado-
lescentes impõem aos seus lares são muito elevadas, explicando a situação 
de vulnerabilidade à pobreza de renda LIMTIP dos lares com presença de 
menores. A tabela 1, que apresenta a pobreza de renda, oficial e LIMTIP, 
por tipo de lar, evidencia esses efeitos. 

Os domicílios familiares são mais vulneráveis à pobreza de ingresso 
LIMTIP do que a totalidade dos domicílios (13,9%), e, quando há me-
nores no lar, a pobreza salta para 22,6%; ou seja, afeta mais de um quinto 
dos domicílios com crianças e adolescentes. A situação é particularmente 
urgente no caso dos domicílios monoparentais com chefe mulher e presença 
de menores, já que 27% dos mesmos são pobres. Mas é notório que esta 
situação não tem explicação na elevadíssima taxa de pobreza de tempo entre 

Homens Mulheres Crianças e
Adolecentes

Total
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domicílios pobres de renda (63%), tendo em vista a pobreza de tempo nos 
domicílios monoparentais não pobres (72%), e sim, numa insuficiência nos 
rendimentos, possivelmente devida ao desemprego e ao subemprego. 

Pelo contrário, em todos os demais tipos de domicílios familiares, 
a pobreza de tempo nos domicílios pobres é sempre mais alta que nos 
não pobres. Observando-se um mesmo nível de pobreza de tempo, os 
domicílios situam-se de um ou outro lado da pobreza de renda LIMTIP, 
de acordo com seus rendimentos – ou seja, de acordo com a possibilidade 
que tiverem de substituir esses deficit de tempo comprando substitutos 
de mercado. Quanto maior a incidência da pobreza de tempo, maiores as 
probabilidades de se cair na pobreza de renda.  O caso dos domicílios nu-
cleares típicos – casais com crianças e adolescentes – evidencia esse efeito 
de forma patente: 82% desses são pobres de tempo; mas, entre os pobres, 
a pobreza de tempo atinge 89%. Esta elevada incidência da pobreza de 
tempo explica os 11,1 pontos percentuais de “pobreza invisível” nesses 
domicílios; mas indica, também, que a grande maioria dos lares pobres 
“oficiais” sofre carências ainda maiores que as reconhecidas oficialmente.   

 TABELA 1
Incidência da pobreza de renda, oficial e LIMTIP, e incidência da 
pobreza de tempo nos domicílios, por tipode domicílio , segundo 

estrutura e presença de crianças e adolescentes

Pobreza de renda Pobreza de tempo

 Oficial LIMTIP Pobres 
LIMTIP

Não pobres
LIMTIP Todos 

Domicílios 6,2 11,1 70 49 52
Domicílios não familiares 2,2 2,3 5 17 17
Domicílios familiares 7,5 13,9 74 61 63
Casais 6,9 13,2 79 63 65
Monoparental com 
chefe mulher 9,7 16,2 59 58 59

Domicílios familiares 
com crianças e/ou 
adolescentes

11,6 22,6 81 76 77

Casais 9,7 20,8 89 80 82
Monoparental com
chefe mulher 17,2 27,0 63 72 69

Fonte: EAH e EUT.
Elaboração da autora.
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Obs.: Os lares não familiares são lares unipessoais ou lares onde não 
existe parentesco entre seus membros.

Os dados da tabela 2, para pessoas, evidenciam uma situação similar 
para o caso de crianças e adolescentes. Em razão da pobreza de tempo 
derivar da situação de seus domicílios (não calculamos a pobreza de tem-
po de meninos, meninas e adolescentes em âmbito individual), 80% das 
crianças e adolescentes vivem em domicílios pobres de tempo, ou seja, 
onde pelo menos um membro adulto apresenta deficit. 

TABELA 2
Incidência da pobreza de renda, oficial e LIMTIP, e incidência da 

pobreza de tempo nas pessoas, segundo condição de ocupação

Pobreza de renda Pobreza de tempo

Oficial LIMTIP Pobres LIMTIP Não pobres LIMTIP

Ocupados
Não
ocupados

Todos Ocupados
Não
ocupados

Todos

Homens 7,2 13,0 58 5 41 35 4 29

(Contribuição) (39) (2) (41) (28) (1) (29)

Mulheres 6,8 12,5 62 16 39 45 9 31

(Contribuição) (31) (8) (39) (28) (4) (31)

Crianças e ado-
lescentes

15,7 27,8 - - 84 - - 80

Fonte: EAH e EUT.
Elaboração da autora.
Obs.: a “contribuição” mostra os pontos percentuais da pobreza, desagregados por ocupa-

dos e não ocupados. Esta contribuição é medida pelo peso proporcional de ocupados e 
não ocupados. Por exemplo, as mulheres pobres se dividem, pela metade, entre ocupa-
das e não ocupadas, e por isso, contribuem com 50% de sua pobreza de tempo (31 de 
62; 8 de 16) para a pobreza de tempo total das mulheres pobres.

 A tabela 2 dá conta, também, da situação de pobreza de tempo in-
dividual dos homens e das mulheres, de acordo com sua condição de po-
breza por renda e sua situação quanto à ocupação. Nos domicílios pobres, 
os homens apresentam uma taxa de pobreza de tempo levemente superior 
à das mulheres, cerca de 40%. No entanto, o mais notável é que essa taxa 
supera em 10 pontos percentuais a de mulheres e homens não pobres. 
Mas entre os não pobres, os homens são menos pobres de tempo que as 
mulheres, em razão da importantíssima queda na incidência de pobreza 
de tempo entre os homens ocupados. A pobreza de tempo das mulheres 
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ocupadas é muito elevada, tanto entre as pobres (62%) como entre as não 
pobres (45%). Se a pobreza de tempo total das mulheres assemelha-se à 
dos homens, é devido ao menor peso proporcional das ocupadas entre 
elas. Por outro lado, nos domicílios pobres de renda LIMTIP, 16% das 
mulheres não ocupadas são pobres de tempo: elas têm cargas de cuidado 
tão pesadas – seja pela presença de dependentes, seja pela desigualdade na 
distribuição, por gênero, destas cargas nos lares – que apresentam deficit de 
tempo ainda que não se dediquem, também, ao trabalho remunerado. No 
caso dessas mulheres, o excesso de trabalho não remunerado, a ausência de 
ocupação e a pobreza de renda convergem para colocá-las numa situação 
especialmente vulnerável.   

A situação de ocupação torna mulheres e homens ocupados mais vul-
neráveis à pobreza de tempo, mas não os torna necessariamente pobres de 
renda. A pobreza de tempo e renda depende, entre os ocupados, dos ren-
dimentos gerados pela própria ocupação, e pelos empregos e rendimentos 
dos demais membros do domicílio. Essa tensão entre tipos de pobreza se 
reflete na tabela 3, que mostra a incidência da pobreza de tempo e renda, 
de acordo com o arranjo provisional dos domicílios.

Uma primeira constatação é a incidência diferencial da pobreza de 
renda entre domicílios com ocupados e com desocupados, produto do 
desemprego: a pobreza “oficial” entre os últimos é o dobro da pobreza 
entre os primeiros. No entanto, a diferença se apequena de forma subs-
tancial quando comparamos a incidência da pobreza LIMTIP entre eles: a 
pobreza dos domicílios com desocupados aumenta em cerca de 3 pontos 
percentuais, enquanto a dos domicílios com ocupados cresce em 5 pontos 
percentuais. Isto se deve à incidência da pobreza de tempo, que se eleva, 
em média, a 60% nos domicílios pobres com ocupados, enquanto a dos 
domicílios pobres com desocupados é somente de 33%.
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 TABELA 3
Incidência da pobreza de renda, oficial e LIMTIP, e incidência da 
pobreza de tempo em domicílios, por tipo de domicílio, segundo 

condição de ocupação de chefes e cônjuges e presença de meninos, 
meninas e adolescentes

Pobreza de renda Pobreza de tempo

 Oficial LIMTIP
Pobres 
LIMTIP

Não pobres
LIMTIP

Todos 

Domicílios 6,2 11,1 70 49 52

Domicílios com ocupados 5,2 10,5 82 57 60

Chefe ocupado/a, cônjuge 
ocupado/a

2,7 9,0 95 80 82

Chefe ocupado/a, cônjuge 
desocupado/a

11,1 18,0 80 51 56

Chefe ocupado sem cônjuge 4,0 7,4 69 41 43

Chefe desocupado, cônjuge 
ocupado/a

12,6 22,5 83 51 58

Domicílios com desocupados 10,3 13,1 33 18 20

    Domicílios com ocupados 
com crianças e adolescentes

8,5 17,1 87 79 81

     Domicílios com ocupados 
com crianças de idade  inferior 
a 6 anos

9,9 21,8 95 80 83

   Domicílios com desocupados 
com crianças e adolescentes

14,4 21,3 50 53 52

Fonte: EAH e EUT.
Elaboração da autora.
Obs.: Chamamos de domicílios com ocupados aqueles onde o/a chefe e/ou seu cônjuge es-

tão ocupados; os domicílios com desocupados são aqueles onde nem o/a chefe, nem seu 
cônjuge (quando está presente) estão ocupados; nestes, outros membros do lar podem 
estar ocupados.

Entre os domicílios com ocupados, 82% dos domicílios com duplo 
provedor (chefe ocupado/a, cônjuge ocupado/a) são pobres de tempo. A 
presença desses deficit explica o porquê da pobreza de renda LIMTIP atin-
gir 9%. Ainda mais notável é o aumento da pobreza de renda LIMTIP en-
tre os domicílios com modelos de provisão tradicionais (chefe ocupado/a, 
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cônjuge não ocupado/a), cuja pobreza passa de 11,1% a 18%. Nestes do-
micílios, a presença de um membro “disponível” para a realização do tra-
balho necessário, doméstico e de cuidados, não logra eliminar os deficit de 
tempo, seja porque quem está ocupado/a trabalha muitas horas para gerar 
a renda do lar, seja porque quem não está ocupado/a tem cargas de cuidado 
elevadas, ou ambos. A combinação de ambos os efeitos é evidenciada com 
clareza nos domicílios com ocupados com crianças de idade inferior a seis 
anos: mais de um quinto destes domicílios são pobres de renda LIMTIP 
(21,8%), e quase todos eles (95%) são pobres de tempo, pois pelo menos 
um membro do domicílio o é. Estes resultados enfatizam que a vulnera-
bilidade à pobreza desses lares não está relacionada ao desemprego, e sim, 
às necessidades de trabalho doméstico e de cuidados não remunerado, e à 
impossibilidade de gerar rendimentos suficientes para compensá-lo, ainda 
que se conte com geradores de renda ocupados no domicílio. 

De fato, os baixos rendimentos dos ocupados, que se associam a lon-
gas jornadas remuneradas, parecem se combinar com as cargas de cuidado 
do lar, para resultar em significativos níveis de pobreza de renda LIMTIP. 
A tabela 4 mostra o efeito da categoria ocupacional na incidência da po-
breza, oficial e LIMTIP, entre os ocupados pobres, e é coerente com o que 
sabemos a respeito dos rendimentos das diversas categorias. Em todas as 
categorias ocupacionais, a pobreza LIMTIP é aproximadamente o dobro 
da pobreza oficial. No entanto, em termos de níveis, a incidência da po-
breza LIMTIP é mais alta entre assalariados sem registro em carteira, para 
os quais atinge 20%. Embora a incidência da pobreza LIMTIP seja leve-
mente maior entre os assalariados sem carteira assinada de sexo masculino 
(21%) que entre as mulheres em situação idêntica (20%), as mulheres 
assalariadas sem carteira assinada superam-nos em números absolutos, em 
razão de sua maior inserção nessa categoria ocupacional. De fato, mais de 
um terço das mulheres ocupadas pobres são assalariadas sem registro em 
carteira de trabalho. Entre os homens ocupados pobres, pelo contrário, os 
assalariados com carteira têm mais peso.
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 TABELA 4
Números e incidência da pobreza oficial e LIMTIP entre as/os ocu-

padas/os, por categoria ocupacional e sexo

Pobres oficial Pobres LIMTIP

 Número 
(em milhares)

Taxa de 
pobreza

Número 
(em milhares)

Taxa de 
pobreza 

Conta própria 17 5 39 12
Homens 11 5 23 11
Mulheres 6 5 16 12
Assalariados com 
carteira 20 3 56 7

Homens 13 3 33 8
Mulheres 7 2 22 6
Assalariados sem 
carteira 25 11 46 20

Homens 11 12 20 21
Mulheres 13 10 26 20
Totalidade dos 
ocupados pobres 62 5 142 11

Homens 35 5 77 11
Mulheres 27 4 65 10

Fonte: EAH e EUT.
Elaboração da autora.

Outra forma de analisar o mesmo fenômeno consiste em abordá-lo 
sob o prisma da distribuição dos rendimentos da ocupação principal das/
os ocupadas/os pobres, como apresentado na tabela 5.   
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TABELA 5
Distribuição dos adultos pobres ocupados (de 18 a 74 anos) por 

quintil de renda da ocupação principal

Ocupados pobres
1

Quintis de renda da ocupação principal
Total

2 3 4 5

Todos
Oficial 66 23 10 1 0 100

LIMTIP 46 28 21 4 0 100

Homens
Oficial 53 31 15 1 0 100

LIMTIP 35 32 26 7 0 100

Mulheres
Oficial 83 13 4 0 0 100

LIMTIP 60 24 15 1 0 100

Fonte: EAH e EUT.
Elaboração da autora.

O aumento da pobreza por renda resultante da tomada em conside-
ração dos deficit de tempo implica que aqueles que engrossam as fileiras da 
pobreza – os pobres invisíveis – provêm de frações mais elevadas da dis-
tribuição de rendimentos pessoais e domiciliares, como mostra o perfil da 
distribuição de ocupados LIMTIP, no qual a proporção de ocupados pobres 
com rendimentos do terceiro quintil (“rendimentos médios”) é o dobro 
da proporção de ocupados pobres oficiais, no mesmo quintil. Até mesmo 
quando este fenômeno é evidente entre homens e mulheres, nota-se que a 
distribuição das ocupadas pobres inclina-se mais para o quintil mais baixo 
que no caso dos homens. Em outras palavras, as ocupadas pobres o são não 
só por incorrerem em deficit de tempo, como também em razão da dificul-
dade, para elas, de compensá-los, uma vez que os rendimentos que geram 
pertencem ao quintil mais baixo dos rendimentos da ocupação.     

Até aqui, fica claro que a incorporação dos deficit de tempo torna 
mais complexos tanto as razões pelas quais as pessoas e os lares são pobres 
como o perfil da pobreza. A carência de rendimentos que resulta do de-
semprego – a mais tradicional das razões para encontrar-se numa condição 
de vulnerabilidade – se associa aos rendimentos positivos, embora baixos; 
a muitas horas de trabalho remunerado; a cargas pesadas de cuidado e a 
uma distribuição desigual, por gênero, das mesmas, tornando-se empo-
brecedora em termos de tempo. A pobreza de renda afigura-se, assim, um 
fenômeno de natureza múltipla.     
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Neste contexto, qual é o impacto da expansão do emprego para a 
pobreza, em sintonia com o que ocorreu nos anos posteriores a 2005? 
Para responder a esta pergunta, foi realizado um exercício de simulação 
que replica uma situação de “pleno emprego”,8 em que são atribuídas ocu-
pações de 25 horas ou mais, com seus respectivos rendimentos, a todos os 
indivíduos entre 18 e 74 anos9 com condições de ter alguma ocupação.10 

A tabela 6 mostra que o impacto da expansão do emprego é determi-
nante em se tratando da redução da pobreza oficial, levando-a praticamen-
te a desaparecer: após a simulação, a pobreza oficial atingiria 1,4% dos do-
micílios e 2,1% das pessoas, ou seja, seria reduzida a menos de um quarto 
de seus valores observados. No entanto, a pobreza que incorpora os deficit 
de tempo diminui, mas não desaparece: a pobreza de renda LIMTIP com 
“pleno emprego”, ou seja, ampliando as ocupações e os rendimentos observados às 
pessoas com condições de ter alguma ocupação atinge 6,5% dos domicílios e 
10% das pessoas. Nessa configuração, quase 20% dos meninos, meninas 
e adolescentes são pobres.

8 Stricto sensu, próximo ao pleno emprego, tanto a estrutura da ocupação como a dos 
rendimentos do trabalho é diferente da simples “expansão” de determinada conjuntura 
do mercado de trabalho à população total.  

9 Como nos exercícios de microssimulação usuais, atribuiu-se aqui uma ocupação e 
rendimentos às adultas e aos adultos desocupados ou subocupados, por meio de um 
procedimento de atribuição que associa cada indivíduo ao/à trabalhador/a ocupado/a 
em tempo integral (25 horas semanais ou mais) mais parecido (estatisticamente), em 
termos de características demográficas, educação, posição no lar, etc. Mas, contraria-
mente a outros exercícios que não incorporam informações sobre o uso do tempo, as 
microssimulações implicaram, também, numa estimativa do grau de redistribuição do 
trabalho doméstico e de cuidados não remunerado realizado dentro dos lares, atribuin-
do responsabilidades de cuidado simuladas, em função daquelas observadas entre indi-
víduos similares, em lares onde todos os membros adultos encontravam-se plenamente 
ocupados. O exercício de microssimulação é, portanto, uma aproximação dos efeitos 
das horas ocupadas nos rendimentos e nas cargas de cuidado, no intuito de avaliar o 
surgimento de deficit de tempo e seu impacto na pobreza de renda e tempo. 

10 Ou seja, pessoas sem deficiências, aposentados, estudantes etc.
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TABELA 6
Incidência da pobreza de renda, oficial e LIMTIP, observada

e simulada, domicílios e pessoas

Fonte: EAH e EUT.
Elaboração da autora.

Mais uma vez, essa situação resulta da complexidade do fenômeno da 
pobreza de renda e tempo – em nosso entendimento, a pobreza de renda 
corretamente medida –, assim como das limitações da política de criação de 
emprego “pura”, ou seja, sem melhoras nos rendimentos, nem na qualida-
de das ocupações, para erradicar dita pobreza. 

Praticamente a metade dos domicílios pobres LIMTIP não saíram 
da pobreza após a simulação. Entre as razões para tal, figuram uma maior 
presença de mulheres – em particular, jovens ou de idades intermediá-
rias e de baixo nível educacional – entre os adultos com condições de 
ter alguma ocupação e uma menor presença de homens – em particular, 
instruídos e não jovens –, em comparação com os domicílios que saíram 
da pobreza. Disso, resultou que os rendimentos do trabalho gerados são 
sistematicamente inferiores nos domicílios que se mantiveram pobres, 
uma vez que as credenciais educacionais menores, a pouca experiência la-
boral e as diferenças salariais de gênero tiveram maior impacto neles.      

No entanto, para além desses resultados do mercado de trabalho, é 
óbvio que o maior número de horas dedicadas ao trabalho remunerado dei-
xa as pessoas e os domicílios mais vulneráveis à pobreza de tempo. De fato, 
a incidência da pobreza de tempo no total de lares passa de 52% a 64%, e de 

Observado Simulado

Pobreza de renda Pobreza de tempo Pobreza de renda Pobreza de tempo

Ofi cial LIMTIP
Pobres 

LIMTIP

Não 

pobres 

LIMTIP

Ofi cial LIMTIP
Pobres 

LIMTIP

Não 

pobres 

LIMTIP

Lares 6,2 11,1 70 49 1,4 6,5 94 61

Pessoas 8,8 15,9 - - 2,1 9,8 - -

Homens 7,2 13,0 41 29 1,5 7,4 52 35

Mulheres 6,8 12,5 39 31 1,4 7,2 72 45

Crianças e
adolescentes

15,7 27,8
84 80

4,7 19,4 97 92
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70% a 94% nos domicílios pobres LIMTIP. É óbvio que, nestes domicílios, 
os novos rendimentos gerados não logram compensar os novos deficit de tempo, 
resultantes das importantes horas dedicadas ao trabalho remunerado. Dois 
fatores explicariam esse efeito “empobrecedor” do novo emprego: a magni-
tude dos deficit de tempo gerados, por um lado, e os baixos rendimentos do 
trabalho, por outro, que impossibilitam a contratação de substitutos ao tra-
balho doméstico e de cuidados não remunerado. Esses dois fatores parecem 
estar mais presentes entre as mulheres e entre os homens, respectivamente. 
Os homens apresentam uma taxa de pobreza LIMTIP levemente superior à 
das mulheres, mas a taxa de pobreza dos homens pobres é somente 10 pon-
tos percentuais maior que na situação observada. Neste sentido, não só são 
menos numerosos os homens em novas ocupações que as mulheres, como 
também a redistribuição de responsabilidades dentro dos lares é escassa. 
Pelo contrário, a situação de pleno emprego faz quase duplicar a pobreza 
de tempo entre as mulheres pobres (passa de 39% a 72%). É notável que 
praticamente todos os meninos, meninas e adolescentes pobres LIMTIP vi-
vam em domicílios pobres de tempo e que a taxa de pobreza de tempo entre 
seus pares em domicílios não pobres LIMTIP seja de 92%. O emprego dos 
adultos pode, ou não, transformar-se em pobreza de renda; mas transforma-
-se, sem dúvida, em menos tempo disponível para o cuidado de crianças e 
adolescentes. Não se pode esperar, portanto, que mulheres e homens (mas, 
sobretudo, mulheres) se incorporem ao mercado de trabalho e gerem ren-
dimentos que, embora pareçam “suficientes”, no que tange à compra da 
cesta básica, subentendida na linha oficial de pobreza, são insuficientes para 
manter seu bem-estar ou o de seus filhos e filhas pequenas. 

4 – As diferentes dimensões da privação revelada pela pobreza de tempo e  
       renda LIMTIP, desde uma perspectiva de gênero

Os resultados apresentados até aqui mostram que os deficit de tempo en-
frentados pelos domicílios e pelas pessoas, para atender às suas necessidades 
de trabalho doméstico e de cuidados não remunerado, afiguram-se empobre-
cedores para uma fração substancial dos mesmos e que esses efeitos empobre-
cedores não são distribuídos de forma uniforme entre os lares e as pessoas. 
De fato, certos lares, mais que outros – e as mulheres, homens, meninos e 
meninas que vivem neles –, são mais vulneráveis à pobreza de tempo e ren-
da, dependendo dos arranjos provisionais vigentes, da composição familiar 
e da presença de meninos e meninas pequenos, por um lado; assim como da 
inserção laboral e dos rendimentos de homens e mulheres, e do grau em que 
uns e outros assumem as responsabilidades de cuidado, por outro. 
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Os resultados sugerem, também, que a geração de emprego é uma 
forma eficaz de sair da pobreza, para uma importante proporção da po-
pulação com baixos rendimentos; mas torna-se insuficiente devido à mul-
tiplicidade de vulnerabilidades à pobreza que a ocupação não soluciona – 
em particular, os baixos rendimentos laborais, as muitas horas de trabalho 
remunerado e as altas cargas de cuidado. 

Ao tornar mais complexa a medição da pobreza, a fim de incorpo-
rar os deficit de tempo, a medida da pobreza de tempo e renda LIMTIP 
enfatiza a necessidade de atentar-se para três dimensões da privação, in-
terconectadas e diferenciadas por gênero: a inserção no mercado de trabalho, 
as estruturas demográficas e a proteção social (ou seja, as políticas sociais e o 
fornecimento de serviços de cuidados), cujos efeitos, combinados, deter-
minam a situação de pobreza de renda. A figura 1 resume essas dimensões.

Tradicionalmente, a situação do mercado de trabalho aparece como 
a de maior relevância para determinar a incidência da pobreza de renda, 
devido aos efeitos empobrecedores do desemprego – até mesmo quando a 
evolução positiva deste último indicador, na segunda metade da década de 
2000, deslocou a atenção para a qualidade do emprego gerado. Uma lei-
tura de gênero do funcionamento do mercado de trabalho nos permite dar 
visibilidade aos efeitos empobrecedores das diferenças salariais por gênero, 
além de identificar a persistência da premissa do “trabalhador ideal” – se-
gundo a qual os/as trabalhadores/as deveriam se comportar como se não 
tivessem cargas de cuidado –, o que torna invisíveis as cargas de cuidado e 
as naturaliza, como específicas, às mulheres.

Assim como a inserção laboral dos membros do domicílio, as cargas 
demográficas (presença de menores dependentes) constituem uma dimen-
são bastante tradicional da vulnerabilidade à pobreza. No entanto, um 
resultado óbvio da medição da pobreza de tempo e renda LIMTIP é que a 
pobreza de rendimentos vê-se claramente subestimada ao excluírem-se do 
cálculo da linha de pobreza as necessidades de cuidado não atendidas. Para 
além do modo como os deficit de tempo empobrecedores são abordados 
pelas políticas públicas – seja mediante o incremento dos rendimentos la-
borais ou programas de transferência que permitam compensá-los, seja 
mediante oferta pública de serviços de cuidado que permitam mitigá-los 
–, a verdade é que essa abordagem é imprescindível, e que a medição de 
pobreza de tempo e renda LIMTIP permitiria estabelecer, com precisão, 
o impacto diferencial dessas políticas nos níveis de pobreza. A pobreza 
oficial, pelo contrário, só coletaria, no melhor dos casos, os impactos po-
sitivos das mesmas. 
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FIGURA 1
As dimensões interconectadas da privação, sob enfoque de gênero

4.1 O funcionamento do mercado de trabalho

Já mostramos que, quando se consideram os deficit de tempo, os do-
micílios com ocupados tornam-se particularmente vulneráveis à pobreza 
de renda, e mais parecidos com os domicílios que padecem de desempre-
go. A tabela 2 mostrou, também, que uma elevada proporção das pessoas 
pobres de tempo e renda encontram-se ocupadas: quase 70% dos homens 
e 50% das mulheres. Para ambos, estar ocupado não é suficiente para sair 
da pobreza. E mais, para uma proporção não inferior desses ocupados – 
em particular, para os homens –, ser assalariado com carteira ou ter rendi-
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mentos laborais “médios” mostra-se insuficiente, em razão, possivelmen-
te, das muitas horas de trabalho necessárias para gerá-los. Estes resultados 
indicam a necessidade de regulação da jornada laboral, assim como da melhora 
do valor das horas trabalhadas, mediante a expansão do emprego formal. 

Para as mulheres, pelo contrário, a pobreza de renda e tempo parece 
ser um problema de rendimentos baixos e de inserções laborais precárias, 
que se somam às suas cargas de cuidado. Como revelado pela simulação 
da situação de “pleno emprego”, as mulheres estão mais propensas à ob-
tenção de empregos informais de baixa remuneração, o que as impede de 
escapar da pobreza, inclusive quando se encontram ocupadas. A relevân-
cia da agenda de trabalho decente é evidente e exige pouca ênfase, nesse 
contexto. No entanto, embora a via para sair da pobreza seja o emprego, 
devem ser abordados os deficit de tempo nos quais as mulheres incorrem, 
ampliando-se a prestação de serviços de cuidado. O fato de que 72% das 
mulheres pobres são pobres de tempo, como resultado da simulação “de 
pleno emprego”, enfatiza o papel empobrecedor das responsabilidades de 
cuidado, uma vez que estas são distribuídas de forma desigual entre ho-
mens e mulheres. 

Em outras palavras, ainda que os domicílios pobres precisem de ren-
dimentos adicionais para sair da pobreza, o emprego das mulheres “não 
paga” isso, dadas as ocupações e os rendimentos que obteriam e a im-
possibilidade de redistribuir suas cargas de cuidado. De fato, a estrutu-
ra do mercado de trabalho reforça o modelo “homem provedor/mulher 
cuidadora”. Para que as políticas de crescimento inclusivo beneficiem às 
mulheres, é necessário que elas possam dedicar mais tempo ao trabalho 
remunerado, sem incorrer em deficit de tempo. As medidas de conciliação 
família-trabalho, incluindo a redução das horas de trabalho remunerado dos 
homens, não são somente importantes per se; são, também, uma parte substan-
cial da redução da pobreza.

 
4. 2 A estrutura demográfica dos lares 

Os resultados apresentados anteriormente mostram que o tamanho 
e a composição dos lares, em termos de presença de crianças, têm enorme 
influência nas necessidades de tempo para o trabalho doméstico e de cui-
dados, e que essas necessidades podem dar lugar a situações de pobreza. 
No entanto, para a medição da pobreza oficial, esse dado é irrelevante. 
Num enfoque de gênero, a atenção talvez se concentre nos lares monopa-
rentais chefiados por mulheres, que são, justamente, os que apresentam as 
taxas mais altas de pobreza. Porém, os domicílios com duplo provedor e 
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os domicílios com ocupados e com crianças pequenas são os que apresen-
tam o maior aumento da incidência da pobreza, quando são levados em 
consideração os deficit de tempo. Este resultado reflete bem o modo como 
a estrutura demográfica do lar e o funcionamento do mercado de trabalho 
se associam para tornar esses domicílios mais vulneráveis à pobreza de 
renda. A situação das crianças e dos/as adolescentes é particularmente alar-
mante: 80% vivem em domicílios pobres de tempo, enquanto 28% vivem 
em domicílios pobres de renda. 

O fato de que uma grande maioria das crianças e dos/as adolescentes 
que vivem em domicílios pobres (84%) vivam, também, em domicílios 
com deficit de tempo – e que esta proporção tenha saltado a 95% com o 
“pleno emprego” –, enfatiza que o aumento das horas de trabalho remune-
rado de seus pais (em particular, de suas mães) não é uma opção real para 
que esses domicílios possam escapar da pobreza de renda. Pelo menos, 
não enquanto as mães forem as principais cuidadoras de crianças peque-
nas; continuarem sendo penalizadas em seus salários, com inserção laboral 
precária; e acedendo de forma limitada aos serviços públicos de cuidado. 

Os dados apresentados comprovam, de fato, a existência de uma ten-
são entre o objetivo central de crescimento com inclusão social e as estruturas 
demográficas, tensão essa que pode ser abordada graças a uma combinação de 
serviços de cuidado, regulação da duração da jornada laboral e salários-hora 
mais altos.

4.3 Políticas de proteção social 

O cálculo de pobreza LIMTIP mostra que as políticas sociais não 
atingem os pobres “invisíveis” – os não pobres da medição oficial que, 
no entanto, se revelam pobres dados os seus deficit de tempo –, pois estes 
ficam fora do radar das estatísticas oficiais: de acordo com as cifras ofi-
ciais de pobreza, os rendimentos dessas famílias cobrem suas necessidades 
de consumo, embora não cubram, na realidade, os custos de substituição 
para suas necessidades não atendidas de trabalho doméstico e de cuidados. 
Além disso, a metodologia LIMTIP mostra que as transferências de renda 
– tanto a que existia no momento da medição, o Programa Famílias, como 
as que vieram depois – são insuficientes para compensar a magnitude das 
privações dos lares e pessoas pobres, dados seus deficit de tempo.11 
11 Os programas de transferência de renda pertencem, de fato, à “lógica da proteção so-

cial”, mas não financiam a prestação de cuidados, até mesmo quando as suas condições 
estão vinculadas a um controle relativo aos cuidados (educação, saúde). Para maior 
desenvolvimento, ver Valeria Esquivel (2011). 
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Posto que as políticas públicas buscam ajudar as famílias no atendimento 
de suas necessidades de trabalho doméstico e de cuidados não remunerado, a 
disponibilidade e o acesso aos serviços estatais de cuidado (saúde e educação, em 
particular, durante a primeira infância), incluindo novas instalações e exten-
são de horários, afigura-se como a medida mais pertinente. De fato, quando 
há crianças pequenas no lar, e em idade escolar, o acesso aos serviços de 
cuidado afeta a capacidade das mulheres de se inserirem no mercado de 
trabalho. Sem esses serviços, e dada a pouca variabilidade na distribui-
ção da carga de cuidados entre mulheres e homens dentro dos lares, as 
mulheres terminam “trocando” uma forma de pobreza (insuficiência de 
rendimentos laborais) por outra (pobreza de renda “induzida” por deficit 
de tempo). Em outras palavras, a prestação pública de serviços de cuidado 
constitui uma transferência em espécie, que evita que as cargas de cuidado 
se transformem em pobreza de tempo e renda. 

É claro que esses efeitos, relativos aos resultados do funcionamento 
do mercado de trabalho, não se dão apenas “do lado da oferta”, já que, 
ainda que houvesse disponibilidade de serviços de cuidado, é de se duvidar 
que as mulheres pobres (com pouca qualificação) se inserissem nele, caso 
seus salários continuassem sendo muito baixos. Voltemos, pois, ao nosso 
ponto de partida, ou seja, à centralidade do funcionamento do mercado 
de trabalho no que tange à melhora das condições de vida da população. 

Em resumo, o cálculo da pobreza de tempo e renda LIMTIP revela 
as interconexões entre o funcionamento do mercado de trabalho, a estrutu-
ra demográfica dos lares e as políticas sociais, abordadas sob enfoque de 
gênero, num quadro integral e coerente. Para além do ano de realização da 
EUT/EAH, cujas informações foram apresentadas aqui, o quadro analíti-
co LIMTIP oferece um olhar diferente e relevante – mas também, vigente 
– a respeito dos atuais debates sobre as políticas de emprego e de proteção 
social, e ajuda a identificar distintos grupos populacionais que sofrem, 
em diferente medida, privações de renda e deficit de tempo – o que, por 
sua vez, exige iniciativas políticas “sob medida”, inclusive numa situação 
próxima ao pleno emprego. 
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 PATERNIDADE RESPONSÁVEL NA NORUEGA:
QUEM SÃO OS “NOVOS” PAIS?1

Ragni Hege Kitterød2 
Marit Rønsen3

1 – Introdução

Na Noruega, várias políticas de conciliação trabalho-família foram im-
plementadas nas últimas décadas, visando encorajar o envolvimento 

dos homens no trabalho doméstico e no cuidado infantil, e facilitar a par-
ticipação das mulheres no mercado de trabalho. Trata-se de um objetivo 
importante, que tanto homens como mulheres possam conjugar o traba-
lho remunerado com suas obrigações familiares; e as pesquisas de uso do 
tempo norueguesas revelam transformações significativas no padrão de 
uso do tempo, tanto de pais como de mães, desde o início da década de 
1970. Pais realizam, em média, mais trabalho doméstico e cuidado infantil 
que antes, despendendo, ainda, menos tempo no mercado de trabalho, 
enquanto alterações opostas foram observadas entre as mães. Assim, os 
padrões de uso do tempo de pais e mães convergiram nas últimas décadas, 
embora ainda existam disparidades de gênero significativas (Kitterød e 
Rønsen, 2013). 

Neste texto, investigamos se o aumento observado no tempo médio 
que os pais alocam ao trabalho familiar não remunerado reflete a adoção 
de novas práticas de paternidade pelo conjunto de pais, ou se resulta de um 
crescimento entre grupos específicos de “pioneiros”. Seriam, por exemplo, 
principalmente os pais com alto nível de educação que despendem mais 
tempo com trabalho doméstico que antes? Seriam os pais mais velhos, que 
têm carreiras consolidadas no mercado de trabalho? Ou seriam, talvez, os 
pais mais jovens, que mudaram em maior medida? 

Já está amplamente documentado que o uso do tempo das pessoas 
pode ser afetado por fatores contextuais, como políticas de conciliação 
trabalho-família e normas relativas aos papeis apropriados para homens e 

1  Este trabalho é uma versão revisada de um artigo publicado em norueguês, no perió-
dico Statistics Norway’s Økonomiske analyser (Levantamento Econômico), em 2013.  
Disponível em: <http://goo.gl/iNhxb8>. 

2 Pesquisadora sênior do Instituto de Pesquisa Social, em Oslo, Noruega
3 Pesquisadora sênior da Unidade de Pesquisa Social e Demográfica do Departamento 

de Pesquisas, do Instituto Nacional de Estatística (Statistics Norway).
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mulheres.4 Uma alta participação das mulheres na força de trabalho, por 
exemplo, assim como políticas que estimulam práticas de paternidade res-
ponsável, podem impactar a totalidade dos homens, independentemente 
do emprego de suas parceiras ou do fato de elas próprias terem sido afeta-
das pelas políticas em questão, ou não. Isto pode sugerir que a maioria dos 
pais dedica, atualmente, mais tempo às obrigações familiares na Noruega. 

Para examinar a transformação dos padrões de participação no traba-
lho familiar entre diferentes grupos de pais, usamos cinco pesquisas de uso 
do tempo norueguesas, de 1971, 1980, 1990, 2000 e 2010. Estas pesqui-
sas, nas quais os entrevistados registraram suas atividades em um diário, no 
decorrer de um ou mais dias, são consideradas a melhor fonte de dados no 
que tange à alocação do tempo das pessoas, em especial, para o trabalho não 
remunerado (Robinson e Godbey, 1997). Examinamos possíveis transfor-
mações no tempo despendido em trabalho familiar não remunerado entre 
os pais casados e/ou que vivem com suas parceiras, com pelo menos um 
filho de idade inferior a quinze anos no domicílio. Na última década, pais 
de crianças com idades entre zero e seis anos aumentaram seu trabalho do-
méstico em medida muito maior que pais com filhos mais velhos. Empreen-
demos, portanto, algumas análises adicionais sobre as mudanças ocorridas 
entre pais com filhos de idade entre zero e seis anos, nos anos 2000.   

2 – Políticas de conciliação trabalho-família na Noruega

As políticas norueguesas de conciliação trabalho-família fomentam um 
modelo familiar simétrico, no qual homens e mulheres participam, de for-
ma igualitária, tanto do trabalho remunerado como do não remunerado, 
embora também se contemple a possibilidade de escolha dos pais e a fle-
xibilidade. Os principais instrumentos políticos de encorajamento a uma 
divisão mais igualitária do trabalho remunerado e não remunerado, em 
casais, têm sido: o direito à licença remunerada para pais trabalhadores e o 
acesso a creches subsidiadas. 

Historicamente, há uma grande demanda, não atendida, por creches 
formais na Noruega – em particular, para as crianças mais jovens –, e, se 
comparada aos outros países nórdicos, a Noruega acumula atrasos nesse 
âmbito. Todavia, a cobertura melhorou de maneira notável, particular-
mente nos anos 2000. Depois de um acordo político em 2003, que re-
sultou num ambicioso plano visando à intensificação do cuidado infantil 

4 Por exemplo: Cooke e Baxter (2010); Gornick e Mayers (2008); Hook (2006; 2010); 
e Smith e Williams (2007).
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mediante subsídios públicos, a Noruega vem testemunhando um enorme 
crescimento do número de atendimentos em creches. Desde 2009, assegu-
rou-se a todas as crianças que completaram um ano de idade até o fim de 
agosto do ano de inscrição uma vaga em creches subsidiadas. Após uma 
reforma dos preços máximos em 2003, o preço de uma vaga numa creche 
também foi substancialmente reduzido. Existe na Noruega, atualmente, 
amplo reconhecimento de que creches são boas instituições pedagógicas, 
que oferecem amplas oportunidades para o desenvolvimento e a sociali-
zação. Em 1970, apenas cerca de 5% das crianças em idade pré-escolar 
frequentavam creches ou jardins de infância, na Noruega. Em 1980, 19% 
da faixa de um a cinco anos de idade frequentavam serviços públicos de cui-
dado infantil; e em 1990, 2000 e 2010, as respectivas estimativas foram de 
36%, 62% e 89%. Nos anos 2000, o crescimento foi particularmente acen-
tuado entre as mais jovens, com apenas 37% das crianças de um a dois anos 
de idade matriculadas em creches, em 2000; comparados a 79%, em 2010.

O direito à licença remunerada para ambos os pais envolvidos no nas-
cimento da criança existe, na Noruega, desde 1977. Contudo, o período 
de licença era relativamente curto naquela época e pais raramente pediam 
algum tipo de licença, a não ser por alguns poucos dias de folga em razão do 
nascimento da criança. A licença foi consideravelmente estendida nos anos 
1980 e 1990, chegando a 42 semanas de remuneração integral ou 52 se-
manas com 80% dos vencimentos, em 1993. Em conjunto com a extensão 
de 1993, introduziu-se a chamada “cota paterna”; isto significa que quatro 
semanas passaram a ser concedidas ao pai, sendo perdidas caso ele não as 
utilize. Todas as extensões de licença posteriores foram destinadas aos pais 
e, em 2010, reservavam-se dez semanas do total de 56/46 semanas (80% ou 
100% dos vencimentos) para os pais. A cota paterna serve para aumentar o 
envolvimento dos homens com o trabalho familiar não remunerado, tanto 
durante o período de licença como posteriormente, e, também, para facili-
tar o retorno das mães ao trabalho remunerado após a licença-maternidade 
(NOU, 2008, p. 6). Na esteira da licença parental, pai e mãe também têm 
direito, cada um, a um ano de licença não remunerada. 

Em 1998, um benefício de bolsa-para-cuidado-infantil foi introduzi-
do. Sua implementação agradou mais aos defensores da escolha parental e 
da flexibilidade, sendo vista por muitos como um recuo na luta pela igual-
dade de gênero (Ellingsæter, 2007). O programa previa um benefício em 
dinheiro, não tributável, para pais de crianças de um a dois anos de idade 
que não faziam uso de creches e serviços de cuidado infantil financiados 
pelo Estado, e crianças atendidas em tempo parcial recebiam um benefício 
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reduzido. O objetivo da reforma era permitir que os pais pudessem passar 
mais tempo com seus filhos; dar-lhes maior flexibilidade em suas esco-
lhas, tanto profissionais como relativas ao cuidado das crianças; e alocar 
transferências de renda de forma mais igualitária, entre usuários e não 
usuários dos serviços de creche subsidiados (Proposição parlamentar n. 
53. 1997-1998). Contudo, não se exigia que os próprios pais tomassem 
conta de seus filhos para receberem o benefício. A grande maioria dos pais 
de crianças elegíveis valeu-se, de fato, do benefício; mas a alta proporção 
de beneficiários estava associada à baixa cobertura de serviços públicos de 
cuidado infantil no fim dos anos 1990. Essa taxa de utilização diminuiu 
em paralelo com uma melhora na cobertura de serviços de cuidado infan-
til; e, em 2010, o recebimento do benefício pelos pais deu-se apenas para 
22% das crianças com um a dois anos de idade (Egge-Hoveid, 2012). 

Segundo a Pesquisa Norueguesa de Emprego, a taxa de emprego entre 
os homens é, atualmente, apenas um pouco mais alta que entre as mulhe-
res. Na faixa etária de 25 a 54 anos, 87% dos homens e 82% das mulheres 
encontravam-se empregados em 2010. Contudo, os homens trabalham, em 
média, mais horas remuneradas que as mulheres. Enquanto cerca de um 
terço das mulheres trabalha em tempo parcial, e poucas trabalham mais que 
a jornada de trabalho normal, os homens raramente trabalham em tempo 
parcial5 e uma proporção significativa faz hora extra, embora isto tenha se 
tornado menos comum nas últimas décadas (Kitterød e Kjeldstad, 2006). 
No entanto, independentemente da duração de seus expedientes, atualmen-
te espera-se que os pais se envolvam ativamente com seus filhos, cada vez 
mais; e que participem diariamente do trabalho doméstico rotineiro. 

3 – Dados e defi nições 

Nas pesquisas norueguesas de uso do tempo, calcula-se o uso do tempo das 
pessoas fazendo com que uma amostra de indivíduos mantenha um diário 
por dois dias consecutivos. A amostragem total é distribuída uniformemente 
ao longo do ano, para que todos os dias sejam igualitariamente representados. 
Em 2010, os diários apresentavam intervalos de tempo de dez minutos; pe-
dia-se aos entrevistados que preenchessem cada lacuna de tempo, indicando a 
principal atividade realizada; uma eventual atividade simultânea; e se estavam, 
naquele intervalo de tempo, sozinhos ou acompanhados. Em seguida, as ativi-
dades eram codificadas de acordo com uma detalhada lista de códigos. Nossas 

5 O trabalho em tempo parcial, entre homens, é principalmente observado entre estu-
dantes e homens prestes a se aposentar, integral ou parcialmente (Kjeldstad e Nymo-
en, 2004).   
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variáveis dependentes – a saber: o tempo despendido nas diversas formas de 
trabalho doméstico – são extraídas do diário de horas da pesquisa. Apenas 
informações sobre as atividades principais são utilizadas. 

Antes da fase de preenchimento do diário, foram realizadas entre-
vistas para mapear dados demográficos e socioeconômicos a respeito dos 
participantes. Algumas informações – por exemplo, sobre o nível de edu-
cação do entrevistado e de seu cônjuge – foram obtidas a partir dos regis-
tros oficiais da Noruega. Essas entrevistas e os dados cadastrais oficiais são 
usados para construir nossas variáveis independentes. 

A Statistics Norway já realizou cinco pesquisas de uso do tempo, a 
primeira tendo sido realizada em 1971 e a mais recente em 2010. Embora 
as pesquisas difiram em alguma medida no tocante ao tamanho das amos-
tras, às taxas de resposta, ao número de códigos de atividade, etc., a com-
parabilidade é razoavelmente boa – ao menos, quando se trata de analisar 
as grandes categorias de atividades, como é o caso no presente trabalho. 
Um panorama com algumas características das cinco pesquisas é apresen-
tado na tabela 1 do apêndice. Por exemplo, as taxas de resposta foram de 
58%, 65%, 64%, 50% e 48% nas cinco pesquisas, respectivamente; e os 
pesos amostrais foram calculados nas últimas duas pesquisas, mas não nas 
três primeiras. Uma documentação detalhada das cinco pesquisas pode ser 
encontrada em Statistics Norway (1975, 1983 e 1992), Rønning (2002) 
e Holmøy, Lillegård e Löfgren (2012). 

3.1 Amostra de análise

De cada uma das cinco pesquisas, extraímos uma subamostra de 
homens casados ou que vivem com suas parceiras, com pelo menos um 
filho/a de zero a catorze anos de idade morando no mesmo domicílio. 
Além disto, fazemos algumas análises adicionais a respeito de uma suba-
mostra de pais casados ou que vivem com suas parceiras, com pelo menos 
um filho/a de zero a seis anos de idade, baseando-nos nas duas últimas 
pesquisas (2000 e 2010). 

3.2 Variáveis dependentes

Nossa variável dependente é o tempo total alocado ao trabalho doméstico, 
que engloba atividades como i) trabalho doméstico rotineiro; ii) cuidado 
ativo (para crianças e, também, adultos que demandam cuidados); iii) 
compra de bens e serviços (principalmente compras de mercado); iv) tra-
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balho de manutenção (principalmente consertos, trabalhos de construção 
e jardinagem); v) viagens relacionadas ao trabalho doméstico; e vi) outros 
tipos de trabalho doméstico, como a gestão da rotina diária etc. Todas estas 
são tarefas não remuneradas, relativas à gestão e manutenção do lar. Além 
do tempo total alocado ao trabalho doméstico, nos debruçamos também 
sobre as subcategorias tarefas domésticas rotineiras – incluindo preparação 
e cozimento de alimentos, lavagem de louça, limpeza da casa, lavagem e 
reparo de roupas, além do cuidado infantil direto, que engloba os intervalos 
de tempo onde o cuidado infantil é a tarefa principal. Tarefas como cuidar 
e vestir crianças, colocá-las para dormir, levar e trazê-las de suas variadas 
atividades, ajudá-las com trabalho escolar, ler para elas, brincar e conversar 
com elas etc. estão incluídas. Também apreciamos o tempo despendido 
com outros tipos de trabalho doméstico, que inclui todas as subcategorias 
restantes, como a compra de bens e serviços, trabalhos de manutenção, 
viagens relacionadas ao trabalho doméstico, gestão da rotina diária etc. 

A unidade de análise é o dia. Como cada participante manteve um 
diário por dois dias, o número de dias é o dobro do número de entrevista-
dos. Em cada pesquisa, um pequeno número de participantes só forneceu 
informações a respeito de um único dia. Na fase de entrevista, é claro, há 
espaço para apenas uma observação por entrevistado. Apresentamos os há-
bitos de alocação do tempo das pessoas sob a forma de um número médio 
de minutos despendidos, por dia, em atividades específicas. A média cobre 
todos os dias do ano, incluindo dias da semana, fins de semana e feriados.   

3.3 Variáveis independentes

Algumas informações básicas foram diferentemente extraídas das 
cinco pesquisas; a pesquisa de 1970, em particular, carece de algumas in-
formações que gostaríamos de utilizar em nossas análises. Conduzimos, 
portanto, dois conjuntos de análises. No primeiro deles, usamos as cinco 
pesquisas de uso do tempo e incluímos um número levemente menor de 
variáveis independentes, em comparação ao segundo conjunto de análi-
ses, exclusivamente baseado nas duas últimas pesquisas. Além do mais, 
algumas variáveis possuem menos categorias no primeiro que no segundo 
conjunto de análises. 

Utilizamos as seguintes variáveis: 
• a idade do filho mais jovem do domicílio;

• o número de filhos com idade inferior a quinze anos no domicílio;

Uso do tempo e gênero.indd   242 21/10/2016   17:00:53



 PATERNIDADE RESPONSÁVEL NA NORUEGA: QUEM SÃO OS “NOVOS” PAIS? 243

• o nível de educação do pai;

• o nível de educação da mãe (somente no segundo conjunto de aná-
lises);

• a idade do pai;

• dia da semana (segunda a sexta versus sábado e domingo).

3.4 Estratégia de análise

Recorremos à análise multivariada (mínimos quadrados ordinários 
– MQO) para investigar se certos grupos de pais realizam mais trabalho 
doméstico que outros.6 Ao desenvolver análises idênticas para as cinco 
pesquisas, investigamos se o efeito de cada uma das variáveis independen-
tes varia entre as pesquisas. Se for observada, por exemplo, uma relação 
positiva mais forte entre o tempo alocado ao trabalho doméstico e a idade 
do pai, em pesquisas recentes na comparação com as anteriores, isto pode 
sugerir que pais mais velhos aumentaram o tempo alocado ao trabalho do-
méstico em maior proporção que os mais jovens. No intuito de investigar 
se as mudanças no efeito das variáveis independentes são estatisticamente 
relevantes, incluímos um termo de interação entre o ano da pesquisa e as 
variáveis independentes, num arquivo de dados agrupados. As estimativas 
de cada ano isolado são comparadas às estimativas de 2010. 

4 – Resultados das análises para o conjunto de pais 1970-2010

Estatísticas descritivas sobre o tempo despendido por pais em diversos 
tipos de trabalho doméstico são apresentadas na tabela 2 do apêndice. 
Em 2010, pais com filhos de zero a catorze anos de idade despenderam, 
na média total, três horas e 48 minutos por dia em trabalhos domésticos. 

6 Em razão dos dados de uso do tempo conterem, não raro, uma grande quantidade de 
observações nulas, pesquisadores costumam recorrer às regressões Tobit (por exemplo, 
Anxo et al., 2011). No entanto, muitos especialistas em pesquisa de uso do tempo 
recomendam a utilização de mínimos quadrados em vez de Tobit, pois observações 
nulas, em dados de uso do tempo, não decorrem, normalmente, de censura ou trunca-
mento, e sim, do fato que o entrevistado não realizou determinada atividade no dia em 
que preencheu o diário. Modelos Tobit podem, portanto, produzir estimativas enviesa-
das (ver, por exemplo, Brown e Dunn, 2011). Neste trabalho, há poucas observações 
nulas nas variáveis dependentes (Trabalho total 1, 2 e 3) das regressões MQO – apenas 
1% ou 2%. Como cada entrevistado preencheu um diário por dois dias consecutivos, 
controlamos essa dependência usando um processo de estimação que produz erros 
padronizados e robustos. 
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Isto corresponde a cerca de uma hora e quinze minutos a mais do que em 
1970, mostrando que os pais estão, hoje em dia, bem mais envolvidos no 
trabalho familiar não remunerado que outrora. É interessante destacar que 
o maior envolvimento dos pais no trabalho doméstico se deu a despeito 
do crescimento do número de atendimentos em creches. Como mencio-
nado acima, o trabalho doméstico engloba diferentes tipos de atividades, 
tais como trabalhos domésticos rotineiros e cuidado infantil ativo. De 
acordo com um estudo realizado na virada do século, o cuidado infantil é 
mais essencial no “novo” projeto de paternidade norueguês que o envol-
vimento em trabalhos domésticos (Brandth e Kvande, 2003). Embora 
os pais gostem de estar com seus filhos, estão menos dispostos a realizar 
trabalhos domésticos, e a divisão das tarefas, nos casais, costuma ser mais 
contenciosa que a alocação do tempo para cuidar das crianças. Entretanto, 
as pesquisas de uso do tempo revelam que, hoje em dia, na Noruega, os 
pais alocam mais tempo às tarefas domésticas rotineiras, assim como ao 
cuidado de seus filhos (tabela 2 do apêndice). Em 2010, os pais despen-
deram, em média, uma hora e três minutos por dia em tarefas domésticas 
rotineiras, em comparação com meros 35 minutos em 1970. O tempo 
alocado ao cuidado infantil ativo saltou de 23 minutos por dia, em 1970, 
para aproximadamente uma hora por dia, em 2010. 

As médias da tabela 2 incluem tanto entrevistados que alocaram al-
gum tempo à atividade em questão, durante o dia preenchido no diário, 
como aqueles que, no mesmo dia, não a realizaram, em absoluto. Mudan-
ças no uso do tempo médio podem, portanto, resultar de alterações na 
proporção de entrevistados que realizaram a atividade em questão; e/ou de 
mudanças no uso do tempo daqueles que, de fato, realizaram a atividade. 
Análises anteriores dos dados noruegueses (não apresentadas aqui) reve-
lam que o aumento do tempo alocado pelos pais ao trabalho doméstico 
advém, principalmente, do maior número de pais que, na comparação 
com o passado, realiza algum tipo de trabalho doméstico durante o dia 
(Kitterød e Rønsen, 2013). Em 2010, 80% dos pais de crianças de zero a 
catorze anos de idade alocaram, ao menos, algum tempo às tarefas domés-
ticas rotineiras, no dia em que preencheram o diário, comparados a 51% 
em 1970.7 Isto sugere que o trabalho doméstico faz parte, atualmente, 
da vida cotidiana da maioria dos pais, assim como das mães, embora os 
primeiros ainda realizem menos trabalho doméstico que as segundas. Sa-
bemos, também, que o trabalho doméstico realizado pelos pais aumentou 
tanto em fins de semana como durante a semana (op. cit.). 

7 Os números correspondentes ao cuidado infantil ativo são de 67% (2010) e 36% (1970).
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Os resultados das análises multivariadas aplicadas a cada uma das cin-
co pesquisas de uso do tempo são apresentados na tabela 3 do apêndice. 
Além disto, disponibilizamos os resultados dos cinco estudos, agrupados, 
incluindo o ano da pesquisa como variável independente. A última análise 
mostra o aumento do trabalho doméstico para cada década, ajustado às 
mudanças na composição da amostra de análise. Sabemos, por exemplo, 
que os pais eram um pouco mais velhos em 2010 que em 1970, e que 
tinham, também, um nível de educação médio mais alto (Kitterød e Røn-
sen, 2013). A última coluna da tabela 3 do apêndice mostra que os pais 
alocaram, em 2010, 72 minutos a mais por dia ao trabalho doméstico, em 
relação a 1970, com ajuste para as mudanças nas variáveis independentes. 
O aumento foi particularmente pronunciado nos anos 2000. 

Em todos os anos, os pais de filhos mais jovens (zero a dois anos de 
idade) despenderam mais tempo em trabalho doméstico que aqueles com 
filhos em idade escolar (dois a catorze anos de idade), mas o efeito foi 
mais forte em 2010 do que em 1970 (tabela 3). Em 1970, pais com filhos 
de três a seis anos de idade não realizaram mais trabalho doméstico que 
aqueles com filhos mais velhos; mas posteriormente – e, em particular, em 
2010 –, o fato de ter filhos de três a seis anos de idade acarretou um efeito 
positivo significativo. Além disto, há uma associação positiva entre o nível 
de educação do pai e o tempo alocado ao trabalho doméstico nas cinco 
pesquisas, embora o efeito não tenha sido estatisticamente significativo 
em 1990 e 2000. A idade do pai não tem influência alguma, mas – como 
esperado – o trabalho doméstico realizado é maior nos fins de semana que 
durante a semana.  

No intuito de investigar se os efeitos das variáveis independentes di-
ferem significativamente entre as pesquisas, estimamos um modelo com 
termos de interação entre pesquisa-ano e cada um desses fatores (resul-
tados não exibidos). O efeito da idade da criança foi mais forte em 2010 
que nas pesquisas anteriores, e isto se aplica tanto à faixa etária de zero a 
dois anos como à de zero a três anos. Sendo assim, observa-se que pais de 
crianças pequenas aumentaram a sua participação no trabalho doméstico, 
durante os anos 2000, em maior medida que pais de crianças mais velhas. 
Por outro lado, a análise forneceu um número pequeno de termos de in-
teração relevantes, salvo o nível de educação do pai, que teve influência 
significativamente maior em 2010 que em 1990 – quando a influência foi, 
a bem da verdade, negativa (embora insignificante). 

Excetuando-se o fato de que os pais de crianças pequenas aumentaram 
sua participação no trabalho doméstico em maior medida que aqueles com 
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filhos mais velhos, as descobertas mencionadas anteriormente sugerem que 
houve, nas últimas décadas, um aumento geral no envolvimento familiar dos 
pais noruegueses. Por outro lado, não identificamos nenhum pioneiro em 
particular – pelo menos, não entre os grupos incluídos em nossas análises.

Realizamos análises similares para duas subcategorias de trabalho do-
méstico, a saber: tarefas domésticas rotineiras e cuidado infantil ativo (ver 
tabelas 4 e 5 do apêndice), além da categoria “outros”, que abarca todos os 
demais tipos de trabalho doméstico (resultados não apresentados). 

Em relação às tarefas domésticas rotineiras, observamos que os pais 
despenderam, em média, 26 minutos a mais por dia em 2010, em relação 
a 1970, ano para o qual as variáveis independentes foram ajustadas (ta-
bela 4). Como esperado, as cinco pesquisas mostraram que os pais reali-
zam mais trabalho doméstico nos fins de semana que durante a semana 
(aproximadamente 25 minutos em média, durante o período); mas, em 
contrapartida, surgiram poucos efeitos significativos. Em 2010, pais com 
filhos mais jovens realizaram poucas tarefas domésticas rotineiras a mais 
que aqueles com filhos mais velhos; no entanto, não houve, em anos an-
teriores, qualquer efeito relacionado à idade das crianças. A mudança re-
lativa ao efeito da idade da criança foi estatisticamente significativa, o que 
indica que os pais com filhos mais jovens aumentaram sua participação no 
trabalho doméstico, em maior medida que aqueles com filhos mais velhos.

Em média, os pais passaram, em 2010, 37 minutos por dia a mais 
cuidando ativamente de seus filhos, em relação a 1970, ano para o qual as 
variáveis independentes foram ajustadas; mas a tendência temporal não é 
estritamente linear (tabela 5). Como esperado, os pais de crianças muito 
jovens passam mais tempo cuidando de seus filhos, e as duas pesquisas 
mais recentes também revelam uma associação positiva entre o número de 
filhos e o tempo que os pais alocam ao seu cuidado. Além disto, a maioria 
das pesquisas mostra uma associação positiva entre o nível de educação do 
pai e o tempo alocado ao cuidado ativo dos filhos; e, à exceção da pesquisa 
de 1990, todas as pesquisas revelam que os pais passaram um pouco mais 
de tempo cuidando de seus filhos nos fins de semana que durante a sema-
na, embora a diferença seja modesta: apenas cerca de seis minutos por dia, 
em 2010. Análises com termos de interação entre o ano da pesquisa e cada 
uma das variáveis independentes mostram que a idade do filho mais jovem 
exerceu influência significativamente mais pronunciada em 2010 que nos 
anos anteriores. Ademais, a diferença entre os dias da semana e o fim de 
semana foi mais pronunciada em 2010 que em 2000, embora não tenha 
sido maior que nas três primeiras pesquisas. 
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As análises multivariadas do tempo despendido em todos os demais 
tipos de trabalho doméstico agrupados – trabalhos de manutenção, com-
pra de bens e serviços, etc. – (resultados não exibidos) revelaram que pais 
com filhos de três a seis anos de idade aumentaram o tempo alocado a 
ditas tarefas em maior medida que aqueles cujos filhos são mais velhos, 
durante o período observado (1970-2010), enquanto o efeito do número 
de filhos desapareceu. Em 1970, pais com um maior número de filhos 
despenderam, de forma significativa, mais tempo neste tipo de atividade 
que aqueles com um único filho, mas em 2010 não houve, a este respeito, 
diferença entre pais com um ou mais filhos.   

Levando tudo isto em conta, as análises sugerem que, além do fato de 
pais com filhos pequenos aumentarem a sua participação no trabalho do-
méstico em maior medida que aqueles com filhos mais velhos, a maioria dos 
grupos de pais realiza, atualmente, mais trabalho doméstico que no início da 
década de 1970. Em particular, acreditamos que é importante ressaltar que 
os pais cujo nível de educação é mais baixo aumentaram o tempo alocado ao 
lar na mesma medida que pais com nível de educação superior, e que não há 
diferenças entre pais mais jovens ou mais velhos, a este respeito. 

5 – Análises mais detalhadas sobre os pais de crianças pequenas 2000-2010

Considerando que os pais de crianças pequenas (zero a seis anos de idade) 
realizaram uma quantidade consideravelmente maior de trabalho domésti-
co em 2010 que dez anos antes, nos debruçamos mais detalhadamente so-
bre as mudanças nesse grupo de pais. Estatísticas descritivas (não apresen-
tadas) revelam que pais de crianças pequenas despenderam quatro horas e 
34 minutos por dia em trabalhos domésticos em 2010, comparadas às três 
horas e 34 minutos em 2000 (Kitterød e Rønsen, 2013). Um aumento 
de uma hora por dia é uma mudança enorme para um intervalo de apenas 
dez anos, e reflete práticas de paternidade com um grau de envolvimento 
muito mais elevado em 2010 que anteriormente. No intuito de examinar 
se grupos específicos de pais aumentaram o tempo despendido em casa em 
maior medida que outros, realizamos análises multivariadas similares para 
2000 e 2010. Além das variáveis independentes nas análises acima, inclu-
ímos o nível de educação da mãe nas análises seguintes, e fizemos – tanto 
para o pai como para a mãe – uma distinção entre aqueles que tiveram 
longa formação universitária e os de formação mais curta. 

Como nas análises anteriores, analisamos o tempo total alocado ao 
trabalho doméstico e realizamos análises distintas para três subcategorias, 
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a saber: tarefas domésticas rotineiras, cuidado infantil ativo, e uma catego-
ria residual que engloba as demais atividades – trabalhos de manutenção, 
compra de bens e serviços, etc. (ver tabela 6 do apêndice). Devido ao bai-
xo número de observações nas análises, até mesmo estimativas de maior 
grandeza podem não ser estatisticamente relevantes. 

As análises do tempo total alocado ao trabalho doméstico rendem 
poucos resultados significativos, além do fato de pais realizarem mais tra-
balho doméstico nos fins de semana que durante a semana, em 2010, as-
sim como em 2000. Contudo, ao incluirmos um termo de interação entre 
o ano da pesquisa e cada uma das variáveis independentes, observamos 
que o efeito do nível de educação do pai difere nas duas pesquisas. En-
quanto houve uma associação negativa entre o nível de educação do pai e 
o tempo alocado ao trabalho doméstico em 2000, a relação foi positiva em 
2010. Ainda que nenhuma das associações específicas com cada uma das 
pesquisas anuais seja estatisticamente relevante, as estimativas para 2000 e 
2010 diferem de forma significativa. Isto sugere que, nos anos 2000, pais 
com nível de educação mais alto aumentaram sua participação em traba-
lhos domésticos, em maior medida que aqueles com nível de educação 
mais baixo. 

As análises do tempo alocado às tarefas domésticas rotineiras também 
mostram que, nos anos 2000, pais com alto nível de educação aumenta-
ram o tempo dedicado a essas tarefas, em maior medida que aqueles com 
nível de educação menos elevado; no entanto, a diferença é mais modesta 
que para o trabalho doméstico total. As análises multivariadas do tempo 
alocado ao cuidado infantil ativo resultam em efeitos mais significativos 
que as análises relativas às tarefas domésticas rotineiras. Como esperado, 
pais de filhos muito jovens (abaixo de dois anos de idade) passaram mais 
tempo cuidando de seus filhos que pais cujos filhos são mais velhos, em 
idade pré-escolar (quatro a seis anos), em ambas as pesquisas. Além do 
mais, em ambos os anos, pais com um número maior de filhos alocaram 
mais tempo ao seu cuidado que aqueles com apenas um filho, e despen-
deu-se mais tempo com cuidado infantil nos fins de semana que durante 
a semana. Contudo, houve uma associação positiva entre o nível de edu-
cação do pai e o tempo alocado ao cuidado infantil em 2010, mas não em 
2000, e as diferenças entre as duas estimativas é estatisticamente relevante, 
o que sugere que pais com maior nível de educação aumentaram o tempo 
alocado ao cuidado infantil ativo em maior medida que aqueles com nível 
de educação menos elevado, nos anos 2000. 

Uso do tempo e gênero.indd   248 21/10/2016   17:00:53



 PATERNIDADE RESPONSÁVEL NA NORUEGA: QUEM SÃO OS “NOVOS” PAIS? 249

Ajustando outros fatores, pais despenderam, em 2010, quase meia 
hora a mais em outros tipos de trabalho doméstico (manutenção, compra 
de bens e serviços etc.), em comparação com 2000. Não foram observa-
das, nos dois anos de pesquisa, diferenças significativas entre os efeitos de 
quaisquer variáveis independentes; observou-se, contudo, que a maioria dos 
grupos de pais aumentou o tempo alocado a essas tarefas nos anos 2000. 

6 – Conclusão

Na Noruega, os pais realizam, atualmente, muito mais trabalho familiar 
não remunerado – o chamado trabalho doméstico – que há algumas déca-
das atrás. Neste estudo, nos perguntamos se o aumento do tempo médio 
despendido por pais em trabalho doméstico reflete práticas de paternidade 
com maior grau de envolvimento, de forma geral; ou se resulta de um au-
mento entre grupos de “pioneiros” – por exemplo, pais com alto nível de 
educação ou pais mais velhos. Em 2010, pais cujo filho mais jovem tinha 
entre zero e catorze anos de idade despenderam uma média de três horas 
e 45 minutos por dia em trabalhos domésticos, o que representa cerca de 
uma hora e 15 minutos a mais que em 1970, quando a primeira pesquisa 
de uso do tempo baseada no uso de diários foi realizada na Noruega. Pais 
passaram a se envolver mais em tarefas domésticas rotineiras e cuidado 
infantil ativo, bem como em outras tarefas domésticas. 

Pais com filhos jovens realizaram mais trabalho doméstico que pais 
com filhos em idade escolar, tanto em 1970 como em 1980, 1990, 2000 e 
2010. Contudo, a diferença se tornou mais pronunciada ao longo dos anos, 
o que sugere que pais com filhos pequenos aumentaram o seu envolvimento 
familiar em maior medida que aqueles com filhos mais velhos. Isto é coe-
rente com o fato de a maioria das políticas de conciliação trabalho-família 
implementadas na Noruega nas últimas décadas – como a implementação 
da cota paterna no modelo de concessão de licenças remuneradas – terem 
sido, antes de mais nada, direcionada a pais com filhos pequenos. 

Excetuando-se o fato de que pais com filhos pequenos aumentaram 
seu envolvimento familiar em maior medida que aqueles cujos filhos estão 
em idade escolar, observamos que a maioria dos grupos de pais realizou 
mais trabalho doméstico em 2010 que em 1970. O aumento engloba tan-
to tarefas domésticas rotineiras como cuidado infantil e outras obrigações 
familiares. Sendo assim, não há indicação de que pais com alto nível de 
educação ou pais de faixas etárias específicas tenham aumentado sua parti-
cipação em trabalhos domésticos, em maior medida que os demais. 
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Especialmente nos anos 2000, houve um aumento considerável da 
realização de trabalho doméstico por pais com filhos em idade inferior a 
sete anos. Análises mais detalhadas sobre pais de crianças em idade pré-
-escolar sugerem que essa tendência, nessa década, foi geral. Esse aumento 
pode ter sido levemente mais pronunciado entre pais com longa formação 
universitária, em relação aos de nível de educação mais baixo; mas ele não 
varia de forma relevante em função da idade do filho mais jovem, do nú-
mero de filhos na unidade familiar, da idade do pai, do nível de educação 
da mãe ou do dia da semana. Na nossa opinião, é interessante ressaltar que 
o trabalho doméstico realizado por pais aumentou, a despeito do aumento 
do número de atendimentos nas creches durante os anos 2000. 

Sendo assim, nossa principal conclusão é que, hoje em dia, práti-
cas de paternidade mais ativas são observadas na maioria dos grupos de 
pais noruegueses. Isto vai ao encontro de estudos comparativos que mos-
tram que os fatores contextuais, como a existência de políticas de conci-
liação trabalho-família que estimulam o envolvimento familiar dos pais e 
o emprego remunerado para as mães, fazem com que pais realizem mais 
trabalho doméstico, incluindo aqueles que não são diretamente afetados 
pelas reformas. No entanto, se tivéssemos tido a oportunidade de incluir 
um número maior de variáveis independentes em nossas análises – como, 
por exemplo, a renda do pai –, poderíamos ter encontrado um número 
maior de diferenças entre os grupos de pais no que diz respeito ao aumen-
to de sua participação no trabalho doméstico; e uma amostra de análise 
maior poderia, também, ter levado a resultados mais significativos.   
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TABELA 2
Tempo alocado a vários tipos de trabalho doméstico entre pais 

casados ou que vivem com suas parceiras, e cujo filho mais jovem 
tem entre zero a catorze anos (1970-2010)

(Média diária, em horas e minutos)

1970 1980 1990 2000 2010

Trabalho doméstico total 2,31 2,52 3,10 3,21 3,48

    Tarefas domésticas rotineiras 0,35 0,44 0,44 0,55 1,03

    Cuidado infantil ativo 0,23 0,39 0,58 0,50 1,01

    Trabalhos de manutenção 0,46 0,40 0,34 0,38 0,40

    Compra de bens e serviços 0,15 0,18 0,17 0,21 0,20

    Outros tipos de trabalho doméstico 0,20 0,21 0,26 0,16 0,14

    Deslocamentos relacionados ao tra-
balho doméstico 0,11 0,09 0,11 0,21 0,27

N (dias) 1,297 1,088 800 801 869

Elaboração das autoras.

TABELA 3
Regressão do tempo alocado ao trabalho doméstico (incluindo todas 

as categorias) entre pais casados ou que vivem com suas parceiras, 
cujo filho mais jovem tem entre zero a catorze anos (1970-2010)

(Em minutos por dia)

1970 1980 1990 2000 2010 1970-
2010

Termo constante 89,7 127,4 133,4 138,0 140,2 91,0
Ano do estudo (referência: 
1970)

1980 22,81

1990 34,91

2000 43,21

2010 71,71
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Idade do filho mais jovem 
(referência: 7-14 anos)

0-2 anos 30,92 29,51 67,21 38,82 98,31 52,71

3-6 anos 1,5 37,01 27,12 29,02 89,51 34,11

Número de filhos (referên-
cia: um filho)

Dois 30,91 -11,7 15,8 4,0 7,4 8,4

Três ou mais 32,11 -1,1 11,3 22,7 11,8 16,01

Nível de educação do pai
(referência: ensino médio 
ou menor)

Diploma universitário 32,21 48,21 -19,5 20,6 23,82 22,61

Idade do pai (referência: - 
39 anos)

40-44 anos -7,9 2,6 18,5 -8,8 -11,1 -2,2

45 anos + 9,3 16,0 0,2 -0,6 -5,1 6,6

Dia da semana (referência: 
segunda-sexta)

Sábado-domingo 76,01 56,01 53,11 84,81 65,41 67,81

R2 0,07 0,06 0,06 0,09 0,12 0,09

N (dias) 1,297 1,088 800 801 869 4,855

Elaboração das autoras.
Nota:1 Números são significativos em 0,05.
2 Números são significativos em 0,10.
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TABELA 4
Regressão do tempo alocado às tarefas domésticas rotineiras entre 

pais casados ou que vivem com suas parceiras, cujo filho mais jovem 
tem entre zero a catorze anos de idade (1970-2010) 

(Em minutos por dia)

1970 1980 1990 2000 2010 1970-
2010

Termo constante 33,7 38,6 37,2 51,5 37,0 28,6
Ano do estudo (referência: 1970)
1980 8,11

1990 7,31

2000 16,91

2010 26,11

Idade do filho mais jovem
(referência: 7-14 anos)

0-2 anos -5,4 -8,2 -6,6 -8,6 12,9 2 -3,2

3-6 anos -7,0 -2,1 -3,5 -9,2 2,8 -3,9
Número de filhos (referência: 1 
filho)
Dois 1,0 -4,3 6,3 -1,4 -1,2 -0,1
Três ou mais -3,0 -4,8 3,2 9,0 7,3 1,2
Nível de educação do pai
(referência: ensino médio
ou menor)
Diploma universitário 5,5 10,3 -6,5 2,3 17,51 6,81

A idade do pai (referência: - 39 
anos)
40-44 anos -10,72 -3,2 7,4 -0,7 8,5 -1,1
45 anos + -1,4 2,0 -2,8 -5,8 13,62 0,9
Dia da semana (referência:
segunda-sexta)
Sábado-domingo 26,61 31,21 21,51 21,41 22,61 25,31

R2 0,04 0,05 0,04 0,04 0,05 0,06
N (dias) 1,297 1,088 800 801 869 4,855

Elaboração das autoras.
Nota:1 Números são significativos em 0,05.
2 Números são significativos em 0,10.
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TABELA 5
Regressão do tempo alocado ao cuidado infantil ativo entre pais 

casados ou que vivem com suas parceiras, cujo filho mais jovem tem 
entre zero a catorze anos de idade (1970-2010) 

(Em minutos por dia)

1970 1980 1990 2000 2010 1970-
2010

Termo constante 3,7 13,1 23,4 0,21 11,1 -11,4
Ano do estudo (referência: 
1970)
1980 18,11

1990 31,11

2000 23,91

2010 36,81

Idade do filho mais jovem
(referência: 7-14 anos)
0-2 anos 27,91 48,41 64,61 64,11 80,31 55,61 

3-6 anos 15,91 26,51 27,21 38,01 54,11 31,61

Número de filhos
(referência: um filho)
Dois 3,8 2,8 7,1 10,32 17,52 7,72

Três ou mais 2,4 4,1 4,8 16,81 -0,9 6,1
Nível de educação do pai
(referência: ensino médio 
ou menor)
Diploma universitário 10,51 15,31 2,0 12,011 13,01 10,71

A idade do pai (referência: 
- 39 anos)
40-44 anos 0,5 -5,9 -5,5 -8,9 -10,0 -5,32

45 anos + -7,52 -8,22 -12,1 2 -10,32 -8,1 -7,1
Dia da semana (referência: 
segunda-sexta)
Sábado-domingo 13,81 9,31 6,6 22,91 6,31 12,21

R2 0,13 0,16 0,18 0,21 0,24 0,21
N (dias) 1,297 1,088 800 801 869 4,855

Elaboração das autoras.
Nota:1 Números são significativos em 0,05.
2 Números são significativos em 0,10.
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